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“A ENEP que traz a universidade em gestação, de 

caráter popular. Não quer inventar a roda, só o jeito 

de rodar”.  
 

“Há várias experiências, Florestan é inspiração. 

Com a emancipação da consciência, com o volante 

na mão da classe trabalhadora”. 
 

“A raiz dessa utopia não é coisa de agora, é projeto 

anterior à exploração antiquada. Que ensaia sua 

partilha na Comunidade Eclesial de Base, na 

teologia da libertação”. 
 

“Em toda luta e resistência contra a opressão de 

classe. Em cada povo que ouse ser nação soberana, 

para deixar de ser salário e ser sal do mundo 

inteiro”. 

 

(Antônio Claret Fernandes) 



 

RESUMO 

 

LOPES, José Gabriel Barbosa, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, dezembro de 2023. 
Escola Nacional de Energia Popular (ENEP): gestação do Programa de Formação da 
Universidade Popular. Orientadora: Fernanda Maria C. de Andrade. Coorientadores: Thaís 
Almeida C. Fernandez e Márcio Gomes da Silva. 
 

A Escola Nacional de Energia Popular (ENEP) é um espaço de formação popular e produção 

de pesquisa conduzido por movimentos sociais, que desenvolve, por meio de práticas 

pedagógicas da Educação Popular e do trabalho como princípio educativo, experiências de 

formação em Agroecologia, Terapias Naturais, Dança Afro, Realidade Brasileira, Teologia 

Popular, dentre outros temas que surgem das demandas concretas do povo. Desde 2015, data 

de sua fundação, a ENEP tem como propósito se tornar Universidade Popular, a fim de acolher 

as classes populares excluídas das universidades públicas formais e, ao mesmo tempo, ampliar 

a formação de profissionais críticas/os, conscientes e comprometidas/os com a transformação 

estrutural da sociedade. Diante deste propósito, o presente trabalho buscou analisar 

coletivamente os processos formativos desenvolvidos pela ENEP, reconhecendo os conteúdos 

programáticos e métodos centrais para compor e materializar o Programa de Formação da 

Universidade Popular. Quanto à metodologia, trata-se de pesquisa qualitativa colaborativa, 

realizada com o protagonismo dos movimentos sociais. Em relação aos métodos de coleta e 

produção dos dados, foram realizados Círculos Epistemológicos, entrevistas semiestruturadas 

com membros das organizações populares que coordenam a ENEP e Rodas de Conversa. Para 

a análise dos dados, utilizou-se como metodologia a análise de conteúdo de Bardin (2011), que 

envolveu a categorização, a interpretação e a sistematização das informações levantadas. A 

partir da análise dos resultados, verificou-se a construção coletiva de um programa de formação 

crítica, integral e humanista, voltado aos interesses das classes populares. No que se refere aos 

temas do programa, destacam-se os conteúdos (técnicos, políticos e culturais) associados a 

concepção socialista da sociedade, que visam preparar o povo para o exercício do poder. Quanto 

aos métodos, destacam-se o diálogo horizontal entre educadoras/es e educandas/os, a 

problematização da realidade para a emancipação de consciência dos sujeitos e a ação prática 

na interação permanente entre os conhecimentos populares, os científicos e os saberes nascidos 

nas lutas sociais. Com relação à intencionalidade de formação da Universidade Popular, 

verificou-se que o espaço visa qualificar (tecnicamente e politicamente) as classes populares e 

mobilizá-las por conquistas concretas, tendo como horizonte a construção de uma ordem social 

justa e igualitária. Para tanto, o caminho vislumbrado pelos sujeitos da ENEP é lançar-se na 



 

realidade material do povo e aprender com ele. É sistematizar, com o povo, os conteúdos e 

métodos populares que emergem das suas vivências e ajudá-lo a colocá-los em prática na 

resolução dos seus problemas e na construção do Sujeito Coletivo. Como Produto Educacional, 

foi estruturado coletivamente, a partir dos dados sistematizados na pesquisa, o Projeto Político-

Pedagógico da Universidade Popular. O documento apresenta os conteúdos, métodos, saberes 

e fazeres da ENEP vinculados à Educação Popular, que poderão auxiliar educadoras/es 

comprometidas/os com a emancipação de consciência das classes populares. 

 

Palavras-chave: Movimentos Sociais; Educação Popular; Universidade Popular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

LOPES, José Gabriel Barbosa, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, December 2023. 
National School of Popular Energy (ENEP): gestation of the Popular University Training 
Program. Advisor: Fernanda Maria C. de Andrade. Co-advisors: Thaís Almeida C. Fernandez 
and Márcio Gomes da Silva. 
 

The National School of Popular Energy (ENEP) is a space for popular training and research 

production led by social movements, which develops, through pedagogical practices of Popular 

Education and work as an educational principle, training experiences in Agroecology, Natural 

Therapies , Afro Dance, Brazilian Reality, Popular Theology, among other themes that arise 

from the concrete demands of the people. Since 2015, the date of its foundation, ENEP has 

aimed to become a Popular University, in order to welcome the popular classes excluded from 

formal public universities and, at the same time, expand the training of critical, conscious and 

committed professionals. with the structural transformation of society. Given this purpose, the 

present work sought to collectively analyze the training processes developed by ENEP, 

recognizing the programmatic contents and central methods to compose and materialize the 

Popular University Training Program. As for the methodology, it is collaborative qualitative 

research, carried out with the leading role of social movements. Regarding data collection and 

production methods, Epistemological Circles, semi-structured interviews were carried out with 

members of the popular organizations that coordinate ENEP and Conversation Circles. For data 

analysis, Bardin's content analysis (2011) was used as a methodology, which involved the 

categorization, interpretation and systematization of the information collected. From the 

analysis of the results, the collective construction of a critical, integral and humanist training 

program, focused on the interests of the popular classes, was verified. Regarding the themes of 

the program, the contents (technical, political and cultural) associated with the socialist 

conception of society stand out, which aim to prepare the people for the exercise of power. 

Regarding methods, the horizontal dialogue between educators and students stands out, the 

problematization of reality for the emancipation of subjects' consciousness and practical action 

in the permanent interaction between popular knowledge, scientific knowledge and knowledge 

born in struggles social. Regarding the intentionality of forming the Popular University, it was 

found that the space aims to qualify (technically and politically) the popular classes and 

mobilize them for concrete achievements, with the construction of a fair and egalitarian social 

order as its horizon. To this end, the path envisioned by ENEP subjects is to immerse themselves 

in the material reality of the people and learn from them. It is to systematize, with the people, 



 

the popular contents and methods that emerge from their experiences and help them put them 

into practice in solving their problems and in the construction of the Collective Subject. As an 

Educational Product, the Political-Pedagogical Project of the Popular University was 

collectively structured, based on the data systematized in the research. The document presents 

the contents, methods, knowledge and actions of ENEP linked to Popular Education, which can 

help educators committed to the emancipation of consciousness of the popular classes.  

 

Keywords: Social Movements; Popular Education; Popular University. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Escola Nacional de Energia Popular (ENEP) é um espaço de formação e produção de 

pesquisa conduzido por movimentos sociais1, que tem como propósito se tornar Universidade 

Popular. Para tanto, tendo como horizonte a formação de pessoas emancipadas de consciência, 

desenvolve experiências de formação de trabalhadoras/es em temas e conteúdos que emergem 

da realidade concreta do povo, fundamentadas no trabalho socializado como processo 

formativo e em práticas pedagógicas da Educação Popular (ENEP, 2018).  

A Educação Popular caracteriza-se como concepção/prática educacional emancipatória, 

nascida e consolidada no seio dos movimentos populares, a partir da interpretação crítica das 

relações de opressão/exploração produzidas pela sociedade capitalista. Compreende-se que a 

Educação Popular surge com a intencionalidade de superação dessas contradições, mediante a 

promoção de espaços de “inserção crítica dos oprimidos na realidade opressora”. Tais espaços 

são desenvolvidos por meio do diálogo horizontal, da problematização, da ação prática e da 

reflexão dos homens e mulheres sobre o mundo na perspectiva de transformá-lo (FREIRE, 

2014, p. 54). 

Em diálogo com Gohn (2009), compreendemos que os espaços educativos populares no 

contexto da formação a partir dos movimentos sociais não se enquadram no atual sistema 

educacional, não sendo regulados nem regimentados pelos órgãos da educação formal. Em 

geral, são espaços localizados nos territórios das classes populares, onde ocorrem processos 

interativos e formativos intencionais com conteúdos e métodos próprios, que surgem da 

problematização das condições materiais e das práticas culturais dos povos. 

Podemos compreender a educação formal como aquela desenvolvida nos espaços 

institucionais de educação básica e superior (escolas, faculdades, universidades), mediante o 

ensino - por meio de métodos convencionais - de conteúdos historicamente sistematizados e 

previamente demarcados. Em geral capacita as pessoas para entrarem no mercado de trabalho 

(GOHN, 2009). 

Na contracorrente da história, no âmbito de atuação dos movimentos sociais, a Educação 

Popular se consolida como concepção político-pedagógica na formação dos oprimidos, na 

                                                           
1 Os movimentos sociais são organizações que “apontam outra racionalidade, outros modelos societários e outras 
orientações culturais conflitantes com as normas e valores estabelecidos” na sociedade capitalista (ARROYO, 
2003, p. 42).  Os movimentos emergem onde há direitos coletivos não garantidos, violados ou ameaçados. Nesse 
sentido, “enquanto a humanidade não resolver seus problemas básicos de desigualdades sociais, opressão e 
exclusão, haverá lutas, haverá movimentos” (GOHN, 1997, p. 19-20).  
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sociedade de classes; representando todos os esforços de mobilização, organização e 

qualificação (política, técnica e cultural) que preparam as classes populares para o exercício do 

poder. Sua missão é devolver a voz ao povo e transformá-lo em agente político capaz de 

determinar seu destino e o destino da sociedade. Desse modo, não se subordina às diretrizes 

engessadas de um currículo do sistema educacional formal. Tem como centro à formação 

humanista, integral e emancipatória dos sujeitos (CEPIS, 2008). 

Desde 2015, data de sua implantação, a ENEP vem desenvolvendo tecnologias sociais2 

e diversos processos de formação popular em Agroecologia; Terapias Naturais; Realidade 

Brasileira; Artesanato em Bambuí; Teologia Popular; Lideranças Políticas, dentre outros temas 

de interesse do povo e dos movimentos populares que conduzem o espaço. Localizada na 

Colônia Vaz de Melo, zona rural de Viçosa-MG, a escola desenvolve formações em cursos 

(livres e de extensão), oficinas, vivências, seminários, mutirões, dentre outras experiências 

formativas que visam elevar o nível de conhecimento, de autonomia e de consciência política 

da classe popular, a fim de contribuir para a construção de uma sociedade justa, fraterna e 

igualitária, sem nenhum tipo de exploração ou de opressão (ENEP, 2021). 

 

Foto 01 - Escola Nacional de Energia Popular. 

 
Fonte: ENEP, 2016. 
 

De acordo com seus fundadores, o fator determinante para a implantação da ENEP - 

como semente cultivada pelos movimentos sociais para germinar e se tornar Universidade 

                                                           
2 As Tecnologias Sociais são técnicas ou construções coletivas que visam a resolução de problemas 
socioambientais cotidianos e a inclusão social dos sujeitos envolvidos, possibilitando o desenvolvimento 
sustentável e a transformação social (ANDRADE e VALADÃO, 2017). 
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Popular - refere-se ao abismo entre as universidades públicas formais e as classes populares, 

percebido pelo fato de jovens da classe trabalhadora de Viçosa, Porto Firme, Piranga, dentre 

outras cidades ‘encostadas’ na Universidade Federal de Viçosa (UFV), não terem acesso à 

educação superior pública (MEPE, 2016). A percepção dos movimentos sociais fundadores da 

ENEP quanto à contradição apresentada, é de que as universidades públicas e gratuitas do Brasil 

são frequentadas principalmente pelas classes de maior rendimento e, portanto, os mais pobres 

estariam financiando os mais ricos e os seus interesses. 

Durante 12 anos, entre 2003 e 2014, o Estado brasileiro desenvolveu amplo projeto de 

democratização e expansão do ensino superior no país, através da Lei de Cotas e da criação de 

diversas universidades e institutos federais. Este projeto buscou especialmente ampliar o acesso 

de jovens negras/os, indígenas e de classes sociais pobres, tendo como meta reverter a lógica 

em que estudar na universidade é privilégio exclusivo das elites (TUGNY e GONÇALVES, 

2020). 

Todavia, no período entre 2019 e 2022, presenciamos grave retrocesso com relação à 

democratização do acesso à universidade pública em nosso país. Tal retrocesso pôde ser 

observado pela redução de recursos destinados às instituições federais de ensino (que incidiu 

em redução de recursos para a assistência estudantil, que garante a permanência dos estudantes 

de classes populares na universidade) e por meio da campanha empreendida pelo Poder 

Executivo, que buscou desqualificar as universidades públicas e intervir em suas estruturas de 

gestão democrática, a fim de colocar a educação pública à mercê de interesses privados da elite 

econômica (TUGNY e GONÇALVES, 2020). 

A educação na sociedade de classes é uma disputa de hegemonia3. Uma classe tem 

hegemonia sobre outra classe quando desempenha sobre ela algum processo de comando no 

plano cultural, político e ideológico. Para assegurar sua hegemonia, a classe dominante busca 

manter, estrategicamente, o controle sobre a educação, considerando que por meio dela se 

interioriza valores e constrói sujeitos domesticados ou críticos (CEPIS, 2008).  

Nesse sentido, enquanto houver sociedade de classes não haverá educação a favor de 

todos. Será sempre a favor de alguém e contra alguém, servindo para a pessoa se acomodar ao 

mundo ou se envolver na transformação de suas estruturas injustas. Ao ser educação 

                                                           
3 Trata-se da direção/dominação política e cultural de um grupo social sobre outro - em situação de subordinação 
- por meio da indução (através de estruturas ideológicas e jurídicas) de seus valores e de sua concepção de mundo, 
estando esta em contradição com a emancipação do grupo dirigido. Para Gramsci esta concepção de mundo 
imposta mecanicamente pelo ambiente exterior é desprovida de consciência crítica e coerência, consolidando o 
modo de pensar e agir das classes dominantes no mundo, que é incorporado pelas classes sociais subalternas na 
sociedade capitalista (ALVES, 2010). 
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conservadora, se coloca a serviço de grupos que ganham com a manutenção da 

dominação/exploração. Ao ser libertadora, aponta para uma sociedade livre da opressão 

(CEPIS, 2008). 

Considera-se que a universidade pública constitui uma conquista da sociedade 

democrática quanto ao direito constitucional à educação. Todavia, para as organizações 

populares fundadoras da ENEP, a universidade pública brasileira tem um caráter de classe 

determinado, que é o das classes dominantes. Por conseguinte, além de excluir as classes 

populares, se coloca a serviço de grandes empresas do setor privado que lucram com a 

manutenção da dominação. Em geral, forma bons profissionais do ponto de vista técnico, mas 

no âmbito político, acaba treinando passivos sujeitos para se tornarem força de trabalho a ser 

vendida/explorada no mercado, alimentado a engrenagem do capital (GARE, 2022). 

 

Na perspectiva da classe dominante, historicamente, a educação dos diferentes grupos 
sociais de trabalhadores deve dar-se a fim de habilitá-los técnica, social e 
ideologicamente para o trabalho. Trata-se de subordinar a função social da educação 
de forma controlada para responder às demandas do capital (FRIGOTTO, 2010, p. 
28). 

 

Considera-se, com base no pensamento marxista, que essa lógica contraditória de 

apropriação privada do trabalho social encontra-se na base de sustentação do capitalismo, que 

mesmo sem resolver os inúmeros problemas da sociedade, convence o povo de que não há 

alternativa de vida, fora desse sistema (CEPIS, 2008).  

Diante do exposto quanto à intencionalidade da formação promovida pela Universidade 

pública brasileira, a problemática que orientou nossa pesquisa foi compreender de que forma, 

a partir dos processos formativos estabelecidos pela ENEP, poderíamos estruturar o Programa 

de Formação de uma proposta diferente de universidade: que fosse conduzida pelos 

movimentos sociais, acolhesse as classes populares historicamente excluídas das universidades 

públicas formais e tivesse como horizonte a formação de pessoas emancipadas de consciência 

para a construção de uma sociedade justa e igualitária. 

Tal problemática nos colocou diante do objetivo central que buscamos alcançar ao longo 

da pesquisa: analisar coletivamente os processos formativos desenvolvidos pela ENEP, 

reconhecendo os conteúdos programáticos e métodos centrais para compor e materializar o 

Programa de Formação da Universidade Popular. Para tanto, foram desenvolvidos os seguintes 

processos: a) estudo e sistematização dos fundamentos teórico-metodológicos que orientam 

experiências de universidade/formação popular; b) identificação e sistematização dos 

conteúdos programáticos, temas e métodos que devem compor o Programa de Formação da 
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Universidade Popular; c) levantamento e sistematização de propostas coletivas de ação concreta 

para materializar o Programa de Formação da Universidade Popular. Como produto 

educacional, a partir dos dados sistematizados na pesquisa, foi estruturado coletivamente o 

Projeto Político-Pedagógico da Universidade Popular. 

A importância da estruturação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) para a gestão 

democrática, coerente e eficiente da Universidade Popular antecede a qualquer decisão política 

ou exigência institucional (para o reconhecimento dos cursos), considerando que todos os 

sujeitos que conduzem seus processos formativos devem ter em mente o horizonte que se 

pretende alcançar com o Programa de Formação humana promovido pelo espaço, seja no 

âmbito técnico, político ou cultural. Caso contrário, não estariam exercendo o papel de 

educar/formar, mas simplesmente de “aventureiros da educação” que não possuem 

entendimento do caminho a seguir (FICAGNA, 2009). 

Para Veiga (2002), o PPP é a ferramenta central de orientação do trabalho pedagógico, 

que mostra o que deve ser feito, de que forma, quando, por quem, para chegar a que resultados. 

Desse modo, trata-se de um documento de suma importância que poderá organizar e orientar 

as ações pedagógicas e organizativas para a efetivação da Universidade Popular, através de 

decisões democráticas e consolidadas com o propósito de promover a formação de sujeitos 

críticos e conscientes, capazes de transformar as condições em que vivem. 

De acordo com Filho et al. (2017), há registros que indicam que a ideia de Universidade 

Popular pode ter sido concebida por pedagogos da Dinamarca, em meados do século XIX. Tal 

proposta se referia a fundação de escolas livres de educação superior direcionadas às classes 

sociais excluídas pela universidade europeia da época, que era dominada pela elite. 

A expressão popular vem do latim (populus) e se refere ao povo. Embora seja utilizada 

pelo senso comum para representar práticas ou projetos considerados de qualidade inferior, no 

contexto da luta social a expressão é empregada com significado diferente, identificando ações 

e propostas comprometidas com a emancipação das classes populares. Com relação à educação 

superior, um dos elementos fundamentais do caráter popular se refere às condições concretas 

de inclusão, na universidade, das classes que historicamente dela foram excluídas (FILHO et 

al, 2017). 

Recentemente o conceito de Universidade Popular tem sido recuperado pela 

Universidade Popular de Caen, fundada por Michel Onfray, pela Escola Nacional Florestan 

Fernandes (ENFF) e pela Universidade Popular dos Movimentos Sociais (UPMS). A 

Universidade de Onfray é uma proposta de educação que busca ser acessível a todos os cidadãos 

e faz crítica ao ensino elitista de filosofia. Propõe uma filosofia mais popular e democrática, 
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que esteja com o povo e a serviço dele. Enfatiza a pedagogia libertadora, contrária a educação 

autoritária e opressora. Desse modo, trata-se de experiência a ser compartilhada por todas/os 

que acreditam no potencial democrático e transformador da filosofia na sociedade em que 

vivemos (VICTOR e GOMEZ, 2013). 

A Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF), localizada em Guararema - SP, foi 

construída pela classe trabalhadora com o intuito de oportunizar a formação política dos 

movimentos sociais. A escola é coordenada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST) e promove experiências de formação em diversos temas vinculados à luta popular, 

como questão agrária, marxismo, agroecologia, feminismo, igualdade racial e diversidade. Seus 

processos formativos buscam possibilitar que a classe trabalhadora possa se emancipar e se 

libertar, construindo seu próprio projeto de nação. Participam da escola: militantes, dirigentes, 

educadoras/es, intelectuais e lideranças de organizações populares que lutam por mudanças 

sociais em diversos países, estudando a fundo clássicos da teoria política nacional e 

internacional. A ENFF realiza, ainda, convênios com instituições formais de ensino superior 

para permitir que militantes dos movimentos populares possam ter diplomas de graduação e de 

pós-graduação reconhecidos (PIZETTA, 2007). 

A Universidade Popular dos Movimentos Sociais (UPMS) surgiu no Fórum Social 

Mundial (FSM) de 2003, que é espaço de encontro e intercâmbio dos movimentos e 

organizações sociais. Trata-se de ambiente de formação intercultural e interpolítica, que visa 

potencializar o conhecimento recíproco entre os movimentos sociais e fortalecer ações coletivas 

conjuntas. Trata-se de um espaço democrático de troca de saberes, aprofundamento do debate 

coletivo de ideias e da reflexão crítica. Destina-se a militantes dos movimentos sociais, 

engajados na luta pela transformação social progressista (BENZAQUEN, 2012). 

A concepção de Universidade Popular presente no contexto de formação da ENEP 

encontra-se ainda distante do que vemos acontecer hoje em universidades públicas formais que 

promovem ações e atividades ‘participativas’ estendidas às camadas populares. Trata-se, na 

verdade, de uma inversão radical, na qual os programas de extensão - ao invés de priorizarem 

os interesses de empresas ambiciosas do setor privado - devem ter como prioridade central os 

interesses da classe popular. Nesse sentido, além de garantirem a participação do povo, devem 

colocar a universidade a serviço da sua emancipação (ENEP, 2022).  

Para isso, é necessário que o fundamento de qualquer programa de formação e extensão 

cultural esteja articulado aos projetos de transformação da vida pensados e vivenciados pelos 

agentes e movimentos populares. Paralelamente, acreditamos que é necessário expandir o 

conhecimento para além dos muros dos espaços formais de ensino, mediante o desenvolvimento 
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de experiências de formação capazes de promover a educação contextualizada; relacionada ao 

contexto histórico e cultural onde é produzida e aos sujeitos que a produzem (BRANDÃO, 

2014). 

A ENEP é uma dessas experiências, entre muitas outras que podemos imaginar, que 

compreende que não basta apenas a divulgação do conhecimento acadêmico/científico entre as 

classes populares. É necessário que o povo organizado seja o protagonista dos seus processos 

formativos, na interação permanente entre os saberes populares, os científicos e os 

conhecimentos nascidos nas lutas sociais. Para o Movimento dos Atingidos por Barragens4 - 

MAB (2022), - que compõe o grupo de organizações coordenadoras da ENEP - a condição 

central para que um espaço formativo seja de fato popular “é o seu volante estar nas mãos dos 

movimentos populares e a sua formação contribuir com a emancipação de consciência do 

povo”, tendo como horizonte a construção de uma nova ordem social. 

Se por um lado há um sistema educacional formal que precisa urgentemente avançar no 

sentido de formar agentes transformadoras/es das estruturas injustas da sociedade, por outro 

lado, observa-se no contexto de atuação dos movimentos sociais a consolidação de espaços 

formativos populares comprometidos com a justiça social e com os desafios socioambientais 

enfrentados pelo povo.  

A motivação para o envolvimento do pesquisador com a problemática de pesquisa aqui 

apresentada emerge de sua trajetória de militância e de trabalho, como educador popular 

vinculado à processos formativos desenvolvidos no âmbito dos movimentos sociais, e também 

como educador de ciências da natureza vinculado à educação do campo na perspectiva da 

educação contextualizada. Ao longo dessa trajetória, destacou-se a vivência em diversas 

experiências formativas envolvendo a luta emancipatória do povo que se organiza nos 

movimentos populares. 

Nessas experiências, que transcendem os muros dos espaços formais de ensino, foi 

possível vivenciar práticas educativas contrapostas ao modelo de ciência hegemônico que se 

desenvolve distante do povo. Percebia-se, empiricamente, o quanto é importante o 

protagonismo do povo em seus processos formativos, para a construção do conhecimento 

crítico, significativo e comprometido com as suas demandas coletivas. 

                                                           
4 O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) surgiu na década de 1980, por meio de experiências de 
organização popular, resistindo e reagindo aos impactos socioambientais causados na implantação de usinas 
hidrelétricas. Mais tarde, se transformou em organização nacional e além de fazer a luta pelos direitos das/os 
atingidas/os passou a reivindicar um Projeto Energético Popular para transformar pela raiz as estruturas injustas 
da sociedade. O MAB é definido como um movimento social de caráter nacional, autônomo, de massa e de luta, 
com participação e protagonismo coletivo em todos os níveis (MAB, 2019). 
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Na experiência de militância realizada junto ao Movimento dos Atingidos por Barragens 

(MAB), pude atuar como músico/educador popular em atividades de formação da juventude do 

movimento e como mobilizador social de diversas lutas em defesa dos direitos das famílias 

atingidas por projetos de Barragens, que se organizam na luta por um projeto energético popular 

com soberania. Nestas ações, verificava-se a participação ativa do povo organizado na produção 

do conhecimento emancipatório a partir da luta social, que servia aos seus interesses coletivos 

tendo como horizonte a construção de uma nova ordem social. 

Acreditamos que o protagonismo do povo na elaboração e na condução de suas 

experiências de formação é fundamental para o aprendizado contextualizado e significativo. 

Vale destacar, de acordo com Arroyo et al (2004), que o trabalho coletivo, a produção da vida, 

a agricultura camponesa, as lutas sociais por terra, moradia, justiça, identidades e culturas 

constituem matrizes de extrema radicalidade formadora. Outra experiência inspiradora 

vinculada à Educação Popular se refere à atuação do pesquisador em processos formativos 

promovidos pela Escola Nacional de Energia Popular - ENEP, que se tornou a motivação 

central para a realização desta pesquisa. Tal atuação iniciou-se em 2015, com minha 

participação nos primeiros mutirões de limpeza e reformas para a implantação da escola.  

Posteriormente, enquanto cursava Licenciatura em Educação do Campo pela 

Universidade Federal de Viçosa (UFV), eu pude desenvolver minha experiência de estágio 

supervisionado nos espaços de formação estabelecidos pela ENEP, por meio da prática do 

trabalho socializado como princípio formativo no campo da Agroecologia e do 

desenvolvimento de tecnologias sociais. Posso destacar, por exemplo, a participação na 

construção do paiol artesanal para o armazenamento do milho, no manejo da horta mandala 

onde foram produzidos diversos alimentos saudáveis e no mutirão para instalação do aquecedor 

solar, utilizado pela escola para a disseminação de conhecimento e economia de energia 

elétrica. 

Vale mencionar ainda, a minha atuação em cursos e processos formativos vinculados à 

Educação Popular no espaço da ENEP, que tiveram como centro a formação do ser humano 

capaz de intervir de forma consciente na problemática socioambiental atual e envolveram 

diversos temas associados à conservação da natureza e aos processos de emancipação do povo, 

tais como: a preservação da biodiversidade local, a formação política de lideranças, a 

conservação das nascentes, a relação com as plantas medicinais, a mobilização social, a 

produção de artesanato em bambuí, a produção de alimentos saudáveis na Agricultura Familiar, 

dentre outras temáticas de interesse das classes populares. 
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Pressupomos que a relevância das experiências de Educação Popular promovidas pela 

ENEP para a formação permanente de professoras/es de Ciências da Natureza 

comprometidas/os com a emancipação das classes populares, está no fato de possibilitarem a 

discussão técnica, política e cultural de questões e problemáticas ambientais atuais 

contextualizadas à realidade material do povo. Ademais, possibilitam o contato direto com 

diversas tecnologias sociais (utilizadas como ferramentas pedagógicas fundamentais para a 

promoção da soberania) e com métodos populares de ensino e aprendizagem que geralmente 

não são estimulados por disciplinas e matrizes curriculares nas licenciaturas em universidades 

formais.  

Acreditamos que ao se consolidar como Universidade Popular, mediante a estruturação 

e o desenvolvimento do seu Projeto Político-Pedagógico, a ENEP terá condições de expandir 

ainda mais o seu programa de formação humana, promovendo o protagonismo popular na 

produção e disseminação dos diversos saberes necessários à emancipação social, política e 

cultural dos povos. Poderá, inclusive, promover a produção do saber técnico-científico com a 

oferta de cursos de nível superior reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), que 

tenham como horizonte a formação de profissionais comprometidas/os com a mudança social.  

Pressupomos que as experiências de formação promovidas pela Universidade Popular, 

além de prepararem bons profissionais com qualificação técnica para o exercício do trabalho 

social, deverão ter como prioridade central a formação de pessoas socialmente críticas e 

conscientes, mobilizadas a transformar estruturas injustas nas diversas áreas e dimensões da 

vida em sociedade. 

Por fim, com base na problemática de pesquisa já apresentada, destacamos os 

questionamentos centrais que orientaram o desenvolvimento do nosso trabalho: Que conteúdos 

e métodos presentes na interação da ENEP com os movimentos sociais são centrais para compor 

o Programa de Formação da Universidade Popular? Qual deve ser a intencionalidade da 

formação técnica, política e cultural promovida pela Universidade Popular? Quais propostas de 

ações concretas organizativas e/ou pedagógicas os sujeitos da ENEP indicam para a 

consolidação da Universidade Popular? 

 

2. METODOLOGIA 

 

O presente estudo teve como unidade de análise a Escola Nacional de Energia Popular 

(ENEP), localizada na Colônia Vaz de Melo, zona rural de Viçosa-MG. Os sujeitos da pesquisa 

foram os movimentos sociais e as organizações populares que protagonizam os processos 
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formativos da escola. Foi desenvolvida a pesquisa exploratória, com abordagem metodológica 

qualitativa e de natureza aplicada, a procura de elementos político-pedagógicos que pudessem 

materializar o sonho coletivo da ENEP, de estruturar o Programa de Formação da Universidade 

Popular com a participação ativa das organizações populares que conduzem suas experiências 

de formação. 

A pesquisa exploratória de natureza aplicada busca o levantamento de informações que 

possam levar o pesquisador a conhecer mais a respeito do fenômeno investigado. Além disso, 

objetiva gerar conhecimentos para a aplicação prática, que podem ser direcionados ao 

desenvolvimento de demandas coletivas.  A abordagem qualitativa não se preocupa com 

representatividade numérica, buscando possibilitar o aprofundamento da compreensão de 

algum grupo social ou de alguma organização. Nesse sentido, preocupa-se com enfoques da 

realidade que não podem ser quantificados e concentra-se no entendimento da dinâmica das 

relações sociais (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). 

Quanto aos procedimentos, nosso trabalho classifica-se como pesquisa colaborativa, 

desenvolvida com o protagonismo e a participação ativa dos sujeitos da ENEP. A pesquisa 

colaborativa é organizada a partir de demandas coletivas e interesses investigativos em comum, 

desse modo, para ser realizada foi necessário que o pesquisador encontrasse parceiras/os com 

os mesmos interesses de aprofundamento e compreenção de determinada temática. Esse tipo de 

pesquisa busca articular saberes teóricos e práticos, de forma que as vivências práticas sejam 

favorecidas pelo conhecimento científico (IBIAPINA et al, 2016). 

A pesquisa colaborativa fornece um maior maior grau de autonomia aos participantes. 

Desse modo, foi necessário diminuir as relações de hierarquia, possibilitando espaços 

formativos dialógicos e democráticos, para que a proposta da pesquisa contemplasse as reais 

demandas do coletivo. Nos processos dessa linha de pesquisa o aprendizado se fundamenta na 

escuta profunda, na problematização da realidade dos sujeitos envolvidos e na partilha de 

saberes, percepções e perspectivas (CADÓRIO e VEIGA, 2013). 

A atuação do pesquisador na pesquisa colaborativa se deu em espaços democráticos de 

diálogo já criados pela ENEP para a sua autogestão. Um desses espaços é o coletivo amplo de 

coordenação composto por organizações populares, que se reune mensalmente para a 

socialização de informações referentes aos diversos processos formativos promovidos pela 

escola. Trata-se de espaço de formação política e partilha de saberes (populares, culturais e 

científicos) entre os movimentos sociais. O outro espaço é o Grupo de Estudos5, que já havia 

                                                           
5 Esse grupo - que atualmente passa a ser denominado Coletivo Paulo Freire - é composto por professoras/es e 
estudantes da Universidade Federal de Viçosa (UFV) e militantes de movimentos populares. O grupo se reune 
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sido criado pela ENEP antes da pesquisa com o objetivo específico de pensar coletivamente a 

proposta pedagógica da Universidade Popular.  

Mediante a coordenação do pesquisador, o Grupo de Estudos se reuniu mensalmente 

para o planejamento e a avaliação das ações colaborativas necessárias ao desenvolvimento da 

pesquisa. Isto se deu em uma dinâmica de diálogo e articulação com o coletivo de movimentos 

sociais coordenadores da ENEP, para que os fluxos de informação favorecessem tomadas de 

decisões de forma coletiva e democrática, condizentes com os princípios da escola e da pesquisa 

colaborativa. Através do esquema gráfico, apresentado na Figura 01, é possível verificar tal 

dinâmica de organicidade da pesquisa. 

 

Figura 01 - Engrenagem de organicidade da pesquisa colaborativa. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Quanto aos instrumentos de constituição dos dados, em busca de informações relevantes 

ao desenvolvimento do trabalho, realizou-se pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, 

Círculos Epistemológicos, entrevistas semiestruturadas e Roda de Conversa. Na pesquisa 

bibliográfica os dados são constituidos a partir de fontes bibliográficas; ou seja, obras escritas 

impressas em editoras e classificadas em bibliotecas, tais como: livros, revistas, artigos e teses 

(GERHARDT e SILVEIRA, 2009). Em nosso trabalho, a pesquisa bibliográfica se deu a partir 

do estudo de textos e artigos científicos relacionados à trajetória de formação popular da ENEP 

e aos fundamentos teórico-metodológicos de experiências de universidade/formação popular. 

Buscamos por meio deste estudo teórico, reunir e sistematizar informações importantes 

em termos de conteúdos, métodos e práticas pedagógicas de experiências de formação popular 

                                                           

mensalmente, a fim de estudar, propor e coordenar ações concretas para a consolidação da Universidade Popular. 
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conduzidas por movimentos sociais. O conjunto de elementos político-pedagógicos levantados 

a partir do estudo, nos ajudaram na compreensão do que envolve um processo de formação 

popular, servindo como referencial teórico-metodológico rumo à consolidação do Projeto 

Político-Pedagógico da Universidade Popular. 

Os textos e artigos estudados na pesquisa bibliográfica foram sugeridos pelos membros 

do Grupo de Estudos como referência para a estruturação do Programa de Formação da 

Universidade Popular. Vale destacar que o critério central estabelecido pelo grupo para a 

escolha das experiências de formação pesquisadas foi que elas pertencessem e fossem 

conduzidas por movimentos sociais e/ou organizações populares. 

A partir das sugestões do Grupo de Estudo, foram estudadas as seguintes experiências 

educacionais: Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF), Universidade Popular dos 

Movimentos Sociais (UPMS), Instituto de Educação Josué de Castro (IEJC), Curso de 

Extensão/especialização: Energia e Sociedade no Capitalismo Contemporâneo, coordenado 

pelo Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). 

É importante destacar que cada uma das experiências citadas foi estudada por uma 

pessoa diferente do grupo, que assumiu também, a tarefa de identificar os elementos e 

fundamentos político-pedagógicos centrais da experiência pesquisada, e posteriormente, 

colocar em comum6 os resultados do seu estudo na reunião de coordenação ampliada da ENEP. 

Ao longo do estudo bibliográfico, o Grupo de Estudos colaborou na escolha dos textos 

de leitura e na análise do conteúdo dos artigos selecionados. Além disso, mediante a 

coordenação do pesquisador, o grupo teve o papel de planejar, mediar e sistematizar as reuniões 

com o coletivo de coordenação da ENEP, que foram os espaços democráticos utilizados para 

colocação em comum e aprofundamento coletivo dos resultados dos estudos. 

De acordo com Loiola (2004), a pesquisa colaborativa desenvolve quatro funções 

fundamentais: educativa, científica, social e política. A função educativa possibilita a 

construção de novos conhecimentos por meio da partilha e do diálogo de saberes. A científica 

acontece à medida que favorece a produção de saberes dentro de uma área específica do 

conhecimento. A social tende a resolver, com o povo, problemas concretos da classe popular. 

A função de caráter político possibilita a emancipação de consciência dos sujeitos envolvidos 

                                                           
6 A Colocação em Comum constitui-se como prática educativa - vinculada à Pedagogia da Alternância - que 
promove a socialização de resultados de discussões ou de estudos. No espaço ocorrem debates, problematizações 
e as pessoas expõem, de forma horizontal, anseios, problemas coletivos e soluções a partir do conteúdo socializado 
(ANTUNES; MASSUCATTO; BERNARTT, 2014). 
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na pesquisa e a produção de conhecimentos que ajudarão nas tomadas de decisões coletivas e 

na formulação de políticas.   

A pesquisa documental consiste na constituição de dados a partir de documentos 

históricos ou do tempo atual, considerados autênticos. Esse instrumento geralmente é utilizado 

nas ciências sociais e na investigação histórica, a fim de descrever ou comparar fatos sociais, 

estabelecendo suas características (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). 

Em nossa pesquisa documental foram analisados documentos históricos e atuais da 

ENEP e de organizações vinculadas à escola, conforme detalhado no Quadro 01. Buscamos 

com esta pesquisa, a partir das categorias analíticas estabelecidas a priori, levantar e 

sistematizar elementos político-pedagógicos relevantes à análise da trajetória de formação da 

ENEP e à estruturação do Programa de Formação da Universidade Popular. 

 

Quadro 01 - Documentos analisados na pesquisa documental. 

DOCUMENTOS 
ANALISADOS 

FONTE DATAS DE 
PRODUÇÃO 

ATAS DE 
REUNIÕES 

ENEP 2017 e 2020 
MEPE 2014 

BANNER ENEP 2023 
ESTATUTO DA 

ENEP 
GRUPO DE 

ESTUDO 
2023 

 

CARTILHAS  
MEPE 2021 
MAB 2013 

FOLDERS ENEP 2018 e 2019 
HISTÓRICO ENEP 2021 

 
MANUSCRITOS 

GRUPO DE 
ESTUDO 

2021 

ENEP 2022 
 

RELATÓRIOS 
DE REUNIÕES 

GARE 2022 e 2023 
MEPE 2016 e 2020  
CJPPC 2019 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

O Círculo Epistemológico enquanto instrumento metodológico de pesquisa tem como 

fonte o Círculo de Cultura7 formulado por Paulo Freire para intervenções no processo 

educacional, mais especificamente no processo de alfabetização. Trata-se de um método crítico 

e emancipatório de constituição e análise coletiva de dados em que as/os pesquisadas/os não 

                                                           
7 Segundo Freire (1987), o Círculo de Cultura era uma experiência educativa realizada em grupo, em que se 
reuniam cerca de vinte pessoas para debaterem temas geradores de interesse do coletivo. As temáticas discutidas 
eram levantadas pelo grupo e cabia ao educador (a) mediar o espaço, que era fundamentado na problematização e 
em princípios como diálogo horizontal, liberdade, autonomia e reflexão crítica. 
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são apenas objeto da pesquisa. No Círculo Epistemológico a/o pesquisada/o passa a ser 

pesquisanda/o e todos passam a ser sujeitos da pesquisa (ROMÃO et al, 2006). 

O Círculo Epistemológico enquanto técnica de pesquisa, caracteriza-se como espaço 

democrático de diálogo que busca refletir sobre certo fenômeno e produzir novos significados 

para o mesmo. Trata-se de uma proposta de reunião mediada em que as/os participantes 

discutem temas de interesse coletivo relacionados à questão de pesquisa e planificam ações 

concretas para o desenvolvimento da investigação colaborativa (ROMÃO et al, 2006). 

No Círculo Epistemológico os temas geradores do Círculo de Cultura passam a ser 

hipóteses geradoras. Nesse sentido, trata-se de método crítico, reflexivo e sensível por reunir 

conjunto de vantagens com relação à pesquisa colaborativa. Podemos mencionar, por exemplo, 

a conjugação de técnicas consolidadas de coleta de dados (discussão em grupo, observação 

participante e entrevista semiestruturada) para a constituição de informações de forma dinâmica 

no espaço coletivo, através do diálogo horizontal, da escuta profunda e da interação dos (as) 

participantes (ROMÃO et al, 2006). 

Para o desenvolvimento dos Círculos Epistemológicos, a/o pesquisadora/o e as/os 

pesquisandas/os devem conhecer previamente a realidade para aí identificarem os temas 

geradores e suas respectivas hipóteses geradoras que conduzirão os debates. A/O 

pesquisadora/o deve provocar e estimular as/os participantes do Círculo a exporem o que 

pensam sobre determinada hipótese geradora (ROMÃO et al, 2006). 

Em nosso trabalho, os Círculos Epistemológicos foram mediados pelo pesquisador em 

diálogo com o Grupo de Estudo e desenvolvidos com a ampla participação dos sujeitos da 

ENEP em reuniões mensais da coordenação da escola, a partir de uma proposta de metodologia 

popular conhecida como árvore dos sonhos, que foi aprimorada conforme as necessidades da 

pesquisa colaborativa (MELLO, 2012). Buscamos com essa metodologia, reconhecer 

coletivamente os elementos político-pedagógicos centrais para compor o Programa de 

Formação da Universidade Popular, a partir de reflexões metafóricas acerca de um elemento 

natural comum no ambiente da ENEP. 

O processo envolveu a construção gradual da grande árvore desenhada em papel 

composta de tarjetas escritas, que representou metaforicamente8 a proposta pedagógica da 

Universidade Popular. Vale destacar, que a construção da árvore aconteceu gradativamente ao 

                                                           
8 A metáfora aqui utilizada não representa uma imagem deslocada de um processo social, mas sim um instrumento 
de mediação capaz de trazer sentidos e significados na perspectiva freiriana do “pensamento linguagem”, 
expressando - por meio das raízes, caule e folhas - concepções e intencionalidade do processo formativo da 
Universidade Popular. 
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longo do desenvolvimento dos três Círculos Epistemológicos (CE) que realizamos em nossa 

pesquisa (Apêndices: A, B e C). 

No primeiro CE, realizado no dia 04 de outubro de 2021, construímos a raiz da nossa 

árvore dos sonhos. O espaço teve como tema a pergunta geradora: Quais são as raízes da nossa 

Universidade Popular? Seu objetivo foi fazer com que o povo organizado na ENEP pudesse 

levantar informações importantes em termos de princípios político-pedagógicos que 

fundamentam a missão educativa da Universidade Popular. As informações constituídas no 

espaço - após sintetizadas pelos participantes em palavras-chave - foram registradas nas tarjetas 

de papel e inseridas no desenho das raízes da árvore. 

O segundo Círculo Epistemológico - realizado no dia 04 de abril de 2022 - teve como 

tema três questionamentos centrais, que orientaram a identificação de sonhos que temos para a 

Universidade Popular em termos de conteúdos, sujeitos e métodos: O que queremos aprender 

em nossa Universidade Popular? Com quem queremos aprender e ensinar? De que forma 

queremos aprender e ensinar? Os sonhos identificados no espaço constituíram a copa da nossa 

árvore dos sonhos. 

No terceiro Círculo Epistemológico (04 de julho de 2022), construímos o caule da nossa 

árvore, que interliga nossas raízes aos nossos sonhos e representa os caminhos que a ENEP 

deseja trilhar para consolidar o que sonhamos para a Universidade Popular. O espaço teve como 

objetivo o levantamento de propostas coletivas de ação concreta de caráter organizativo e 

pedagógico para a consolidação do Programa de Formação da Universidade Popular.  

Vale destacar que ao longo do processo de desenvolvimento dos Círculos 

Epistemológicos, realizou-se ao final de cada um deles, a socialização de síntese dos resultados 

alcançados no espaço (em reunião da coordenação da ENEP), a fim de que os movimentos 

sociais validassem - após cada uma das etapas da pesquisa colaborativa - os conteúdos e 

métodos que foram sendo reconhecidos e sistematizados no decorrer de todo o processo (ou até 

mesmo, acrescentassem ou retirassem alguma informação pertinente). 

Tal dinâmica de socialização e validação gradual das informações constituídas no 

desenvolvimento dos Círculos Epistemológicos teve a finalidade de garantir que, ao final da 

pesquisa colaborativa, os diversos sujeitos que compõem a ENEP se sentissem reconhecidos e 

representados no Programa de Formação da Universidade Popular.  

A entrevista semiestruturada é uma técnica de constituição de dados em que o 

pesquisador organiza o roteiro com questões sobre o tema estudado, mas permite e incentiva 

que o entrevistado fale livremente sobre assuntos que surgirem como desdobramentos do tema 

central, o que permite maior flexibilidade na entrevista (GERHARDT e SILVEIRA, 2009).  
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Em nossa pesquisa, as entrevistas foram realizadas com militantes de cada uma das 

organizações populares que fazem parte do coletivo de coordenação ampla da ENEP. Desse 

modo, foram entrevistadas/os - nos meses de março, abril e maio de 2022 - representantes de 

10 organizações, como mostra o Quadro 02. 

 

   Quadro 02 - Organizações populares (coordenadoras da ENEP) entrevistadas. 

 

   Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Foi adotado o roteiro de entrevista semiestruturada conforme Apêndice D. Através das 

entrevistas, identificamos conteúdos, métodos de ensino e propostas de ações concretas que as 

organizações coordenadoras da ENEP indicam para compor e consolidar a proposta pedagógica 

da Universidade Popular. O processo de constituição dos dados da pesquisa envolveu, ainda, a 

interação com um trabalho de iniciação científica desenvolvido por integrantes (estudante e 

professor da UFV) do Grupo de Estudos, que se voltou ao objetivo especifico de identificar e 

sistematizar os fundamentos teórico-metodológicos que estão presentes na interação da ENEP 

com os movimentos sociais.  

Tal interação se deu através da colaboração dos pesquisadores - responsáveis pelo 

trabalho - nas mediações dos Círculos Epistemológicos e das entrevistas semiestruturadas às 

organizações coordenadoras da ENEP. Buscou-se com a interação, a identificação de 

perspectivas educacionais e concepções de sociedade presentes na relação da ENEP com os 

movimentos sociais, que servissem de base para o reconhecimento dos conteúdos e métodos 

constituintes do Programa de Formação da Universidade Popular.  

Para o reconhecimento e a sistematização dos dados constituídos nas diversas atividades 

ORGANIZAÇÃO/MOVIMENTO Número de 
entrevistados 

Tempo de 
entrevista 

Data da 
entrevista 

Comissão Justiça e Paz de Paula Cândido - 
CJPPC 

02 01:12:37 09/03/2022 

Escola Família Agrícola Dom Luciano - EFADL 05 01:05:42 16/03/2022 
Levante Popular da Juventude - LPJ 05 01:39:12 16/03/2022 
Coletivo de Terapias Naturais - CTN 03 01:15:46 17/03/2022 
Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB 03 50:36 28/03/2022 
Movimento pela Soberania Popular na Mineração 
- MAM 

01 49:02 30/03/2022 

Instituto Universo Cidadão - IUC 03 01:10:34 06/04/2022 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação de 
MG - SindUTE - Regional Viçosa 

02 52:52 24/05/2022 

Articulação Quem Luta Educa - QLE 02 52:00 24/05/2022 
Movimento Evangélico Popular Eclesial - MEPE 03 01:13:06 25/05/2022 
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e ações colaborativas que envolveram a pesquisa, aprofundamos nos significados e sentidos 

que os movimentos sociais compartilham na vivência e na problematização da realidade de 

atuação da ENEP. Para tanto, utilizou-se da análise de conteúdo como instrumento de 

categorização, interpretação e sistematização. Entende-se, tal análise, como um conjunto de 

instrumentos metodológicos que, comumente, tem sido utilizado em pesquisas educacionais 

qualitativas para a interpretação de dados provenientes de mensagens escritas ou transcritas.  

De acordo com Bardin (2011), a análise de conteúdo apresenta como fases analíticas: a 

pré-análise (seleção e organização do material a ser investigado, com base na leitura flutuante), 

a exploração do material (codificação, categorização) e o tratamento dos resultados (inferência 

e interpretação). Trata-se de uma construção social guiada pelo referencial teórico-

metodológico da pesquisa, que possibilita a problematização das informações para a produção 

de novas compreensões sobre as experiências que se pretende examinar, buscando a 

reconstrução e o aprofundamento de conhecimentos.  

Como produto educacional, com base nos resultados da pesquisa colaborativa, foi 

estruturado pelo pesquisador - em diálogo com o Grupo de Estudo e com os movimentos sociais 

da ENEP - o Projeto Político Pedagógico (PPP) da Universidade Popular. Todavia, é importante 

lembrar que a construção do PPP é um processo dinâmico de ação e reflexão que não se reduz 

à simples confecção de um documento para fins institucionais. Como processo em movimento, 

jamais poderá ser acabado, “engessado” ou concluído. Se faz, se refaz e se concretiza no 

decorrer da caminhada de sujeitos reais, acompanhando os processos dinâmicos das lutas 

sociais e as demandas formativas que emanam da realidade material das classes populares 

(VEIGA, 2002). 

Para a elaboração coletiva do documento em questão, utilizou-se como instrumento de 

pesquisa a Roda de Conversa, que constitui-se como método popular de levantamento de dados 

e informações que se fundamenta no diálogo horizontal, na reflexão crítica e na partilha de 

saberes, possibilitando o aprofundamento e o encaminhamento de questões de interesse 

coletivo. Trata-se de ferramenta com relevante potencial investigativo e formativo, por 

favorecer a troca de saberes, a problematização da realidade, a tomada de consciência e a 

construção coletiva de novos conhecimentos (MOURA e LIMA, 2014). 

Em nosso trabalho, a Roda de Conversa aconteceu na reunião de coordenação ampla da 

ENEP, no dia 06 de junho de 2022. Foi realizada com a finalidade de promover o protagonismo 

dos sujeitos da escola no processo de estruturação coletiva do Projeto Político-Pedagógico da 

Universidade Popular. No espaço realizou-se coletivamente o levantamento, a análise e a 

consolidação de propostas de elementos estruturantes para compor o documento.  
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Vale destacar que todos os documentos necessários ao desenvolvimento da pesquisa - 

projeto, roteiro das entrevistas, Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e 

perguntas geradoras dos Círculos Epistemológicos - passaram pela aprovação do Comitê de 

Ética em Pesquisa da UFV (Parecer Consubstanciado nº 52510821.2.0000.5153). 

Destaca-se ainda que todas/os as/os participantes dos processos coletivos de 

constituição dos dados (entrevistas, Círculos Epistemológicos e Rodas de Conversa) assinaram 

o TCLE, conforme Apêndice E. Devido ao contexto de pandemia da Covid 19, todos os espaços 

coletivos da pesquisa colaborativa foram organizados e realizados com segurança em espaço 

aberto, com distanciamento, uso de álcool e máscaras de proteção.  

A elaboração do PPP como produto educacional foi a forma que encontramos de 

registrar e disseminar os saberes e as informações centrais que produzimos/sistematizamos ao 

longo da pesquisa colaborativa. A estruturação do documento foi, ainda, a forma que 

encontramos de atender com o nosso estudo à uma demanda pedagógica prioritária da ENEP, 

vista como fundamental para a consolidação da Universidade Popular. Quanto aos conteúdos 

do documento, podemos encontrar os temas, métodos, saberes e fazeres da ENEP vinculados à 

Educação Popular e associados à concepção socialista da sociedade, que poderão auxiliar 

educadoras/es comprometidas/os com a emancipação de consciência das classes populares.  

Além de auxiliar educadoras/es em suas práticas de ensino apresentando propostas de 

metodologias ativas e populares, o material apresenta - para a discussão técnica, política e 

cultural - questões e problemáticas ambientais atuais que emergem das condições materiais do 

povo e possibilitam o ensino de Ciências da Natureza contextualizado. Ademais, o documento 

elaborado serve de inspiração para a elaboração colaborativa e a adequação de Projetos Político-

Pedagógicos de escolas e de outros espaços educativos não escolares. 

 

3. FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DE EXPERIÊNCIAS DE 
UNIVERSIDADE/FORMAÇÃO POPULAR 
 

O presente capítulo apresenta a análise dos dados constituídos a partir do estudo 

bibliográfico coletivo sobre experiências formativas populares, realizado com a colaboração do 

Grupo de Estudo da ENEP. Buscamos por meio deste estudo teórico, reunir e sistematizar 

informações importantes em termos de concepções políticas, conteúdos, métodos e práticas 

pedagógicas de experiências de Universidade/formação popular conduzidas por movimentos 

sociais. Os elementos pedagógicos reunidos e analisados a partir do estudo, nos auxiliaram na 

compreensão e no aprofundamento do que envolve um espaço de formação popular, servindo 
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como referencial teórico-metodológico rumo à estruturação do Programa de Formação da 

Universidade Popular. 

Percebe-se que as concepções de Universidade Popular no âmbito dos movimentos 

sociais se orientam por duas discussões centrais. Uma delas se refere à necessidade de 

popularizar as universidades públicas formais ampliando o acesso das classes populares que 

historicamente foram excluídas desses espaços. A outra discussão pertinente refere-se ao 

fortalecimento organizativo e pedagógico dos espaços de formação conduzidos pelos 

movimentos sociais, que além de acolherem os excluídos, buscam atender por meio da 

Educação Popular - inclusive com a oferta de cursos reconhecidos de nível técnico e superior - 

às demandas concretas das classes populares e, ao mesmo tempo, formar pessoas críticas, justas 

e conscientes para a vida em sociedade (TUGNY e GONÇALVES, 2020).  

Vale destacar, que o fator central que aqui caracteriza um espaço formativo popular não 

se restringe à sua capacidade ou ao seu propósito de promover apenas cursos livres e não 

reconhecidos do ponto de vista legal. Refere-se, pois, ao fato de não se subordinar às diretrizes 

normativas engessadas dos órgãos do sistema educacional formal, de modo a zelar pela sua 

autonomia pedagógica e garantir o pleno desenvolvimento de sua intencionalidade formativa. 

A partir do exposto, é pertinente considerar que o reconhecimento dos fundamentos 

teórico-metodológicos centrais que orientam as experiências de Universidade/formação 

popular deve partir dos processos educativos conduzidos pelas classes populares organizadas, 

que se desenvolvem mediante as diversas ações organizativas e pedagógicas promovidas pelos 

movimentos sociais. Em vista disso, estabeleceu-se como critério central para a escolha das 

experiências de formação analisadas no presente capítulo, que elas pertencessem e fossem 

conduzidas pelos movimentos sociais.  

O estudo coletivo se deu a partir da leitura de textos e estudos já realizados sobre as 

experiências escolhidas pelo Grupo de Estudo - considerando o critério central supracitado - 

que serviram como referência para a estruturação do Programa de Formação da Universidade 

Popular. A partir das sugestões das/os integrantes grupo, foram estudadas as seguintes 

experiências de formação: Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF); Universidade Popular 

dos Movimentos Sociais (UPMS); Instituto de Educação Josué de Castro (IEJC); Curso de 

extensão/especialização: energia e sociedade no capitalismo contemporâneo, coordenado pelo 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). 

Cada uma das experiências de formação foi estudada por uma pessoa diferente do Grupo 

de Estudo, que assumiu também, a tarefa de identificar os elementos e fundamentos político-

pedagógicos centrais da experiência investigada, e posteriormente, socializar os resultados do 
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seu estudo na reunião de coordenação da ENEP. Para orientar a síntese dos estudos, a priori 

foram estabelecidas pelo grupo algumas categorias analíticas, a saber: intencionalidade de 

formação das experiências, conteúdo programático, métodos, organização pedagógica e 

sujeitos. Após os estudos, os elementos levantados pelas/os participantes do Grupo de Estudo 

foram socializados e sistematizados coletivamente na reunião da ENEP, indicando os 

fundamentos político-pedagógicos centrais das experiências de formação - em termos de temas, 

conteúdos, métodos, concepções de natureza e de sociedade - vinculados à perspectiva de 

Universidade Popular, como mostra a Foto 02 e o Quadro 03. 

 
Foto 02 - Espaço de socialização e sistematização do estudo coletivo. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Quadro 03 - Sistematização do estudo bibliográfico coletivo. 

 

ESCOLA 
NACIONAL 

FLORESTAN 
FERNANDES - 

ENFF   

INSTITUTO DE 
EDUCAÇÃO 
JOSUÉ DE 

CASTRO - IEJC 

UNIVERSIDADE 
POPULAR DOS 
MOVIMENTOS 

SOCIAIS - UPMS 

CURSO ENERGIA E 
SOCIEDADE NO 
CAPITALISMO 

CONTEMPORÂNEO - 
MAB 

IN
T

E
N

C
IO

N
A

L
ID

A
D

E
 D

E
 

F
O

R
M

A
Ç

Ã
O

 

Formação política de 
lideranças de 
movimentos sociais de 
todo o mundo; 
promover processos 
formativos que 
possibilitem a 
emancipação da classe 
trabalhadora, para que 
possa construir seu 
próprio projeto de 
nação. 

Formação de 
estudantes, 
educadores e 
técnicos 
em cooperativismo 
com capacidade 
organizativa, para 
atenderem as 
demandas de 
assentamentos e 
acampamentos do 
MST. 

Promover um 
processo de 
interconhecimento e 
autoeducação com 
objetivo de aumentar 
o conhecimento 
reciproco entre os 
movimentos e tornar 
possível ações 
coletivas conjuntas. 

Ampliar o acesso de 
movimentos populares ao 
saber científico-acadêmico 
sobre as relações entre 
energia, meio ambiente e 
sociedade no capitalismo 
contemporâneo. Capacitar 
os atingidos por barragens a 
operarem com o 
conhecimento científico na 
defesa de seus direitos 
econômicos e sociais. 
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C
O

N
T

E
Ú

D
O

 
P

R
O

G
R

A
M

Á
T

IC
O

 Política Nacional e 
Internacional; 
Marxismo e 
Feminismo; Legado 
político e teórico de 
Florestan Fernandes; 
Teorias e métodos de 
organização popular; 
Movimentos Sociais. 

Trabalho como 
princípio 
Educativo. Temas 
relacionados à 
formação técnica 
em 
Cooperativismo e 
métodos de 
organização 
popular. 

Caráter 
intertemático. 
Questões indígenas, 
ecológicas, 
quilombolas, 
feministas, 
operárias, dentre 
outras. 

Princípios básicos da 
economia política; 
capitalismo, natureza e 
escassez; social 
democracia; lutas sociais e 
justiça ambiental; classes 
sociais e revoluções; 
energia e industrialização; 
história da Energia no 
Brasil. 

 

M
É

T
O

D
O

S 

Trabalho como 
princípio formativo; 
Auto-organização; 
leituras, grupos de 
estudos; alternâncias; 
atividades culturais. 

Trabalho como 
princípio 
formativo. 
Pedagogia da 
Alternância e 
Pedagogia 
Socialista. 

Troca de saberes 
com alternância 
entre períodos de 
discussão e períodos 
de estudos; Teatro do 
Oprimido. 

Alternância entre tempo-
escola e tempo-
comunidade; aulas 
expositivas; trabalhos em 
grupo; leituras e estudos 
dirigidos; projeção de 
filmes seguidas de debates. 

O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Ã
O

 
P

E
D

A
G

Ó
G

IC
A

 
 

Cursos, oficinas, 
seminários.  Cursos 
livres; cursos técnicos, 
superiores e de pós-
graduação 
(certificação a partir 
de parcerias com 
Universidades). 

Curso normal de 
nível médio 
(MAG) que 
habilita 
professores para o 
ensino 
fundamental I; 
curso técnico em 
cooperativismo. 

Certificados 
emitidos pelas 
organizações e 
movimentos que 
organizam as 
oficinas que se 
constituem como 
UPMS. 

Curso organizado em 4 
eixos temáticos 
transversais, cada um com 4 
disciplinas. Aos portadores 
de diploma de nível 
superior é oferecido o 
diploma de especialização e 
aos demais o certificado de 
curso de extensão. 

 

SU
JE

IT
O

S Jovens de 
Assentamentos e 
Acampamentos do 
MST; militantes dos 
movimentos sociais. 

Jovens de 
Assentamentos e 
Acampamentos do 
MST; 
trabalhadoras (es) 
do campo. 

Militantes dos 
movimentos sociais; 
cientistas e artistas 
empenhados na 
transformação 
social. 

Lideranças e militantes de 
movimentos sociais e 
organizações populares 
diversas, como: MAB, 
MST, MPA, dentre outras. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

A partir do quadro 03, acima, pode-se indicar elementos comuns nas propostas 

sistematizadas, tanto em relação ao referencial teórico-metodológico quanto em relação à 

organização dos processos pedagógicos. Nesse aspecto, observa-se que a dimensão do trabalho 

como princípio educativo orienta a forma de auto-organização dos processos formativos e, ao 

mesmo tempo, nos indica teorias educacionais vinculadas ao campo de conhecimento trabalho-

educação, em que se pressupõe o trabalho como formação humana e componente fundamental 

para a emancipação dos sujeitos. 

Segundo Pistrak (1981), a mudança da sociedade através da educação só será possível 

a partir da inserção do trabalho como processo educativo, com a intencionalidade de 

emancipação do ser humano e de compreensão do mesmo quanto a dimensão que o trabalho 

ocupa nas relações sociais, para que possa haver a ruptura da alienação e da exploração. 

Quanto à intencionalidade de formação das experiências investigadas, os resultados 

indicam que ambas ocupam o mesmo lado da história. Atuam aprofundando e sistematizando 
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com o povo as suas ideias para que se tornem ação na resolução dos seus problemas e na 

conquista dos seus direitos. Tais experiências buscam elevar o nível de conhecimento, de 

consciência política e de autonomia das classes populares, para o enfrentamento dos diversos 

desafios socioambientais vivenciados na atualidade. Atuam qualificando e mobilizando o povo 

por conquistas concretas, rumo a sua emancipação. 

Observa-se, em diálogo com Gohn (2006), que as experiências de formação no âmbito 

da Educação Popular constituem-se de dimensões centrais, a saber: a) a aprendizagem política 

dos direitos dos sujeitos envolvidos; b) a aprendizagem de habilidades e saberes técnicos para 

o exercício do trabalho; c) a aprendizagem de práticas que capacitem e mobilizem os sujeitos a 

resolverem problemas comunitários; d) a aprendizagem de conteúdos que capacitem o povo a 

fazer a leitura crítica da sua realidade na perspectiva de transformá-la. 

Considerando o protagonismo dos movimentos sociais na condução das experiências de 

formação estudadas, pode-se afirmar que os verdadeiros processos formativos populares são 

aqueles que acontecem dentro de intensos processos de luta popular, promovendo a politização 

dos oprimidos diante das injustiças sociais, a compreensão do funcionamento da sociedade e o 

despertar para a sua transformação (CEPIS, 2008).  

Observa-se que as experiências de formação popular se baseiam na vida e na 

subsistência do povo, de modo que as suas vivências, suas práticas culturais, experiências de 

trabalho e ações coletivas sejam favorecidas pelo conhecimento científico fundamentado na 

transdisciplinaridade9. Quanto aos conteúdos programáticos das experiências, destacam-se os 

temas que emergem da problematização da realidade do povo mediada pelos movimentos 

sociais, tais como: economia política, reforma agrária, energia e sociedade, cooperativismo, 

mobilização popular, produção de alimentos saudáveis, questões ambientais, indígenas, 

feministas, quilombolas, dentre outras.  

Observa-se que as experiências educacionais populares acolhem e sistematizam com o 

povo suas ideias, seus saberes, problemas comunitários e demandas coletivas, para que o 

conhecimento contextualizado se torne ação na luta em defesa dos seus direitos econômicos, 

sociais e culturais. 

De acordo com Freire, na perspectiva da Pedagogia do Oprimido, as classes populares 

vão desvelando o mundo, e à medida que o desvelam, se comprometem a transformar a 

realidade opressora. Tal desvelamento acontece principalmente através do diálogo, que é 

                                                           
9 É uma forma sistêmica de pensar e abordar os conteúdos e saberes, dando-lhes uma unidade, um elemento 
integrador. Implica a compreensão complexa da realidade e busca a construção do conhecimento integral, 
unificado e significativo, incluindo simultaneamente aspectos de todas as ciências (RODRIGUES, 2016) 
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compreendido como práxis, como processo ‘crítico e libertador’, como um “esforço de reflexão 

dos oprimidos sobre suas condições concretas” (FREIRE, 2014, p. 72). O movimento dialético 

da realidade concreta do povo é que deve mediar a práxis, o processo indicotomizável de ação 

e reflexão que orienta os seus processos formativos (FREIRE, 1987). 

Nesse sentido, por meio do diálogo horizontal - em que não há superiores - se deve 

buscar o conteúdo programático da Universidade do povo. Os problemas e desafios concretos 

a serem superados, que condicionam ou são determinantes para a manutenção da opressão, 

devem ser os conteúdos e as matrizes formadoras dessa educação libertadora. Do contrário, o 

que se tem é uma educação bancária, a partir da qual as/os trabalhadoras/es são vistas/os como 

vazias/os de conteúdo (FREIRE, 2014).  

No que se refere aos instrumentos metodológicos observados nas experiências de 

formação investigadas, destacam-se os métodos de ensino e aprendizagem vinculados à 

Educação Popular, tais como: diálogo horizontal, problematização da realidade, mística, 

diálogo de saberes, atividades culturais, auto-organização, trabalho coletivo como princípio 

formativo e alternâncias educativas.  

De acordo com Silva (2010), no âmbito educacional existem diversas concepções de 

Alternâncias Educativas, que se encontram relacionadas às diferentes finalidades atribuídas a 

diferentes experiências de formação. Pode-se considerar a alternância como sendo estratégia 

para contextualização do mundo escolar à realidade de vida dos sujeitos; para tornar flexível a 

organização do calendário escolar e conciliá-lo à vida no campo; com a finalidade de aplicação 

dos saberes escolares nos territórios das/dos educandas/os; realização de estágio de vivência; 

dentre outros. 

No contexto da Educação do Campo, as Alternâncias Educativas surgem como 

reivindicação dos movimentos sociais para os cursos de Licenciatura em Educação do Campo, 

significando a possibilidade de acesso à educação superior associada à permanência no campo. 

Para tanto, buscam oportunizar tempos e espaços pedagógicos na universidade e nos territórios 

camponeses das/os estudantes, em processos dialógicos de articulação entre teoria e prática 

(MARQUES e SOUZA, 2021). 

Apesar das diferentes intencionalidades destacadas, as concepções de Alternâncias 

Educativas são concordantes no que tange à adequação da estratégia pedagógica da alternância 

às condições de trabalho e de vida das classes populares, principalmente pelas oportunidades 

oferecidas na articulação da formação teórica com as vivências na realidade de vida das/os 

educandas/os, de maneira a não as/os desassociar de suas comunidades e culturas. Nesse 

sentido, o que se observa é que mais do que oportunizar intervalos de tempos e escalas espaciais, 
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as alternâncias educativas podem ser praticadas como processo de produção, articulação e 

transmissão de conhecimentos, em uma dinâmica contínua, através da relação entre ação 

prática, teoria e reflexão crítica (SILVA, 2010).   

No contexto de atuação da ENEP rumo a consolidação da Universidade Popular, 

observa-se que a concepção da alternância educativa é incorporada e praticada de forma a 

garantir que os processos formativos se vinculem aos processos de trabalho e de luta social, que 

constituem matrizes formadoras importantes no que se refere à emancipação de consciência dos 

sujeitos. Isso se observa, por exemplo, no Curso de Teologia Popular, realizado pela escola em 

dinâmica de articulação com a atuação prática e política de lideranças religiosas no âmbito das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s) da região.  

Tal concepção da alternância pressupõe a formação contextualizada à realidade história, 

política e cultural dos sujeitos envolvidos nos processos educativos promovidos pela 

Universidade Popular, ao serem provocados de forma permanente pelo formular e experimentar 

saberes diversos em processo constante de interação-ação, reflexão e ação.  

Diante do exposto, presume-se que as Alternâncias Educativas poderão favorecer ainda 

o protagonismo dos movimentos sociais na condução dos processos formativos da Universidade 

Popular, ao possibilitarem que as lideranças políticas das diversas organizações populares 

vinculadas à ENEP participem de suas experiências de formação sem afastar-se da militância e 

das atividades de mobilização social em seus territórios de base. A partir da articulação entre 

os saberes científicos e as condições materiais das comunidades dos diversos sujeitos que 

participam da ENEP - favorecida pelas Alternâncias Educativas - poderá ser provocada uma 

releitura crítica da realidade em que vivem tendo em vista a transformação social. 

Presume-se que a prática da alternância no contexto da Universidade Popular poderá 

consolidar uma realidade alternativa à forma convencional de organização dos cursos 

acadêmicos nas universidades formais, tencionando o modo hegemônico de produção do 

conhecimento científico ao considerar os diferentes espaços, territórios, saberes e sujeitos 

envolvidos nos processos de formação humana. 

Em virtude dos fatos mencionados, observa-se que os métodos vinculados à Educação 

Popular visam favorecer a autonomia e a soberania das classes populares em seus processos 

formativos, servindo para o povo se envolver na transformação das estruturas opressoras da 

sociedade. Para Freire (1981), os métodos populares são aqueles que estimulam a presença 

organizada do povo na construção do conhecimento crítico e contextualizado, comprometido 

com suas demandas coletivas e com a visão sistêmica do mundo que nos rodeia. “Faltando aos 

homens uma compreensão crítica da totalidade em que estão, captando-a em pedaços nos quais 
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não reconhecem a interação constituinte da mesma totalidade, não podem conhecê-la” 

(FREIRE, 2014, p.133).  

Para a consolidação das experiências de formação de trabalhadoras/es promovidas pela 

ENEP, sob essa perspectiva teórico-metodológica, é fundamental considerarmos a Educação 

Popular e a transdisciplinaridade como elementos fundantes do Programa de Formação da 

Universidade Popular que propomos, principalmente no que se refere aos métodos utilizados 

como processo de problematização da realidade histórica, política e cultural dos sujeitos.  

Partimos do pressuposto de que é a partir dessa problematização, mediando de forma 

horizontal os processos formativos da ENEP, que chegaremos aos conteúdos programáticos e 

métodos centrais do Programa de Formação da Universidade Popular, partindo de experiências 

concretas, protagonizadas por sujeitos reais que constroem cotidianamente práticas educativas 

buscando mudar suas condições de vida. 

No que se refere à organização pedagógica dos conteúdos, observa-se que as 

experiências formativas populares - desde que se vinculem aos processos de luta popular - 

podem ser diversificadas, como cursos, oficinas, seminários, assembleias, vivências, marchas, 

ocupações, atividades políticas e culturais. Verifica-se que a certificação das experiências pode 

variar entre cursos livres, profissionalizantes, técnicos, de extensão, de especialização, 

superiores e de pós-graduação, com certificados emitidos pelos movimentos sociais ou a partir 

de parcerias com universidades formais. 

Com relação aos sujeitos que participam das experiências educacionais populares, 

verifica-se o protagonismo de jovens do campo, trabalhadoras/es, militantes dos movimentos 

sociais e lideranças de organizações populares diversas, que se constituem de negras/os, 

indígenas, quilombolas, agricultoras/es, periféricos e da classe popular em geral. Em 

“Pedagogia do Oprimido”, Paulo Freire (2014) nos indaga: 
 
Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para entender o significado 
terrível de uma sociedade opressora? Quem sentirá, melhor que eles, os efeitos da 
opressão? Quem, mais que eles, para ir compreendendo a necessidade da libertação? 
(FREIRE, 2014, p. 43). 

 

Concordamos com Freire (1984, p.89), ao afirmar que “seria na verdade uma atitude 

ingênua esperar que as classes dominantes desenvolvessem uma forma de educação que 

proporcionasse às classes dominadas perceber as injustiças sociais de maneira crítica”. 

Segundo Benzaquen (2012), o papel fundamental de uma Universidade Popular é a sua 

opção descolonial de promoção da democracia cognitiva, que implica não somente em garantir 

a formação técnica dos sujeitos, mas também na compreensão política dos saberes necessários 
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à participação consciente do povo nos diversos aspectos da vida em sociedade. Além de 

promoverem a formação de profissionais críticos e conscientes para a vida, as práticas políticas 

e pedagógicas da Universidade Popular devem possibilitar o desenvolvimento de competências 

e ações coletivas transformadoras das estruturas injustas da sociedade. 

Em síntese, compreende-se que a Universidade Popular deve caracterizar-se pela 

diversidade de saberes e práticas culturais populares, tendo como fundamento a racionalidade 

contra hegemônica que visa a emancipação e a humanização dos sujeitos. Seu programa de 

formação deve pautar os temas da subsistência do povo associados a concepção socialista da 

sociedade. Tais conteúdos devem ser ensinados através dos métodos da Educação Popular. Sua 

organicidade deve fundamentar-se na democratização das suas estruturas de autogestão, para a 

promoção do projeto político-pedagógico capaz de contemplar as reais necessidades das classes 

populares (SILVA, 2018). 

 

4. ORIGEM E TRAJETÓRIA DE FORMAÇÃO POPULAR DA ENEP 

 

De acordo com seus fundadores, a Escola Nacional de Energia Popular - ENEP é fruto 

de um sonho das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs)10, que materializou-se a partir das 

reuniões mensais do Movimento Evangélico Popular Eclesial - MEPE em diálogo com outros 

movimentos populares comprometidos com a luta do povo trabalhador por uma sociedade justa, 

fraterna e igualitária, sem nenhum tipo de opressão/exploração (MEPE, 2014). 

O início das discussões sobre a necessidade de criação de um espaço de Formação 

Popular se deu a partir da preparação da XVI Romaria dos trabalhadores e trabalhadoras, que 

ocorreu em Viçosa, no dia 1º de maio de 2006, com o tema voltado ao “abismo” entre a 

universidade pública formal e as classes populares. A Romaria é iniciativa da Arquidiocese de 

Mariana em parceria com os movimentos sociais, sindicais e pastorais com o objetivo de 

celebrar o dia dos/as Trabalhadores/as (MACHADO et al, 2020). 

Durante o processo de preparação da Romaria, que teve o MEPE como organização 

coordenadora, foi debatido nas comunidades de Viçosa e região, a exclusão da população 

empobrecida do sistema público de educação superior, tomando como exemplo a Universidade 

Federal de Viçosa, que na época acolhia estudantes de várias regiões do país, mas que era 

                                                           
10 As Comunidades Eclesiais de Base (CEB's) são pequenos grupos de cristãos leigos vinculados à igreja católica, 
em geral empobrecidos, que se reúnem em suas comunidades para refletir a palavra de Deus, alimentar a comunhão 
fraterna e reafirmar o compromisso cristão na luta por um mundo de justiça e amor. O evangelho de Cristo é 
aprofundado em diálogo com a vida cotidiana dos que fazem parte desses grupos (articulação entre fé e vida 
concreta) (MEPE, 2023). 
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incapaz de acolher a própria população da cidade. A percepção dos movimentos sociais 

envolvidos nas discussões era de que as universidades públicas e gratuitas beneficiam 

principalmente as classes de maior rendimento e, portanto, os mais pobres estariam financiando 

os mais ricos (SOARES et al, 2023). 

Na ocasião, fazia-se também, a discussão sobre a realidade desafiante das Escolas 

Famílias Agrícolas11 (EFA´s), que preparam boas pessoas para trabalharem bem a terra com 

concepção agroecológica, mas que por não possuírem terra o suficiente para cultivar, acabam 

se formando para o mercado e não para o trabalho livre da exploração. Segundo Dalmagro 

(2016): 

 

O enraizamento da educação nas relações sociais, na base material, possibilita o 
questionamento da visão idealista de que a mudança do mundo adviria de uma 
mudança em nossa educação. Poderíamos nos educar de um modo diverso mantendo 
a mesma base social, sem alterar as relações que nos formam? Pensamos que não. 
Mudar a educação é mudar a realidade mesma. Mas como mudar a realidade se somos 
educados por ela? A resposta reside, a nosso ver, na compreensão da realidade como 
totalidade contraditória, em movimento (DALMAGRO, 2016, p. 75-76). 

 

Esta discussão nos leva ao entendimento de que a formação popular deve estar articulada 

às lutas dos movimentos sociais por melhores condições materiais de vida, que favoreçam a 

autonomia e a emancipação dos sujeitos envolvidos nos processos formativos. 

No contexto de origem da ENEP, a problemática da educação distante do povo foi sendo 

cada vez mais discutida nas reuniões do MEPE, em diálogo com outros movimentos sociais e 

organizações populares. É a partir dessas discussões coletivas, que surge então a ideia de se 

construir na região de Viçosa um espaço educacional popular, que teria como método 

pedagógico a Educação Popular de Paulo Freire e que acolheria as classes populares que 

historicamente foram excluídas das universidades convencionais. 

A ideia da escola popular tornou-se recorrente nos encontros das organizações populares 

até 2015, quando o MEPE, em reunião ampliada realizada em Paula Cândido-MG, decide pela 

implantação do espaço educacional. No encontro, aparece pela primeira vez, o nome Escola 

Nacional de Energia Popular - ENEP. Logo depois, em uma reunião do MEPE realizada em 

Sobradinho, zona rural de Guaraciaba, o nome é aprovado pelas organizações populares 

envolvidas no processo (MACHADO et al, 2020).  

                                                           
11 A Escola Família Agrícola (EFA) caracteriza-se como associação instituída por Famílias, Comunidades e 
Movimentos Sociais do campo. Através da Pedagogia da Alternância, a EFA busca promover a formação integral 
e libertadora das/dos jovens camponeses, articulada à produção sustentável da vida, com finalidades formativas 
comprometidas com um novo projeto de campo e de sociedade, fundamentado em princípios da Agroecologia 
(AMEFA, 2022). 
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Ainda em 2015, as organizações populares conquistaram o comodato de 10 anos para a 

utilização da área de 23 hectares pertencente a Arquidiocese de Mariana para a implantação da 

escola, localizada na Colônia Vaz de Melo, zona rural de Viçosa-MG. Iniciaram-se então, nesse 

ambiente, com a coordenação dos movimentos populares, os primeiros mutirões e processos 

formativos da Escola Nacional de Energia Popular (SOARES et al, 2023). 

 

Foto 03 - 1º mutirão para implantação da ENEP. 

 
Fonte: ENEP, 2015. 

 

De acordo como o MEPE (2014), a escolha dessa área se deu pelo seu histórico e 

objetivo de ser um espaço educacional, considerando que neste local, na década de 90, já 

funcionou uma Escola Família Agrícola (EFA) coordenada pela Arquidiocese de Mariana. 

Outra motivação foi a oportunidade de manter viva a memória de Dom Luciano, que sempre 

lutou por uma educação de qualidade para todas/os. 

Vale destacar que, além do MEPE, foram responsáveis pela fundação da ENEP: o 

Instituto Universo Cidadão - IUC; a Comissão Justiça e Paz de Paula Cândido - CJP, a Escola 

Família Agrícola Dom Luciano, o Levante Popular da Juventude, o Movimento pela Soberania 

Popular na Mineração - MAM, o Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB, cada qual 

tendo importante presença em grau mais intenso ou menos intenso nas fases de implantação da 

escola (MACHADO et al, 2020). 

Diante das exigências jurídicas para a celebração do comodato da área com a 

Arquidiocese de Mariana, na ocasião o Instituto Universo Cidadão - IUC foi a entidade indicada 

para representar a ENEP juridicamente. Esse mecanismo de solicitação de CNPJ ‘emprestado’ 

a entidade de plena confiança das organizações idealizadoras da ENEP indica a intenção inicial 
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da escola de não se institucionalizar e perder sua motivação fundante de promover processos 

formativos na perspectiva de uma nova ordem social (GARE, 2022). 

Quanto às razões e aos processos que levaram os movimentos sociais a se unirem para 

a implantação da ENEP, questionadas sobre o assunto em entrevista, as organizações 

fundadoras da escola relataram as informações, a seguir. “Articulamos as primeiras reuniões de 

fundação da escola, motivados pelo sonho de construção de um espaço educacional que 

acolhesse o nosso povo e que servisse aos seus interesses” (MEPE, 2022). “Nossa aproximação 

se deu com a construção da horta mandala, a implantação da placa solar e o fornecimento de 

mudas de árvores frutíferas para a construção do pomar da escola” (MAB, 2022).  

“A nossa aproximação veio da demanda que havia na articulação de implantação da 

ENEP por uma organização com CNPJ que pudesse acolher juridicamente o terreno para a sua 

implantação” (IUC, 2022). “Participamos do processo de implantação da ENEP por influência 

do MEPE e do Levante, buscando parceria com a escola para a realização de experiências 

formativas do movimento” (MAM, 2022).  

“Aproximamos da discussão de implantação da escola a convite do MAB, a fim de 

encontrar uma formação que dialogasse mais com a nossa juventude” (LPJ, 2022). 

“Aproximamos do processo de criação da ENEP por influência do MEPE, a fim de construir 

um espaço de Educação Popular para a juventude do campo (EFADL, 2022). “Nossa 

aproximação se deu a convite do MEPE, por acreditarmos no potencial da Educação Popular” 

(CJPPC, 2022). 

A partir da análise das diversas motivações em questão, observou-se o relevante 

potencial da prática de mobilização social entre as organizações populares, que fez com que 

umas motivassem as outras a consolidarem a unidade rumo a materialização do sonho em 

comum no âmbito de atuação das CEB’s e dos movimentos populares: construir a nova proposta 

de universidade com o povo e para o povo.  

Verificou-se a compreensão por parte das organizações fundadoras da ENEP de que o 

sistema educacional formal não representa os seus interesses e o projeto de sociedade que 

desejam construir, logo o que fica evidente é que projetos sociais diferentes (ou até mesmo 

antagônicos) necessitam de projetos formativos diferentes. Em diálogo com Freire (1986), 

observamos a partir das verbalizações em questão: 

 

[...] fração grande da classe trabalhadora procurando assumir a responsabilidade de 
sua formação porque começa a perceber, mais do que simplesmente sentir, que a 
classe dominante não pode formar a dominada, a não ser para que esta se reproduza 
como tal. (FREIRE, 1986, p. 11). 
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No entanto, vale considerar que se é necessária uma nova proposta de ensino para a 

transformação das condições sociais; em contrapartida deve-se transformar as condições sociais 

para consolidar uma nova proposta de ensino. Percebe-se com base em tal reflexão que a 

formação popular e a luta do povo por melhores condições materiais de vida devem ocorrer em 

permanente interação para a emancipação dos sujeitos envolvidos. Para tanto, o caminho que 

vislumbramos é o protagonismo dos movimentos sociais nos processos de 

formação/mobilização das massas. Nas palavras de Dalmagro (2016), os movimentos 

constituem matrizes de extrema radicalidade formadora, mais precisamente:  

 
[…] ao questionarem as estruturas sociais por meio de suas ações, lutas, organização 
coletiva. Ao colocarem as pessoas em movimento, em outras circunstâncias e 
relações, possibilitam alterar a direção da educação. Neste sentido parece correto 
pensar que quanto mais radical (no sentido de ir à raiz dos problemas sociais), quanto 
mais atinge as causas estruturais do sistema, e isto na prática social e não apenas no 
âmbito do discurso, maior o potencial de transformação radical da educação 
(DALMAGRO, 2016, p. 76). 

 

Ainda de acordo com Dalmagro (2016), os movimentos sociais expressam os desafios 

e as contradições do modelo de sociedade vigente e são, desse modo, profundamente formativos 

uma vez que por meio de suas lutas e atuações as pessoas questionam as estruturas sociais e a 

educação delas proveniente, propondo novas formas de organização da vida social e da 

formação humana.  

No contexto da ENEP, compreende-se que a contradição expressa pelos movimentos 

sociais que impulsiona o processo de consolidação da Universidade Popular refere-se à imensa 

distância entre a universidade pública formal e o povo, percebida pelo fato de jovens da classe 

trabalhadora de Porto Firme, Piranga, Presidente Bernardes, dentre outras cidades ‘encostadas’ 

na Universidade Federal de Viçosa (UFV), não terem acesso à universidade pública. Além 

disso, percebe-se empiricamente que a Universidade pública brasileira possui um caráter de 

classe determinado, que é o das classes dominantes.  

A análise presente no contexto da ENEP em relação ao acesso ao ensino superior, 

conforme registrado em atas e relatórios de reuniões, pressupõe que, além de não priorizar o 

acesso das classes populares, a universidade pública se coloca a serviço de grandes empresas 

do setor privado que lucram com a formação tecnicista e a manutenção da dominação. Assim 

sendo, em geral forma bons profissionais do ponto de vista técnico, mas no âmbito político, 

acaba treinando passivos sujeitos para se tornarem força de trabalho a ser vendida/explorada no 

mercado, alimentado a engrenagem do capital. 
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Desde 2015, data de sua fundação, a Escola Nacional de Energia Popular (ENEP) 

desenvolve experiências de formação em Agroecologia; Terapias Naturais; Realidade 

Brasileira; Artesanato em Bambuí; Teologia Popular; Pedagogia da Alternância, Plantio de 

Água, dentre outros temas específicos indicados pelos movimentos sociais que conduzem seus 

processos formativos. Segundo Machado et al (2022), a ENEP caracteriza-se como espaço 

educativo/formativo da classe popular, que desenvolve a formação humana integral, 

fundamentada no trabalho socializado e nos princípios da Educação Popular. Sua dinâmica de 

funcionamento (trabalho e formação) constitui-se principalmente de mutirões, reuniões, cursos 

e oficinas, que visam oportunizar, além do conhecimento técnico para o trabalho, a tomada de 

consciência dos sujeitos para o enfrentamento dos problemas sociais.  

Quanto à importância da ENEP para os movimentos sociais, em entrevista às 

organizações populares coordenadoras da escola, observou-se diversas concepções relevantes. 

Para o CTN (2022), a importância da escola para os movimentos é poder “acolher as suas 

reuniões e formações; possibilitando que as pessoas compartilhem as suas lutas, se capacitem 

e realizem projetos de emancipação humana”. Nas palavras do MAB (2022), a importância da 

ENEP é “ser espaço de articulação e de união de diversas organizações que desejam caminhar 

juntas e acumular forças para as lutas”, além de ser espaço de formação política e 

problematização da realidade, onde são debatidas as diversas pautas dos movimentos sociais. 

Considerando a tomada de consciência dos oprimidos quanto às relações de opressão 

como primeiro passo para a libertação destes, a educação problematizadora (popular) 

promovida pela ENEP desempenha um papel fundamental nesse processo. Segundo Romão e 

Benincá (2015), para que mereça o adjetivo de Universidade Popular, o espaço de formação 

deve se voltar aos interesses das classes populares e, ao mesmo tempo, incorporar em seu 

currículo o conhecimento elaborado e as estratégias empregadas pelas/os oprimidas/os em seu 

processo de emancipação. Deve, nesse sentido, ser escola com o povo e pelo povo. 

Para o SindUTE (2022), o potencial da ENEP “é oportunizar a organização do 

movimento popular, que é mais amplo e reúne jovens, idosos, trabalhadores, desempregados, 

estudantes e quem já se formou; é ser esse guarda-chuva que abriga as nossas entidades e 

contribui em suas formações”. “Para nós do MAM, a importância da ENEP é ser espaço de 

encontro dos movimentos sociais, onde podemos sonhar e lutar juntos por uma nova sociedade” 

(MAM, 2022). A EFADL (2022) considera como importante “a promoção da troca de saberes 

entre os movimentos sociais; dar condições às organizações populares para que possam 

desenvolver juntas a formação humanitária e transformadora” (EFADL, 2022). Nas palavras de 

Romão e Benincá (2015): 
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Tanto a universidade popular quanto os movimentos sociais têm em seu escopo o 
desejo de transformar a sociedade. No horizonte de ambos está a utopia de melhorar 
a vida das pessoas, especialmente as das camadas sociais deserdadas por um modo de 
produção que tem compromisso com a desigualdade e que sempre recorre, no limite, 
ao autoritarismo para garantir a reprodução do capital (ROMÃO e BENINCÁ, 2015, 
p. 119). 
 

Quanto ao caráter das experiências formativas da ENEP, podemos destacar a promoção 

de: cursos livres e de extensão em parceria com a Universidade Federal de Viçosa - UFV; 

oficinas; vivências; místicas; mutirões de trabalho socializado; plenárias; assembleias; lutas 

sociais; construção e manejo de tecnologias populares; experiências de estágio; reuniões 

mensais de coordenação da escola; atividades culturais e de intercâmbio educativo. Ao longo 

de sua trajetória de Educação Popular, a ENEP vem desenvolvendo, com o povo, diversidade 

de cursos, como mostra o Quadro 04 e as diversas fotografias, a seguir. 

 

Quadro 04 - Cursos promovidos pela Escola Nacional de Energia Popular. 

CURSOS PROMOVIDOS PELA ENEP 

Confecção de tambores (Alfaia) 

Construção com bambu gigante 

Confecção de móveis e artesanato em bambuí 

Dança Afro 

Terapias naturais 

Homeopatia no cuidado dos organismos vivos 
e ambientes 

Plantas Medicinais e manipulação de remédios 
tradicionais 

Plantio de água 

Pedagogia da Alternância 

Percussão 

Teologia Popular 

Lideranças políticas 

Fé e cidadania 

Fé e política 

Fundamentos e atuação das CEB’s 

Princípios e práticas da Educação Popular 

Realidade Brasileira - CRB 
 

Fonte: Dados da pesquisa 2022. 
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Foto 04 - Curso de confecção de móveis em bambuí.                   

      
Fonte: MAB, 2018. 

 

Foto 05 - Curso de terapias naturais. 

 
Fonte: CTN, 2019. 

 

Foto 06 - Curso de plantio de água.                                

      
Fonte: MAM, 2019.  
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Foto 07 - Curso de Teologia Popular.                      

 
Fonte: MEPE, 2018. 

        

Em geral, as experiências de formação desenvolvidas pela ENEP são organizadas, 

coordenadas e mediadas por educadoras/es populares e militantes de suas organizações 

fundadoras e parceiras. Algumas experiências chegam como propostas externas e podem ser 

bem acolhidas, desde que sejam coerentes com os princípios político-pedagógicos da escola e 

estejam associadas à concepção socialista da sociedade. Observa-se que todas as experiências 

e cursos envolvem temáticas de interesse das classes populares, como mostra o Quadro 05. 

 

     Quadro 05 - Ementas de cursos promovidos pela ENEP. 

CURSOS OBJETIVOS 
 
Curso de Teologia 

Popular 

Contribuir com o processo de fortalecimento das Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBs) e de instrumentos de transformação da 
estrutura da sociedade. Atua como indicador para pessoas com 
aptidões relacionadas a liderar instituições religiosas, comunidades 
populares, que exerçam a vida sacerdotal através de ministérios 
transculturais, fazendo da evangelização através das Sagradas 
Escrituras, o ponto de convergência da essência de diversos povos, 
raças e etnias. O curso visa contribuir com o processo de formação 
política de militantes sociais tendo como objetivo o resgate do 
pensamento crítico, acerca da realidade política, social, econômica e 
cultural de nosso país. 

 
Curso de 

Pedagogia da 
Alternância 

Capacita profissionais com atuação na Educação do Campo, a partir 
dos instrumentos teórico-metodológicos específicos, contribuindo 
com a oferta da Educação do Campo contextualizada às realidades 
de suas populações, de qualidade e em conformidade com as 
diretrizes para as escolas do campo, possibilitando assim, a 
integração dos movimentos. Tem como ponto central a unidade e a 
educação libertadora materializada, em qualquer espaço educativo. 

Curso de 
Artesanato em 

Bambuí 

Tem por objetivo gerar saberes sobre a fabricação de móveis em 
bambuí e geração de renda. Curso prático, onde os participantes 
podem apreciar o trabalho coletivo desde a colheita do bambuí, até a 
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confecção dos móveis. No decorrer das práticas, diversos 
conhecimentos sobre este ofício são partilhados. Outras temáticas da 
realidade também emergem e são debatidas. 

Curso de 
Homeopatia 

Popular 

Visa divulgar a concepção de saúde sistêmica, os princípios da 
homeopatia e a homeopatia popular como prática de bem viver 
saudável, simples, de baixo custo, sem resíduos químicos ou efeitos 
colaterais, acessível a todas as pessoas. 

Curso de 
Homeopatia na 
Agroecologia 

Divulgar a tecnologia social da homeopatia aplicada no cuidado dos 
organismos vivos (humanos, plantas e animais) e ambientes (solo, 
água). Divulga a homeopatia como ferramenta na transição 
agroecológica contribuindo com o abandono definitivo dos 
agrotóxicos, com a saúde ambiental e com a produção de alimentos 
saudáveis. 

Curso de 
Realidade 

Brasileira (CRB) 

O objetivo é fortalecer as lutas populares na região, através da 
articulação e da compreensão da realidade para além dos desafios de 
cada movimento/organização. Colabora ainda com a formação 
política social do campo e da cidade, através do resgate critico acerca 
da realidade política, social, econômica e cultural do País. 

     Fonte: MACHADO et al, 2020, p. 352-353. 

 

A Educação Popular praticada nos processos formativos da ENEP constitui-se como 

pedagogia de luta pela emancipação de toda forma de opressão, fundamentando-se no método 

dialético popular, compreendido pela escola como a sua forma de enxergar a realidade em 

permanente tensão e intenso processo de luta de classes sociais (opressores e oprimidos) 

(GARE, 2023).  

Considerando tal concepção, compreende-se que os métodos utilizados nas formações 

desenvolvidas pela escola buscam possibilitar que a classe popular problematize a sua realidade 

histórica e material, a fim de perceber que o mundo não foi e não será sempre assim: tudo pode 

mudar, tudo o que foi construído pode ser desconstruído e reconstruído. Os métodos populares 

buscam oportunizar, nesse sentido, que os oprimidos encarem seus problemas concretos como 

desafio, oportunidade e possibilidade de mudança, de modo que a contradição seja a chance 

para a transformação (CEPIS, 2008). 

Em todas as experiências de formação da ENEP são priorizados os métodos 

problematizadores da realidade, como vivências, oralidade, Círculo de Cultura, visão sistêmica, 

trabalho em equipe, escuta profunda12, dentre outros. Tais métodos estimulam o protagonismo 

dos sujeitos, o diálogo horizontal e a troca de saberes. Observa-se ainda a presença de métodos 

                                                           
12 Para os sujeitos que protagonizam os processos formativos da ENEP, a escuta profunda significa estar aberto ao 
diálogo horizontal e ao conhecimento do outro, com a consciência de que o nosso conhecimento é incompleto e 
de que existe uma diversidade de saberes importantes. Significa se entregar a uma interação profunda com o outro, 
tentando escutar o que é dito e o que pode estar além das suas palavras. Significa buscar evoluir em função do que 
se ouve e sentir inclusive o que pode estar em uma dimensão transcendental. 
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de conduta como a mística13 de preparo dos ambientes e abertura das experiências formativas, 

as cadeiras organizadas em círculo e a partilha dos alimentos. 

Ao analisar os processos formativos promovidos pela ENEP, Machado et al (2020) 

indica que há o uso de métodos e recursos didático-pedagógicos que priorizam a linguagem 

simples e popular, a fim de possibilitar o amplo acesso do povo aos debates, bem como 

incentivar o protagonismo dos sujeitos, a dialogicidade e a partilha dos diversos saberes. 

O mutirão de trabalho coletivo é considerado um dos principais espaços de participação 

popular da ENEP que garante a disseminação dos diversos saberes acumulados pelos 

movimentos sociais, uma vez que o espaço é mediado pela troca de conhecimentos técnicos, 

políticos e culturais entre os sujeitos no decorrer da ação prática. Outro ponto importante dos 

mutirões é possibilitarem a formação humana e social através dos princípios do planejamento 

coletivo, da mística e da cooperação (GRUPO DE ESTUDO, 2021). Nas palavras de Gohn 

(2006):  

 

O trabalho em mutirão tem como função envolver a comunidade e os demais 
participantes, facilitando o trabalho e possibilitando a organização, em favor do bem 
comum, com diálogos e trocas. Neste espaço é respeitado os saberes e habilidades dos 
indivíduos, promovendo a troca de conhecimento, o diálogo, a formação social, 
formação cidadã, justiça social, formação para a liberdade (GOHN, 2006, p.6). 

 

Foto 08 - Mutirão de construção da plenária da ENEP.         

                            
Fonte: ENEP, 2015 
 

                                                           
13 Momento de reflexão e mobilização para a luta social; prática de reavivar o companheirismo entre as/os 
militantes do movimento popular. Em muitos momentos envolve certa dose de espiritualidade. Trata-se de espaço 
em que elementos e símbolos - como ferramentas de trabalho, livros, bandeiras, canções, terra, água, sementes, 
dentre outros - carregados de significado são utilizados para sensibilizar, despertar e mobilizar as pessoas presentes 
(OLIVEIRA e GOMES, 2021). 
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Foto 09 - Mutirão de pintura artística 

 
Fonte: ENEP, 2016.                                           
  

Os mutirões praticados na ENEP reafirmam sua concepção de trabalho socializado 

como processo formativo, ao demonstrarem na prática a quão injusta é a apropriação privada 

do trabalho social. A escola prioriza o trabalho coletivo, com propósito comum, em que cada 

pessoa contribui conforme sua capacidade e habilidade. Observa-se que o trabalho é um 

princípio político-pedagógico fundamental da ENEP, que direciona suas ações, sua 

organicidade, além de contribuir com a sua autossustentação.  

Nos mutirões da escola se aprende vários saberes e fazeres da vida, do cotidiano e da 

realidade concreta dos sujeitos. São partilhados conhecimentos populares, acadêmicos e das 

lutas sociais. São desenvolvidas habilidades de trabalho coletivo, de pensamento crítico, de 

cooperação, de união, de justiça, de amor e de partilha. A ENEP exemplifica que o trabalho 

como princípio educativo é possível e é caminho de materializar sonhos sem colocar o capital, 

o dinheiro como princípio básico ou limitante (MACHADO et al, 2020). 

Por meio dos mutirões, a ENEP desenvolve seu objetivo central de ser campo de 

desenvolvimento de tecnologias sociais/populares, que sejam disseminadoras de 

conhecimentos técnicos, políticos e culturais e garantidoras da sua autossustentação. As 

Tecnologias Sociais podem ser produtos, técnicas, ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas 

na interação com a comunidade e que representam efetivas soluções de transformação social 

(ANDRADE e VALADÃO, 2017). 

Tais tecnologias são de baixo custo e no espaço da ENEP visam: a) promover a 

autonomia, a soberania alimentar e a qualidade de vida do povo; b) resolver problemas 

socioambientais; c) ser reproduzidas como fonte de renda dos sujeitos envolvidos; d) 

possibilitar o desenvolvimento sustentável e a transformação social; e) articular saberes 
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técnicos aos populares nos processos formativos; f) favorecer mutirões de trabalho coletivo; g) 

possibilitar a experiência do trabalho como princípio educativo.  

Diante das suas diversas potencialidades organizativas e pedagógicas, considera-se a 

implantação e o desenvolvimento permanente das tecnologias populares prioridade central para 

a consolidação do Programa de Formação da Universidade Popular. Assim sendo, considerando 

o princípio de autossustentação da ENEP, prioriza-se no atual momento, as tecnologias que 

dependem de processos demonstrativos e/ou produtivos simples, cuja manutenção exija pouca 

mão de obra, que possa ser potencializada pelos mutirões de trabalho socializado realizados na 

escola.  

Ao longo da trajetória de formação popular da ENEP foram implantadas e 

desenvolvidas diversas tecnologias populares - como mostra o Quadro 06 e as fotografias, a 

seguir - que são utilizadas como fonte de estudo/conhecimento por estudantes, trabalhadoras/es 

e agricultores familiares da região. No desenvolvimento das tecnologias de produção de 

alimentos saudáveis e na prática da agroecologia, a ENEP considera tanto alternativas 

apresentadas por universidades, quanto o conhecimento popular e cultural das/os agricultores 

envolvidos em suas formações. 

 

Quadro 06 - Tecnologias sociais desenvolvidas pela ENEP. 
Horta mandala Placa para captação de 

energia solar 

Sistema alternativo de 
tratamento de água 

Medicina natural (plantio, 
espaço para atendimento e 

remédios tradicionais) 

Criação de peixes  Pomar 

Plantio de água Paiol artesanal de milho 

Sistema agroflorestal  Sistema integrado de 
aproveitamento energético 

da água 

Criação agroecológica de 
galinhas 

Sistemas de irrigação 

Tratamentos homeopáticos Fossa séptica 
evapotranspiradora 

Roda d’água Moinho elétrico 

Composteira Viveiro de mudas 
   

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
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Foto 10 - Roda d’água. 

                 
Fonte: EFADL, 2017.                                                    

 

Foto 11 - Galinheiro. 

             
Fonte: MEPE, 2023. 

 
Foto 12 - Composteira. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

Fonte: MEPE, 2018. 
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Foto 13 - Moinho elétrico. 

  
Fonte: MAB, 2019.                       

 

Outra importante experiência formativa promovida pela ENEP é o estágio em Práticas 

Educativas em Produção Agroecológica e Tecnologias Sociais. Esse estágio prevê o 

desenvolvimento de práticas de produção e de tecnologias sociais, levando em consideração as 

seguintes temáticas: agroecologia; qualidade de vida (envolvendo a produção do bem-estar 

animal, a alimentação saudável, a saúde humana, a qualidade do solo, da terra e da água); 

modelo energético; sustentabilidade e ambiente saudável (ENEP, 2021).  

Ao longo de sua trajetória de formação, a escola acolheu em seu espaço estagiárias/os, 

pesquisadoras/es e bolsistas da Universidade Federal de Viçosa, para desenvolverem seus 

trabalhos com foco no espaço de educação não-formal. Houve inclusive, o acolhimento a dois 

estagiários da Colômbia. Entre as pesquisas e estudos desenvolvidos na escola, destaca-se: 

 Dissertação de mestrado: Três anos de sonho e suor: um estudo sobre as motivações 

políticas dos educadores e parceiros de uma universidade popular da zona da mata mineira. 

Autor: Emanuel Messias Arcas Oliveira - Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2019. 

 Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia): Escola Nacional de Energia Popular: 

Práticas de ensino aprendizagem em espaços educativos não formais e suas contribuições à 

Licenciatura em Educação do Campo. Autora: Odália Martins Machado - Universidade 

Federal de Viçosa, 2020. 

 Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia): Mapas de territorialidade da ENEP. Autor: 

Renan José Freitas Assis - Universidade Federal de Viçosa, 2018. 



51 

 

 Trabalho de iniciação científica: Escola Nacional de Energia Popular - ENEP: processos 

educativos e elaboração de um programa de formação para uma Universidade Popular. 

Autor: Bruno Henrique Américo - Universidade Federal de Viçosa, 2022. 

 Dissertação de mestrado: Escola Nacional de Energia Popular (ENEP): Elementos Político-

Pedagógicos da Universidade Popular. Autor: José Gabriel Barbosa Lopes - Universidade 

Federal de Viçosa, 2023. 

O espaço da ENEP é também lugar de festas, de celebrações do povo e de diversas 

vivências culturais que acontecem integradas aos seus processos formativos. Além disso, a 

ENEP acolhe em seu espaço formativo diversas reuniões, encontros e experiências de 

intercâmbio de escolas e entidades do município de Viçosa, conforme fotografias, a seguir. 

 
Foto 14 - Intercâmbio com Escola Municipal de Viçosa. 

 
Fonte: ENEP, 2017. 
 

Foto 15 - Intercâmbio com estudantes de Educação do Campo da UFV. 

 
Fonte: ENEP, 2018 
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Foto 16 - Vivência cultural com artistas populares da ENEP.                      

 
            Fonte: MEPE, 2019. 
 

A ENEP realiza ainda, relação de parceria com a Dimensão Sociopolítica da 

Arquidiocese de Mariana, recebendo diversas/os leigas/os e lideranças das CEB’s e das 

paróquias de Viçosa e região, para cursos e encontros de capacitação. O espaço acolhe também 

atividades de pastorais e de movimentos eclesiais, como mostra a Foto 17. 

 

Foto 17 - Celebração Eucarística. 

 
Fonte: ENEP, 2018. 
 

Com o propósito de compreender, em linhas gerais, como se deu a atuação dos 

movimentos sociais nos processos formativos promovidos pela ENEP, buscou-se em entrevista 

às suas organizações coordenadoras identificar quais foram as principais ações realizadas por 

cada uma delas ao longo da trajetória de formação popular da escola (Quadro 07).  

 
  Quadro 07 - Principais ações realizadas pelas organizações populares da ENEP. 

ORGANIZAÇÕES 
POPULARES 

 

AÇÕES REALIZADAS 

CJPPC Mobilização de pessoas para participarem dos cursos e mutirões de trabalho 
socializado realizados na escola. Participação na construção da cisterna, da cozinha e 
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na reforma de alguns espaços; contribuição financeira para a realização dos cursos de 
Teologia Popular e de Artesanato em Bambuí. 

MEPE Participação em todas as experiências formativas promovidos pela escola: mutirões de 
trabalho na agricultura, construção e manutenção das instalações e tecnologias 
populares. Divulgação da ENEP nas vivências missionárias, participação e 
coordenação de cursos, especialmente o de Teologia Popular. 

QLE Mobilização de pessoas para participarem das experiências formativas realizadas pela 
escola; participação nas atividades de coordenação do espaço. Realização de seminário 
do QLE. 

IUC Participação enquanto membro da coordenação ampla da escola; participação da 
organização e realização de diversos cursos e processos formativos. Manutenção da 
casa e dos espaços físicos; coordenação do curso fé e cidadania e do curso de formação 
política para candidatos; mediação do monitoramento coletivo da conjuntura; 
realização do ponto de cultura tambores da mata; reforma da ruína; dentre outras ações. 

MAM Participação na coordenação geral; atuação nos mutirões e no processo de compra do 
terreno da ENEP. Organização e coordenação do curso de plantio de água, curso de 
construção com bambu gigante, dentre outras experiências. 

LPJ Participação nas reuniões de coordenação ampliada, nas místicas e nos mutirões de 
trabalho socializado; divulgação da ENEP e mobilização da juventude para participar 
dos cursos, oficinas e atividades culturais. Organização e coordenação das formações: 
Curso de Realidade Brasileira (CRB), Emerson Pacheco (espaço de formação de 
militantes do Levante), Curso de Pedagogia da Alternância. 

EFADL Mobilização de pessoas para os mutirões e para participarem das experiências de 
formação: Curso de Realidade Brasileira (CRB), curso de confecção de tambores, 
curso de Pedagogia da Alternância, dentre outros. 

CTN Participação na coordenação geral; promoção de cursos e seminários de homeopatia e 
terapias naturais; cultivo de plantas medicinais e implantação da farmácia viva; 
desenvolvimento do projeto Educação Popular e Saúde. 

SindUTE Participação nas reuniões de coordenação e nos mutirões de trabalho; realização das 
formações sindicais no espaço. Organização e coordenação do Curso de Realidade 
Brasileira (CRB). 

MAB Participação na coordenação ampla da escola; realização de encontros, formações e 
reuniões regionais do MAB no espaço; mobilização de pessoas para participarem dos 
mutirões de trabalho. Construção da horta mandala, coordenação do curso de 
artesanato em bambuí; realização de mutirões de plantio; doação e montagem do 
sistema de irrigação. 

  Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

A partir da análise da atuação das organizações na trajetória de formação popular da 

ENEP, percebe-se que quando se mobilizam pela consolidação da Universidade Popular, os 

movimentos populares reivindicam o reconhecimento de suas culturas, de seus saberes e do 

direito de participarem ativamente do debate científico, tradicionalmente restrito aos grupos 

hegemônicos da sociedade. 

Com base nas diversas ações e experiências formativas de cunho humanista e 

emancipatório promovidas - como a organização do curso de formação política, os mutirões de 
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trabalho coletivo, as vivências missionárias vinculadas à CEB’s, o cultivo de plantas 

medicinais, a organização do Curso de Realidade Brasileira, dentre outras - verifica-se ainda 

que os movimentos populares vinculados à ENEP compreendem a educação como tarefa 

civilizatória e emancipatória essencial que visa não só a formação técnica e profissional como 

também a transformação do ser humano e, por conseguinte, da sociedade. 

Quanto ao protagonismo dos movimentos populares na promoção da educação 

emancipatória, concordamos com Freire (1996) ao afirmar que “a formação da classe dominada 

com vistas à transformação da sociedade injusta é tarefa da classe dominada mesma e de quem 

a ela realmente adira” (FREIRE, 1996, p. 11). Em síntese, de acordo com as organizações 

fundadoras da ENEP, em sua trajetória de formação, a escola: 

 

Foi inquietude, virou socialização, tornou-se ideia, fez-se concepção, na centralidade 
do trabalho, construindo plenária e mandala, cuidando da água, cultivando a terra para 
alimento saudável com autossustentação, e o povo faz teologia e vivencia a 
experiência da terapia natural, estuda a realidade brasileira e descobre a energia 
explorada para a acumulação de capital, e sente a rebeldia reprimida pela força bruta, 
e topa a disputa, no acirramento de classe, contra o retrocesso do direito, dos golpes 
golpeados. Cadê a soberania? Cadê a liberdade? Cadê a sociedade sem exploração? É 
sonhar de novo, é Universidade Popular em gestação, é a missão da Escola Nacional 
de Energia Popular (ENEP, p. 2, 2018). 

 

Embora a trajetória de formação da ENEP tenha sido marcada, nos últimos anos, por 

importantes experiências formativas e conquistas populares (que aos poucos vão consolidando 

sua proposta de Universidade Popular), no ano de 2021, a escola se deparou com um grande e 

inesperado desafio, que colocou em risco a continuidade de suas atividades e testou a resiliência 

coletiva de suas organizações populares.  

Tal desafio refere-se à decisão repentina, por parte da Fundação Marianense de 

Educação, de venda da área na qual a ENEP está localizada, que até então permanecia cedida à 

escola em regime de comodato por 10 anos. O fato de os fundadores da ENEP ficarem surpresos 

com o ato não significava alguma ilegalidade no processo, tendo em vista que a Fundação era 

proprietária do terreno e o Comodato já previa o distrato de qualquer das partes a qualquer 

momento (GARE, 2022).  

O motivo de ficarem estarrecidos referiu-se, na verdade, ao procedimento praticado no 

processo de efetivação da venda, que demonstrou indiferença ao trabalho de emancipação 

popular que vinha sendo desenvolvido pela ENEP. A decisão foi comunicada à ENEP em maio 

de 2021 - praticamente na metade do comodato, que encerraria em 2025 -, quando as 

negociações de venda já estavam adiantadas ao menos com um comprador (MEPE, 2022). 
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Nesse beco (aparentemente) sem saída, aparece a proposta de aquisição de toda a área 
entre os que, nesse ato, representam a ENEP. Inicialmente a proposta soa como 
brincadeira por causa do valor alto (800 mil reais), em tempo limitado e, a escola, 
desprevenida. Mas, depois, vai ganhando corpo, utopicamente viável e, por fim, a 
decisão favorável. Quando a decisão foi comunicada à Fundação, houve rebuliço 
interno entre os membros da diretoria. Alguns entendiam que isso era apenas uma 
cunha colocada pela escola para atrasar o processo e ‘ganhar tempo’. Houve, ainda, 
quem quisesse se aproveitar do interesse em torno do terreno propondo levá-lo a leilão 
para arrecadar mais. Nesse momento, a condição de inquilina da ENEP foi decisiva 
para que seu pleito fosse levado em conta [...] (GARE, 2022, p.5). 

 
 

Uma vez aceita a proposta da venda do terreno para as/os representantes da ENEP, 

ocorreram algumas ações importantes para o seu êxito. Ficou definido que a área seria fatiada 

em partes para formatação da proposta de aquisição coletiva do terreno. O recurso para a 

compra de uma das partes foi articulado e levantado por um grupo de padres - com afinidade 

ideológica entre seus membros - sensibilizados com a causa da escola. 

A outra ação importante consolidou-se a partir da ENEP, com a organização de 

campanha de financiamento coletivo, que se expande para parceiros, chega ao povo em geral e 

consegue o recurso necessário para a aquisição da área de sua sede e entorno. O recurso que 

faltava para a aquisição de todo o terreno é levantado a partir de pessoas próximas que há tempo 

desejavam comprar um sítio ou chácara e enxergaram nesse processo uma boa oportunidade.  

 
Com habilidade e pela justeza da causa, a ENEP fica em situação favorável por duas 
razões principais: a área onde está localizada agora é ‘nossa’, como afirmam seus 
membros, com todas as vantagens inerentes a esse fato; ela ganha um ‘cinturão’ 
ocupado por pessoas com muitos objetivos afins, possibilitando seu fortalecimento 
enquanto espaço aglutinador de energias pela mudança da estrutura da sociedade 
injusta (ENEP, 2022, p. 6). 

 

5. PROGRAMA DE FORMAÇÃO DA UNIVERSIDADE POPULAR: “GESTAÇÃO” E 
SISTEMATIZAÇÃO DE UM SONHO COLETIVO 
 

O presente capítulo descreve a análise e sistematização do processo coletivo de 

reconhecimento dos elementos político-pedagógicos que devem compor o Programa de 

Formação da Universidade Popular. Conforme consta no capítulo de metodologia da pesquisa, 

este processo envolveu a realização de entrevista semiestruturada com cada uma das 

organizações populares que coordenam a ENEP, bem como o desenvolvimento de três Círculos 

Epistemológicos (abertos a todos os sujeitos da ENEP), que são métodos de pesquisa 

colaborativa inspirados no Círculo de Cultura de Paulo Freire.  

A ideia de conjugar os métodos de pesquisa dialógicos em questão (entrevistas 

semiestruturadas e Círculos Epistemológicos), ampara-se na concepção guarda-chuva da 

organicidade da ENEP, que consiste na construção dialética entre as partes e o todo, onde os 
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fluxos de informação favorecem as tomadas de decisões coletivas. Para a sistematização dos 

dados e das informações constituídas, conforme a análise de conteúdo de Bardin (2011), 

realizamos a leitura exploratória (flutuante) de todo o material coletado na pesquisa 

colaborativa, selecionando e organizando os dados de acordo com as categorias de análise pré-

estabelecidas coletivamente. 

Através das entrevistas semiestruturadas às organizações populares coordenadoras da 

ENEP, identificamos conteúdos programáticos, métodos de ensino e aprendizagem, concepções 

de educação/sociedade e propostas de ações organizativas e pedagógicas para compor e 

materializar o Programa de Formação da Universidade Popular. Tais informações constituídas 

a partir das entrevistas foram analisadas ao longo deste capítulo indicando o que cada uma das 

organizações coordenadoras da escola pensa e espera da Universidade Popular. 

Vale destacar que trilhamos um caminho metodológico dinâmico e gradual para a 

realização dos Círculos Epistemológicos da pesquisa, cujos resultados serão apresentados ao 

longo do capítulo. Para tanto, utilizou-se a proposta de metodologia popular conhecida como 

árvore dos sonhos, que foi aprimorada e ajustada conforme o contexto e as necessidades da 

pesquisa colaborativa (MELLO, 2012). Tal metodologia envolveu a construção de uma grande 

árvore desenhada em papel composta de tarjetas escritas, que representou metaforicamente a 

proposta pedagógica da Universidade Popular. A construção da árvore dos sonhos aconteceu - 

gradativamente - ao longo do desenvolvimento dos três Círculos Epistemológicos realizados 

em nosso trabalho. 

Organizamos a dinâmica de apresentação dos resultados da nossa análise em seis tópicos 

centrais, que constituem as categorias analíticas da pesquisa estabelecidas a priori em diálogo 

com o Grupo de Estudo: 1) Concepções e expectativas gerais das organizações populares 

coordenadoras da ENEP quanto à proposta de consolidação da Universidade Popular; 2) 

Princípios político-pedagógicos e intencionalidade de formação da Universidade Popular; 3) 

Organicidade, autossustentação e estrutura física; 4) Conteúdo programático, sujeitos e 

métodos; 5) Caráter, modalidades e certificação das experiências de formação; 6) Propostas de 

ações concretas para a materialização do Programa de Formação da Universidade Popular. 

 

5.1 Concepções e expectativas gerais das organizações populares coordenadoras da ENEP 
quanto à proposta de consolidação da Universidade Popular 

 

O presente tópico apresenta a análise das concepções e aspirações dos movimentos 

sociais que conduzem a ENEP no que se refere ao propósito de estruturação do Programa de 
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Formação da Universidade Popular. Para o desenvolvimento de tal análise, realizou-se em 

entrevista às/aos representantes das organizações coordenadoras da escola, as seguintes 

perguntas geradoras: Qual o seu entendimento sobre Universidade Popular? O que vocês 

pensam, enquanto organização, sobre a ENEP se tornar Universidade Popular? 

Através da análise das verbalizações constituídas a partir dos questionamentos, 

percebeu-se a presença de concepções e aspirações pedagógicas, epistemológicas, 

metodológicas e políticas no que se refere ao propósito de consolidação da Universidade 

Popular, que passaram a constituir os elementos fundantes do seu Programa de Formação. 

 Quanto às concepções políticas, observou-se a compreensão - por parte considerável 

dos movimentos sociais entrevistados - de que a Universidade Popular se caracteriza como 

espaço de formação que tem lado na sociedade de classes, devendo estar a serviço do povo. 

Para isso, os movimentos consideram que a organicidade de sua autogestão deve possibilitar 

que o espaço seja conduzido coletivamente e democraticamente por trabalhadoras/es, 

mestras/es populares, militantes dos movimentos sociais e pessoas comuns, não tendo a 

necessidade de um diretor. 

Tal compreensão se fundamenta a partir das falas dos movimentos entrevistados, a 

seguir, que indicam qual deve ser a opção de classe da Universidade Popular. “Espaço 

acolhedor das classes populares, que fala das suas vivências; espaço de formação que é 

realmente do povo e para o povo” (CJPPC, 2022). “Universidade mais acessível ao povo sem 

vez e sem voz” (MEPE, 2022). “Espaço de efetiva participação popular, que atenda 

principalmente a população em vulnerabilidade social que não tem voz nas universidades 

públicas formais: moradores de periferia, negros, quilombolas, indígenas, dentre outros” (CTN, 

2022). “Espaço que priorize o povo trabalhador” (EFADL, 2022). “Espaço que tem o volante 

nas mãos do povo organizado e da classe trabalhadora” (MAB, 2022). 

Freire (1996, p. 78) afirma que “[…] não há nem jamais houve prática educativa em 

espaço tempo nenhum de tal maneira neutra, comprometida apenas com ideias 

preponderantemente abstratas e intocáveis”. Para Filho et al (2017), esta perspectiva das 

práticas educativas revela uma contradição política de base: a educação pode promover a 

alienação, a exclusão e o individualismo, reproduzindo o sistema hegemônico (elitista) ou, ao 

contrário, uma orientação democrática, dialógica, justa e emancipatória (popular). 

Outro fator indicado nas entrevistas como caráter fundamental da Universidade Popular 

se refere aos temas que devem ser ensinados e aprendidos no espaço. Verificou-se o 

reconhecimento por parte dos movimentos sociais de que a Universidade Popular deve ter seu 

currículo próprio, estando este associado à concepção socialista da sociedade. Seu conteúdo 
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programático deve disseminar os saberes populares, oportunizar a construção do pensamento 

crítico e abordar conteúdos que surgem das vivências do povo e das demandas formativas dos 

movimentos sociais. 

Tal interpretação fundamenta-se na análise das verbalizações que seguem. “Espaço de 

aprendizado, de formação e de pesquisa que tem um conteúdo próprio, associado à concepção 

socialista de sociedade” (MAB, 2022). “Espaço com conteúdos e temas voltados para a 

realidade do povo e dos movimentos sociais” (CTN, 2022). “Centro de estudo que transforma 

o conhecimento popular em conhecimento ensinável, que possa ser repassado para as futuras 

gerações; espaço guardião dos conhecimentos populares” (QLE, 2022). “Espaço de formação 

ampla para a cidadania, que parte dos saberes do povo e forma leitores de mundo” (MEPE, 

2022). Com relação à inserção dos saberes populares no conteúdo programático da 

Universidade Popular, Romão e Benincá (2015) afirmam que: 

 

No caso da universidade, o currículo seria popular se reconhecesse esta vantagem 
epistemológica dos conhecimentos dos (as) oprimidos (as), ou seja, se incorporasse 
as “razões” ou racionalidades desenvolvidas nos processos revolucionários, em que 
as contradições da dominação são desnudadas e os atores oprimidos constroem sua 
própria visão de mundo (ROMÃO e BENINCÁ, p. 107, 2015. 

 

Outro fator observado a partir da análise das verbalizações dos movimentos 

entrevistados se refere a compreensão de que a Universidade Popular deve ser espaço de diálogo 

horizontal e articulação permanente entre saber popular, saber científico e saberes dos 

movimentos sociais, para a promoção da educação transdisciplinar e libertadora. Na concepção 

do IUC (2022), a UP deve ser “espaço de conhecimento global e sistêmico, em que todos 

aprendam juntos e compartilhem seus conhecimentos; espaço de diálogo entre os diversos 

saberes”. Para o LPJ (2022), deve “conter elementos acadêmicos da universidade formal, mas 

traduzir isso para o povo, para a soberania das comunidades”. Quanto à democratização do 

acesso ao conhecimento científico, em diálogo com Filho et al (2017), a ENEP considera que: 

 

Sua perspectiva como Universidade Popular representa, portanto, uma opção 
descolonial, intercultural e emancipadora, tomando a educação como pressuposto para 
promover a democratização do conhecimento, o encontro de saberes, a justiça 
cognitiva, a equidade e a sustentabilidade socioambiental (FILHO et al, 2017, p. 41-
42). 

 

Verificou-se ainda, a concepção por parte dos movimentos entrevistados quanto à 

intencionalidade de formação da Universidade Popular. Observou-se a compreensão de que o 

espaço deve ter como centro a formação crítica, humanista e integral para a vida em sociedade, 
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como indicam as falas, na sequência. “Espaço que forma seres humanos livres e leitores de 

mundo” (MEPE, 2022). “Espaço de formação cidadã, política e social, que forma pessoas 

críticas para viverem em sociedade e não apenas para o mercado de trabalho” (MAM, 2022). 

 

Não basta que a universidade incorpore em seus quadros segmentos sociais até então 
excluídos, pois poderá fazê-lo de maneira subordinada ou colonizada. Para ser 
efetivamente popular, a universidade terá de superar toda forma de colonização e 
orientar-se por epistemologias que emancipam e libertam (ROMÃO e BENINCÁ, p. 
116, 2015). 

 

Em relação à possibilidade de a ENEP se consolidar enquanto Universidade Popular 

mediante a estruturação do seu Programa de Formação e o desenvolvimento do seu Projeto 

Político Pedagógico, os movimentos sociais entrevistados apresentaram considerações 

significativas e favoráveis. Para a CJPPC (2022), “a proposta é muito importante, por que na 

ENEP passam diversas pessoas, com entendimento em diversas áreas, com conhecimento 

acadêmico, mas também vivências, experiências de vida e sabedoria popular; se tornar 

universidade popular é abrir as portas dessa diversidade de saberes para o povo”. Para a EFADL 

(2022), “é fundamental porque rompe com a lógica do sistema de ensino convencional que 

produz conhecimento distante do povo”. 

Diante do exposto, considera-se fundamental que a Universidade Popular recupere a 

concepção freiriana epistemológica das/os oprimidas/os, incorporando em seu currículo os 

conhecimentos que não são produzidos dentro das universidades formais. Nesse sentido, além 

de universalizar o conhecimento científico existente, seu Programa de Formação deverá abarcar 

os diversos saberes produzidos pelas/os trabalhadoras/es do campo e da cidade, a fim de 

promover a democracia cognitiva (BENZAQUEN, 2012). 

De acordo com o LPJ (2022), a consolidação da Universidade Popular “é algo 

importante e maravilhoso, que já vem acontecendo, que seja uma universidade para o povo, que 

acolha todos os saberes e todas as pessoas, que seja universidade para a emancipação da classe 

trabalhadora”. Para o MAM (2022), “é a realização do nosso sonho coletivo”. “Somos 

favoráveis a essa proposta e já vemos a ENEP como a Universidade Popular em construção” 

(CTN, 2022). Para o Movimento dos Atingidos por Barragens: 

 

A criação da Universidade Popular se faz no decorrer da caminhada, inclusive é um 
processo que já está acontecendo, acreditamos na construção de um espaço de 
formação com a temática da energia e o debate das tecnologias sociais, que já 
acontecem na ENEP. Nesse sentido, a Universidade Popular já está sendo, 
considerando o que a ENEP realiza e o que ainda não, que é a Utopia que nos move 
na caminhada (MAB, 2022). 
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Entende-se que, para os sujeitos da ENEP, a Universidade Popular deverá estar aberta 

às reivindicações formativas da juventude trabalhadora e do povo em geral, desde que 

dialoguem com seus princípios político-pedagógicos. Seu Programa de Formação deverá estar 

associado aos pressupostos sociais, culturais, pedagógicos e políticos de cunho emancipatório. 

“Concordamos com a proposta, pois a ENEP traz de forma universal a presença do povo 

oprimido, ao qual é negado o conhecimento científico que é fundamental para a sua soberania, 

nos colocamos a disposição naquilo que for necessário para construir a nossa Universidade 

Popular” (MEPE, 2022). “Acreditamos que é necessário tirar os muros da universidade 

convencional e expandir. A ENEP deve ser espaço de expansão, em que a gente consiga 

construir conhecimento e discutir vários assuntos técnicos e conhecimentos científicos, 

inclusive, fora dos muros da universidade” (MAB, 2022). 

Quanto à importância do conhecimento teórico e científico para o exercício do poder 

popular, Freire (1986) nos apresenta pertinente reflexão em diálogo sobre o tema. 

 

Esta liderança percebeu na sua prática sindical, também política, que o 
desenvolvimento e a eficácia de sua luta, a partir de um certo momento, começava a 
exigir dela uma compreensão mais cientificamente rigorosa da própria luta e do 
contexto social, histórico e econômico em que ela se dá. É que a prática, embora 
fundamental e indispensável, não é, contudo, sua própria teoria. (FREIRE, 1986, p. 
23) 

 

 “Sonhamos com essa possibilidade, precisamos avançar com relação ao espaço físico 

da escola; sonhamos que a ENEP se torne um espaço de formação com cursos reconhecidos, 

como o de agroecologia por exemplo” (IUC, 2022). “Pensamos que a ENEP deve se tornar 

Universidade Popular para ser guardiã dos saberes populares, para formar, ensinar e 

compartilhar o conhecimento que já adquiriu através dos movimentos que participam do seu 

cotidiano” (SindUTE e QLE, 2022). 

A partir da análise das diversas expectativas e aspirações supracitadas, com base nos 

princípios da Educação Popular de Freire (1993), emerge a compreensão de que a Universidade 

Popular na perspectiva dos movimentos sociais é compreendida como espaço 

político-pedagógico, bem como intercultural e social estruturado com o povo e para o povo. 

Observa-se o entendimento de que a sua consolidação é ação de resistência dos oprimidos - 

para além da conquista do diploma universitário - que promoverá a conquista do poder popular, 

por meio da qualificação, organização e mobilização dos historicamente excluídos da 

sociedade. 

Quanto às expectativas gerais dos movimentos sociais no que se refere aos elementos 

político-pedagógicos da ENEP que devem compor o Programa de Formação da Universidade 
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Popular, a partir das entrevistas realizadas na pesquisa, verificou-se as considerações, a seguir. 

“Devemos manter a promoção de cursos como o de construção de móveis em bambuí, que 

transforma o que existe no local em bens coletivos, acreditamos que isso deve ir para os outros 

cursos, aproveitar da melhor forma o que já existe no espaço em termos de elementos naturais, 

como a água, as plantas e o solo” (MAB, 2022). “Potencializar os mutirões, é o que falta muito, 

botar a mão na massa; por exemplo, o curso de teologia popular não é para ficar só estudando, 

temos que trabalhar e mudar a realidade” (CJPPC, 2022). 

Observa-se o entendimento por parte das organizações populares da ENEP de que os 

processos formativos promovidos pela Universidade Popular devem envolver permanente 

diálogo e articulação entre teoria e prática, afastando-se da concepção de que o saber está apenas 

na sistematização teórica do conhecimento.  

De acordo com Freire, a interação entre teoria e prática - que constituem dimensões 

inseparáveis - oportuniza a práxis autêntica e, por conseguinte a reflexão crítica dos sujeitos 

sobre suas ações concretas que é condição fundamental para a educação como processo de 

libertação. “A práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. 

Sem ela, é impossível a superação da contradição opressor-oprimido” (FREIRE, 1987, p. 38). 

Para o CTN (2022), “as vivências internas, os mutirões, as místicas, o silêncio e as 

tecnologias sociais constituem elementos fundamentais para compor o Programa de Formação 

da Universidade Popular”. Quanto ao trabalho como processo formativo, o MAM (2022) 

destaca como essencial “o compromisso de deixar uma contribuição no espaço da Universidade 

Popular, seja na área de plantio, infraestrutura, pequenos reparos, limpeza ou organização do 

ambiente. Nas palavras do Levante (2022):  

 

A divisão de tarefas é essencial, mas não a divisão de mulheres na cozinha e homens 
na horta, mas sim uma forma de desconstruir essas relações de opressão e trabalhar 
questões importantes como o machismo e o patriarcado. O envolvimento coletivo na 
construção dos cursos é fundamental, um grupo para pensar a metodologia, outro para 
a mística, alimentação, animação (Levante, 2022). 
 

 
Para Freire (1987), o processo de transformação só é possível através da tomada de 

consciência das/os oprimidas/os quanto às relações de opressão, que as/os leva a reconhecer a 

condição que ocupam nessas relações. Desse modo, o processo revolucionário se consolida 

quando o oprimido não deseja trocar de lugar com o opressor, mas mudar a condição/relação 

de opressão. 
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5.2 Princípios político-pedagógicos e intencionalidade de formação da Universidade 
Popular 

 

O processo coletivo de reconhecimento dos princípios político-pedagógicos da 

Universidade Popular valeu-se da sistematização dos dados constituídos no 1º Círculo 

Epistemológico, realizado com ampla participação dos sujeitos da ENEP. Este método popular 

de pesquisa teve o objetivo de fazer com que o povo organizado na escola pudesse levantar 

informações relevantes em termos de concepções políticas, epistemologias dos saberes 

populares, aspirações sociais e educacionais que devem orientar os processos formativos da 

Universidade Popular.  

Quanto à intencionalidade de formação da UP, a partir das entrevistas às organizações 

coordenadoras da ENEP, verificou-se a compreensão por parte das/os entrevistadas/os de que 

a formação promovida não deve se voltar às exigências do mercado capitalista. Deve servir aos 

interesses do povo, formando pessoas humanas e conscientes para a vida e para a construção da 

sociedade justa e igualitária.  

Nas palavras do Levante (2022) a Universidade Popular “não deve formar apenas para 

o mercado; deve promover a formação capaz de elevar o nível de consciência dos sujeitos a 

respeito de várias questões sociais, raciais, culturais e políticas”. Deve “capacitar as pessoas 

para identificarem as injustiças sociais e interpretarem criticamente suas causas; deve formar 

agentes transformadores da sociedade” (MAM, 2022). “Formar pessoas conscientes para 

atuarem nas diversas áreas da vida humana e para a organização do movimento popular” (QLE, 

2022). “Deve ser voltada para a formação integral da pessoa humana; formar pessoas melhores 

para viverem o bem comum e respeitarem a natureza” (IUC, 2022).  

Em síntese, entende-se, a partir das verbalizações em questão, que a Universidade 

Popular deve promover, em interação com os movimentos sociais, formações, estudos, e 

pesquisas em vista da justiça social e do cuidado com os ambientes e bens naturais. Além de 

qualificar o povo para o trabalho (que é fundamental para a vida em sociedade), deve preparar 

as pessoas para promoverem a solidariedade humana, exercerem a cidadania, e acima de tudo, 

para combaterem toda e qualquer relação de discriminação, exploração ou opressão.  

O processo de identificação dos princípios político-pedagógicos da Universidade 

Popular envolveu, além do 1º Círculo Epistemológico, a interação com um trabalho de iniciação 

científica desenvolvido por integrantes - estudante e professor da UFV - do Grupo de Estudos, 

que se voltou ao objetivo especifico de identificar os fundamentos teórico-metodológicos que 

estão presentes na interação da ENEP com os movimentos sociais. No que se refere aos 
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resultados de tal interação, destacamos que contribuiu, de forma significativa, para o 

reconhecimento das perspectivas educacionais e concepções de sociedade presentes na ENEP 

- conforme o Quadro 08 - que deram bases para o reconhecimento dos conteúdos programáticos 

e métodos constituintes do Programa de Formação da Universidade Popular. 

 

     Quadro 08 - Perspectivas educacionais e concepções de sociedade presentes na ENEP. 

Consciência e 
emancipação 

A experiência de formação política dos movimentos sociais que 
conduzem a ENEP contribui para a elaboração dos processos 
metodológicos emancipatórios da Universidade Popular, vinculados 
à uma perspectiva de Educação libertadora, que é pressuposto da 
concepção educacional da Educação Popular. 

Consciência 
na direção da 
radicalidade 

Radicalidade quanto à profundidade que se tem na compreensão 
crítica das contradições presentes na sociedade, de forma a direcionar 
o processo educativo da Universidade Popular de forma dialógica e 
horizontal, compreendendo que o conteúdo da educação libertadora 
deve ser construído a partir das demandas reais das classes populares. 

Formação 
Integral e 
Educação 
Popular 

A formação humana deve ser pensada em seu sentido amplo, na 
perspectiva da formação de pessoas socialmente conscientes. Deve 
reconhecer a existência das diversas formas de conhecimento e 
envolver o povo na construção dos seus conteúdos e métodos. 

Trabalho 
como 

princípio 
educativo 

Discutir as bases da ciência a partir dos processos de trabalho. Trazer 
para a Universidade Popular a dimensão do trabalho coletivo e 
socializado, na perspectiva do saber da experiência como 
componente pedagógico da formação emancipatória.  

Pedagogia do 
Conflito 

Compreender que os processos sociais envolvem conflitos e que na 
Universidade Popular tais conflitos devem ser tratados como um 
componente pedagógico. Por meio do conflito é possível elaborar 
mediações e propostas de ações que permitem avançar no processo 
de transformação da sociedade. 

A dimensão 
ambiental 

Envolve tanto as questões estruturais mais complexas como o caso 
da mineração, da energia e da soberania popular, como questões 
relacionadas à Agroecologia e às práticas voltadas para o cuidado 
com a terra, com a água e com a biodiversidade. 

     Fonte: GRUPO DE ESTUDO, 2022. 
 

O 1º Círculo Epistemológico culminou na construção das raízes da nossa árvore dos 

sonhos, que representam, metaforicamente, a missão pedagógica da Universidade Popular, 

alicerçada em seus valores, sua concepção de educação, de cultura, de ser humano, de natureza 

e de sociedade. O encontro iniciou-se com a apresentação dos/as participantes e dos objetivos 
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do espaço. Em seguida, foi realizada a seguinte pergunta geradora: Quais são as raízes da nossa 

Universidade Popular? 

Ao lermos a pergunta, motivamos um breve momento de reflexão sobre a expressão 

metafórica contida no questionamento, provocando as/os participantes a pensarem na função 

das raízes das árvores que existem no ambiente natural da ENEP. Nesse momento, algumas 

pessoas ali presentes tomaram a liberdade de fazer alguns comentários sobre o que a raiz da 

árvore traz de reflexão: “A raiz nutre e é a base de sustentação” (CTN, 2021). “As raízes das 

árvores comunicam-se entre si, fazendo as coisas interligadas” (LPJ, 2021). “A raiz conecta o 

mundo de baixo com o mundo de cima” (ENEP, 2021).  

Tais comentários nos levaram a refletir sobre as diversas funções vitais e essenciais que 

as raízes das árvores realizam, tais como a nutrição, a sustentação da planta e a sua conexão 

com a terra e com a água. Além disso, nos serviram de inspiração para a identificação dos 

princípios político-pedagógicos que dão sustentação à ENEP e constituem as raízes da nossa 

Universidade Popular.  

Os participantes do encontro foram divididos de forma aleatória em seis grupos de 

aproximadamente seis pessoas, que receberam tarjetas de papel para registrarem suas 

considerações. Orientamos que cada grupo fizesse a sua discussão a fim de responder à pergunta 

geradora e registrasse nas tarjetas as palavras-chaves que sintetizassem as ideias centrais que 

surgissem no decorrer da discussão.  

 

Foto 18 - Discussão em grupo: 1º Círculo Epistemológico. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

Em seguida, em um momento de Colocação em Comum, cada grupo ao apresentar 

oralmente as suas reflexões e considerações foi compondo com as tarjetas escritas as raízes da 

nossa árvore dos sonhos, conforme imagens, a seguir:  
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Foto 19 - Colocação em Comum: princípios da Universidade Popular. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 
Foto 20 - Raízes da Universidade Popular. 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

A sistematização dos dados que foram constituídos no espaço iniciou-se com a 

organização das verbalizações realizadas por cada grupo, conforme o Quadro matricial 09. 

 

Quadro 09 - Organização inicial dos dados do 1º Círculo Epistemológico. 

Grupos Verbalizações 

Grupo 1 “Trabalhadores presentes na escola; Horizontalidade nas tomadas de decisões; Todo mundo 
ensina e todo mundo aprende; Pensamento crítico; Protagonismo e autonomia dos formandos; 
Justiça social e soberania popular; Trabalho socializado como princípio formativo, nos 
aspectos: produtivos, pedagógicos e organizativos; Projeto Político-Pedagógico construído 
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coletivamente, que contemple as reais necessidades das classes populares; Servir aos interesses 
do povo; Arte e cultura como dimensão formativa e prática de mobilização social; Agregar 
saberes teóricos e práticos, de forma que as vivências práticas sejam favorecidas pelos saberes 
científicos”. 

Grupo 2 “Ensinamentos do povo para o povo; Inversão da lógica em que “estudar na universidade é um 
privilégio exclusivo das elites”; Valorização dos saberes das/os educandas/os e das suas 
experiências de vida. Protagonismo dos movimentos sociais na promoção dos processos 
formativos; Produção do conhecimento crítico e significativo a partir da luta social; Promoção 
da pedagogia libertadora, contrária a educação autoritária e opressora; Espaço de luta contra: o 
preconceito, a meritocracia, o racismo, o machismo estrutural e a LGBTfobia; Conteúdos 
contextualizados a realidade social, histórica e cultural dos sujeitos que participam da escola; 
Mobilização social para a conquista de direitos, tais como: direito à terra (Reforma Agrária), à 
moradia, à educação, dentre outros”.  

Grupo 3 “Formas justas e democráticas de acesso aos cursos e às tecnologias populares; Mediação dos 
conflitos rumo a transformação das relações e das estruturas injustas; Utilização de 
metodologias participativas, dialógicas e problematizadoras, referenciadas na Educação 
Popular; Servir às necessidades e demandas coletivas; Compreensão quanto a dimensão que o 
trabalho ocupa nas relações sociais; Trabalho livre de exploração e de alienação; Formação de 
militantes de movimentos sociais engajados na luta pela transformação da sociedade; 
Agricultura camponesa e relações dos seres humanos com a natureza; União, resistência e 
radicalidade; Qualificação para o trabalho por meio da aprendizagem de habilidades que 
capacitem as pessoas a se organizarem com objetivos comunitários”. 

Grupo 4 “Amplo acesso de jovens negros, indígenas e da classe trabalhadora aos processos formativos; 
Estruturas de gestão democráticas e colaborativas, em que prevaleçam os interesses coletivos; 
Horizontalidade, humildade e diálogo nas relações entre educadoras/es e educandas/os; 
Movimentos sociais na base de sustentação da escola. Elementos político-pedagógicos que 
possibilitem a compreensão do funcionamento da sociedade e o despertar para a sua 
transformação; Povo organizado sistematizando a sua própria experiência de vida; Relação 
entre agroecologia, feminismo e socialismo; Conhecimento recíproco entre os movimentos 
sociais; Fortalecimento de ações coletivas conjuntas; Racionalidade contra hegemônica, que 
vise a emancipação e a humanização dos sujeitos; Curso de Teologia Popular. Consciência 
coletiva, solidariedade e amor; Formação em seu sentido amplo”. 

Grupo 5 “Cursos e processos formativos que possibilitem a emancipação da consciência; Conquista de 
direitos; Trabalho socializado como princípio educativo, com a intencionalidade política de 
emancipação do ser humano; Processos formativos fundamentados na Educação Popular e na 
formação integral; Espaço democrático de reflexões, debates de ideias e soluções; 
Autossustentação para ter liberdade nas tomadas de decisões e florescer; Saberes e fazeres 
necessários à formação humana e à atuação enquanto sujeito social; Conteúdos e 
conhecimentos produzidos a partir das lutas e das causas sociais; Escuta profunda, dar ouvido 
aos excluídos; Conhecimento enquanto instrumento de luta social; Diálogo entre saber popular 
e saber científico; Aprendizagem política dos direitos dos sujeitos; Bens naturais para a 
soberania popular: água, terra, sementes, energia, minério”. 

Grupo 6 “Mística como dimensão de formação política, prática de reflexão e de mobilização social; 
Memórias dos lutadores do povo; Dom Luciano; Paulo Freire; Resistência, justiça social e 
protagonismo da juventude; Práticas organizativas, produtivas, pedagógicas e avaliativas 
coerentes com os princípios da Educação Popular; Agroecologia como matriz formadora e tema 
transversal; Projetos de transformação da vida pensados e vivenciados pelos movimentos 
populares; Troca de saberes; Diversidade de pensamentos, identidades e culturas; Inclusão das 
classes que historicamente foram excluídas; Movimentos sociais; Formação intercultural e 
interpolítica; Superação da distinção entre teoria e prática; Ver, julgar e agir”. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
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Em seguida, realizou-se a leitura geral e sistêmica das verbalizações produzidas pelos 

grupos, que possibilitou a categorização e a sistematização dos dados na forma de princípios 

político-pedagógicos, que constituem as raízes da Universidade Popular, e que 

fundamentam/orientam a sua missão formativa. A sistematização dos princípios político-

pedagógicos, pode ser observada no Quadro matricial 10. Vale destacar que, uma vez 

sistematizados e consolidados no Grupo de Estudo, tais princípios foram validados e 

reconhecidos pelos sujeitos da ENEP no 2° Círculo Epistemológico, a fim de que se tornassem 

os elementos fundantes dos procedimentos metodológicos e do conteúdo programático da 

Universidade Popular. 

 

Quadro 10 - Princípios político-pedagógicos da ENEP: raízes da Universidade Popular. 

Organicidade 1- Garantir que as formas de acesso aos cursos e às tecnologias populares sejam justas e 
democráticas, a fim de acolher as classes populares que historicamente foram excluídas 
das universidades convencionais. 

2- Estruturas de gestão democráticas e colaborativas, com horizontalidade nas tomadas 
de decisões, para que prevaleçam os interesses coletivos. Mediação dos conflitos rumo a 
transformação das relações e das estruturas injustas. 

3- Ser espaço autossustentável, ter liberdade nas tomadas de decisões e florescer. 

4- Práticas organizativas, produtivas, pedagógicas e avaliativas coerentes com os 
princípios político-pedagógicos da escola. 

Intencionalidade 
de Formação 

5- Promoção de cursos e processos formativos que possibilitem a emancipação da 
consciência na direção da conquista de direitos, da justiça social e da soberania popular. 

6- Experiências formativas fundamentadas na Educação Popular e na formação integral. 
Promoção da pedagogia libertadora, contrária a educação autoritária e opressora.  

7- Formação em seu sentido amplo, com elementos político-pedagógicos que 
possibilitem a compreensão do funcionamento da sociedade e o despertar para a sua 
transformação.  

8- Projeto Político Pedagógico (PPP) construído coletivamente, que contemple as reais 
necessidades das classes populares, a partir de conteúdos, métodos e projetos de 
transformação da vida pensados e vivenciados pelos movimentos populares. 

9- PPP para servir aos interesses do povo e possibilitar que o ser humano desenvolva os 
saberes e fazeres necessários à sua formação humana e atuação enquanto sujeito social. 

10- Ter como fundamentos: a união, a resistência, a radicalidade, a consciência coletiva, 
a solidariedade e o amor. Ser espaço de escuta profunda e dar ouvido aos excluídos. 

11- Promover a formação de militantes de movimentos sociais engajados na luta pela 
transformação da sociedade. Produção do conhecimento crítico e significativo a partir da 
luta social, para servir às necessidades e demandas coletivas. 

12- Promover a qualificação dos/as formandos/as para o trabalho por meio da 
aprendizagem de habilidades e do exercício de práticas que os capacitem a se 
organizarem com objetivos comunitários. 

13- Promover a produção do conhecimento enquanto instrumento de luta por justiça 
social. Ter como fundamento a racionalidade contra hegemônica, visando a emancipação 
e a humanização dos sujeitos.  



68 

 

14- Ser espaço de luta contra: o preconceito, a meritocracia, o racismo, o machismo 
estrutural e a LGBTfobia. Ser espaço de resistência e protagonismo da juventude. 
Reconhecimento das diferentes formas de conhecimentos, pensamentos e ações. 

15- Promover a aprendizagem política dos direitos dos sujeitos enquanto cidadãos e a 
mobilização para a conquista desses direitos, tais como: direito à terra (Reforma Agrária), 
direito à moradia, direito à educação, direito à cidade, dentre outros. 

Conteúdos 16- Abordagem das temáticas presentes na realidade concreta das classes populares: 
água, terra, trabalho, sementes, energia, minério, como bens naturais e não como 
mercadorias. Bens naturais para o bem comum e para a soberania popular. 

17- Currículos com conteúdos e conhecimentos produzidos a partir das causas e lutas 
sociais. Conteúdos contextualizados a realidade social, histórica e cultural dos sujeitos 
que participam dos processos formativos. Histórico de militância dos lutadores do povo: 
Dom Luciano, Paulo Freire, Chico Mendes, Margarida Alves. 

18- Processos formativos em temas diversos, que possibilitem a compreensão do 
funcionamento da sociedade: classes sociais e revoluções, economia política, socialismo, 
teologia popular, terapias naturais, movimento feminista, movimento negro, dentre 
outros. 

Matrizes 
Formadoras 

19- Arte e cultura como dimensão formativa e prática de mobilização social. 

20- Trabalho socializado como princípio e processo coletivo educativo, com a 
intencionalidade política de emancipação do ser humano e de compreensão do mesmo 
quanto a dimensão que o trabalho ocupa nas relações sociais, para que possa haver um 
trabalho livre de exploração e alienação, para a soberania popular.  

21- Trabalho socializado como matriz formadora e princípio político-pedagógico, nos 
aspectos: produtivos, pedagógicos e organizativos. 

22- Mística como dimensão de formação política; prática de reflexão e de mobilização, 
fundamental para a vida e para a luta social.  

23- Agroecologia como matriz formadora e tema transversal; fundamento da agricultura 
camponesa e das relações dos seres humanos com a natureza. Relação entre a 
agroecologia e o feminismo. Sem feminismo não há agroecologia e não há socialismo. 

Métodos 24- Horizontalidade, humildade e diálogo nas relações entre educadoras/es e 
educandas/os. Ter a consciência de que todo mundo ensina e todo mundo aprende. 
Valorização do saber das/os educandas/os e das suas experiências de vida. 

25- Utilização de metodologias participativas, dialógicas e problematizadoras, 
referenciadas na educação popular, que possibilitem a construção do pensamento crítico, 
o protagonismo e a autonomia dos formandos nos processos formativos. 

26- Ser espaço democrático de reflexões, debates de ideias e soluções, onde o povo 
organizado sistematiza a sua própria experiência de vida.  

27- Ser ambiente de formação intercultural e interpolítica, que vise potencializar o 
conhecimento recíproco entre os movimentos sociais e fortalecer ações coletivas 
conjuntas. Troca de saberes; diálogo entre saber popular e saber científico. 

28- Superar a distinção entre teoria e prática, fazendo com que uma esteja articulada a 
outra. Agregar saberes teóricos e práticos, de forma que as vivências práticas sejam 
favorecidas pelos saberes científicos. Colocar as ideias em prática. Ver, julgar e agir! 

Sujeitos 29- Amplo acesso de jovens negros, indígenas e da classe trabalhadora, revertendo a 
lógica em que “estudar na universidade é um privilégio exclusivo das elites”. 
Ensinamentos do povo para o povo; trabalhadores do campo e da cidade presentes na 
escola! 

30- Protagonismo dos movimentos sociais na promoção dos processos formativos; 
movimentos sociais na base de sustentação da escola.  

31- Ser espaço acolhedor da diversidade de identidades e culturas, não permitir a 
exclusão. Inclusão das classes que historicamente foram excluídas.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
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A partir dos princípios apresentados, compreende-se que a Universidade Popular terá 

como missão pedagógica o desenvolvimento de processos formativos com temas e conteúdos 

vinculados aos desafios socioambientais vivenciados pelas classes populares. Tais conteúdos 

deverão ser ensinados por mestras/es ancestrais, educadoras/es populares e militantes dos 

movimentos sociais, por meio de métodos horizontais e práticas pedagógicas da Educação 

Popular pautadas na transdisciplinaridade, que possibilitem a elevação do nível de 

conhecimento, de autonomia e de consciência do povo. 

Com base nos princípios político-pedagógicos consolidados a partir da pesquisa, em 

diálogo com os diversos sujeitos que compõe as organizações populares da ENEP, foi possível 

reconhecer perspectivas educacionais e objetivos específicos que deverão orientar a missão 

pedagógica da Universidade Popular. 

 Ser ambiente de formação, pesquisa, sistematização e disseminação de saberes diversos 

(populares, técnicos, políticos, culturais), incluindo as experiências organizativas das lutas 

sociais que busquem a construção de uma nova sociedade; 

 Acolher cursos e processos formativos pensados e organizados por suas organizações 

fundadoras e pelos movimentos sociais. Priorizar a abordagem dos conteúdos básicos da 

trajetória de formação popular da ENEP associados à concepção socialista da sociedade: 

métodos de Trabalho de Base, Terapias Naturais, Movimentos Sociais, Economia Política, 

funcionamento da sociedade capitalista, noções gerais do Sistema Energético Brasileiro e 

estudo básico da Teologia Popular (Teologia da Libertação); 

 Desenvolver experiências de produção de alimentos saudáveis com base nos princípios da 

Agroecologia, que combatam o uso de agrotóxicos, considerando tanto alternativas 

apresentadas por universidades formais e centros de pesquisa quanto o conhecimento 

tradicional acumulado das trabalhadoras e dos trabalhadores; 

 Desenvolver experiências de tecnologias sociais de produção de energia (elétrica, térmica, 

cinética, dentre outras) por meio de fontes renováveis (água, sol, vento) e de técnicas que 

respeitem a natureza e garantam a autonomia política e o empoderamento das/os 

trabalhadoras/es. 

A ENEP é escola e busca se consolidar como Universidade Popular no sentido de ser 

espaço de aprendizado, informação e pesquisa, na interação permanente entre saber popular e 

saber científico; busca oportunizar o pensar criativo, pois “só o conhecimento liberta”, 

conhecimento compreendido como formação teórica e aplicação prática, que tem como fontes: 

a luta pela sobrevivência e a luta de classes vinculada à pesquisa científica comprometida com 
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o povo. A ENEP é nacional por debater questões universais a partir de sua concretude local e 

refletir elementos centrais da classe trabalhadora e do povo em geral (ENEP, 2019).  

É de energia no sentido real - enquanto espaço de estudo e discussão sobre alimentos 

saudáveis, terra, água, energia elétrica, petróleo, minério, dentre outros tipos de energia que são 

centrais em qualquer projeto de sociedade - e no sentido figurado, enquanto força mística do 

povo, poder popular e força organizativa. É popular por garantir - através de sua organicidade 

- o protagonismo das classes populares e a consolidação do sujeito coletivo em seus processos 

formativos (condição da democracia). E enquanto esforço continuado de mobilização, 

organização e capacitação (política, técnica, cultural) que prepara as/os trabalhadoras/es para o 

exercício do poder (GARE, 2022).  

Percebe-se, com base nos princípios político-pedagógicos consolidados na pesquisa, 

que a ENEP compreende o trabalho socializado como princípio educativo fundamental, cuja 

prática ajuda a desmascarar as relações de opressão e contribui para a efetivação de relações de 

liberdade na sociedade. Nesse sentido, deve ser desenvolvido nas práticas produtivas, 

pedagógicas e organizativas da Universidade Popular, na perspectiva de promoção da soberania 

das/os trabalhadoras/es.  

Para os fundadores da ENEP, o trabalho é a energia da classe trabalhadora e do povo 

em geral, que transforma a natureza e produz toda a riqueza. Desse modo, se sua produção é 

social no sentido de que ninguém faz nada sozinho, sua apropriação também deve ser (não deve 

ser privada). Sua prática deve se dar livre da alienação e da exploração, para a promoção da 

justiça social (MEPE, 2020).  

A partir da análise dos dados sistematizados de forma a consolidar a missão pedagógica 

da Universidade Popular, destaca-se a Educação Popular como sendo o fundamento central de 

suas experiências de formação, principalmente no que se refere aos métodos que oportunizam 

a construção do pensamento crítico dos sujeitos.  

Acreditamos que é a partir da leitura crítica da realidade, no diálogo permanente entre 

saber popular e científico, que os movimentos populares protagonistas dos processos 

formativos da ENEP chegarão às matrizes formadoras da Universidade Popular, partindo de 

experiências dialógicas com sujeitos reais, que consolidam processos educativos buscando 

transformar a sociedade. 

Em síntese, com base nos fundamentos constituídos a partir do 1º Círculo 

Epistemológico, sistematizamos os princípios político-pedagógicos centrais da Educação 

Popular promovida pela ENEP (Figura 02), que, por conseguinte, orientarão os processos 

formativos promovidos pela Universidade Popular.  
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Figura 02 - Diagrama: princípios da Educação Popular praticada pela ENEP. 

            

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

5.3 Organicidade, autossustentação e estrutura física 

 

A estrutura organizativa da ENEP foi construída coletivamente de modo a garantir que 

a sua autogestão seja democrática, colaborativa e com horizontalidade nas tomadas de decisões, 

a fim de que prevaleçam os interesses coletivos. Apelidada de estrutura guarda-chuva por seus 

fundadores, sua organicidade se baseia na construção dialética entre as partes e o todo, onde os 

fluxos de informação favorecem as tomadas de decisões coletivas (ENEP, 2019).  

Vale destacar que esta estrutura guarda-chuva visa garantir o propósito central da 

organicidade da Universidade Popular: pertencer e ser conduzida por suas organizações 

fundadoras e por outros movimentos sociais que, futuramente, venham agregar-se por afinidade 

ideológica à sua coordenação ampliada. Na perspectiva de efetivação da Universidade Popular, 

a dinâmica de organicidade da ENEP envolve, atualmente, as seguintes instâncias 

organizativas: a) Grupo de Ação e Reflexão (GARE); b) operativo; c) coletivos por área; d) 

coletivos por tema; e) coordenação ampliada; f) plenária popular.  

O GARE é um grupo de caráter reflexivo, dialógico e deliberativo, que se reúne 

quinzenalmente. Trata-se de um coletivo relativamente pequeno (cerca de oito pessoas) com 
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afinidade ideológica entre seus membros, cuja tarefa é ajudar na reflexão e direcionamento das 

demandas e dos rumos da escola na perspectiva de consolidação da Universidade Popular, tendo 

como horizonte a formação de pessoas emancipadas de consciência para a construção de uma 

nova sociedade. O GARE possui a missão de garantir que a gestão da ENEP seja coletiva e 

democrática, não tendo a necessidade de um diretor. Seu propósito central é assegurar que a 

Universidade Popular não se perca na dispersão na busca por seus objetivos políticos e 

pedagógicos (ENEP, 2022).  

Os fundadores da ENEP consideram que embora as assembleias e demais espaços de 

condução da escola sejam consultivos e de decisões, o papel do GARE é fundamental - para a 

autonomia pedagógica da Universidade Popular - no sentido de pôr a mão no volante e, em 

última instância, garantir que haja a condução coletiva e coerente dos processos de formação 

popular.  

O Operativo é um grupo de ação articulado diretamente ao GARE, que tem como 

propósito central a realização de tarefas prioritárias de caráter prático que emergem das 

necessidades e demandas concretas da dinâmica de funcionamento da Universidade Popular. 

Trata-se de um grupo mais amplo do que o GARE, que acolhe integrantes das diversas 

organizações populares vinculadas à ENEP dispostas/os a colocar a ‘mão na massa’ no processo 

de construção da Universidade Popular. Observa-se que a interação permanente entre o GARE 

e o Operativo materializa a reflexão-ação-reflexão, um dos pilares da Educação Popular.  

De acordo com o GARE (2023), os Coletivos por Área é a forma concreta de 

envolvimento e responsabilização das pessoas no trabalho cotidiano da ENEP e na manutenção 

de suas instalações, tecnologias sociais e estruturas de produção. Cada Coletivo por Área é 

coordenado por representantes de uma organização popular da ENEP, mas agrega, por 

afinidade, pessoas das diferentes organizações vinculadas à escola e até mesmo não 

pertencentes a nenhuma organização. Cada um dos quatro Coletivos por Área existentes é 

responsável por uma das quatro áreas de cuidado que compõe o espaço da Universidade 

Popular, conforme apresentado no Quadro 11. 

 

    Quadro 11 -  Organização das Áreas de cuidado da Universidade Popular.  
COLETIVOS ÁREAS DE 

CUIDADO 
COORDENAÇÃO TAREFAS 

Ivanilda Chegada da 
ENEP e terreiro 

Neia e Norma Planejar, organizar, zelar da 
chegada, do jardim, do 
estacionamento. 

Maristela Áreas 
construtivas 

Maria José, Edir e 
Lucas 

Manter organizados: salão 
cultural, secretaria, depósito, 
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banheiros, casa e cozinha; 
realizar pequenas reformas. 

Rosa Fortini Oca e entorno Fernanda Planejar, organizar e zelar do 
espaço, inclusive buscar solução 
para cobertura e drenagem da 
Oca. 

Dom Luciano Pomar e áreas 
de preservação 

Acrísio, Claret e 
Quitéria 

Planejar, organizar e zelar do 
pomar, das áreas de preservação, 
do córrego de água, das pequenas 
represas, do cultivo, da criação 
de aves e pequenos animais. 

    Fonte: GARE, 2023. 

 

Os Coletivos por Tema são criados a partir de demandas formativas, construtivas ou 

organizativas específicas que emergem da dinâmica de funcionamento e fortalecimento da 

ENEP rumo à consolidação da Universidade Popular e à emancipação do povo. Atualmente 

existem dois Coletivos por Tema, denominados: Coletivo de Terapias Naturais e Coletivo 

Universidade Popular, que recentemente passa a se chamar Coletivo Paulo Freire. O CTN 

surgiu a partir do interesse coletivo dos sujeitos da ENEP de vivenciar experiências de formação 

na área da Medicina Natural (plantio e manejo de remédios tradicionais). O Coletivo 

Universidade Popular/Paulo Freire emerge da necessidade de estudar, propor e coordenar ações 

concretas para a consolidação e o fortalecimento político-pedagógico da Universidade Popular. 

O coletivo de coordenação ampliada da ENEP - composto por integrantes de diversas 

organizações populares - se reune mensalmente para a socialização de informações e a 

discussão política de temáticas pertinentes ao desenvolvimento colaborativo, democrático e 

qualificado de suas experiências de formação. Trata-se de espaço aberto de problematização 

da realidade, formação política e partilha de saberes (populares, culturais e científicos) entre 

os movimentos sociais dispostos a construir a Universidade Popular e a transformar a 

sociedade capitalista pela raiz (GARE, 2023). Nesse coletivo, cada organização é representada 

por duas ou mais lideranças fixas, que atuam nas mais variadas áreas de militância dos 

movimentos sociais - organizativa, técnica, pedagógica, de produção, dentre outras - e 

oportunizam a interação permanente entre os diversos saberes e fazeres que constituem a 

Universidade Popular. 

De acordo com Machado et al (2020), as reuniões de coordenação ampla da ENEP 

configuram-se como ambiente propício à reflexão crítica, à análise da conjuntura política e aos 

debates em busca de soluções para os problemas que surgem no cotidiano da Escola, além de 

oportunizarem o repasse e o ajuste de agendas entre os movimentos sociais. Em geral, as 

reuniões duram das 08:00 às 12:30 horas. Embora a duração da reunião seja relativamente 
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extensa, o espaço é dinâmico e gera muitos aprendizados, como: saber ouvir, ser humilde, ser 

objetivo, ser crítico, respeitar e compreender as diversidades de saberes e visões de mundo, 

consensuar as tomadas de decisão, planejar e refletir as ações coletivas. 

 
Foto 21 - Reunião da coordenação ampliada da ENEP. 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Nas reuniões de coordenação emerge a inteligência coletiva e são apontados caminhos 

para o fortalecimento do movimento popular. Na dinâmica de desenvolvimento do encontro, os 

movimentos sociais presentes se dividem em equipes de trabalho: limpeza e 

organização do espaço (cadeiras em círculo), mobilização e animação, mística de abertura, 

preparo dos alimentos partilhados, coordenação e relatoria da reunião. Alguns dos alimentos 

partilhados são colhidos nas áreas de cultivo da ENEP e outros doados pelos participantes do 

encontro. A dinâmica de organicidade em questão geralmente é mantida em outras atividades 

e experiências formativas da Universidade Popular (MACHADO et al, 2020). 

O coletivo de coordenação ampliada é composto por dez organizações populares: 

Movimento Evangélico Popular Eclesial - MEPE; Escola Família Agrícola Dom Luciano - 

EFADL; Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB; Instituto Universo Cidadão - IUC; 

Comissão Justiça e Paz de Paula Cândido - CJPPC; Levante Popular da Juventude - LPJ; 

Coletivo de Terapias Naturais (CTN); Movimento pela Soberania Popular na Mineração - 

MAM; Sindicato dos Trabalhadores em Educação de MG - SindUTE - Regional Viçosa; 

Articulação Quem Luta Educa - QLE (SOARES et al, 2023). 

A Plenária Popular caracteriza-se como espaço amplo de partilha de saberes, formação 

política e consolidação da unidade. Visa oportunizar que a ENEP socialize, avalie e discuta com 

o povo as potencialidades e os desafios que emergem de sua interação com as organizações 

populares ao longo do ano. Trata-se ainda de espaço de celebração das conquistas da escola, de 
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animação do povo, de socialização das lutas dos movimentos sociais e de planificação coletiva 

de ações prioritárias para o ano seguinte, para o fortalecimento organizativo, político e 

pedagógico da Universidade Popular. 

Além das instâncias organizativas supracitadas, a ENEP possui ainda importantes 

parcerias que contribuem para a organização e o fortalecimento - físico, político e pedagógico 

- da escola rumo a consolidação da Universidade Popular. Podemos destacar como parceiras da 

ENEP, as seguintes organizações: Paróquia São João Batista - Viçosa; Dimensão Sociopolítica 

da Arquidiocese de Mariana; Escola de Fé e Política Dom Luciano; Pastoral Afro-brasileira da 

Arquidiocese de Mariana; Rede de Saberes dos Povos Quilombolas da Zona da Mata; Centro 

de Tecnologias Alternativas da Zona da Mata; Grupo Afro Ganga Zumba de Ponte Nova; 

Núcleo de Educação do Campo e Agroecologia - ECOA; Organização de Cooperativas 

Agroecológica - OCA; Fórum Mineiro de Entidades Negras - FOMENE; Licenciatura em 

Educação do Campo da UFV - Licena (ENEP, 2021).  

Atualmente a ENEP conta com os seguintes meios para a sua autossustentação: a) 

doações de seus membros e das organizações populares que protagonizam seus processos 

formativos; b) suas produções de alimentos, materiais e artesanatos; c) venda dos produtos 

excedentes; d) mutirões; e) promoção de campanhas financeiras para custear suas ações e 

atividades prioritárias. Para os sujeitos da ENEP, a autossustentação da Universidade Popular 

é fundamental para que o espaço tenha autonomia no desenvolvimento do seu projeto político-

pedagógico e liberdade em suas tomadas de decisão, afinal, na sociedade em que vivemos ainda 

vale o ditado: quem paga a banda, que escolhe a música. 

 

A ENEP fundamenta sua autossustentação em dois pilares centrais: o 
ideológico/político, no exercício permanente da práxis libertadora; e a condição 
objetiva para seu funcionamento, nessa ordem de grandeza: a contribuição direta das 
organizações e pessoas (fundadoras, parceiras ou apoiadoras); os mutirões; as 
parcerias temporárias ou permanentes e diversas campanhas. A ENEP precisa 
fortalecer suas parcerias com aqueles/as que acreditam no sonho de construção da 
Universidade Popular (ENEP, 2022, p. 2). 
 

Com o propósito de atender às exigências legais e demandas jurídicas que podem 

emergir do processo de consolidação da Universidade Popular, foi criada pela ENEP a 

Associação Movimento em Mutirão (MOVI). De acordo com seu estatuto, a MOVI - criada 

para representar juridicamente a UP - caracteriza-se como:  

 

[…] associação civil, de direito privado, de caráter educativo, social, cultural, pacifista 
e ambiental, sem fins lucrativos, com abrangência em todo o Estado de Minas Gerais 
e com duração indeterminada, vocacionada à promoção de processos educativos e de 
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inclusão social, defesa e aprofundamento dos direitos individuais, sociais e difusos, 
como instrumento de reforço da solidariedade social, da saúde, dos direitos humanos, 
do patrimônio cultural, histórico e artístico (ESTATUTO DA ENEP, 2022, p. 1). 

 

Em vista de garantir sua autossustentação, a ENEP desenvolve, como ação prática 

central, os mutirões periódicos de trabalho socializado, para a manutenção e o melhoramento 

da sua sede física e da sua estrutura de produção. O mutirão é um dos principais espaços de 

formação e participação popular da escola, que oportuniza a interação entre saber popular e 

científico, a articulação entre teoria e prática, e a interação colaborativa entre os sujeitos dos 

diversos movimentos sociais que participam de suas atividades formativas.  

Os mutirões praticados pela ENEP se fundamentam em três princípios centrais: a 

mística, o planejamento coletivo e o trabalho como processo formativo. Vale destacar, que 

através dos mutirões de trabalho socializado, a Universidade Popular poderá desenvolver o seu 

objetivo de ser campo de desenvolvimento das tecnologias sociais, que são disseminadoras de 

conhecimentos técnicos, políticos e culturais, além de contribuírem com a sua autossustentação 

(GARE, 2022). Considera-se que o desenvolvimento das tecnologias sociais é fundamental para 

a consolidação da Universidade Popular. Em vista disso, para manter suas tecnologias em pleno 

funcionamento, a ENEP busca priorizar, no momento, as experiências de manutenção simples 

e que exijam pouca mão de obra, que possam ser mantidas pelos mutirões periódicos de trabalho 

socializado realizados na escola. 

Dentre as diversas tecnologias sociais implantadas pela ENEP - que servem como 

instrumentos de pesquisa, de formação e de autossustentação da Universidade Popular - 

podemos destacar: horta agroecológica, galinheiro, banheiro seco, placa para captação de 

energia solar, sistema alternativo de tratamento de água, Espaço Bem Viver (espaço de 

atendimento com as terapia naturais e de produção de remédios tradicionais), preparados 

homeopáticos, Microrganismos Eficientes, pomar, criação de peixes, compostagem, paiol 

artesanal, moinho elétrico, técnicas de plantio de água para o melhoramento do terreno e a 

conservação da biodiversidade do local (ENEP, 2021). 

Questionados em entrevista quanto à importância das tecnologias sociais para a 

consolidação da Universidade Popular, os movimentos sociais coordenadores da ENEP 

apresentaram importantes considerações. “Relacionam o aprender, o saber e o fazer; promovem 

a interação entre saber científico e saber popular; além disso, não apresentam esse formato de 

visão do capital e do mercado” (LPJ, 2022). “São referência para que as pessoas façam em suas 

comunidades; as terapias naturais, por exemplo, são tecnologias que as pessoas podem utilizar 
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em seu cotidiano” (CJPPC, 2022). Permitem a realização de vários processos formativos na 

prática, que é o caminho em que o povo aprende em sua trajetória de vida” (CTN, 2022). 

As pessoas que frequentaram a ENEP têm a oportunidade de aprender diversas questões 

sobre as tecnologias desenvolvidas no espaço: como são construídas (processo relativamente 

simples), materiais utilizados (de baixo custo), potencial para a discussão e resolução de 

problemas comunitários. Além destas questões, as tecnologias populares provocam ainda, 

discussões políticas, ambientais e sociais de cunho emancipatório. Por meio delas é possível 

discutir as causas e consequências de problemas coletivos, bem como planificar ações concretas 

para resolvê-los (MACHADO et al, 2020). 

Para o MAB (2022), “funcionam como possibilidade de o povo ser sujeito no processo, 

por que uma das coisas que caracteriza uma tecnologia popular é você não criar uma 

dependência de alguém ou de uma empresa que domine aquela tecnologia; possibilita ainda 

estudar a teoria junto com a prática”. Nas palavras do IUC (2022), as tecnologias sociais 

oportunizam que “as pessoas entendam que existem alternativas ao que o sistema nos impõem; 

se temos a tecnologia das terapias naturais, por exemplo, não precisamos ir à farmácia para 

comprar remédios”. “São ferramentas que temos para promover a igualdade, a democracia e 

outra relação do ser humano com os bens naturais; são ferramentas para construirmos a nova 

sociedade” (MAM, 2022). 

Quando a ENEP realiza mutirões de trabalho socializado e desenvolve as tecnologias 

sociais/populares, no fundo ela deseja contribuir na construção de uma sociedade justa e 

fraterna, em que não haja opressão nem apropriação privada do trabalho coletivo. É nesse 

sentido de compreensão que se praticará o trabalho como princípio formativo da Universidade 

Popular, organizando e vivenciando todo trabalho realizado na ENEP ou a partir dela na 

perspectiva da produção social com apropriação social (MEPE, 2020). 

 
Foto 22 - Mutirão de produção agroecológica.             Foto 23 - Plantio de feijão. 

                                
Fonte: ENEP, 2018.                                                       Fonte: EFADL, 2022. 
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As pessoas que sonham e lutam por um mundo de igualdade e justiça são convidadas a 

contribuírem no processo de consolidação da Universidade Popular. Acreditamos que a melhor 

forma é ajudar no fortalecimento da ENEP em todos os sentidos, desde a participação ativa em 

seus processos formativos e espaços de decisão coletiva, até a participação nos diversos 

mutirões de trabalho que acontecem periodicamente a fim de potencializar a sua produção e 

melhorar sua infraestrutura. Tais atividades são divulgadas via e-mail e redes sociais. Outra 

forma importante de contribuir é com a doação de materiais didáticos/pedagógicos, materiais 

de construção e recursos financeiros para a autossustentação da Universidade Popular.  

Quanto à estrutura física, para a promoção das experiências de formação da 

Universidade Popular, atualmente a ENEP dispõe dos seguintes espaços: plenária, salão 

cultural, oca, pomar, estacionamento, horta, duas lagoas (servem para a criação de peixes e 

como paisagem natural) e áreas de cultivo manejadas. A cozinha funciona como local de 

armazenamento e preparação dos alimentos, servindo também como refeitório e espaço de 

apoio para a realização de cursos, místicas e atividades culturais (SOARES et al, 2023).  

 

Foto 24 - Lagoa da ENEP: mutirão de limpeza. 

                                    
Fonte: EFADL, 2022. 
 

Outros espaços de apoio são: o refeitório, uma casa modesta com dormitórios (que serve 

como alojamento para cursistas), os sanitários, o depósito de materiais recicláveis, o banheiro 

seco e a secretaria. Também existem algumas instalações de apoio às atividades agroecológicas, 

como o depósito de ferramentas, o galinheiro e o moinho elétrico. O curral, o chiqueiro e a área 

de pastagem encontram-se desativados (SOARES et al, 2023). 
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Foto 25 - Partilha de alimentos saudáveis no refeitório da ENEP. 

 
Fonte: ENEP, 2022. 
 

No que se refere as perspectivas futuras quanto à estruturação da Universidade Popular, 

foi desenvolvido em 2022, o projeto arquitetônico participativo de reforma e ampliação das 

instalações da ENEP. O projeto foi coordenado pela Professora Josarlete Magalhães Soares, do 

Curso de Arquitetura da Universidade Federal de Viçosa (UFV), e desenvolvido através de 

oficinas mensais - conduzidas pela professora e estudantes da UFV - com representantes dos 

movimentos populares vinculados à ENEP. Como resultados do trabalho, foram construídas as 

propostas, a seguir. 

 

Quadro 12 - Propostas para reforma e ampliação das instalações da Universidade Popular. 
ESPAÇOS PROPOSTAS 

 
Cozinha 

Reforma da cozinha com reorganização do espaço, a fim de produzir um ambiente 
acolhedor chamado “cozinha escola”, que será utilizado para a promoção de cursos e 
para o processamento de alimentos produzidos na Universidade Popular. A reforma da 
cozinha prevê ainda a ampliação do espaço, com a construção de dispensa, depósito de 
lenha, banheiros e área de lavanderia. 

 
Refeitório 

Reconstrução do espaço a fim de aumentar as suas dimensões. Construção de pias para 
higienização das mãos e lavagem de louças. Possibilidade de instalação de um 
bebedouro. 

 
Casa 

Em função do seu valor histórico e cultural, será destinada às instalações administrativas 
da Universidade Popular. Desse modo, o espaço será reestruturado de forma a compor-
se de secretaria, sala de estudos/biblioteca e almoxarifado. Será realizada a reforma dos 
banheiros existentes no local. 

 
Plenária 

Destaca-se a necessidade de reforma do espaço, com a avaliação de sua estrutura atual. 
Necessita de acabamentos e adequação da parte elétrica. É prevista a construção de um 
banco de sementes e de um depósito de ferramentas no ambiente. 

 
Salão Cultural 

Reforma dos acabamentos e ajustes estruturais do espaço. Construção de dois depósitos 
no local e utilização da varanda de acesso como palco em apresentações culturais e 
atividades com maior público. A área atrás do salão foi considerada estratégica para 
instalações do saneamento ecológico. 
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Alojamentos 

Construção de um alojamento menor ao lado da Plenária, em dois pavimentos. No 
primeiro haverá um quarto para caseiro (a), um quarto acessível com dois leitos, 
vestiários e banheiros. O segundo pavimento terá quartos com capacidade para 32 
pessoas no total. Serão 16 leitos em cada quarto, considerando o uso de beliches. O 
alojamento maior foi projetado para ser construído na área entre a lagoa e a ‘Escola 
Municipal Professor Paulo Mário Del Giudice’. Terá quatro quartos e capacidade para 
80 pessoas no total, além de, área de serviço, vestiários, copa e área de convivência. 
Existe ainda, a possibilidade do espaço ser eventualmente alugado ou cedido para uso 
dos movimentos sociais. 

 
Espaço ‘Bem 

Viver’ 

Espaço sonhado para acolher as experiências em ‘Saúde Integral’ da Universidade 
Popular. O projeto preliminar encontra-se pronto e foi pensado em diálogo com o 
Coletivo de Terapias Naturais. 

Fonte: SOARES et al, 2023. 
 

Além das propostas apresentadas, foi previsto no projeto a construção de uma passagem 

coberta interligando os seguintes espaços da Universidade Popular: cozinha, refeitório, casa, 

plenária, alojamento menor e salão cultural. A partir da Figura 03 é possível observar o conjunto 

de instalações projetadas para compor a Universidade Popular. 

 

Figura 03 - Visão geral do projeto arquitetônico da Universidade Popular. 

           
Fonte: SOARES et al, 2023. 
 

Foi prevista também, a instalação de brinquedos para crianças nas áreas próximas às 

edificações. Houve a proposta de se realizar o manejo paisagístico do espaço ao redor do 

alojamento maior, com a construção de áreas de permanência compostas de vegetação e 

mobiliário. Surgiram ainda, propostas relacionadas à reorganização das tecnologias sociais da 

ENEP, de modo a concentrá-las em uma única área.  

Foi prevista a implantação de pequenos galpões, com arquitetura semelhante (Figura 

04), para acolher as tecnologias (paiol, galinheiro, moinho, composteira, viveiro de mudas, 
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dentre outras) na área que se estende ao longo da cerca de divisa com a Escola Municipal 

Professor Paulo Mário del Giudice (Foto 26). Quanto à horta mandala agroecológica, foi 

sugerido que seja reconstruída e cultivada no espaço ao lado da casa, localizado próximo aos 

galpões das demais tecnologias. O saneamento ecológico e o sistema de captação e uso de água 

da chuva deverão ser posicionados estrategicamente perto dos locais que recebem as águas 

servidas e de chuva (SOARES et al, 2023).  

 
Foto 26 - Área para implantação das tecnologias sociais. 

 
Fonte: MEPE, 2023. 
 

Figura 04 - Proposta de galpão para as tecnologias sociais, validada pela ENEP. 

 
Fonte: obra do pesquisador, 2022.   
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Com base no reconhecimento do trabalho socializado como importante prática 

educativa e emancipatória, foi validada e encaminhada a proposta de construção e 

desenvolvimento das tecnologias sociais como processo formativo fundamental na 

Universidade Popular. Para tanto, são organizados e desenvolvidos mutirões, cursos e oficinas 

para conhecer, planejar, construir e manejar as tecnologias desenvolvidas no espaço, conforme 

verifica-se na Foto 27 e na Figura 05. 

 

Foto 27 e figura 05 - Oficina de trabalho: construção e manejo do galinheiro. 

  
Fonte: EFADL, 2023. 

 

Por fim, a partir do projeto arquitetônico participativo de reforma e ampliação das 

instalações da ENEP, foram estabelecidas algumas diretrizes organizativas e pedagógicas 

quanto aos sistemas construtivos, de saneamento e de geração de energia da Universidade 

Popular, conforme verifica-se no Quadro 13. 

 

Quadro 13 - Diretrizes organizativas, construtivas e pedagógicas da Universidade Popular. 
1- Construção e desenvolvimento das tecnologias sociais como processo formativo. Organização de cursos para 
conhecer, construir e manejar as tecnologias utilizadas na Universidade Popular: saneamento ecológico; 
captação e uso de água da chuva, galinheiro, paiol artesanal, dentre outros. 
2- Mutirões de trabalho coletivo alinhados aos princípios político-pedagógicos da Universidades Popular. 
Trabalho como princípio e processo educativo. Contratação de trabalhadoras/es para a manutenção das 
tecnologias sociais que necessitam do cuidado permanente, como a horta e o galinheiro.  

3- Mobilização de profissionais experientes para coordenar os mutirões de implantação das tecnologias sociais 
e mediar as oficinas e os cursos inseridos no processo.  
4- Priorizar as bioconstruções, utilizando-se de materiais alternativos aos utilizados na indústria da construção. 
Trabalhar com materiais e elementos da natureza, com a consciência de sua conservação. Priorizar a utilização 
de matéria prima abundante no ambiente da ENEP: bambuí e terra crua, que apresenta ótimo desempenho em 
termos de conforto térmico. 
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5- Inserir e valorizar os saberes tradicionais e a ancestralidade nos processos de construção civil. Trazer o 
conhecimento cultural das comunidades dos sujeitos vinculados à ENEP, na interação permanente entre saber 
popular e saber científico. 

6- Garantir construções - ainda que modestas - feitas com qualidade, tanto nos sistemas construtivos 
convencionais quanto nos tradicionais. 
7- Considerar nos processos construtivos a localização estratégica das tecnologias sociais com base nas 
instalações e edificações do espaço. Banheiros da casa e do refeitório: biodigestor (produção de gás de cozinha). 
Água cinza (cozinha e vestiários): círculo de bananeiras. Sanitários dos vestiários: Tanque de 
Evapotranspiração. Telhado do Salão Cultural: possibilidade de geração de energia elétrica fotovoltaica. 
8- Avaliar a possibilidade de utilização do telhado do Salão Cultural para a captação de água da chuva, para uso 
nos vasos sanitários dos vestiários e para limpeza em geral. Relocação da placa solar para aquecimento de água 
dos chuveiros nos vestiários e banheiros. 

Fonte: SOARES et al, 2023. 

 

5.4 Conteúdo programático, sujeitos e métodos 

 

A ENEP desenvolve experiências de formação de trabalhadoras/es em temas e 

conteúdos diversos que se vinculam às lutas dos movimentos sociais e aos elementos históricos 

e culturais de sua diversidade de sujeitos. Nesse contexto, compreendemos a partir de Freire 

(1996), que as matrizes formadoras da Universidade Popular devem acompanhar a dinâmica da 

vida das classes populares. Portanto, não devem ser demarcadas a priori. Devem ser 

estabelecidas e reconhecidas juntamente com o povo ao longo de sua luta pela sobrevivência.  

Em sua trajetória de formação popular, a ENEP vem desenvolvendo processos 

formativos em Agroecologia; Plantas Medicinais e produção de remédios tradicionais; 

Homeopatia; tecnologia social no cuidado dos organismos vivos e ambientes; Terapias 

Naturais; Realidade Brasileira; Artesanato em Bambuí; Teologia Popular; Pedagogia da 

Alternância, dentre outros temas específicos que vão sendo indicados pelos movimentos 

populares que protagonizam suas atividades.  

Recorrendo aos métodos da pesquisa colaborativa, identificamos coletivamente e 

sistematizamos neste tópico os conteúdos programáticos e métodos envolvidos nos processos 

formativos da escola, que foram reconhecidos pelo seu povo como centrais para compor o 

Programa de Formação da Universidade Popular.  

Vale destacar, que os diversos elementos identificados apresentam em comum a 

intencionalidade de ajudar na percepção da possibilidade de mudança estrutural da sociedade, 

que consideramos fundamental em um espaço universitário popular, sonhar com um projeto 

diferente de sociedade.  

Quanto aos métodos de pesquisa utilizados neste processo, reiteramos que o 

reconhecimento dos dados aqui sistematizados valeu-se do 2º Círculo Epistemológico (aberto 
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a todos os sujeitos da ENEP) e de questionamentos das entrevistas semiestruturadas, realizadas 

com representantes das dez organizações populares coordenadoras da ENEP.  

A ideia de conjugar os métodos de pesquisa em questão ampara-se na concepção guarda-

chuva da organicidade da ENEP, que se fundamenta numa construção dialética entre as partes 

e o todo, onde os fluxos de informação favorecem as tomadas de decisões coletivas. 

Pressupomos que, dessa concepção guarda-chuva, emerge o propósito central da organicidade 

da Universidade Popular, que é pertencer e ser conduzida por suas organizações fundadoras e 

por outros movimentos sociais que, futuramente, venham agregar-se ao seu coletivo amplo de 

coordenação.  

O 2º Círculo Epistemológico teve o propósito de identificar os sonhos que temos para a 

Universidade Popular em termos de conteúdos, temas e métodos de ensino e aprendizagem. 

Além disso, o espaço teve a finalidade de levantar sonhos relacionados ao perfil dos sujeitos 

que - de acordo com os movimentos sociais da ENEP - devem participar da Universidade 

Popular. Para a identificação dos dados que constituem os sonhos coletivos, utilizou-se três 

perguntas geradoras: O que queremos aprender em nossa Universidade Popular? De que forma 

queremos aprender e ensinar? Com quem queremos aprender e ensinar?  

Os participantes do encontro foram divididos aleatoriamente em quatro grupos de cinco 

pessoas, que foram constituídos de representantes dos diversos movimentos sociais que 

protagonizam as atividades formativas da ENEP. Orientamos que cada grupo fizesse a sua 

discussão a fim de responder às perguntas geradoras e registrasse em tarjetas de papel as 

palavras-chaves que sintetizassem os sonhos e as ideias centrais que surgissem a partir da 

discussão. 

 

   Fotos: 28 e 29 - Discussões em grupo no 2º Círculo Epistemológico. 

 
   Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
 



85 

 

Em seguida, em um momento de Colocação em Comum, cada grupo apresentou 

oralmente as suas considerações, compondo com as tarjetas escritas a copa da nossa árvore dos 

sonhos, conforme se pode observar, a partir das fotografias, a seguir. 

 

Foto 30 - Colocação em comum do 2º CE: construção da copa da árvore dos sonhos. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
 

Foto 31- Esboço da copa da árvore dos sonhos. 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
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Foto 32 - Copa da árvore dos sonhos. 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

A sistematização dos dados constituídos no espaço amparou-se na análise de conteúdo 

de Bardin (2011), que descreve as etapas analíticas, a saber: a pré-análise (organização inicial 

dos dados), a exploração do material (codificação e categorização) e o tratamento dos resultados 

(inferência e interpretação). Na fase de pré-análise realizamos a transcrição dos sonhos e das 

verbalizações produzidas pelos grupos na Colocação em Comum e a leitura flutuante dos dados 

constituídos. Na sequência, realizamos a exploração do material, selecionando e agrupando os 

trechos das verbalizações realizadas pelos grupos (Unidades de Contexto) de acordo com as 

perguntas geradoras utilizadas para identificar os conteúdos, sujeitos e métodos que devem 

compor o Programa de Formação da Universidade Popular. 

É pertinente destacar que, a análise e a sistematização dos dados constituídos a partir 

das entrevistas semiestruturadas às organizações populares coordenadoras da ENEP também 

amparou-se nas técnicas analíticas supracitadas, fundamentadas na análise de conteúdo de 

Bardin (2011). Na fase de pré-análise, realizou-se a transcrição das entrevistas e a leitura 

exploratória (flutuante) de todo o material. Em seguida, realizamos a edição do material de 

modo a constituir um recorte específico com as questões e suas respectivas verbalizações 
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(Unidades de contexto) que indicam conteúdos, métodos e os sujeitos que devem compor a 

Universidade Popular.  

À continuidade, reunimos as diversas verbalizações (Unidades de Contexto) 

sistematizadas a partir do 2º Círculo Epistemológico e das entrevistas às organizações 

populares, de modo a constituir o corpus da investigação apresentada no presente tópico. Para 

a interpretação dos dados, as verbalizações do material reunido foram sistematizadas em três 

quadros apresentados ao longo do texto que descreve a nossa análise, conforme categorias 

analíticas preestabelecidas (conteúdos, métodos e sujeitos). Por fim, foram feitas as nossas 

inferências e interpretações sobre as informações sistematizadas, a partir do que foi falado pelos 

sujeitos da ENEP. 

No que se refere ao reconhecimento dos conteúdos que devem compor o Programa de 

Formação da Universidade Popular, o papel dos movimentos sociais de trazer para a ENEP suas 

práxis e socializar os conhecimentos e as temáticas que emergem de suas lutas, em meio à 

construção de um “currículo real” feito por pessoas reais, apresenta sentidos e significados 

variados que abalariam a estrutura engessada de currículos das universidades formais, conforme 

mostra o Quadro 14. 

 

Quadro 14 - Sistematização de dados: categoria “Conteúdos da Universidade Popular”. 
Categoria analítica: Conteúdos 

Pergunta geradora: O que queremos aprender e ensinar na Universidade Popular? 

Verbalizações (Unidades de Contexto): 
2º Círculo Epistemológico 

Verbalizações (Unidades de Contexto): Entrevistas às 
organizações coordenadoras da ENEP 

 

G1- “Discutimos que precisamos aprender 
a valorizar os saberes populares e o 
conhecimento técnico do pensar ao fazer. 
Priorizar a formação política de lideranças 
para a prática da mobilização social. Olhar 
e refletir sobre a realidade a partir da 
perspectiva popular. Preservação do 
ambiente, farmácia viva e saúde integral”.  
G2- “Cursos profissionalizantes: 
artesanato, pintura, construção sustentável, 
processamento de alimentos, agroindústria. 
Despertar a autoestima dos povos do 
campo; agroecologia para contrapor ao 
agronegócio”. 
G3- “Queremos aprender a viver e a 
trabalhar em comunidade, a ecologia 
integral e a agroecologia. Tecnologias 
populares, que permitem acesso a técnicas 
e aprendizados veiculando conhecimento 

 

CJPPC: “Os elementos da cultura do nosso povo. Conhecimento 
popular articulado ao conhecimento científico; garantir que os 
termos científicos sejam compreendidos pelos sujeitos da 
ENEP”. EFADL: “Ciência que sirva aos interesses do povo e não 
da burguesia; Economia política e saberes dos nossos 
antepassados”. LPJ: “O histórico dos movimentos populares no 
Brasil; questões raciais, feministas e indígenas. Trabalho como 
princípio educativo, agroecologia, juventude brasileira e 
revoluções na américa latina”. MEPE: “Os temas de interesse do 
coletivo; o ver, julgar, agir e reagir, com fé, esperança e a 
caridade”. MAM: “Elementos da realidade concreta em que a 
Universidade Popular estiver inserida”. CTN: “Os temas que as 
pessoas querem estudar, que estiverem alinhados aos princípios 
que a gente acredita, como justiça, solidariedade, saúde, 
agricultura, autonomia dos povos, plantas medicinais. Formação 
política das pessoas”. IUC: “Os temas e conteúdos que vêm dos 
movimentos sociais e dos sujeitos que deles participam. As 
temáticas da realidade do povo pobre e oprimido, do povo do 
campo, do povo negro. Temáticas que atendam às suas 
necessidades”. MAB: “Acreditamos que se deve aprender e 



88 

 

popular e pensando nosso projeto de 
sociedade”. 
G4- “Saberes das organizações populares. 
Tornar conflitos mecanismos pedagógicos 
de inúmeras questões que queremos 
aprender. Associativismo e 
cooperativismo, curso de costura. 
Soberania alimentar e alimentação 
saudável”. 

ensinar de tudo, inclusive os conteúdos que ajudem nessa 
percepção da mudança da estrutura da sociedade, para nós isso é 
fundamental na Universidade Popular, sonhar com um projeto 
diferente de sociedade, que chamamos de “Socialismo”. 
SindUTE e QLE: “Deve compartilhar os saberes das tecnologias 
populares e ensinar os conteúdos que os movimentos sociais 
estiverem estudando; as temáticas devem partir das demandas das 
organizações populares que coordenam o espaço formativo”. 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
 

No âmbito dos movimentos sociais vinculados à ENEP, há a percepção empírica de que, 

as universidades formais brasileiras desenvolvem poucos cursos com conteúdos vinculados ao 

pensamento crítico latino-americano e aos processos de luta social. Consideramos tal 

pressuposto fundamental para a compreensão da intencionalidade de formação desses espaços, 

que em geral priorizam a promoção da formação tecnicista para o mercado capitalista. Para 

Freire (1996), o ensino-aprendizagem dos conteúdos técnicos é fundamental para a preparação 

das classes populares para o exercício do poder, no entanto se não estiver articulado à discussão 

política e cultural da história geral da classe trabalhadora não funcionará do ponto de vista da 

libertação. Funcionará apenas do ponto de vista da acomodação e da domesticação. 

É nessa perspectiva da formação humana integral e transdisciplinar que assumimos a 

tarefa de consolidar o Conteúdo Programático da Universidade Popular que na resistência 

coletiva seguimos construindo. Partimos do pressuposto de que os problemas socioambientais 

não podem ser entendidos com profundidade quando considerados isoladamente (FREIRE, 

2018). Acreditamos, nesse sentido, que o processo de tomada de consciência - fundamental para 

haver transformação social - quanto aos desafios vivenciados pelo povo, deve considerar todas 

as influências possíveis (políticas, econômicas, culturais, etc.). 

A partir da análise geral dos temas propostos para compor o Conteúdo Programático da 

Universidade Popular, observou-se a presença significativa de conteúdos vinculados à realidade 

histórica, política e cultural dos diversos sujeitos e movimentos sociais que compõe a ENEP. 

Entre as temáticas reconhecidas, podemos destacar: saúde integral, trabalho, artesanato, 

educação popular, energia, movimentos sociais, lutas por terra e moradia, costura, construção 

sustentável, produção de alimentos saudáveis, preservação da natureza, dentre outros.  

Observou-se o interesse pela presença dos saberes técnicos, mas, sobretudo, o 

reconhecimento da importância da abordagem das questões políticas, culturais e sociais 

relacionadas aos temas indicados, para a promoção da emancipação de consciência das pessoas. 

Para Freire (1996), a Educação Popular busca promover a formação de leitores de mundo. A 
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educação é conhecimento quando faz parte da vida concreta do povo oprimido, quando ajuda a 

conhecer o mundo para transformá-lo.  

Em síntese, verificou-se que as experiências de formação popular acumuladas pelos 

movimentos sociais que compõe a ENEP vão delineando suas práticas educativas, ao mesmo 

tempo que, na interação entre seus diversos sujeitos, indicam as matrizes formadoras da 

Universidade Popular. Tais matrizes e seus respectivos componentes formadores podem ser 

observadas no Quadro matricial 15, que apresenta o Conteúdo Programático da Universidade 

Popular, estruturado por meio da consolidação dos dados sistematizados a partir do 2º Círculo 

Epistemológico e das entrevistas aos movimentos sociais coordenadores da ENEP. 

 

  Quadro 15 - Conteúdo Programático da Universidade Popular. 
MATRIZES FORMADORAS TEMAS/COMPONENTES FORMADORES 

Saúde integral  Farmácia viva 
 Terapias naturais 
 Homeopatia 
 Alimentação saudável 

Ecologia integral e meio ambiente  Cuidar da terra, dos bens naturais e dos seres vivos 
 Justiça ambiental 
 Conservação da biodiversidade 
 Construção sustentável 
 Plantio de água e conservação das nascentes 

Agroecologia e soberania alimentar  Agricultura familiar 
 Agroindústria 
 Processamento de alimentos 
 Diversidade na produção 
 Produção e comercialização de alimentos saudáveis 

Desenvolvimento humano e social  Mediação de conflitos 
 Viver em comunidade 
 Justiça social 
 Democracia 
 Ver, julgar e agir 
 Economia solidária 

História e cultura das classes 
populares 

 Diversidade cultural 
 Mística e linguagens artísticas 
 Construção de tambores 
 Povos originários 
 Povo negro 
 Povos do campo 
 Juventude periférica 
 Juventude brasileira 
 Saberes e fazeres dos antepassados 

Tecnologias populares e trabalho 
como princípio formativo de 

emancipação 

 Pintura 
 Construção de cisternas 
 Horta mandala 
 Aquecedor solar 
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 Compostagem 
 Artesanato 
 Paiol artesanal 
 Costura 
 Associativismo 
 Cooperativismo 

Política e organização/mobilização 
social 

 Economia política 
 História dos Movimentos Sociais 
 Feminismo 
 Educação Popular  
 Questões étnico-raciais 
 Questões de gênero 
 Classes sociais 
 Educação do Campo e Pedagogia da Alternância 
 Formação política de lideranças/militantes 
 Olhar para a realidade a partir do método popular 
 Lutas sociais e revoluções 
 Funcionamento da sociedade capitalista 
 História da energia no Brasil  
 História das lutadoras/es do continente 
 Socialismo 
 Trabalho de base 

  Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Compreende-se a partir do conteúdo programático sistematizado, que nenhum currículo 

pode ser considerado neutro. O que se observa, na verdade, é que todo currículo possui base 

ideológica e intencionalidade política, podendo apresentar conteúdos historicamente 

sistematizados que induzem as pessoas a se acomodarem ao mundo ou a se envolverem na sua 

transformação. Em diálogo com Freire (1987), compreendemos que um currículo real deve 

apresentar os temas de interesse do povo e respeitar a sua identidade cultural. De nada serve 

uma ‘Educação Bancária’ que não se relaciona com a realidade material das classes populares, 

onde a/o estudante memoriza inúmeras fórmulas e conteúdos que não têm nenhuma importância 

para a sua vida. 

Nesse sentido, considera-se que o Conteúdo Programático da Universidade Popular 

poderá cumprir o papel central na formação de profissionais comprometidos com a sociedade, 

uma vez que apresenta conteúdos - na perspectiva transdisciplinar - que favorecem que os 

sujeitos conheçam a realidade a sua volta como algo dinâmico e sistêmico. Por fim, acreditamos 

que as matrizes formadoras da Universidade Popular - reconhecidas por sujeitos reais -  poderão 

questionar e tencionar os currículos da educação formal superior, abalando suas estruturas 

excludentes e opressoras, rumo a promoção da educação como prática da liberdade (FREIRE, 

1984). 



91 

 

No âmbito da formação a partir dos movimentos sociais, as metodologias utilizadas nos 

processos de ensino e aprendizagem em espaços educativos não-formais partem das práticas 

culturais dos sujeitos envolvidos, ao passo que, os métodos emergem da problematização da 

realidade social destes, passando pela sistematização dos modos coletivos de pensar e enxergar 

a sociedade e o mundo à nossa volta (GOHN, 2006).  

Os sujeitos da ENEP consideram a Educação Popular praticada em seus processos 

formativos uma pedagogia de luta pela emancipação de toda forma de opressão, que se 

fundamenta no método dialético popular, compreendido pela escola como a sua forma de olhar 

para a realidade (CEPIS, 2008). De acordo com o GARE (2022), o método dialético popular 

constitui o fundamento teórico-metodológico orientador do trabalho pedagógico da 

Universidade Popular. Tal fundamento parte da percepção de que a história tem dois lados em 

permanente tensão e intenso processo de luta. De um lado estão os opressores e do outro lado 

os oprimidos (FREIRE, 1987). 

 

Figura 06 - Luta de classes. 

 
Fonte: disponível em https://revistagiz.sinprosp.org.br/?p=4344 

 

A partir da concepção de luta social, no que se refere às injustiças sociais sofridas pela 

classe oprimida, considera-se que os métodos da Universidade Popular devem possibilitar que 

o povo problematize a sua realidade histórica e material, a fim de perceber que o mundo não 

foi e não será sempre assim: tudo pode mudar, tudo o que foi construído pode ser desconstruído 

e reconstruído. Se somos capazes de transformar a natureza, que não é produto da nossa criação, 

por que não seríamos capazes de mudar, reinventar ou ressignificar as coisas que criamos? 

(FREIRE, 2018).  

Nesse sentido, os métodos populares da Universidade Popular devem nos levar a encarar 

os problemas concretos vivenciados pelo nosso povo como desafio, oportunidade e 

possibilidade de mudança. Para a ENEP, a contradição é a chance para a transformação. A 
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contradição gera o conflito, que gera o movimento e consequentemente a mudança social 

(CEPIS, 2008). Através do protagonismo dos movimentos sociais, o pressuposto de enxergar a 

realidade na perspectiva da luta social destacou-se como fator central no processo de 

reconhecimento e sistematização dos métodos que devem compor o Programa de Formação da 

Universidade Popular, conforme verifica-se no Quadro 16. 

 

Quadro 16 - Sistematização de dados: categoria “Métodos da Universidade Popular”. 
Categoria analítica: Métodos 

Pergunta geradora: De que forma queremos aprender e ensinar? 
 

 

Verbalizações (Unidades de Contexto): 2º 
Círculo Epistemológico 

 

Verbalizações (Unidades de Contexto): Entrevistas às 
organizações coordenadoras da ENEP 

G1- “Através de métodos da Educação Popular e 
da problematização da realidade, para a formação 
de leitores de mundo. Mutirões de trabalho 
socializado para aprender fazendo, na ação prática. 
Através das tecnologias populares e das lutas 
sociais. Com diálogo horizontal e rodas de 
conversa”. 
 

G2- “Recorrendo à transdisciplinaridade, com 
atividades práticas voltadas à nossa realidade e 
contextualizadas à nossa cultura. Utilizando 
elementos da nossa cultura, como tambores, 
bambus, bandeiras e ferramentas de trabalho. Por 
meio das lutas sociais e do conflito como mediação 
pedagógica”. 
 

G3- “Através da diversidade cultural como 
potencial para a ecologia de saberes, diálogo entre 
saberes científicos e populares. Com o olhar da 
ancestralidade e com processos pedagógicos que 
valorizem a vida e a oralidade. Com métodos 
abertos, trazendo a perspectiva da continuidade 
dos processos pedagógicos e não da 
finalização/conclusão deles”. 
 

G4- “Através da explicação, considerando que 
todo aprendizado tem um conhecimento a ser 
destrinchado e explicado. Com as crianças, com 
processos pedagógicos adequados a cada faixa 
etária e suas necessidades. Com místicas, oficinas 
e brincadeiras”. 

CJPPC: “Mutirões, participação na cozinha, preparação 
dos alimentos para que outras pessoas participem dos 
espaços. Isso possibilita unir os aprendizados teóricos das 
formações ao trabalho prático. Garantir que os temas 
científicos sejam compreendidos pelo povo que participa 
da ENEP”. EFADL: “O método popular de Paulo Freire 
é fundamental pois possibilita a problematização da 
realidade e a nossa participação no projeto popular”. LPJ: 
“Oficinas práticas, o contato com as organizações, o 
trabalho no dia a dia, a divisão de tarefas; a mística que 
nos dá força para a luta, nos dá esperança, nos orienta e 
fortalece”. MEPE: “O diálogo horizontal é fundamental, 
colocar as cadeiras em roda para olhar no rosto das 
pessoas. Ver, julgar e agir”. MAM: “O método do mutirão 
e da construção coletiva, por que são mais 
transformadores e constroem autonomia”. CTN: “As 
vivências práticas, as místicas, os mutirões de trabalho e 
as oficinas com as plantas medicinais”. IUC: 
“Organização das cadeiras em círculos, considerando que 
todo mundo tem alguma coisa a aprender e a ensinar. 
Compartilhar as tarefas da cozinha, a partilha dos 
alimentos, instalações artístico-pedagógicas sobre a 
realidade do povo e das organizações, com símbolos, 
ferramentas e alimentos”. MAB: “Mutirões e o trabalho 
coletivo, que traz muitos aprendizados, como algo 
transversal nas atividades realizadas pela escola”. 
SindUTE e QLE: “Preparação do Curso de Realidade 
Brasileira (CRB); aulas práticas do curso de confecção de 
móveis de bambuí”. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

A partir da análise dos dados em questão, observou-se a presença de diversos métodos 

vinculados à concepção pedagógica dialógica da Educação Popular, tais como: diálogo 

horizontal, transdisciplinaridade, mutirões de trabalho coletivo, místicas, divisão das tarefas, 
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oficinas e problematização da realidade. Verifica-se ainda o reconhecimento da importância da 

interação permanente entre saber popular e saber científico (diálogo de saberes) e da articulação 

das experiências formativas aos processos de luta popular. 

No que se refere à concepção pedagógica da Educação Popular, que fundamenta os 

métodos da Universidade Popular, podemos destacar, ainda, dois aspectos fundantes 

importantes. O primeiro se refere à concepção de sociedade e ao conhecimento inteligível 

incorporados nas experiências formativas acumuladas pelos movimentos sociais. Tal aspecto é 

observado nas entrevistas às organizações populares como “garantir que os temas e termos 

científicos sejam compreendidos pelo povo que participa da ENEP” (CJPC, 2022).  

Utilizar linguagem inteligível para que os sujeitos trabalhadores consigam compreender 

o conteúdo implica no segundo aspecto a ser considerado no processo de reconhecimento dos 

métodos da Universidade Popular, que se refere à proposta pedagógica apontada em entrevista 

ao Movimento Evangélico Popular Eclesial (MEPE, 2022): “ver, julgar e agir”. Tal proposta 

metodológica é utilizada pelas Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s) vinculadas à Teologia 

da Libertação, que formou diversas lideranças de movimentos populares nos anos 70 e 80 

(GRUPO DE ESTUDO, 2021). 

Considera-se que a Teologia da Libertação fundamentou diversos processos 

metodológicos no âmbito dos movimentos sociais, com os princípios e concepções, a saber: a) 

levantamento de elementos para a compreensão da realidade material do povo como mediação 

‘socioanalítica’ (ver); b) despertar da consciência política, um discernimento ou mediação 

hermenêutica (julgar); c) proposição de ações concretas voltadas à transformação da realidade, 

como uma ação prática, uma mediação política (agir) (MILLÁN & EDKAR, 2013). 

Além dos métodos já mencionados, há espaços dentro da estrutura organizativa da 

ENEP que também são considerados processos educativos importantes: a) os espaços de 

monitoramento permanente da conjuntura política; b) as reuniões mensais de coordenação da 

escola; c) as reuniões do Grupo de Ação e Reflexão (GARE); d) os mutirões de trabalho 

coletivo. Nestes espaços, são debatidos e problematizados os diversos temas vinculados à 

realidade material das/os trabalhadoras/es do campo e da cidade envolvidas/os nas experiências 

de formação da escola. 

A ENEP compreende, organiza e pratica o trabalho como processo educativo com a 

intencionalidade política de emancipação do ser humano, de modo que ajude a desmascarar as 

relações de opressão/exploração sofridas pelas/os trabalhadoras/es na sociedade capitalista, a 

partir de experiências práticas de trabalho livre e socializado. Para seus fundadores, o trabalho 

como processo formativo deve possibilitar que o povo compreenda que todo trabalho é social, 
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no sentido de quem ninguém é capaz de fazer nada sozinho. Nesse sentido, sua apropriação 

também deve ser social, para que sejamos livres da alienação e da exploração (ENEP, 2021).  

Observa-se, a partir dos dados aqui analisados, que para os sujeitos da ENEP, os 

métodos da Universidade Popular devem partir do pressuposto de que os fatos e os problemas 

sociais não podem ser entendidos com profundidade quando considerados isoladamente. Tal 

inferência justifica-se a partir das verbalizações, a seguir, que respondem ao questionamento 

sobre como devemos aprender e ensinar na Universidade Popular. “Através de métodos da 

Educação Popular e da problematização da realidade, para a formação de leitores de mundo” 

(Grupo 1 do 2º CE, 2021). “O método popular de Paulo Freire é fundamental pois possibilita a 

leitura crítica da realidade e a nossa participação no projeto popular” (EFADL, 2022). 

“Recorrendo à transdisciplinaridade, com atividades práticas contextualizadas à nossa cultura 

(Grupo 2 do 2º CE, 2021). 

A partir dessa concepção, acreditamos que o processo de construção do conhecimento 

crítico e emancipador quanto aos desafios e problemas concretos vivenciados pelo povo, deve 

considerar todas as influências possíveis (políticas, econômicas, culturais, etc.). Para Freire, 

“não basta saber ler que “Eva viu a uva”. É preciso compreender qual a posição que Eva ocupa 

no seu contexto social, quem trabalha para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho” 

(FREIRE, 1991, p. 01).  

Nesse sentido, observa-se que os métodos da Universidade Popular devem orientar para 

a percepção de que o poder econômico determina e organiza a vida humana na sociedade 

capitalista, sendo o responsável pelas desigualdades e injustiças sociais. Consideramos, diante 

disso, que se o sistema econômico da sociedade atual projeta o lucro como sendo mais 

importante do que a vida, precisamos urgentemente construir a sociedade do Bem Viver14. 

Verificou-se ainda, a partir dos dados analisados, que os métodos utilizados na 

Universidade Popular devem possibilitar a experiência de intercâmbio e a postura de humildade 

entre educadoras/es e educandas/os, como podemos observar através das falas, a seguir. 

“Organização das cadeiras em círculo, considerando que todo mundo tem alguma coisa a 

aprender e a ensinar” (IUC, 2022). “O diálogo horizontal é fundamental, colocar as cadeiras em 

roda para olhar no rosto das pessoas” (MEPE, 2022). Percebe-se a partir do exposto, que os 

                                                           
14 Refere-se às culturas dos povos indígenas e significa saber viver e conviver em equilíbrio e harmonia com o ser 
humano, a Natureza e o universo, para o prolongamento das culturas humanas e da biodiversidade. Trata-se de 
proposta de sociedade sustentada em uma convivência justa e fraterna em harmonia com a Natureza, a partir do 
conhecimento dos diversos povos culturais existentes no planeta (ACOSTA, 2016). 



95 

 

métodos populares motivam o povo a ser sujeito de sua história, resgatando sua identidade e 

autoestima.  

Para as organizações populares fundadoras da ENEP, a Educação Popular praticada em 

suas experiências formativas deve qualificar a classe oprimida e elevar o seu nível de 

consciência para que possa romper com a lógica do capital e construir uma nova ordem social. 

Para tanto, consideram que os métodos da Universidade Popular devem basear-se em acolher o 

que o povo já sabe e problematizar com o povo os seus saberes para ajudá-lo a dar novos passos 

rumo a sua libertação (MEPE, 2020). Em síntese, em diálogo com Freire (2018), podemos 

considerar que os métodos da Universidade Popular - sistematizados no diagrama abaixo - 

devem ser caminhos no campo do conhecimento e no âmbito político, “através dos quais 

amanhã - e aí vem a utopia - as classes populares encontrem o poder” (FREIRE, 2018, p. 208). 

 

Figura 06 - Diagrama: Métodos da Universidade Popular. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
 

Com relação aos sujeitos que devem participar da Universidade Popular, há de se 

considerar que o adjetivo popular no âmbito dos movimentos sociais se refere ao povo e não à 

elite. De acordo com Freire (1984), no sentido político e sociológico - aqui considerado - 
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quando dizemos povo não estamos incluindo a classe dominante com seus ‘grandes’ 

empresários capitalistas. Estamos nos referindo à formação para um certo tipo de classe social 

constituída de diversidade de sujeitos e culturas. 

Compreendendo melhor para quais interesses se deve encaminhar a formação 

promovida pela Universidade Popular, nos desafiamos a identificar com mais precisão o perfil 

dos sujeitos que devem protagonizar os seus processos formativos. Para tanto, sistematizamos 

as verbalizações produzidas pelos sujeitos da ENEP a partir dos métodos da pesquisa 

colaborativa, conforme o Quadro 17. 

 

Quadro 17 - Verbalizações para análise: categoria “Sujeitos da Universidade Popular”. 
 

Categoria analítica: Sujeitos 
Pergunta geradora: Com quem queremos aprender e ensinar? 

 

Verbalizações: 2º Círculo 
Epistemológico 

 

Verbalizações (Unidades de Contexto): Entrevistas às organizações 
coordenadoras da ENEP 

 

G1- “Com as comunidades, 
com as crianças, os idosos e 
as lideranças orgânicas dos 
movimentos sociais”.  
G2- “Com técnicos egressos 
de Escolas Família Agrícolas 
e Educadoras/es populares da 
UFV alinhados aos princípios 
da ENEP”. 
G3- “Com a natureza, 
observando os seus 
fenômenos. Com as 
organizações populares da 
ENEP e os movimentos 
alinhadas aos princípios da 
escola”. 
G4- “Com os nossos 
ancestrais, com as mestras e 
mestres populares 
detentoras/es dos diversos 
saberes. Com as 
Comunidades Eclesiais de 
Base (CEB’s)”. 

 

CJPPC: “Não ter limite de idade e nem de escolaridade, todos que 
quiserem participar são bem-vindos, crianças, jovens e idosos”. EFADL: 
“Trabalhadoras e trabalhadores, todos têm ensinamento, pessoas do 
campo, mulheres, homens, e jovens da periferia”. LPJ: “Povo, 
comunidade, juventude periférica, mulheres trabalhadoras, negritude, e 
todas as pessoas que se interessem por uma educação que não está aí para 
atender o mercado”. MEPE: “Trabalhadores, agricultores, o público do 
entorno da ENEP. Aqueles/as que fazem a economia girar, que fazem a 
comida chegar à mesa, esse povo é muito importante para a ENEP”. 
MAM: “Comunidades da região ao redor da ENEP, juventude e o povo 
que trabalha para sobreviver”. CTN: “A periferia, pessoas em 
vulnerabilidade social, negros, quilombolas, indígenas e pessoas excluídas 
das universidades convencionais”. IUC: “O povo de luta que não tem 
oportunidades, sem excluir os outros, desde que venham para contribuir. 
Todos que queiram se envolver com o conhecimento popular. As 
comunidades, os povos atingidos e dos movimentos populares. MAB: “A 
prioridade são as pessoas que participam dos movimentos que compõem 
a coordenação da ENEP, além disso, a comunidade ao redor da escola. 
Deve haver também a participação ativa da juventude urbana para a 
transformação da sociedade, tendo em vista que é na cidade que acontece 
o processo maior de exploração”. SindUTE e QLE: “Principalmente os 
estudantes mais carentes e que vierem de escola pública. Comunidades da 
região ao redor da ENEP e a juventude dos movimentos sociais”. 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

A partir da análise dos dados sistematizados, percebe-se que os sujeitos indicados para 

vivenciarem as experiências de formação da Universidade Popular, atualmente se aproximam 

da ENEP através de três ‘portas’ principais, a saber: as Comunidade Eclesiais de Base (CEB’s), 
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a Universidade Federal de Viçosa (UFV) e os movimentos sociais. Em geral, são das 

comunidades de Viçosa, cidades vizinhas, e a depender da atividade, pessoas vindas de outras 

regiões do estado. São mobilizadas a partir da articulação das organizações populares que 

compõem a ENEP e também via redes sociais.  

No que se refere às/aos cursistas e educandas/os, observa-se a intencionalidade de 

acolher na Universidade Popular, prioritariamente, as classes populares que historicamente 

foram excluídas das universidades e dos demais espaços formais de ensino. Considera-se 

fundamental a participação de pessoas comuns que constituem a pluralidade cultural popular 

em termos de identidades, etnias, saberes, idades, gêneros e territórios.  

Prioriza-se o amplo acesso de militantes dos movimentos sociais, mulheres, juventude 

urbana e do campo, jovens negras/os, periféricas/os e LGBTQIA+, indígenas, quilombolas e da 

classe trabalhadora, revertendo a lógica em que estudar na universidade é um privilégio 

exclusivo das elites. Prioriza-se, ainda, o protagonismo de trabalhadoras e trabalhadores - do 

campo e da cidade - que, para os fundadores da ENEP, têm a capacidade de irradiar práticas 

transformadoras, exemplares e solidárias, a fim de mudar as condições de existência das classes 

populares.  

 

Figura 07 - Sujeitos da Universidade Popular. 

 
Fonte: disponível em https://www.calameo.com/read/004163578e1900fdbeab4 

 

https://www.calameo.com/read/004163578e1900fdbeab4
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Quanto às/aos educadoras/es que devem participar da Universidade Popular, prioriza-se 

a presença e o protagonismo de: militantes dos movimentos sociais; crianças; mestras/es 

ancestrais dos saberes populares; intelectuais orgânicos; professoras/es e teóricos progressistas 

dos saberes e fazeres técnicos, políticos e culturais das diversas áreas do conhecimento humano. 

Afinal, concordamos com Freire (1984, p.89), ao afirmar que “seria, na verdade, uma atitude 

ingênua esperar que as classes dominantes desenvolvessem uma forma de educação que 

proporcionasse às classes dominadas perceber as injustiças sociais de maneira crítica”.  

Vale destacar, que a (o) educadora/or democrática/o deve assumir a missão de reforçar 

a capacidade crítica, a curiosidade e a insubmissão da/o educanda/o em um processo formativo. 

Além disso, deve deixar transparecer às/aos educandas/os a beleza de conhecermos o mundo 

onde vivemos intervindo no mesmo (FREIRE, 1996).  

Por fim, reafirmamos que a Universidade que ousamos construir denomina-se popular 

porque defende uma pedagogia que tem lado, optando por um dos polos na luta de classes. 

Escolhe estar ao lado da classe explorada e oprimida, assumindo a intencionalidade de formar 

atores políticos para a transformação estrutural da sociedade. Para tanto, prioriza qualificar 

todas as pessoas que lutam e se dispõem a transformar, pela raiz, o sistema capitalista (CEPIS, 

2008).  

 

  Fotos: 33 e 34 - Sujeitos da Universidade Popular. 

 
  Fonte: ENEP, 2019. 
 

5.5 Caráter, modalidades e certificação das experiências de formação 

 

As experiências de formação da ENEP são promovidas em diversos formatos, processos 

e modalidades, buscando atender à diversidade de demandas (técnicas, profissionais, políticas 
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e culturais) dos movimentos populares que protagonizam suas atividades pedagógicas, bem 

como se adequar a realidade concreta da diversidade de sujeitos que participam dos processos 

formativos, que em geral são trabalhadoras/es do campo e da cidade. São desenvolvidas 

experiências formativas nas seguintes modalidades: a) presenciais na sede física da escola; b) 

de intercâmbio/extensão nas lutas sociais, universidades, territórios e comunidades de base dos 

movimentos populares; c) virtuais por meio de plataformas digitais; d) através das Alternâncias 

Educativas (Pedagogia da Alternância).  

Quanto ao caráter da oferta e à organização pedagógica dos conteúdos, os processos 

formativos são promovidos na forma de: oficinas, seminários, assembleias, vivências, mutirões 

de trabalho socializado, monitoramentos permanentes da conjuntura, atividades culturais, 

cursos livres e de extensão em parceria com a Universidade Federal de Viçosa - UFV. A 

certificação das experiências, até o momento atual, no que se refere aos cursos livres, é realizada 

pelas organizações populares que os coordenam, mediante a emissão de certificados de 

participação. Com relação aos cursos de extensão, a certificação é promovida em parceria com 

a UFV, que realiza a emissão dos certificados formais de participação. 

Além da diversidade de processos destacados, a partir da análise dos dados da pesquisa 

relacionados ao caráter das experiências formativas que devem compor o Programa de 

Formação da Universidade Popular, observou-se o interesse, por parte das organizações 

populares coordenadoras da ENEP, de promover cursos de nível profissionalizante, técnico e 

superior, conforme destacado, a seguir, em verbalizações das entrevistas às organizações 

populares. 

“Todos os níveis e modalidades - técnico, superior, profissional, não formal - com o 

foco formação integral do ser humano. Quem precisa do diploma e de certificados, precisa ter 

esse direito garantido” (CJPPC, 2022). “Deve oferecer todos os tipos de cursos, especialmente 

o curso superior, pois todos têm sonhos para a ampliação de novos horizontes” (EFADL, 2022). 

“É importante ter o curso superior, mas o enfoque maior deve ser no técnico e no profissional, 

para envolver no primeiro momento a comunidade do entorno e depois expandir” (LPJ, 2022). 

Cursos técnicos, superiores e profissionalizantes, para a diversidade de necessidades e 

demandas do nosso povo (MEPE, 2022).  

Para o CTN (2022), a Universidade Popular deve “começar ofertando os cursos mais 

simples e depois ir dando os passos conforme forem surgindo as demandas”. Para o SindUTE 

(2022), devemos “começar com cursos de formação profissional e técnica, contratando 

professores que já atuam na escola; priorizar cursos que aproveitem o que já existe no local, 
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como um curso de agroecologia, que envolveria o potencial que a escola já tem para o cultivo 

de alimentos saudáveis”. 

A análise das verbalizações apresentadas evidencia que as/os trabalhadoras/es, 

educadoras/es e agentes sociais politizadas/os desejam oportunizar a formação em nível técnico 

e superior como instrumento de luta em favor da soberania e da emancipação popular, caso 

contrário os esforços realizados pela Universidade Popular a fim de garantir o acesso das classes 

populares à educação superior serviria apenas para a captação dos menos favorecidos pelo 

mercado de trabalho. Observa-se ainda, o reconhecimento da importância da autossustentação 

dos processos formativos (fundamental para a autonomia pedagógica), que se evidenciou pelo 

desejo de começar ofertando os cursos que exigem menos recursos e utilizar nas formações os 

elementos naturais e materiais que já existem no local. 

Diante do propósito manifestado pelas organizações, de expansão dos processos 

formativos populares promovidos pela ENEP - com a oferta de cursos profissionalizantes, 

técnicos e superiores - rumo a consolidação da Universidade Popular, tornou-se fundamental 

refletir sobre a viabilidade das propostas apresentadas. Para tanto, sistematizamos informações 

básicas sobre cada um dos níveis de formação indicados pelos sujeitos da ENEP para compor 

o Programa de Formação da Universidade Popular, conforme apresentado no Quadro 18.  

 
Quadro 18 - Informações sobre os níveis de cursos de acordo com o MEC. 

Cursos 
Profissionalizantes 

Cursos técnicos Cursos Superiores 
(graduação) 

Descrição Promovem o 
desenvolvimento de 
habilidades e técnicas 
para a atuação 
profissional. 
Abordam conteúdos 
básicos para o 
exercício do trabalho.  

Formação 
profissional de nível 
médio, 
proporcionando 
conhecimentos 
técnicos e práticos 
voltados ao 
exercício do 
trabalho. 

Formação ampla e 
aprofundada em 
diversas áreas do 
conhecimento 
científico, para 
atuação no âmbito 
profissional, 
educacional ou da 
pesquisa. 

Duração Carga horária 
reduzida. Pode variar 
de acordo com o 
conteúdo do curso. 

Possuem a duração 
de 2 anos, em média. 

Possuem a duração 
de 4 anos, em média. 

Regulamentação Não possuem vínculo 
com o MEC ou outros 
órgãos educacionais, 
por isso, não 

Precisam ser 
autorizados, 
regulamentados e 
reconhecidos pelo 

Precisam ser 
autorizados, 
regulamentados e 
reconhecidos pelo 
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necessitam de 
autorização para 
existirem. 

Ministério da 
Educação - MEC. 

Ministério da 
Educação - MEC. 

Certificação Certificado de 
participação no curso, 
aceito e reconhecido 
pelo mercado de 
trabalho. 

Certificado de 
conclusão de curso 
reconhecido pelo 
MEC, com validade 
nacional. 

Diploma de nível 
superior 
reconhecido pelo 
MEC, com validade 
nacional. 

Nível de 
escolaridade 
necessário 

Não exigem 
escolaridade mínima. 

Exigem escolaridade 
a nível de segundo 
grau (ensino médio 
completo). 

Exigem escolaridade 
a nível de segundo 
grau (ensino médio 
completo). 

    Fonte: Elaborado a partir de dados de http://portal.mec.gov.br/rede-certific/modalidades-de-certificacao 

 

Pensando na possibilidade de ofertar os cursos destacados à curto prazo, com base nas 

informações sistematizadas, por hora considera-se mais viável a promoção dos 

profissionalizantes, uma vez que não necessitam de autorização legal e de reconhecimento por 

parte do Ministério da Educação (MEC) para existirem. Ademais, são mais interessantes quanto 

à autossustentação de suas atividades, que em geral, não exigem grandes estruturas físicas nem 

recursos ou instalações pedagógicas distantes da realidade material da ENEP.  

Outra potencialidade se refere ao nível de escolaridade necessário para participar desses 

cursos. Por não exigirem escolaridade mínima, podem ser cursados por qualquer pessoa que 

tiver o interesse de se profissionalizar para o exercício do trabalho nas diversas áreas da vida 

em sociedade. Nesse sentido, constituem uma oportunidade interessante para os sujeitos da 

Universidade Popular que não cursaram ou não concluíram a educação básica formal. No 

entanto, há de se considerar que a formação profissional não deve se voltar apenas à produção 

do saber técnico afim de atender meramente às exigências do mercado de trabalho. Deve 

possibilitar também, a emancipação de consciência dos sujeitos.  

Para Freire (2018), o ensino e aprendizagem dos conteúdos técnicos é fundamental para 

a preparação das classes populares para o ‘exercício do poder’, todavia, se não estiver articulado 

à discussão política e à história geral da classe trabalhadora não funcionará do ponto de vista 

da libertação. Funcionará apenas do ponto de vista da acomodação e da domesticação.  

Quanto à promoção dos cursos de nível técnico e superior, deve-se investigar quais são 

os requisitos legais e as exigências em termos de estrutura física, corpo docente e recursos 

didáticos/pedagógicos para que sejam autorizados e reconhecidos pelo Ministério da Educação 

(MEC). Há de se refletir, no entanto, sobre os possíveis riscos que a regulamentação jurídica 



102 

 

das experiências poderia representar para a autogestão democrática da Universidade Popular, 

uma vez que a autonomia de gestão é imprescindível para que a ENEP possa estabelecer suas 

próprias prioridades. 

Além disso, compreende-se que o processo de inserção de elementos da educação 

formal no Programa de Formação da Universidade Popular deve ser mediado e orientado pelos 

fundamentos teórico-metodológicos da Educação Popular. Compreendemos que o 

conhecimento científico deve ser redimensionado a partir da centralidade do saber e da cultura 

popular, para que represente os reais interesses do nosso povo.  

Nesse sentido, não se pode permitir a redução dos currículos dos cursos a elementos 

técnicos, cujo o propósito central é reduzir a possibilidade de construção do pensamento crítico 

e autônomo das/os estudantes. Para Romão e Benincá (2015), a consolidação da Universidade 

Popular exige outras estruturas e outro formato institucional. Requer ainda,   

 

[…] outras epistemologias, outras matrizes curriculares, outros métodos, técnicas e 
procedimentos educacionais e avaliativos. Tudo isso tem de se articular com a 
capacidade de aprender com os processos sociais. Precisa ler muito mais o mundo do 
que a palavra (Freire), a fim de incorporar que quem fará a transformação não são os 
docentes, nem os gestores, mas os verdadeiros protagonistas históricos, que precisam 
dos docentes e dos intelectuais como atores orgânicos (ROMÃO e BENINCÁ, 2015, 
p. 119). 
 

Diante do exposto, considera-se fundamental a reflexão profunda acerca do tipo de 

educação superior que deve ser ofertada pela Universidade Popular. A educação bancária - 

questionada por Freire - em nada promoverá a libertação dos oprimidos, apenas instrumentará 

as/os trabalhadoras/es para a produção. É necessário a formação de profissionais para a 

promoção da igualdade e da justiça social. Nesse sentido, entende-se que não é qualquer tipo 

de educação superior que terá lugar na Universidade Popular. Precisa ser a educação político-

libertadora (ROMÃO e BENINCÁ, 2015). 

Quanto ao processo burocrático para a promoção de cursos técnicos, verifica-se que 

deve ser feita a solicitação de habilitação e autorização de oferta de cursos sem financiamento 

público, através do Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica, 

administrado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação. O MEC examina as solicitações apresentadas e autoriza a oferta do curso, caso sejam 

atendidos os requisitos estabelecidos (MEC, 2020). 

Quanto ao credenciamento para a oferta de cursos de nível superior, são realizados os 

seguintes processos: a) a constituição de uma mantenedora (pessoa jurídica); b) encaminhar ao 

portal do MEC os documentos solicitados; c) a Secretaria de Regulação e Supervisão da 
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Educação Superior (SERES) recebe os documentos e os encaminha para o Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep); d) na sequência, o processo é 

encaminhado ao Conselho Nacional de Educação para que autorize a promoção dos cursos. A 

princípio, classificam as instituições como faculdade, que é como o nível básico de qualquer 

instituição de educação superior. Para se tornarem centro universitário ou universidade, devem 

apresentar um padrão satisfatório de qualidade e cumprirem imensuráveis requisitos (Ministério 

da Educação - MEC, 2020). 

Por fim, diante do exposto, podemos considerar que a promoção de cursos formais 

coordenada pelos movimentos sociais poderá cumprir um importante propósito da 

Universidade Popular: pressionar o modelo hegemônico de ciência para a democratização e a 

ressignificação do conhecimento científico. Todavia, para isso é fundamental que a mística, a 

arte, a cultura dos povos, as jornadas de luta e a Educação Popular tornem-se mediações 

fundantes dos conteúdos e das matrizes curriculares formais. 

 

5.6 Propostas de ações concretas para a materialização do Programa de Formação da 
Universidade Popular 

 

A elaboração do plano de ações apresentado em nossa pesquisa como parte integrante 

do Programa de Formação da Universidade Popular envolveu a sistematização dos dados 

constituídos no 3º Círculo Epistemológico e a análise de verbalizações que surgiram de 

questionamentos realizados em entrevista às organizações populares que coordenam a ENEP. 

O 3º CE teve como objetivo o levantamento de propostas coletivas de ação concreta de 

caráter organizativo e pedagógico para a materialização do Programa de Formação da 

Universidade Popular estruturado a partir da pesquisa. No espaço, foi construído - com as 

propostas de ações levantadas - o caule da nossa árvore dos sonhos, que interliga as raízes da 

ENEP a tudo o que sonhamos para a Universidade Popular, em termos de conteúdos, métodos 

e sujeitos. Nesse sentido, podemos dizer que o caule que construímos representa os caminhos 

que a ENEP deseja trilhar para materializar os sonhos da Universidade Popular.  

No desenvolvimento do encontro os participantes foram divididos aleatoriamente em 

três grupos de quatro pessoas. Cada grupo recebeu uma folha de papel contendo uma das três 

categorias de sonhos que constituíram a copa da nossa árvore dos sonhos no 2º Círculo 

Epistemológico. Um dos grupos recebeu os sonhos sobre ‘o que queremos aprender e ensinar 

na Universidade Popular’ (conteúdos). 
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Outro recebeu os sonhos sobre ‘como queremos aprender e ensinar’ (métodos). E o 

terceiro, os sonhos sobre ‘com quem queremos aprender e ensinar’ (sujeitos). Orientamos que 

as/os integrantes dos grupos lessem os sonhos, discutissem sobre os conteúdos e construíssem 

coletivamente propostas de ação concreta para torná-los materialidade. Orientamos também que 

os grupos registrassem essas propostas em tarjetas de papel. 

 

Foto 35 - Discussão em grupo no 3º CE. 

 
            Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
 

Na sequência, houve o momento de Colocação em Comum do que foi produzido no 

espaço, onde os grupos fizeram a apresentação das suas propostas de ações concretas, 

compondo com as tarjetas escritas o caule da nossa árvore dos sonhos, conforme imagens, a 

seguir. 

 

Foto 36 - Colocação em Comum no 3º CE. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
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Foto 37 - Caule da árvore dos sonhos produzido no 3º CE. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

As propostas de ações concretas produzidas pelos grupos foram sistematizadas e 

organizadas de acordo com as categorias de sonhos do 2º Círculo Epistemológico, conforme 

podemos verificar no Quadro 19. 

 

Quadro 19 - Sistematização das propostas de ações para materialização dos sonhos do 2º CE. 

Categoria analítica: Conteúdos - O que queremos aprender na Universidade Popular? 
Sonhos Propostas de ações concretas 

“Saber popular articulado ao 
científico, do pensar ao fazer. 
Formação política, práticas e 
métodos de mobilização social. 
Olhar para a realidade a partir 
do método popular. Saúde 

- Mobilizar militantes, educadoras/es e mestras/es 
populares dos saberes e fazeres técnicos, políticos e 
culturais para participarem da Universidade Popular, a fim 
de promoverem espaços de diálogo de saberes e 
experiências de formação transdisciplinares através dos 
métodos populares, com a abordagem de conteúdos 
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integral, energia, alimentação 
saudável, farmácia viva e 
preservação da natureza. 
Artesanato, pintura, costura, 
construção sustentável, 
processamento de alimentos, 
agroindústria, associativismo e 
cooperativismo. Ecologia 
integral, soberania alimentar, 
agroecologia, viver e trabalhar 
em comunidade. Tecnologias 
populares como fonte de 
saberes técnicos, políticos e 
culturais. Saberes dos 
movimentos populares. Tornar 
conflitos mecanismos 
pedagógicos de inúmeras 
questões que precisamos 
aprender”.  

presentes na realidade concreta da classe popular 
trabalhadora: água, alimento saudável, energia, trabalho, 
autonomia, saúde integral, relação com a natureza, viver 
em comunidade. 
- Garantir que militantes representantes de todos os 
movimentos sociais coordenadores da ENEP participem da 
organização e da mediação dos cursos, mutirões, místicas, 
oficinas e vivências, a fim de fortalecer a promoção 
permanente de processos de interação entre os saberes 
técnicos, populares e os conhecimentos nascidos nas lutas 
sociais. Divulgar a Universidade Popular nas marchas e 
atividades dos movimentos sociais. 
- Promover a aproximação das comunidades de Viçosa e 
região através de questões comuns para a população local, 
como a poluição do córrego ou a melhoria das estradas. 
Promover rodas de conversa sobre essas questões 
sociais/comunitárias que encaminhem ações coletivas e 
levem os sujeitos envolvidos a vivenciarem práticas de 
mobilização e organização social. 

Categoria analítica: Métodos - Como queremos aprender e ensinar? 
Sonhos Propostas de ações concretas 

“Métodos da Educação Popular 
para a criação de leitores de 
mundo: problematização da 
realidade, métodos abertos, 
vivência da realidade concreta 
do povo, oralidade, mutirões de 
trabalho socializado, ação 
prática, diálogo horizontal, 
transdisciplinaridade. 
Elementos da Cultura Popular, 
bandeiras, tambores, 
ferramentas de trabalho, 
sementes, tecnologias sociais, 
oficinas, brincadeiras, trabalho 
em equipe, mediação de 
conflitos, luta social, visão 
sistêmica da natureza, olhar da 
ancestralidade, místicas, 
diálogo com as crianças”. 

- Mapear nos territórios dos movimentos populares 
vinculados à ENEP, as mestras e os mestres dos saberes e 
fazeres das culturas populares, que se dispõem a 
transformar, pela raiz, o sistema capitalista.  
 

- Convidá-las/os para conhecerem e fazerem parte da 
Universidade Popular, a fim de contribuírem na realização 
de atividades culturais, espaços de diálogo de saberes e de 
interação entre conhecimentos tradicionais, culturais e 
acadêmico-científicos. 
 

- Garantir por meio do diálogo horizontal, da humildade e 
da escuta profunda, que as classes populares do campo e 
da cidade se sintam confortáveis para compartilhar suas 
práticas e saberes. 
 

- Promover cirandas, brincadeiras e espaços de interação 
com/para as crianças. 
 

- Promover oficinas lúdicas de educação ambiental para 
escolas municipais de Viçosa. 

Categoria analítica: Sujeitos - Com quem queremos aprender? 
Sonhos Propostas de ações concretas 
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“Com as Comunidades 
Eclesiais de Base (CEB’s) e 
com as classes populares: 
crianças, mulheres, militantes 
de movimentos sociais, 
indígenas, quilombolas, nossos 
ancestrais, intelectuais 
orgânicos, trabalhadoras/es, 
mestras/es e educadoras/es 
populares do campo e da 
cidade”. 

- Mobilizar, por meio do trabalho de base, lideranças das 
CEB’s, mestras/es e educadoras/es populares das diversas 
comunidades e movimentos sociais vinculados à ENEP, 
para o desenvolvimento de vivências culturais, 
experiências de trabalho prático, celebrações, trocas de 
saberes e cooperações, na perspectiva de valorização da 
diversidade cultural, da oralidade, da ancestralidade, da 
ritualidade e da memória, a fim de promover a formação 
de agentes de transformação social humanizados e 
conscientes de sua identidade cultural. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
 

A partir das propostas de ações sistematizadas no 3º Círculo Epistemológico, verificou-

se a compreensão por parte dos diversos sujeitos da ENEP quanto à necessidade de mobilizar 

mais pessoas para potencializarem o seu trabalho pedagógico e protagonizarem os processos 

formativos previstos no Programa de Formação da Universidade Popular, que aos poucos vai 

se consolidando mediante a participação ativa do povo a partir dos processos mediados na 

pesquisa colaborativa. Dentre os sujeitos a serem mobilizados, podemos destacar as/os 

mestras/es e educadoras/es populares, militantes dos movimentos sociais, crianças, nossos 

ancestrais, intelectuais orgânicos e trabalhadores do campo e da cidade.  

Verifica-se ainda, por meio da análise das propostas, que deve ser priorizada a 

mobilização dos sujeitos que já lutam, trabalham e têm a capacidade de mudar as condições de 

existência do povo, irradiando práticas justas e solidárias. Deve-se priorizar as pessoas que se 

dispõem a transformar, pela raiz, o sistema capitalista, contribuindo na construção de uma nova 

ordem social (CEPIS, 2008).  

Quantos aos métodos e processos indicados para a prática da mobilização dos sujeitos, 

verifica-se a promoção de trabalho de base nas comunidades, intercâmbio nas instituições de 

educação superior, reuniões com o povo para a discussão de problemas das comunidades locais, 

realização de cirandas e atividades para crianças, promoção de rodas de conversa com mestra/es 

populares dos saberes culturais e militantes dos movimentos sociais, realização de oficinas e 

mutirões para o desenvolvimento de tecnologias populares que atendam demandas das classes 

populares da região.  

Em síntese, ao final do processo de desenvolvimento dos Círculos Epistemológicos da 

pesquisa, foi estruturada - conforme a Foto 38 - a nossa árvore dos sonhos, que representa 

simbolicamente a Universidade Popular dos sujeitos da ENEP. 
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Foto 38 - Árvore dos sonhos: nossa Universidade Popular. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
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Além das propostas de ações concretas levantadas a partir dos Círculos 

Epistemológicos, foram sistematizadas por meio da análise dos dados constituídos nas 

entrevistas semiestruturadas, as propostas de ações organizativas e pedagógicas que as 

organizações coordenadoras da ENEP indicaram para a consolidação do trabalho pedagógico 

da Universidade Popular, conforme detalhado no Quadro 20.  

 

Quadro 20 - Propostas de ações concretas para a consolidação da Universidade Popular. 

PROPOSTAS DE AÇÕES ORGANIZATIVAS 
1- Realizar mapeamento dos problemas objetivos da realidade material dos trabalhadores de Viçosa 
e região, para que sejam discutidos e sistematizados pelo povo na Universidade Popular e virem ações 
coletivas de transformação social. 
 

2- Reforçar a divulgação da ENEP dentro das Universidades Federais. Convidar intelectuais 
orgânicos e professores universitários da classe trabalhadora para conhecerem a Universidade Popular 
e participarem de seus processos formativos. Pedir que eles convidem outros professores. Priorizar 
as/os agentes e educadoras/es transformadoras/es que desejam fazer avançar o pensamento histórico-
crítico e emancipatório, 
 

3- Convidar formadores/as dos diversas tipos e áreas de conhecimento para conhecerem e 
participarem da Universidade Popular (realizar um encontro de formadores para apresentação do PPP 
da ENEP).  
 

4- Estabelecer parcerias com instituições de educação superior a fim de oferecer à juventude 
autorizados e reconhecidos pelo Ministério da Educação, com certificados e diplomas válidos em 
território nacional. 
 

5- Distribuir entre as organizações populares e demais sujeitos da ENEP, as tarefas organizativas e as 
propostas de ações concretas traçadas para a efetivação e o permanente fortalecimento da 
Universidade Popular. 
 

6- Tendo como fundamento o conteúdo programático e os métodos populares sistematizados a partir 
da pesquisa colaborativa, recomenda-se envolver todos os movimentos sociais/populares no processo 
de desenvolvimento do programa de formação da Universidade Popular. Amadurecer a ideia de cada 
uma das organizações populares coordenadoras da ENEP pensar e assumir a realização de um curso 
dentro do programa. 
 

7- Criação de um coletivo para pensar o processo organizativo da Universidade Popular, considerando 
que a proposta pedagógica já está sendo pensada pelo Grupo de Estudo mediante a realização da 
pesquisa colaborativa voltada à estruturação do PPP. 
 

8- Investigar qual é a formalidade necessária para ofertar cursos de nível técnico e superior 
autorizados e reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), refletindo sobre os possíveis riscos 
que a regulamentação jurídica poderia representar para a autogestão democrática da Universidade 
Popular. 
 

9- Formar a equipe docente da Universidade Popular com educadoras/es e mestra/es populares 
indicadas/os pelos movimentos sociais do campo e da cidade, que se dispõem a transformar as 
estruturas injustas da sociedade capitalista através da Educação Popular. Priorizar mulheres e homens 
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que lutam, trabalham e têm a capacidade de melhorar as condições de vida do povo, irradiando 
práticas, solidárias, justas e exemplares. 
 

10- Pensar o que ainda faltaria em termos jurídicos, organizativos, pedagógicos e financeiros para que 
a ENEP possa ofertar cursos profissionalizantes, como por exemplo, o de horticultura orgânica.  
 

11- Pensar parcerias com o município e com o estado para ofertar cursos técnicos e 
profissionalizantes, avaliar a possibilidade de utilizar a estrutura da escola municipal que há dentro 
do território da ENEP. 
 

12- Realizar convênios com instituições de educação superior para permitir que militantes do campo 
e da cidade possam ter um diploma de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação. 
 

13- Realizar trabalho de base na Colônia Vaz de Melo e nas comunidades localizadas ao redor da 
ENEP a fim de convidar os sujeitos desses territórios para conhecerem a Universidade Popular e 
participarem de suas atividades.  
 

14- Mobilizar ações concretas e mutirões de trabalho socializado de acordo com as metas político-
pedagógicas e as demandas prioritárias estabelecidas no PPP da Universidade Popular. 
 

15- Estruturação e validação coletiva de propostas de certificados para a Universidade Popular. 
 

PROPOSTAS DE AÇÕES PEDAGÓGICAS 
 

1- Incentivar que as pesquisas promovidas pelos sujeitos da ENEP favoreçam o desenvolvimento das 
ações concretas estabelecidas coletivamente para a efetivação da Universidade Popular. 
 

2- Promover, no espaço da ENEP, atividades culturais para comunidades do campo e da cidade de 
Viçosa e região, a fim de aproximá-las da Universidade Popular, mobilizar lideranças comunitárias e 
possibilitar o intercâmbio cultural e político entre os diversos sujeitos das classes populares. 
 

3- Incentivar experiências de intercâmbio e estágio das EFA’s na Universidade Popular: aulas práticas 
de construção e manejo de tecnologias populares, produção de alimentos saudáveis, desenvolvimento 
de projetos de pesquisa-ação dos estudantes. 
 

4- Realizar espaços de formação continuada para professores/educadores com o tema: educação 
popular e metodologias populares. 
 

5- Incentivar o desenvolvimento permanente de pesquisas científicas e projetos autossustentáveis que 
promovam o fortalecimento político, organizativo, físico e/ou pedagógico da Universidade Popular. 
 

6- Promover espaços de estudo do Projeto Político-Pedagógico da Universidade Popular, com a 
participação das/os educadoras/es e mestras/es populares, colaboradoras/es e militantes das 
organizações populares, para que haja entendimento profundo por parte dos sujeitos da ENEP quanto 
ao horizonte que almejamos alcançar. 
 

7- Priorizar a utilização das metodologias populares em todas as experiências de formação da 
Universidade Popular, tais como, místicas, problematização da realidade, cirandas, trabalho em 
equipe e atividades culturais. 
 

8- Avaliar a possibilidade de criação de um núcleo comum de conteúdos para todas as experiências 
de formação, denominado formação humanista e emancipatória. 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
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A partir da análise do conjunto de propostas de ações concretas organizativas e 

pedagógicas constituídas nos processos da pesquisa colaborativa, observa-se a real viabilidade 

de um espaço de formação ser verdadeiramente popular e cumprir sua função social de 

responder às necessidades de seu tempo a partir das diversas demandas coletivas da população: 

ser Universidade Popular. Consideramos que a elaboração colaborativa das propostas de ações 

apresentadas foi uma oportunidade singular para que os sujeitos da ENEP refletissem sobre o 

trabalho pedagógico e a realidade concreta da escola. Ao longo do processo, foi possível 

identificar os desafios (organizativos, políticos e pedagógicos) que a escola reconhece na 

perspectiva de se consolidar enquanto Universidade Popular, bem como discutir em grupo sobre 

eles, a fim de planificar soluções viáveis de acordo com as suas condições materiais.  

A ENEP compreende que é fundamental continuar dando passos firmes e esperançosos 

rumo aos seus objetivos. Para tanto, reiteramos que o conjunto de ações concretas 

sistematizadas a partir da pesquisa como parte integrante do Programa de Formação da 

Universidade Popular, não deve ser apenas engavetado em algum local da escola, deve ser um 

guia que orientará as próximas práticas organizativas e pedagógicas para a consolidação da 

Universidade Popular.  

A partir da análise das ações sistematizadas, percebe-se que é necessário proporcionar 

meios para garantir o pleno acesso das classes populares aos processos formativos da 

Universidade Popular - alternativos ao formato de vestibular excludente da universidade formal 

- e criar efetivas políticas/alternativas de permanência dos sujeitos no espaço ao longo das 

experiências de formação. É fundamental que todas as ações pedagógicas desenvolvidas pela 

ENEP tenham como referência central as matrizes formadoras e os métodos que compõe o 

Programa de Formação da Universidade Popular, pensado com o protagonismo da classe 

popular para a promoção do ensino crítico e transformador contextualizado à sua realidade, 

pautado na produção do conhecimento técnico, político e cultural integrado aos processos de 

emancipação do nosso povo.  

Deve-se desenvolver, ainda, a extensão universitária de caráter popular nos territórios e 

comunidades de base dos sujeitos vinculados à ENEP, que esteja articulada aos projetos de 

transformação da vida pensados e vivenciados pelos agentes e movimentos sociais. Isto dará a 

tônica da potência do trabalho pedagógico da Universidade Popular, que se faz inspirado na 

promoção da justiça social e comprometido com as causas e as lutas do povo. 

Por fim, entre as aspirações que constituem o Programa de Formação da Universidade 

Popular estruturado a partir da pesquisa colaborativa, destaca-se como propósito central, o 

direcionamento de todas as ações e atividades concretas - de mobilização, organização e 
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qualificação - sistematizadas até aqui, rumo ao rompimento dos muros da ciência afastada das 

classes populares, para o resgate da memória, da cultura do nosso povo e o fortalecimento do 

Sujeito Coletivo.  

 

Foto 39 - Intercâmbio da Universidade Popular: Troca de Saberes na UFV. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Considera-se, a partir do conjunto de informações aqui analisadas, que a universidade 

do tempo atual não atende aos interesses da maioria da população brasileira, portanto, 

desejamos que se construa efetivamente uma nova Universidade, uma nova cultura, um novo 

projeto de ciência e uma nova sociedade.  

 

6. ELEMENTOS ESTRUTURANTES DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA 
UNIVERSIDADE POPULAR 

 

A elaboração do Projeto Político Pedagógico está prevista tanto na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), quanto no Plano Nacional de Educação (PNE). Estes 

documentos que - regulamentam a educação formal no país - apresentam o PPP como sendo 

primordial na construção da autonomia pedagógica dos espaços educativos. Compreendendo 

autonomia pedagógica como a possibilidade de a Universidade Popular elaborar e implementar 
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seu PPP voltado aos interesses das classes populares, as informações sistematizadas no capítulo 

aqui situado, colocam-se como relevantes no que se refere ao compromisso social da educação 

dos povos (VEIGA, 2002). 

A tarefa de pensar coletivamente a estrutura do Projeto Político-Pedagógico da 

Universidade Popular - elaborado como produto educacional vinculado à pesquisa - consolidou-

se por meio da Roda de Conversa com as/os companheiras/os da ENEP. Para tanto, realizou-se 

no espaço mediado pelo pesquisador, o levantamento, a análise e a consolidação de propostas 

coletivas de elementos estruturantes para compor o documento.  

Como preparação para o desenvolvimento da Roda de Conversa, realizou-se no Grupo 

de Estudo da ENEP, a leitura e a análise de projetos político-pedagógicos de experiências de 

formação popular, para a compreensão do que envolve a intencionalidade, a organicidade e a 

estrutura desse documento importante, responsável por organizar e orientar o trabalho 

pedagógico da Universidade Popular.  

Para Vasconcelos (2004), o projeto político-pedagógico,  

 

[…] é o plano global da instituição. Pode ser entendido como a sistematização, nunca 
definitiva, de um processo de planejamento participativo, que se aperfeiçoa e se 
concretiza na caminhada, que define claramente o tipo de ação educativa que se quer 
realizar. É um instrumento teórico - metodológico para a intervenção e mudança da 
realidade. É um elemento de organização e integração da atividade prática da 
instituição neste processo de transformação (VASCONCELOS, 2004, p. 169). 

 

Dialogando com Veiga (2002), acreditamos que o projeto político-pedagógico da 

Universidade Popular se faz e se refaz em um processo permanente de reflexão e discussão 

acerca dos problemas e desafios vivenciados no âmbito de sua formação, em busca de 

alternativas viáveis à efetivação de sua intencionalidade formativa. Ao se constituir enquanto 

processo dinâmico e democrático de decisões preocupa-se em organizar e orientar o trabalho 

pedagógico de modo a mediar os conflitos rumo a construção da unidade e do Sujeito Coletivo.  

Realizamos o estudo dos projetos político-pedagógicos de duas experiências de 

formação popular vinculadas à ENEP: a Escola Família Agrícola Dom Luciano e o curso de 

extensão/especialização: energia e sociedade no capitalismo contemporâneo, coordenado pelo 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). A partir das leituras, foram registrados em 

tarjetas de papel os elementos/tópicos estruturantes centrais dos documentos investigados, para 

que servissem como referência no processo coletivo de elaboração da estrutura do PPP da 

Universidade Popular. 
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Iniciamos a Roda de Conversa com uma breve fala de apresentação da concepção do 

Grupo de Estudo da ENEP quanto à funcionalidade do projeto político-pedagógico. 

Destacamos em nossa fala, que todos os espaços formativos possuem objetivos que desejam 

alcançar, tarefas pedagógicas a cumprir e sonhos para materializar. Ressaltamos que o 

documento chamado PPP é constituído pelas aspirações supracitadas, juntamente com os 

métodos e as propostas de ações para concretizá-las. Destacamos ainda, que este documento 

define a identidade da escola e indica caminhos e metodologias para a eficiência das suas 

práticas de ensino e aprendizagem.  

Pontuamos que por ser projeto, o documento poderá sistematizar todas as propostas 

coletivas de ação concreta a executar durante determinado período de tempo para o 

desenvolvimento do Programa de Formação da Universidade Popular. Por ser político, poderá 

orientar os processos educativos rumo a formação de pessoas críticas e emancipadas de 

consciência, que atuarão nas diversas áreas que envolvem a vida humana, transformando as 

estruturas injustas da sociedade. Destacamos, ainda, que por ser pedagógico, poderá organizar 

as atividades formativas e sistematizar os conteúdos, métodos e projetos educativos necessários 

ao êxito dos processos de ensino e aprendizagem realizados pela Universidade Popular 

(GRUPO DE ESTUDO, 2021).  

Por fim, salientamos que ao consolidar as dimensões supracitadas, o PPP servirá como 

um guia, que indicará os caminhos a seguir, não apenas para a coordenação/gestão, mas também 

para as/os educadoras/es, estudantes, colaboradoras/es e movimentos sociais, que juntos 

constituem a diversidade de sujeitos que protagonizam os processos de formação da 

Universidade Popular.  

Após a apresentação das reflexões do Grupo de Estudo quanto à importância da 

elaboração do PPP para a efetivação da Universidade Popular, apresentamos aos participantes, 

por meio de tarjetas escritas, os elementos estruturantes básicos que geralmente são encontrados 

no documento em espaços formais/institucionais de ensino. Entre os elementos estruturantes 

apresentados estavam: missão (valores e intencionalidade de formação), público (perfil da 

comunidade escolar), dados sobre a aprendizagem, relação com as famílias, recursos (físicos, 

financeiros e humanos), diretrizes pedagógicas (currículo, métodos e metas de aprendizagem) 

e plano de ação (projetos e ações concretas). 

Apresentamos também aos participantes, por meio de tarjetas, os elementos 

estruturantes centrais identificados pelo Grupo de Estudo no PPP da EFA Dom Luciano e no 

PPP do curso de extensão/especialização: energia e sociedade no capitalismo contemporâneo 
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(coordenado pelo MAB). Todas as tarjetas escritas foram dispostas no chão da plenária 

formando um diagrama mental, como podemos verificar, na Foto 40. 

 

Foto 40 - Propostas de elementos estruturantes para o PPP. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Quanto ao PPP da EFA Dom Luciano, foram apresentados os seguintes elementos 

estruturantes: origem e missão, sujeitos, gestão comunitária, disciplinas e objetivos específicos 

(currículo), organização pedagógica, pedagogia da alternância (métodos e relação com as 

famílias), instituições parceiras, instrumentos avaliativos, formação das/os educadoras/es, eixo 

gerador (plano de ação) e inventário (recursos). 

Quanto ao PPP do curso de extensão/especialização coordenado pelo MAB, foram 

apresentados os tópicos: justificativa, objetivos, recursos, infraestrutura, regime acadêmico, 

currículo, apoio institucional, conteúdos de cada disciplina. Orientamos que os participantes da 

Roda de Conversa (Foto 41) observassem atentamente todas as tarjetas que foram apresentadas 

com os diversos elementos estruturantes, com olhar crítico e sistêmico, refletindo sobre a 

possibilidade de alguns desses elementos virem a compor a estrutura do PPP da Universidade 

Popular. 
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Foto 41 - Roda de Conversa: estruturação coletiva do PPP. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

Tendo como referência os elementos apresentados, motivamos os presentes a 

apresentarem propostas de tópicos estruturantes para compor o PPP da Universidade Popular, 

a partir das perguntas geradoras, a saber: Quais dos tópicos apresentados queremos na estrutura 

do PPP da Universidade Popular? Há algum tópico estruturante que não foi apresentado, mas 

que achamos importante constar no PPP da Universidade Popular?  

Após os questionamentos, abrimos o espaço para as falas dos sujeitos que participavam 

da reunião. Durante o diálogo, foram feitas diversas considerações a respeito dos 

tópicos/elementos estruturantes que iam sendo indicados pelos presentes para compor o PPP. 

O Coletivo de Terapias Naturais - CTN destacou a importância de estar presente no PPP da 

Universidade Popular, o tópico ‘origem’, conforme observamos por meio da verbalização de 

sua representante, a seguir. “Consideramos muito importante o tópico da ‘origem’ na 

composição do PPP, para sistematizar as motivações e o protagonismo dos movimentos sociais 

no processo de implantação da ENEP e de efetivação da Universidade Popular”.  

O CTN destacou ainda a necessidade de haver no PPP um tópico sobre a missão da 

Universidade Popular, que apresentaria a intencionalidade de formação da ENEP, juntamente 

com a sua concepção de ser humano, de educação, de natureza e de sociedade. Na sequência, 

complementando as considerações mencionadas, o Movimento dos Atingidos por Barragens - 

MAB destaca que considera fundamental constar no tópico em questão, que ‘a ENEP pertence, 

enquanto sujeito construtivo, aos movimentos sociais’. 
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Questionadas pelo Grupo de Estudo quanto ao tópico que geralmente chamam de 

público nos espaços da educação formal, as organizações populares presentes consideraram que 

o termo transmite a ideia de ‘objeto passivo’, não sendo adequado para um espaço de formação 

humana onde há protagonismo popular. Sugeriram a utilização de um termo mais engajado, 

como ‘sujeitos’. Todas as pessoas presentes concordaram com a sugestão. 

Discutiu-se no espaço também sobre a possiblidade de haver no PPP da Universidade 

Popular um tópico para descrever as experiências formativas que já foram promovidas pela 

ENEP ao longo de sua história. Na discussão, um professor integrante do Grupo de Estudo 

sugeriu que o tópico em questão tivesse como título: a trajetória de formação popular da ENEP. 

A sugestão foi aceita pelos presentes. 

Quanto ao tópico apresentado pelo Grupo de Estudo como ‘recursos’, foi sugerido pelo 

MAB, que passasse a se chamar ‘autossustentação e pessoas’. A EFA Dom Luciano pontuou, 

porém, que autossustentação poderia transmitir a ideia de recursos vindos apenas da ENEP, não 

contemplando a possibilidade de outras fontes. Surgiu então, do CTN a proposta de o tópico 

em questão se chamar ‘sustentação e independência financeira’, mantendo a ENEP aberta às 

possíveis parcerias. O MAB considerou, na sequência, que ‘auto’ não significa necessariamente 

a força dos próprios braços, mas a capacidade de articulação (governos, Estado) da força para 

se sustentar. Destacou também que o termo autossustentação é mais utilizado nos movimentos 

sociais, chamando o povo para ser agente de atuação/transformação, não impedindo a vinda de 

recursos de outras fontes, desde que aprovada no coletivo.  

Surgiu ainda, do Grupo de Estudo, como sugestão para o tópico em questão, o termo 

autogestão, por se tratar de um Projeto Político-Pedagógico, necessário para que haja a 

mobilização de recursos para o funcionamento da Universidade Popular. Complementando tal 

sugestão, alguns participantes do encontro propuseram o termo: autogestão física, financeira e 

social. Representantes da EFA Dom Luciano propuseram que ao invés de autogestão, o tópico 

tenha como título ‘organicidade’, pelo fato de envolver recursos e pessoas. Diante das diversas 

reflexões e propostas apresentadas quanto ao tópico ‘recursos’, a maioria das pessoas presentes 

optou pela utilização do termo autossustentação, por ser mais aceito e legitimado no âmbito dos 

movimentos sociais vinculados à ENEP. 

Quanto ao tópico apresentado como ‘relação com as famílias’, representantes do CTN 

e do MAB sugeriram que passasse a se chamar ‘relações comunitárias e com os movimentos 

sociais’, por serem considerados porta de entrada para a Universidade Popular. No que se refere 

à proposta do tópico ‘diretrizes pedagógicas’, foi destacado por uma professora integrante do 

Grupo de Estudo que a ENEP não tem a mesma caminhada da escola formal. Nesse sentido, 
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seria importante criar os seus próprios instrumentos, já que as diretrizes formais têm perspectiva 

legal, o que para a Universidade Popular não é tão importante no momento.  

Alguns integrantes do grupo acrescentaram ainda que o tópico em questão é mais difícil 

de definir porque não temos certo ainda como vamos seguir e qual será o formato exato dos 

processos formativos promovidos pela Universidade Popular. Para o CTN, não devemos 

‘engessar’ este tópico, a fim de incluir os diversos espaços de formação em diferentes formatos 

que forem surgindo. Para o MEPE, a partir da análise dos resultados da pesquisa colaborativa, 

o Grupo de Estudo da ENEP é quem terá uma melhor compreensão quanto ao formato e à 

intencionalidade do tópico em questão, ao refletir sobre ‘onde tudo se amarra ou tudo se solta’.  

Ainda sobre este tópico, foi destacado por integrantes da CJP de Paula Cândido, que 

deve ser mais livre, possibilitando os múltiplos processos formativos da Universidade Popular. 

O Grupo de Estudo sugeriu, diante disso, a utilização do termo ‘práticas educativas’ ou 

‘experiências de formação’, que poderia apresentar o conteúdo programático, os métodos de 

ensino e aprendizagem e a organização pedagógica das experiências formativas que já 

acontecem na ENEP: cursos, oficinas, mutirões, plenárias, vivências. 

Com relação ao elemento estruturante apresentado como ‘plano de ações’, a maioria dos 

participantes considerou que deve apresentar um planejamento a curto prazo, que possa ser 

reconstruído a cada ano, sistematizando todas as propostas coletivas de ação concreta a executar 

rumo a consolidação da Universidade Popular. Algumas pessoas questionaram se o plano de 

ação deve estar dentro do PPP, considerando que será dinâmico e que será reformulado 

anualmente. Representantes do Grupo de Estudo sugeriram, na sequência, que o PPP poderia 

trazer a estrutura do plano, mas as ações não estarem dentro do documento.  

Representantes do MEPE apresentaram a proposta de inserir no tópico em questão, 

apenas as ações periódicas que já acontecem na ENEP, tais como, reuniões, assembleias e 

mutirões. Quanto às demais ações, à medida que forem se tornando permanentes, também 

poderão compor o PPP, constituindo um plano mais efetivo a longo prazo.  

Finalizadas as considerações das/dos participantes da Roda de Conversa, ambas/os 

validaram os elementos consolidados democraticamente a partir das discussões, que passaram 

a constituir a estrutura do PPP da Universidade Popular. Entre os elementos estruturantes 

reconhecidos e validados coletivamente, podemos destacar: a) origem e trajetória de formação 

popular da ENEP; b) missão pedagógica da Universidade Popular (princípios e intencionalidade 

de formação); c) organicidade e autossustentação; d) conteúdo programático; e) métodos; f) 

sujeitos; g) estrutura física; h) caráter, modalidades e certificação das experiências de formação; 

i) plano de ações.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Retomando o contexto em que se estabeleceu a problemática que orientou nossa 

pesquisa, reiteramos que o fator determinante para a fundação da ENEP como semente da 

Universidade Popular semeada pelos movimentos sociais, refere-se ao abismo entre as 

universidades públicas formais e as classes populares. Percebia-se tal contradição pelo fato de 

jovens da classe trabalhadora de Viçosa, Porto Firme, Piranga, dentre outras cidades 

‘encostadas’ na Universidade Federal de Viçosa (UFV), não terem acesso à educação superior 

pública.  

A percepção dos movimentos sociais fundadores da ENEP quanto à contradição 

apresentada, é de que as universidades públicas e gratuitas são usufruídas principalmente por 

estudantes das classes de maior rendimento e, portanto, os mais pobres estariam financiando os 

mais ricos e os seus interesses. 

Ademais, afirmava-se naquele contexto o pressuposto de que a Universidade pública 

brasileira tem caráter de classe determinado, que é o das classes dominantes. Por conseguinte, 

acaba se colocando a serviço de grupos do setor privado que ganham com a manutenção da 

dominação. Em geral, forma bons profissionais do ponto de vista técnico, mas no âmbito 

político, acaba treinando passivos sujeitos para se tornarem força de trabalho a ser 

vendida/explorada no mercado, em troca do salário para garantir a sobrevivência.  

Os fundadores da ENEP enfatizam, com base no pensamento marxista, que essa lógica 

contraditória de apropriação privada do trabalho social encontra-se na base do capitalismo, que 

mesmo sem resolver os inúmeros problemas da sociedade, convence o povo de que não há 

alternativa de vida, fora desse sistema (MAB, 2013).  

Diante do exposto, reiteramos que a problemática que orientou nossa pesquisa foi 

compreender de que forma, a partir dos processos formativos estabelecidos pela ENEP, 

poderíamos estruturar seu Programa de Formação para que a escola se consolidasse enquanto 

proposta diferente de universidade, que fosse conduzida pelos movimentos sociais, acolhesse 

prioritariamente as classes populares e tivesse como horizonte a formação de pessoas 

emancipadas de consciência para a construção de uma nova sociedade, livre da exploração e da 

opressão. 

Com base na problemática apresentada, foram elaborados os questionamentos centrais 

que orientaram o desenvolvimento do nosso trabalho: Que conteúdos e métodos presentes na 

interação da ENEP com os movimentos sociais são centrais para compor o Programa de 
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Formação da Universidade Popular? Qual deve ser a intencionalidade da formação técnica, 

política e cultural promovida pela Universidade Popular? Quais propostas de ações concretas 

organizativas e/ou pedagógicas os sujeitos da ENEP indicam para a consolidação da 

Universidade Popular? 

Com base nos questionamentos estabelecidos, observou-se a partir dos resultados da 

pesquisa que as experiências de formação popular acumuladas pelos movimentos sociais que 

compõe a ENEP vão delineando suas práticas educativas, ao mesmo tempo que, na interação 

entre seus diversos sujeitos, indicam as matrizes formadoras e os métodos da Universidade 

Popular. A partir da análise dos resultados, constatou-se a construção coletiva de um Programa 

de Formação integral, humanista e emancipatória, voltado aos interesses das classes populares. 

Quanto aos conteúdos programáticos - presentes na interação da ENEP com os 

movimentos sociais - reconhecidos como centrais para compor o Programa, destaca-se a 

presença de matrizes formadoras associadas à concepção socialista da sociedade e 

contextualizadas à realidade histórica, social e cultural das classes populares. Entre os temas 

indicados pelo povo, podemos destacar: Educação Popular; Saúde integral; Ecologia integral e 

meio ambiente; Agroecologia e soberania alimentar; Desenvolvimento humano e social; 

História e cultura das classes populares; Tecnologias populares e trabalho como princípio 

formativo de emancipação; Política e organização/mobilização social. Destacou-se ainda, o 

reconhecimento do potencial dos saberes políticos e culturais dos movimentos sociais e de 

conteúdos voltados à percepção da possibilidade de mudança estrutural da sociedade.  

Com relação aos instrumentos metodológicos, verificou-se que em todas as experiências 

de formação da ENEP são priorizados os métodos vinculados à concepção pedagógica dialógica 

e problematizadora da Educação Popular, tais como: vivências, oralidade, Círculo de Cultura, 

visão sistêmica, trabalho em equipe, escuta profunda, divisão das tarefas, oficinas, trabalho de 

base e mobilização social. Considera-se que tais métodos - indicados para compor o Programa 

de Formação da Universidade Popular - estimulam o protagonismo dos sujeitos, o diálogo 

horizontal e a troca de saberes.  

Observou-se ainda, o reconhecimento - por parte dos sujeitos da ENEP - do potencial 

pedagógico dos métodos de conduta, como a mística de preparo dos ambientes e abertura das 

experiências formativas, as cadeiras organizadas em círculo e a partilha dos alimentos. 

Considerou-se fundamental o uso de métodos e recursos didático-pedagógicos que priorizem a 

linguagem simples e popular, a fim de possibilitar o amplo acesso do povo aos debates da 

Universidade Popular. Constatou-se o reconhecimento da importância da interação permanente 
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entre saber popular e saber científico (diálogo de saberes) e da articulação das experiências 

formativas da Universidade Popular aos processos de luta popular. 

No que se refere à intencionalidade de formação da Universidade Popular, em síntese 

foi possível compreender que o espaço busca desenvolver, através da problematização da 

realidade mediada pelos movimentos populares, a conscientização dos sujeitos em relação as 

injustiças sociais e a formação de profissionais comprometidas/os com um novo projeto 

societário. 

A partir da experiência de estruturação do Programa de Formação da Universidade 

Popular, confirmou-se ainda, o pressuposto de que a interação permanente entre 

trabalhadoras/es, educadoras/es populares, movimentos sociais e teóricos progressistas - que se 

dedicam a transformar, pela raiz, o sistema capitalista - na organização e no desenvolvimento 

dos processos formativos da ENEP, já se configura como Universidade Popular em construção. 

Tal pressuposto manifestou-se nos diferentes processos da pesquisa colaborativa, que 

envolveram o protagonismo de lideranças das CEB’s, militantes dos movimentos sociais, 

mestras/es dos saberes populares e professoras/es da Universidade Federal de Viçosa (UFV), 

no diálogo permanente entre o conhecimento científico e os saberes produzidos a partir das 

lutas e das vivências do povo.  

Em relação aos desafios e às dificuldades que envolveram os processos e espaços da 

pesquisa colaborativa, a infrequência de alguns participantes ao longo dos Círculos 

Epistemológicos destacou-se como um desafio central, que demandava maior esforço da equipe 

mediadora dos espaços ao terem que reiterar informações e reflexões com uma certa frequência 

a fim de garantir que as/os participantes que estiveram ausentes pudessem se atualizar e se 

integrar novamente aos trabalhos. Tal desafio fez com que o tempo previsto para a realização 

dos espaços fosse extrapolado algumas vezes causando um certo desconforto às/aos 

participantes. 

Outro desafio importante da pesquisa colaborativa consistiu em buscar garantir que as 

pessoas que se encontravam inibidas em alguns momentos de conversa e de socialização se 

sentissem confortáveis e empoderadas para partilharem suas considerações, percepções e 

perspectivas. Para tanto, ao longo das interações e relações que envolveram os espaços 

colaborativos da pesquisa praticava-se a escuta profunda, a paciência, a humildade e a empatia 

entre as/os participantes, tendo a consciência de que todo mundo tem algo para ensinar e 

também para aprender. 

Vale destacar que a construção do consenso nos espaços coletivos da pesquisa (Círculos 

Epistemológicos, reuniões e Roda de Conversa) se deu por meio do diálogo horizontal e da 
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partilha de saberes, que garantiram que todas as pessoas pudessem exercer o direito de expor 

seus pensamentos, suas críticas e suas reflexões. Após a exposição de todas as falas e 

considerações, as decisões eram tomadas democraticamente na presença de todas/os; onde 

priorizava-se acolher o posicionamento e a vontade da maioria das/os participantes para que 

prevalecessem os interesses coletivos.  

O protagonismo do Grupo de Estudo como coletivo mediador da pesquisa colaborativa 

foi fundamental para garantir o consenso e a harmonia nos espaços coletivos, uma vez que seus 

membros orientavam o povo nos momentos de dúvida e interviam nas discussões em alguns 

momentos para que as pessoas não se perdessem na dispersão, buscando assim garantir que a 

construção do Programa de Formação da Universidade Popular fosse coletiva, democrática e 

coerente com os princípios político-pedagógicos da ENEP. Por meio da prática do diálogo em 

que não havia superiores, mas sim pessoas com tarefas e responsabilidades diferentes, 

buscávamos mediar os conflitos e chegar a um consenso quanto às diversas compreensões e 

perspectivas dos sujeitos da pesquisa (apoiando-se em evidências), tendo como horizonte a 

transformação das estruturas injustas e a superação das relações de opressão. 

Nesse sentido, verificou-se que os processos de colaboração desenvolvidos na pesquisa 

fundamentaram-se na horizontalidade, na reciprocidade, na autonomia e em tomadas de 

decisões conjuntas pautadas em comunicação justa e aberta. Tais processos demandaram que 

os sujeitos escutassem uns aos outros com amorosidade, retomassem reflexões para 

concordarem ou discordarem, partilhassem pontos de vista, aprofundassem as discussões ou até 

mesmo acrescentassem novos temas nos espaços de construção do Programa de Formação da 

Universidade Popular. 

Apesar dos desafios que envolveram os processos coletivos protagonizados pela ENEP 

na pesquisa colaborativa, compreende-se que a escola segue dando passos firmes e 

esperançosos rumo a consolidação da Universidade Popular. Com base na análise dos 

elementos político-pedagógicos do Programa de Formação (estruturado coletivamente a partir 

da pesquisa), constatou-se que a escola já se faz Universidade Popular a cada dia na caminhada 

com o povo rumo à conquista de sua soberania, quando direciona todos os seus esforços de 

mobilização, organização e qualificação (política, técnica e cultural) para a preparação das 

classes populares para o exercício do poder, que necessariamente devem conquistar para a 

transformação das estruturas opressoras da sociedade (CEPIS, 2008). 

Verificamos que, na prática, a ENEP já se faz Universidade Popular, quando: a) é capaz 

de abarcar e envolver as mais diversas áreas do conhecimento humano em suas formações; b) 

produz conhecimento - com o povo e para o povo - por meio das pesquisas científicas 
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desenvolvidas em seus processos formativos; c) promove a formação profissional vinculada ao 

comprometimento social dos sujeitos; d) dissemina e partilha esse conhecimento através dos 

processos de ensino e aprendizagem e da divulgação/publicação do seu trabalho pedagógico; e) 

dissemina os saberes que produz através de suas experiências de extensão e de intercambio no 

âmbito dos movimentos sociais. 

No que se refere ao Projeto Político-Pedagógico da Universidade Popular (elaborado 

como produto educacional), a partir da Roda de Conversa desenvolvida na pesquisa, foi 

possível reconhecer e validar coletivamente os elementos estruturantes que devem compor a 

sua estrutura.  Entre os elementos indicados pelo povo, podemos destacar: a) Origem da 

ENEP/Universidade Popular; b) Missão (princípios e intencionalidade de formação); c) 

Organicidade e autossustentação; d) Conteúdo programático; e) Métodos; f) Sujeitos; g) 

Estrutura física; h) Caráter, modalidades e certificação das experiências de formação; i) 

Acompanhamento dos processos formativos (relações comunitárias e com os movimentos 

populares); j) Plano de ações. 

Todavia, vale lembrar que a construção do projeto político-pedagógico é processo 

dinâmico de ação e reflexão que não se reduz à simples confecção de um documento para fins 

institucionais. Como processo em movimento, jamais poderá ser acabado, engessado ou 

concluído. Se faz, se refaz e se concretiza no decorrer da caminhada de sujeitos reais, 

acompanhando os processos dinâmicos das lutas sociais e as demandas formativas que 

emergem das condições de vida do povo. Nesse sentido social, a ideia de projeto é de unidade, 

e considera a construção do sujeito coletivo em suas dimensões de totalidade. Sua construção 

deve ser uma permanente prática social e coletiva, fruto da reflexão-ação e da consciência de 

intencionalidades e propósitos (VEIGA, 2004). 

Enquanto prática social, o PPP da Universidade Popular busca integrar de forma 

dinâmica e sistêmica os projetos das suas diversas experiências de formação, de modo que 

represente sua própria imagem, sistematize a identidade dos seus sujeitos e delimite sua área de 

autonomia pedagógica, a fim de representar as expectativas e os anseios das classes populares.  

Desejamos que a ENEP continue fazendo-se Universidade Popular a cada dia, no 

decorrer da caminhada com o povo, recolhendo as suas ideias dispersas e transformando-as em 

ideias sistematizadas, que uma vez assumidas pelas classes populares, poderão se traduzir em 

ações transformadoras e revolucionárias. Para tanto, acreditamos que o caminho mais certo é 

lançar-se na realidade material do povo e aprender com ele. É problematizar e sistematizar, com 

o povo, os conteúdos e métodos populares que emanam das suas vivências e ajudá-lo a colocá-
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los em prática na resolução dos seus problemas, no exercício do poder popular e na construção 

do Sujeito Coletivo.  

“Diante da dura realidade imposta pela sociedade de classes, dividida em opressor e 

oprimido, há duas opções possíveis: choramingar o tempo todo ou trabalhar, lutar e romper com 

todo tipo de opressão/exploração. Nós escolhemos lutar” (ENEP, 2022). Lutamos pelo projeto 

político-pedagógico da Universidade Popular, vinculado à construção da sociedade 

comprometida com a emancipação humana. 

 

Foto 42 - Trabalho coletivo rumo à consolidação da Universidade Popular. 

 
Fonte: ENEP, 2022. 
 

Foto 43 - Escola Nacional de Energia Popular - ENEP 

             
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A   
 

ROTEIRO DO 1º CÍRCULO EPISTEMOLÓGICO 
 

ESCOLA NACIONAL DE ENERGIA POPULAR (ENEP): GESTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
FORMAÇÃO DA UNIVERSIDADE POPULAR 

 
Tema gerador: Quais são as raízes da nossa Universidade Popular? 
 
Objetivo do encontro: Possibilitar que os sujeitos e as organizações populares da ENEP 
levantem dados e informações importantes em termos de princípios político-pedagógicos que 
fundamentam a missão pedagógica da Universidade Popular.  
 
Duração: aproximadamente 1 hora. 
 
Para quantas pessoas? 
 
Aproximadamente 30 participantes. 
 
Materiais necessários 
 
• Desenho em cartolina: raízes de uma árvore; 
• Tarjetas de papel suficientes para todos os participantes; 
• Fita adesiva; 
• Pincéis e canetas. 
 
Desenvolvimento 
 
• O grupo será dividido em subgrupos menores e será feita a pergunta: Quais são as raizes da 

nossa Universidade Popular?  
 

• Em seguida, os facilitadores do espaço pedirão para que cada grupo faça a sua discussão a 
fim de responder a pergunta e registre nas tarjetas as palavras-chave que sintetizem as ideias 
que surgirem na conversa. 

 
• Será colocado ao centro da plenária o desenho da raiz. Na sequência, em um momento que 

chamamos de Colocação em Comum, cada grupo ao apresentar oralmente as suas reflexões 
coletivas irá compor com as suas tarjetas escritas a raíz da nossa árvore dos sonhos. 

 
Observação 
 
É importante destacar que o desenho da raiz composta pelas tarejas escritas também será 
utilizado no 2º Círculo Epistemológico, onde será produzida a copa da nossa árvore. 
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APÊNDICE B 
 

ROTEIRO DO 2º CÍRCULO EPISTEMOLÓGICO 
 

ESCOLA NACIONAL DE ENERGIA POPULAR (ENEP): GESTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
FORMAÇÃO DA UNIVERSIDADE POPULAR 

 
Questões geradoras: O que queremos aprender em nossa Universidade Popular? De que forma 
queremos aprender e ensinar? Com quem queremos aprender e ensinar?  
 
Objetivo do encontro 
 
Identificar os sonhos que temos para a Universidade Popular em termos de conteúdos 
programáticos e métodos de ensino e aprendizagem. Além disso, o espaço tem a finalidade de 
levantar sonhos relacionados ao perfil dos sujeitos que devem participar da Universidade 
Popular. 
 
Duração 
 
Aproximadamente 1 hora. 
 
Para quantas pessoas? 
 
Aproximadamente 20 pessoas. 
 
Materiais necessários 
 
• Desenho em cartolina: copa da árvore; 
• Tarjetas de papel suficientes para todos os participantes; 
• Fita adesiva; 
• Pincéis e canetas. 
 
Desenvolvimento 
 
• Os participantes do encontro serão divididos aleatoriamente em quatro grupos de cinco 

pessoas, que serão constituídos de representantes dos diversos movimentos sociais que 
protagonizam as atividades formativas da ENEP.  
 

• Cada grupo fará a sua discussão a fim de responder às perguntas geradoras e registre em 
tarjetas de papel as palavras-chaves que sintetizem os sonhos e as ideias centrais que 
surgirem a partir da discussão. 

 
• Em seguida, no momento de Colocação em Comum, cada grupo apresentará oralmente as 

suas considerações (sonhos), compondo com as tarjetas escritas a copa da nossa árvore dos 
sonhos. 
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APÊNDICE C 
 

ROTEIRO DO 3º CÍRCULO EPISTEMOLÓGICO 
 
ESCOLA NACIONAL DE ENERGIA POPULAR (ENEP): GESTAÇÃO DO PROGRAMA DE 

FORMAÇÃO DA UNIVERSIDADE POPULAR 
 
Tema gerador:  
 
Objetivo do encontro 
 
• Levantamento de propostas coletivas de ação concreta de caráter organizativo e pedagógico 

para a materialização do Programa de Formação da Universidade Popular.  
 
Para quantas pessoas? 
 
Aproximadamente 15 pessoas. 
 
Duração 
 
Aproximadamente 1 hora. 
 
Desenvolvimento 
 
• No espaço, será construído o caule da nossa árvore dos sonhos, que interligará as ‘raízes’ 

da ENEP a tudo o que sonhamos para a Universidade Popular (copa) em termos de 
conteúdos, métodos e sujeitos.  
 

• No desenvolvimento do encontro os participantes serão divididos aleatoriamente em três 
grupos de quatro pessoas. Cada grupo receberá uma folha de papel contendo parte dos 
sonhos que constituíram a copa da nossa árvore dos sonhos no 2º Círculo Epistemológico. 
 

• Em seguida, orientaremos que as/os integrantes dos grupos leiam os sonhos, discutam sobre 
os conteúdos e construam coletivamente propostas de ação concreta para torná-los 
materialidade. Orientaremos também que os grupos registrem essas propostas em tarjetas 
de papel. 

 
• Na sequência, haverá o momento de colocação em comum do que será produzido no espaço, 

onde os grupos farão a apresentação das suas propostas de ações concretas, compondo com 
as tarjetas escritas o caule da nossa árvore dos sonhos. 

 
Materiais necessários 
 
• Desenho em cartolina: caule da árvore; 
• Tarjetas de papel suficientes para todos os participantes; 
• Fita adesiva; 
• Pincéis e canetas. 
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APÊNDICE D 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS 
 

ESCOLA NACIONAL DE ENERGIA POPULAR (ENEP): GESTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
FORMAÇÃO DA UNIVERSIDADE POPULAR 

 
Nome da organização/movimento popular: 
Nomes das/os entrevistadas/os: 
Idade: 
Formação/profissão das/os entrevistadas/os: 
De onde vêm: 
Gênero: 
Raça/etnia: 
Quando entrou para o movimento: 
De que forma e em qual área atua no movimento/organização: 
 

Questionamentos 
 
1- O que levou a organização da qual fazem parte a participar da ENEP? Como se deu essa 
aproximação? 
 
2- De que forma a sua organização participa da ENEP? 
 
3- O que é a ENEP hoje? Qual a relação da ENEP com a sua atuação no movimento? 
 
4- Quais projetos vocês ajudaram a organizar na ENEP e como foi essa colaboração? 
 
5- Qual a importância da ENEP para as organizações? 
 
6- Qual o seu entendimento sobre Universidade Popular? 
 
7- O que vocês pensam, enquanto organização, sobre a ENEP se tornar uma Universidade 
Popular?  
 
8- O que deve ser ensinado em uma universidade popular? Quais temáticas e conteúdos? 
 
9- Qual a importância das tecnologias sociais para os processos formativos promovidos pela 
ENEP? 
 
10- A formação promovida por uma universidade popular deve ser voltada para qual atuação? 
Que intencionalidade dever ter a formação? 
 
11- Qual o caráter da oferta deve ter os cursos oferecidos pela universidade popular? Superior, 
técnico, profissional, outros. Explique por quê? 
 
12- Que métodos ou metodologias que você vivenciou na ENEP na relação com o seu 
movimento/organização te possibilitou maior aprendizado? Por quê?  
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13- Que elementos das formações que você participou na ENEP você destacaria como sendo 
fundamentais para serem utilizados em outros cursos, oficinas, etc? 
 
14- Que processo organizativo ou pedagógico deve ocorrer para que possamos criar a 
Universidade Popular? 
 
15- Qual público dever se voltar à Universidade Popular? 
 
16- Quais necessidades materiais precisam ser garantidas pela ENEP para que as pessoas 
possam participar dos processos formativos? 
 
17- Há alguma questão que não foi perguntada que você acha importante destacar para a criação 
de uma universidade popular? 
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APÊNDICE E 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

O (A) Sr.(a) está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa: 

“Escola Nacional de Energia Popular (ENEP): gestação do Programa de Formação da 

Universidade Popular”. A pesquisa tem como objetivo analisar coletivamente os processos 

formativos desenvolvidos pela ENEP, identificando os elementos centrais para compor o 

Programa de Formação e o Projeto Político-Pedagógico da Universidade Popular. Na realização 

da pesquisa serão utilizados métodos de pesquisa colaborativa, que terá como pressuposto o 

protagonismo e a participação ativa dos sujeitos da ENEP. Para tanto, o (a) Sr.(a) deverá 

participar de um ou mais dos seguintes espaços de constituição de dados: a) coletivo de 

coordenação da ENEP, composto por organizações e movimentos populares, que se reune 

mensalmente a fim de discutir, planejar e avaliar as atividades desenvolvidas pela escola; b) 

Grupo de Estudo “Universidade Popular”, com participação dos membros da ENEP e com 

encontros mensais. O grupo é espaço de debate e reflexão acerca da estruturação do Programa 

de Formação da Universidade Popular; c) Círculo Epistemológico, que é proposta de reunião 

mediada em que as/os participantes discutem temas de interesse coletivo relacionados às 

questões da pesquisa e planificam ações concretas para o desenvolvimento da investigação 

colaborativa e;  d) entrevistas semiestruturadas, que permite e incentiva que os (as) 

entrevistados (as) falem livremente sobre os assuntos que vão surgindo a partir das questões 

orientadoras da pesquisa. Os procedimentos terão tempo médio de sessenta minutos e podem 

gerar incômodo ou desconforto pelo tempo de duração e do constrangimento em virtude de 

perguntas sobre narrativas pessoais. A fim de minimizá-los, serão evitadas perguntas de caráter 

constrangedor. O (A) Sr.(a) poderá a qualquer momento solicitar novas informações sobre a 

pesquisa. Também poderá se recusar a participar ou retirar seu consentimento em qualquer 

momento. A recusa não acarretará em qualquer problema para o (a) Sr.(a). A identidade do (a) 

Sr.(a) será mantida em sigilo e os materiais que indiquem a sua participação (áudios, videos, 

fotos) não serão divulgados sem a sua permissão. A pesquisa não gerará benefício direto ao 

Sr.(a), como remuneração pela participação como entrevistado (a). A pesquisa pode gerar 

benefícios indiretos como o registro e análise de experiências formativas de educação popular; 

a formação dos participantes da pesquisa sobre a estruturação de processos educativos 

vinculadas a trabalhadores/as e a organização do projeto político pedagógico na perspectiva da 

universidade popular. O (A) Sr.(a) tem garantida a plena liberdade de recusar-se a participar ou 
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retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem necessidade de comunicado 

prévio e/ou justificativas. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará 

qualquer penalidade ou modificação na forma em que o (a) Sr.(a) é atendido (a) pelo 

pesquisador. Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. Este termo 

de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo que uma será arquivada 

pelo pesquisador responsável, no “Departamento de Educação da Universidade Federal de 

Viçosa” e a outra será fornecida ao Sr.(a). Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa 

ficarão arquivados com o pesquisador responsável por um período de 5 (cinco) anos após o 

término da pesquisa, e depois desse tempo serão destruídos. Os pesquisadores tratarão a sua 

identidade com padrões profissionais de sigilo e confidencialidade, atendendo à legislação 

brasileira, em especial, à Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, e utilizarão as 

informações somente para fins acadêmicos e científicos. 

Eu, __________________________________________________________, contato 

_________________________________________________, fui informado (a) dos objetivos 

da pesquisa “Escola Nacional de Energia Popular (ENEP): gestação do Programa de 

Formação da Universidade Popular” de maneira clara e detalhada, e esclareci minhas 

dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e modificar minha 

decisão de participar se assim o desejar. Declaro que concordo em participar. Recebi uma via 

original deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer minhas dúvidas. 

 

Viçosa, ______ de _______________ de 20___. 

 

_______________________________________ 
Assinatura do Participante 

 
__________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Pesquisador 

 

 

 

 

 



137 

 

Pesquisadores Responsáveis: 

 

José Gabriel Barbosa Lopes 

Endereço: Mestrado Profissional em Educação em Ciências e Matemática. Universidade 

Federal de Viçosa 

Telefone: (31) 3899-3327 

Email: jose.gabriel@ufv.br 

 

Fernanda Maria Coutinho de Andrade 

Endereço: departamento de Educação. Universidade Federal de Viçosa 

Telefone: (31) 98705-7686 

Email: fernandaandrade@ufv.br 

 

Em caso de discordância ou irregularidades sob o aspecto ético desta pesquisa, você poderá 

consultar: 

 

CEP/UFV – Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

Universidade Federal de Viçosa 

Edifício Arthur Bernardes, piso inferior 

Av. PH Rolfs, s/n – Campus Universitário 

Cep: 36570-900 Viçosa/MG  

Telefone: (31) 3899-2492 

Email: cep@ufv.br 

www.cep.ufv.br

http://www.cep.ufv.br/
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UNIVERSIDADE DO MOVIMENTO POPULAR! 
 
 
 

“A ENEP que traz a universidade em gestação, de 

caráter popular. Não quer inventar a roda, só o jeito 

de rodar”. 

 

“Há várias experiências, Florestan é inspiração. Com 

a emancipação da consciência, com o volante na mão 

da classe trabalhadora”. 

 

“A raiz dessa utopia não é coisa de agora, é projeto 

anterior à exploração antiquada. Que ensaia sua 

partilha na Comunidade Eclesial de Base, na teologia 

da libertação”. 

 

“Em toda luta e resistência contra a opressão de 

classe. Em cada povo que ouse ser nação soberana, 

para deixar de ser salário e ser sal do mundo inteiro”. 
 

Antônio Claret Fernandes 
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APRESENTAÇÃO 

 

Este produto educacional é parte integrante da dissertação de mestrado intitulada 

“Escola Nacional de Energia Popular (ENEP): gestação do Programa de Formação da 

Universidade Popular”. Para nós é uma satisfação disponibilizarmos esse material educativo 

construído - em diálogo com os movimentos sociais - no formato de Projeto Político-

Pedagógico, que é um dos frutos da nossa pesquisa colaborativa e representa um passo 

importante rumo a consolidação da Universidade do Movimento Popular. 

Todavia, é importante lembrar que a construção do PPP é um processo dinâmico de ação 

e reflexão que não se reduz à simples confecção de um documento para fins institucionais. 

Como processo em movimento, jamais poderá ser acabado, “engessado” ou concluído. Se faz, 

se refaz e se concretiza no decorrer da caminhada de sujeitos reais, acompanhando os processos 

dinâmicos das lutas sociais e as demandas formativas que emanam da realidade material das 

classes populares (VEIGA, 2002). 

A elaboração do PPP como produto educacional foi a forma que encontramos de 

registrar e disseminar os saberes e as informações centrais que produzimos/sistematizamos ao 

longo da pesquisa colaborativa. A estruturação do documento foi, ainda, a forma que 

encontramos de atender com o nosso estudo à uma demanda pedagógica prioritária da ENEP, 

vista como fundamental para a consolidação da Universidade Popular. Quanto aos conteúdos 

do documento, podemos encontrar os temas, métodos, saberes e fazeres da ENEP vinculados à 

Educação Popular e associados à concepção socialista da sociedade, que poderão auxiliar 

educadoras/es comprometidas/os com a emancipação de consciência das classes populares.  

Além de auxiliar educadoras/es em suas práticas de ensino apresentando propostas de 

metodologias ativas e populares, o material apresenta - para a discussão técnica, política e 

cultural - questões e problemáticas ambientais atuais que emergem das condições materiais do 

povo e possibilitam o ensino de Ciências da Natureza contextualizado. Ademais, o documento 

elaborado serve de inspiração para a elaboração colaborativa e a adequação de Projetos Político-

Pedagógicos de escolas e de outros espaços educativos não escolares. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Escola Nacional de Energia Popular (ENEP) é um espaço de formação e produção de 

pesquisa conduzido por movimentos sociais15, que busca se consolidar como Universidade 

Popular. Para tanto, tendo como horizonte a formação de pessoas emancipadas de consciência, 

desenvolve experiências de formação de trabalhadoras/es em temas e conteúdos diversos que 

emergem da realidade concreta do povo, fundamentadas no trabalho socializado como processo 

formativo e em práticas pedagógicas da Educação Popular.  

A Educação Popular caracteriza-se como concepção/prática educacional emancipatória, 

nascida e consolidada no seio dos movimentos populares, a partir da interpretação crítica das 

relações de opressão/exploração produzidas pela sociedade capitalista. Compreende-se que a 

Educação Popular emerge com a intencionalidade de superação dessas contradições, mediante 

a promoção de espaços de “inserção crítica dos oprimidos na realidade opressora”. Tais espaços 

são desenvolvidos por meio do diálogo horizontal, da problematização, da ação prática e da 

reflexão dos homens e mulheres sobre o mundo na perspectiva de transformá-lo (FREIRE, 

2014, p. 54). 

Em diálogo com Gohn (2009), compreendemos que os espaços educativos populares no 

contexto da formação a partir dos movimentos sociais em geral não se enquadram no atual 

sistema educacional, não sendo regulados nem regimentados pelos órgãos da educação formal. 

De modo geral, são espaços localizados nos territórios das classes populares, onde ocorrem 

processos interativos e formativos intencionais com conteúdos e métodos próprios, que surgem 

da problematização das condições materiais e das práticas culturais dos povos. 

Podemos compreender a educação formal como aquela desenvolvida nos espaços 

institucionais de educação básica e superior (escolas, faculdades, universidades), mediante o 

ensino - por meio de métodos convencionais - de conteúdos historicamente sistematizados e 

previamente demarcados. Em geral capacita as pessoas para entrarem no mercado de trabalho 

(GOHN, 2009). 

Na contracorrente da história, no âmbito de atuação dos movimentos sociais, a Educação 

Popular se consolida como concepção político-pedagógica na formação dos oprimidos, na 

                                                           
15 Os movimentos sociais são organizações que “apontam outra racionalidade, outros modelos societários e outras 
orientações culturais conflitantes com as normas e valores estabelecidos” na sociedade capitalista (ARROYO, 
2003, p. 42).  Os movimentos emergem onde há direitos coletivos não garantidos, violados ou ameaçados. Nesse 
sentido, “enquanto a humanidade não resolver seus problemas básicos de desigualdades sociais, opressão e 
exclusão, haverá lutas, haverá movimentos” (GOHN, 1997, p. 19-20).  
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sociedade de classes; representando todos os esforços de mobilização, organização e 

qualificação (política, técnica e cultural) que preparam as classes populares para o exercício do 

poder. Sua missão é devolver a voz ao povo e transformá-lo em agente político capaz de 

determinar seu destino e o destino da sociedade. Desse modo, não se subordina às diretrizes 

engessadas de um currículo do sistema educacional formal. Tem como centro à formação 

humanista e emancipatória dos sujeitos (CEPIS, 2008). 

Desde 2015, data de sua fundação, buscando se consolidar enquanto Universidade 

Popular, a ENEP desenvolve tecnologias sociais16 e diversas experiências de formação popular 

em Agroecologia; Terapias Naturais; Realidade Brasileira; Artesanato em Bambuí; Teologia 

Popular; Lideranças Políticas, dentre outros temas de interesse do povo e dos movimentos 

populares que conduzem o espaço. Localizada na Colônia Vaz de Melo, zona rural de Viçosa-

MG, a escola promove formações em cursos (livres e de extensão), oficinas, vivências, 

seminários, mutirões, dentre outras experiências formativas que visam elevar o nível de 

conhecimento, de autonomia e de consciência política da classe popular, a fim de contribuir 

para a construção de uma sociedade justa, fraterna e igualitária, sem nenhum tipo de exploração 

ou de opressão. 

A importância da estruturação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) para a gestão 

democrática, coerente e eficiente da Universidade Popular antecede a qualquer decisão política 

ou exigência institucional (para o reconhecimento dos cursos), considerando que todos os 

sujeitos que conduzem seus processos formativos devem ter em mente o horizonte que se 

pretende alcançar com o Programa de Formação humana promovido pelo espaço, seja no 

âmbito técnico, político ou cultural. Caso contrário, não estariam exercendo o papel de 

educar/formar, mas simplesmente de “aventureiros da educação” que não possuem 

entendimento do caminho a seguir (FICAGNA, 2009). 

Para Veiga (2002), o PPP é a ferramenta central de orientação do trabalho pedagógico, 

que mostra o que deve ser feito, de que forma, quando, por quem, para chegar a que resultados. 

Desse modo, trata-se de um documento de suma importância que deverá organizar e orientar as 

ações pedagógicas e organizativas da Universidade Popular, através de decisões democráticas 

e consolidadas com o propósito de promover a formação de sujeitos críticos e conscientes, 

capazes de transformar as condições em que vivem. 

 

                                                           
16 As Tecnologias Sociais são técnicas ou construções coletivas que visam a resolução de problemas 
socioambientais cotidianos e a inclusão social dos sujeitos envolvidos, possibilitando o desenvolvimento 
sustentável e a transformação social (ANDRADE e VALADÃO, 2017). 



145 

 

 

De acordo com Filho et al. (2017), há registros que indicam que a ideia de Universidade 

Popular pode ter sido concebida por pedagogos da Dinamarca, em meados do século XIX. Tal 

proposta se referia a fundação de escolas livres de educação superior direcionadas às classes 

sociais excluídas pela universidade europeia da época, que era dominada pela elite. 

A expressão popular vem do latim (populus) e se refere ao povo. Embora seja utilizada 

pelo senso comum para representar práticas ou projetos considerados de qualidade inferior, no 

contexto da luta social a expressão é empregada com significado diferente, identificando ações 

e propostas comprometidas com a emancipação das classes populares. Com relação à educação 

superior, um dos elementos fundamentais do caráter popular se refere às condições concretas 

de inclusão, na universidade, das classes que historicamente dela foram excluídas (FILHO et 

al, 2017). 

Recentemente o conceito de Universidade Popular tem sido recuperado pela 

Universidade Popular de Caen, fundada por Michel Onfray, pela Escola Nacional Florestan 

Fernandes (ENFF) e pela Universidade Popular dos Movimentos Sociais (UPMS). A 

Universidade de Onfray é uma proposta de educação que busca ser acessível a todos os cidadãos 

e faz crítica ao ensino elitista de filosofia. Propõe uma filosofia mais popular e democrática, 

que esteja com o povo e a serviço dele. Enfatiza a pedagogia libertadora, contrária a educação 

autoritária e opressora. Desse modo, trata-se de experiência a ser compartilhada por todas/os 

que acreditam no potencial democrático e transformador da filosofia na sociedade em que 

vivemos (VICTOR e GOMEZ, 2013). 

A Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF), localizada em Guararema - SP, foi 

construída pela classe trabalhadora com o intuito de oportunizar a formação política dos 

movimentos sociais. A escola é coordenada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST) e promove experiências de formação em diversos temas vinculados à luta popular, 

como questão agrária, marxismo, agroecologia, feminismo, igualdade racial e diversidade. Seus 

processos formativos buscam possibilitar que a classe trabalhadora possa se emancipar e se 

libertar, construindo seu próprio projeto de nação. Participam da escola: militantes, dirigentes, 

educadoras/es, intelectuais e lideranças de organizações populares que lutam por mudanças 

sociais em diversos países, estudando a fundo clássicos da teoria política nacional e 

internacional. A ENFF realiza, ainda, convênios com instituições formais de ensino superior 

para permitir que militantes dos movimentos populares possam ter diplomas de graduação e de 

pós-graduação reconhecidos (PIZETTA, 2007). 

A Universidade Popular dos Movimentos Sociais (UPMS) surgiu no Fórum Social 

Mundial (FSM) de 2003, que é espaço de encontro e intercâmbio dos movimentos e 
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organizações sociais. Trata-se de ambiente de formação intercultural e interpolítica, que visa 

potencializar o conhecimento recíproco entre os movimentos sociais e fortalecer ações coletivas 

conjuntas. Trata-se de um espaço democrático de troca de saberes, aprofundamento do debate 

coletivo de ideias e da reflexão crítica. Destina-se a militantes dos movimentos sociais, 

engajados na luta pela transformação social progressista (BENZAQUEN, 2012). 

A concepção de Universidade Popular presente no contexto de formação da ENEP 

encontra-se ainda distante do que vemos acontecer hoje em universidades públicas formais que 

promovem ações e atividades ‘participativas’ estendidas às camadas populares. Trata-se, na 

verdade, de uma inversão radical, na qual os programas de extensão - ao invés de priorizarem 

os interesses de empresas ambiciosas do setor privado - devem ter como prioridade central os 

interesses da classe popular. Nesse sentido, além de garantirem a participação do povo, devem 

colocar a universidade a serviço da sua emancipação (ENEP, 2022).  

Para isso, é necessário que o fundamento de qualquer programa de formação e extensão 

cultural esteja articulado aos projetos de transformação da vida pensados e vivenciados pelos 

agentes e movimentos populares. Paralelamente, acreditamos que é necessário expandir o 

conhecimento para além dos muros dos espaços formais de ensino, mediante o desenvolvimento 

de experiências de formação capazes de promover a educação contextualizada; relacionada ao 

contexto histórico e cultural onde é produzida e aos sujeitos que a produzem (BRANDÃO, 

2014). 

A ENEP é uma dessas experiências, entre muitas outras que podemos imaginar, que 

compreende que não basta apenas a divulgação do conhecimento acadêmico/científico entre as 

classes populares. É necessário que o povo organizado seja o protagonista dos seus processos 

formativos, na interação permanente entre os saberes populares, os científicos e os 

conhecimentos nascidos nas lutas sociais. Para o Movimento dos Atingidos por Barragens17 - 

MAB (2022), - que compõe o grupo de organizações coordenadoras da ENEP - a condição 

central para que um espaço formativo seja de fato popular “é o seu volante estar nas mãos dos 

movimentos populares e a sua formação contribuir com a emancipação de consciência do 

povo”, tendo como horizonte a construção de uma nova ordem social. 

                                                           
17 O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) surgiu na década de 1980, por meio de experiências de 
organização popular, resistindo e reagindo aos impactos socioambientais causados na implantação de usinas 
hidrelétricas. Mais tarde, se transformou em organização nacional e além de fazer a luta pelos direitos das/os 
atingidas/os passou a reivindicar um Projeto Energético Popular para transformar pela raiz as estruturas injustas 
da sociedade. O MAB é definido como um movimento social de caráter nacional, autônomo, de massa e de luta, 
com participação e protagonismo coletivo em todos os níveis (MAB, 2019). 
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Se por um lado há um sistema educacional formal que precisa urgentemente avançar no 

sentido de formar agentes transformadoras/es das estruturas injustas da sociedade, por outro 

lado, observa-se no contexto de atuação dos movimentos sociais a consolidação de espaços 

formativos populares comprometidos com a justiça social e com os desafios socioambientais 

enfrentados pelo povo.  

De acordo com seus fundadores, o fator determinante para a implantação da ENEP - 

como semente cultivada pelos movimentos sociais para germinar e se tornar Universidade 

Popular - refere-se ao abismo entre as universidades públicas formais e as classes populares, 

percebido pelo fato de jovens da classe trabalhadora de Viçosa, Porto Firme, Piranga, dentre 

outras cidades ‘encostadas’ na Universidade Federal de Viçosa (UFV), não terem acesso à 

educação superior pública (MEPE, 2016). A percepção dos movimentos sociais fundadores da 

ENEP quanto à contradição apresentada, é de que as universidades públicas e gratuitas do Brasil 

são frequentadas principalmente pelas classes de maior rendimento e, portanto, os mais pobres 

estariam financiando os mais ricos e os seus interesses. 

Durante 12 anos, entre 2003 e 2014, o Estado brasileiro desenvolveu amplo projeto de 

democratização e expansão do ensino superior no país, através da Lei de Cotas e da criação de 

diversas universidades e institutos federais. Este projeto buscou especialmente ampliar o acesso 

de jovens negras/os, indígenas e de classes sociais pobres, tendo como meta reverter a lógica 

em que estudar na universidade é privilégio exclusivo das elites (TUGNY e GONÇALVES, 

2020). 

Todavia, no período entre 2019 e 2022, presenciamos grave retrocesso com relação à 

democratização do acesso à universidade pública em nosso país. Tal retrocesso pôde ser 

observado pela redução de recursos destinados às instituições federais de ensino (que incidiu 

em redução de recursos para a assistência estudantil, que garante a permanência dos estudantes 

de classes populares na universidade) e por meio da campanha empreendida pelo Poder 

Executivo, que buscou desqualificar as universidades públicas e intervir em suas estruturas de 

gestão democrática, a fim de colocar a educação pública à mercê de interesses privados da elite 

econômica (TUGNY e GONÇALVES, 2020). 

A educação na sociedade de classes é uma disputa de hegemonia18. Uma classe tem 

hegemonia sobre outra classe quando desempenha sobre ela algum processo de comando no 

                                                           
18 Trata-se da direção/dominação política e cultural de um grupo social sobre outro - em situação de subordinação 
- por meio da indução (através de estruturas ideológicas e jurídicas) de seus valores e de sua concepção de mundo, 
estando esta em contradição com a emancipação do grupo dirigido. Para Gramsci esta concepção de mundo 
imposta mecanicamente pelo ambiente exterior é desprovida de consciência crítica e coerência, consolidando o 
modo de pensar e agir das classes dominantes no mundo, que é incorporado pelas classes sociais subalternas na 
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plano cultural, político e ideológico. Para assegurar sua hegemonia, a classe dominante busca 

manter, estrategicamente, o controle sobre a educação, considerando que por meio dela se 

interioriza valores e constrói sujeitos domesticados ou críticos (CEPIS, 2008).  

Nesse sentido, enquanto houver sociedade de classes não haverá educação a favor de 

todos. Será sempre a favor de alguém e contra alguém, servindo para a pessoa se acomodar ao 

mundo ou se envolver na transformação de suas estruturas injustas. Ao ser educação 

conservadora, se coloca a serviço de grupos que ganham com a manutenção da 

dominação/exploração. Ao ser libertadora, aponta para uma sociedade livre da opressão 

(CEPIS, 2008). 

Considera-se que a universidade pública constitui uma conquista da sociedade 

democrática quanto ao direito constitucional à educação. Todavia, para as organizações 

populares fundadoras da ENEP, a universidade pública brasileira tem um caráter de classe 

determinado, que é o das classes dominantes. Por conseguinte, além de excluir as classes 

populares, se coloca a serviço de grandes empresas do setor privado que lucram com a 

manutenção da dominação. Em geral, forma bons profissionais do ponto de vista técnico, mas 

no âmbito político, acaba treinando passivos sujeitos para se tornarem força de trabalho a ser 

vendida/explorada no mercado, alimentado a engrenagem do capital (GARE, 2022). 

 

Na perspectiva da classe dominante, historicamente, a educação dos diferentes grupos 
sociais de trabalhadores deve dar-se a fim de habilitá-los técnica, social e 
ideologicamente para o trabalho. Trata-se de subordinar a função social da educação 
de forma controlada para responder às demandas do capital (FRIGOTTO, 2010, p. 
28). 

 

Considera-se, com base no pensamento marxista, que essa lógica contraditória de 

apropriação privada do trabalho social encontra-se na base de sustentação do capitalismo, que 

mesmo sem resolver os inúmeros problemas da sociedade, convence o povo de que não há 

alternativa de vida, fora desse sistema (CEPIS, 2008).  

Diante do exposto, pressupomos a real viabilidade de uma universidade cumprir sua 

função social de responder às necessidades de seu tempo a partir das diversas demandas 

concretas das classes populares: ser Universidade Popular. Observa-se que a universidade do 

tempo atual não atende aos interesses da maioria da população brasileira, portanto, lutamos para 

construir efetivamente uma nova Universidade, uma nova cultura, um novo projeto de ciência 

e uma nova sociedade.  

                                                           

sociedade capitalista (ALVES, 2010). 
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O presente documento apresenta a sistematização dos elementos político-pedagógicos 

centrais que emergem da trajetória de formação popular da ENEP e que, por conseguinte, 

constituem o Programa de Formação da Universidade Popular. Tais elementos foram 

reconhecidos coletivamente através de Rodas de Conversa, entrevistas às organizações 

populares que coordenam a ENEP e Círculos Epistemológicos (abertos a todos os sujeitos que 

participam da escola), que são métodos de pesquisa colaborativa inspirados no Círculo de 

Cultura de Paulo Freire19. Os instrumentos de pesquisa supracitados possibilitaram que os 

sujeitos que protagonizam os diversos processos formativos da ENEP pudessem reconhecer 

coletivamente e democraticamente os temas, conteúdos programáticos e métodos que devem 

compor o Programa de Formação da Universidade Popular, bem como elaborar propostas de 

ações concretas para a sua consolidação.  

Vale destacar que os processos coletivos de reconhecimento dos elementos político-

pedagógicos que compõe este documento ocorreram em espaços democráticos de diálogo já 

criados pela ENEP para a sua autogestão. Um desses espaços é o coletivo amplo de 

coordenação composto por organizações populares, que se reune mensalmente para a 

socialização de informações referentes aos diversos processos formativos promovidos pela 

escola. Trata-se de espaço de formação política e partilha de saberes (populares, culturais e 

científicos) entre os movimentos sociais.  

O outro espaço é o Grupo de Estudo20, que foi criado pela ENEP com o objetivo 

específico de pensar coletivamente a proposta pedagógica da Universidade Popular. Na 

construção do PPP, o Grupo de Estudo contribuiu no planejamento e nas mediações dos 

processos de produção e levantamento dos dados que compõe o documento. Isto se deu em uma 

dinâmica de diálogo e articulação com o coletivo de movimentos sociais coordenadores da 

ENEP, para que os fluxos de informação favorecessem tomadas de decisões de forma coletiva 

e democrática, condizentes com os princípios da escola.  

Com base nos elementos estruturantes estabelecidos coletivamente para compor o PPP, 

organizou-se a dinâmica de apresentação dos conteúdos aqui sistematizados em 10 capítulos, a 

saber: 1) Origem da ENEP/Universidade Popular; 2) Acompanhamento dos processos 

formativos; 3) Missão da Universidade Popular; 4) Organicidade e autossustentação; 5) 

                                                           
19 Segundo Freire (1987), o Círculo de Cultura era uma experiência educativa realizada em grupo, em que se 
reuniam cerca de vinte pessoas para debaterem temas geradores de interesse do coletivo. As temáticas discutidas 
eram levantadas pelo grupo e cabia ao educador (a) mediar o espaço, que era fundamentado na problematização e 
em princípios como diálogo horizontal, liberdade, autonomia e reflexão crítica. 
20 Esse grupo - que atualmente passa a ser denominado Coletivo Paulo Freire - é composto por professoras/es e 
estudantes da Universidade Federal de Viçosa (UFV) e militantes de movimentos populares. O grupo se reune 
mensalmente, a fim de estudar, propor e coordenar ações concretas para a consolidação da Universidade Popular. 
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Conteúdo programático; 6) Métodos; 7) Sujeitos; 8) Estrutura física; 9) Caráter, modalidades e 

certificação das experiências de formação; 10) Plano de ações concretas para o fortalecimento 

organizativo e pedagógico da Universidade Popular. 

A partir da análise dos elementos político-pedagógicos apresentados neste documento, 

observa-se um Programa de Formação integral, humanista e emancipatória voltado aos 

interesses das classes populares. No que se refere aos temas e às matrizes formadoras do 

programa, destacam-se os conteúdos (técnicos, políticos e culturais) associados à concepção 

socialista da sociedade, que visam preparar o povo para o exercício do poder.  

Quanto aos métodos, destacam-se o diálogo horizontal entre educadoras/es e 

educandas/os, a problematização da realidade para a emancipação de consciência dos sujeitos 

e o trabalho como princípio formativo, na interação permanente entre os conhecimentos 

populares, os científicos e os saberes nascidos nas lutas sociais. Com relação à intencionalidade 

de formação da Universidade Popular, considera-se que o espaço visa qualificar (tecnicamente, 

culturalmente e politicamente) as classes populares e mobilizá-las por conquistas concretas, 

tendo como horizonte a construção de uma ordem social justa e igualitária.  

Para tanto, o caminho vislumbrado pelos sujeitos da ENEP é lançar-se na realidade 

material do povo e aprender com ele. É sistematizar, com o povo, os conteúdos e métodos 

populares que emergem das suas vivências e ajudá-lo a colocá-los em prática na resolução dos 

seus problemas e na construção do Sujeito Coletivo. Diante da dura realidade imposta pela 

sociedade de classes, dividida em opressor e oprimido, há duas opções possíveis: choramingar 

o tempo todo ou lutar e romper com todo tipo de opressão/exploração. Nós escolhemos lutar! 

 

2. ORIGEM E TRAJETÓRIA DE FORMAÇÃO POPULAR DA ENEP 

 

De acordo com seus fundadores, a Escola Nacional de Energia Popular - ENEP é fruto 

de um sonho das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs)21, que materializou-se a partir das 

reuniões mensais do Movimento Evangélico Popular Eclesial - MEPE em diálogo com outros 

movimentos populares comprometidos com a luta do povo trabalhador por uma sociedade justa, 

fraterna e igualitária, sem nenhum tipo de opressão/exploração. 

                                                           
21 As Comunidades Eclesiais de Base (CEB's) são pequenos grupos de cristãos leigos vinculados à igreja católica, 
em geral empobrecidos, que se reúnem em suas comunidades para refletir a palavra de Deus, alimentar a comunhão 
fraterna e reafirmar o compromisso cristão na luta por um mundo de justiça e amor. O evangelho de Cristo é 
aprofundado em diálogo com a vida cotidiana dos que fazem parte desses grupos (articulação entre fé e vida 
concreta) (MEPE, 2023). 
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O início das discussões sobre a necessidade de criação de um espaço de Formação 

Popular se deu a partir da preparação da XVI Romaria dos trabalhadores e trabalhadoras, que 

ocorreu em Viçosa, no dia 1º de maio de 2006, com o tema voltado ao “abismo” entre a 

universidade pública formal e as classes populares. A Romaria é iniciativa da Arquidiocese de 

Mariana em parceria com os movimentos sociais, sindicais e pastorais com o objetivo de 

celebrar o dia dos/as Trabalhadores/as (MACHADO et al, 2020). 

Durante o processo de preparação da Romaria, que teve o MEPE como organização 

coordenadora, foi debatido nas comunidades de Viçosa e região, a exclusão da população 

empobrecida do sistema público de educação superior, tomando como exemplo a Universidade 

Federal de Viçosa, que na época acolhia estudantes de várias regiões do país, mas que era 

incapaz de acolher a própria população da cidade. A percepção dos movimentos sociais 

envolvidos nas discussões era de que as universidades públicas e gratuitas beneficiam 

principalmente as classes de maior rendimento e, portanto, os mais pobres estariam financiando 

os mais ricos. 

Na ocasião, fazia-se também, a discussão sobre a realidade desafiante das Escolas 

Famílias Agrícolas22 (EFA´s), que preparam boas pessoas para trabalharem bem a terra com 

concepção agroecológica, mas que por não possuírem terra o suficiente para cultivar, acabam 

se formando para o mercado e não para o trabalho livre da exploração. Segundo Dalmagro 

(2016): 

 

O enraizamento da educação nas relações sociais, na base material, possibilita o 
questionamento da visão idealista de que a mudança do mundo adviria de uma 
mudança em nossa educação. Poderíamos nos educar de um modo diverso mantendo 
a mesma base social, sem alterar as relações que nos formam? Pensamos que não. 
Mudar a educação é mudar a realidade mesma. Mas como mudar a realidade se somos 
educados por ela? A resposta reside, a nosso ver, na compreensão da realidade como 
totalidade contraditória, em movimento (DALMAGRO, 2016, p. 75-76). 

 

Esta discussão nos leva ao entendimento de que a formação popular deve estar articulada 

às lutas dos movimentos sociais por melhores condições materiais de vida, que favoreçam a 

autonomia e a emancipação dos sujeitos envolvidos nos processos formativos. 

No contexto de origem da ENEP, a problemática da educação distante do povo foi sendo 

cada vez mais discutida nas reuniões do MEPE, em diálogo com outros movimentos sociais e 

                                                           
22 A Escola Família Agrícola (EFA) caracteriza-se como associação instituída por Famílias, Comunidades e 
Movimentos Sociais do campo. Através da Pedagogia da Alternância, a EFA busca promover a formação integral 
e libertadora das/dos jovens camponeses, articulada à produção sustentável da vida, com finalidades formativas 
comprometidas com um novo projeto de campo e de sociedade, fundamentado em princípios da Agroecologia 
(AMEFA, 2022). 
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organizações populares. É a partir dessas discussões coletivas, que surge então a ideia de se 

construir na região de Viçosa um espaço educacional popular, que teria como método 

pedagógico a Educação Popular de Paulo Freire e que acolheria as classes populares que 

historicamente foram excluídas das universidades públicas formais. 

A ideia da escola popular tornou-se recorrente nos encontros das organizações populares 

até 2015, quando o MEPE, em reunião ampliada realizada em Paula Cândido-MG, decide pela 

implantação do espaço educacional. No encontro, aparece pela primeira vez, o nome Escola 

Nacional de Energia Popular - ENEP. Logo depois, em uma reunião do MEPE realizada em 

Sobradinho, zona rural de Guaraciaba, o nome é aprovado pelas organizações populares 

envolvidas no processo.  

Ainda em 2015, as organizações populares conquistaram o comodato de 10 anos para a 

utilização da área de 23 hectares pertencente a Arquidiocese de Mariana para a implantação da 

escola, localizada na Colônia Vaz de Melo, zona rural de Viçosa-MG. Iniciaram-se então, nesse 

ambiente, com a coordenação dos movimentos populares, os primeiros mutirões e processos 

formativos da Escola Nacional de Energia Popular. 

 

Foto 01 - 1º mutirão para implantação da ENEP. 

 
Fonte: ENEP, 2016. 

 

De acordo como o MEPE (2014), a escolha dessa área se deu pelo seu histórico e 

objetivo de ser um espaço educacional, considerando que neste local, na década de 90, já 

funcionou uma Escola Família Agrícola (EFA) coordenada pela Arquidiocese de Mariana. 

Outra motivação foi a oportunidade de manter viva a memória de Dom Luciano, que sempre 

lutou por uma educação de qualidade para todas/os. 
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Vale destacar que, além do MEPE, foram responsáveis pela fundação da ENEP: o 

Instituto Universo Cidadão - IUC; a Comissão Justiça e Paz de Paula Cândido - CJP, a Escola 

Família Agrícola Dom Luciano, o Levante Popular da Juventude, o Movimento pela Soberania 

Popular na Mineração - MAM, o Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB, cada qual 

tendo importante presença em grau mais intenso ou menos intenso nas fases de implantação da 

escola. 

Diante das exigências jurídicas para a celebração do comodato da área com a 

Arquidiocese de Mariana, na ocasião o Instituto Universo Cidadão - IUC foi a entidade indicada 

para representar a ENEP juridicamente. Esse mecanismo de solicitação de CNPJ ‘emprestado’ 

a entidade de plena confiança das organizações idealizadoras da ENEP indica a intenção inicial 

da escola de não se institucionalizar e perder sua motivação fundante de promover processos 

formativos na perspectiva de uma nova ordem social (GARE, 2022). 

Quanto às razões e aos processos que levaram os movimentos sociais a se unirem para 

a implantação da ENEP, questionadas sobre o assunto em entrevista, as organizações 

fundadoras da escola relataram as informações, a seguir. “Articulamos as primeiras reuniões de 

fundação da escola, motivadas/os pelo sonho de construção de um espaço educacional que 

acolhesse o nosso povo e que servisse aos seus interesses” (MEPE, 2022). “Nossa aproximação 

se deu com a construção da horta mandala, a implantação da placa solar e o fornecimento de 

mudas de árvores frutíferas para a construção do pomar da escola” (MAB, 2022).  

“A nossa aproximação veio da demanda que havia na articulação de implantação da 

ENEP por uma organização com CNPJ que pudesse acolher juridicamente o terreno para a sua 

implantação” (IUC, 2022). “Participamos do processo de implantação da ENEP por influência 

do MEPE e do Levante, buscando parceria com a escola para a realização de experiências 

formativas do movimento” (MAM, 2022).  

“Aproximamos da discussão de implantação da escola a convite do MAB, a fim de 

encontrar uma formação que dialogasse mais com a nossa juventude” (LPJ, 2022). 

“Aproximamos do processo de criação da ENEP por influência do MEPE, a fim de construir 

um espaço de Educação Popular para a juventude do campo (EFADL, 2022). “Nossa 

aproximação se deu a convite do MEPE, por acreditarmos no potencial da Educação Popular” 

(CJPPC, 2022). 

A partir da análise das diversas motivações em questão, observa-se o relevante potencial 

da prática de mobilização social entre as organizações populares, que fez com que umas 

motivassem as outras a consolidarem a unidade rumo a materialização do sonho em comum no 
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âmbito de atuação das CEB’s e dos movimentos populares: construir a nova proposta de 

universidade com o povo e para o povo.  

Verifica-se a compreensão por parte das organizações fundadoras da ENEP de que o 

sistema educacional formal não representa os seus interesses e o projeto de sociedade que 

desejam construir, logo o que fica evidente é que projetos sociais diferentes (ou até mesmo 

antagônicos) necessitam de projetos formativos diferentes. Em diálogo com Freire (1986), 

observamos a partir das verbalizações em questão: 

 

[...] fração grande da classe trabalhadora procurando assumir a responsabilidade de 
sua formação porque começa a perceber, mais do que simplesmente sentir, que a 
classe dominante não pode formar a dominada, a não ser para que esta se reproduza 
como tal. (FREIRE, 1986, p. 11). 

 

No entanto, vale considerar que se é necessária uma nova proposta de ensino para a 

transformação das condições sociais; em contrapartida deve-se transformar as condições sociais 

para consolidar uma nova proposta de ensino. Percebe-se com base em tal reflexão que a 

formação popular e a luta do povo por melhores condições materiais de vida devem ocorrer em 

permanente interação para a emancipação dos sujeitos envolvidos. Para tanto, o caminho que 

vislumbramos é o protagonismo dos movimentos sociais nos processos de 

formação/mobilização das massas.  

Nas palavras de Dalmagro (2016), os movimentos constituem matrizes de extrema 

radicalidade formadora, mais precisamente:  

 
[…] ao questionarem as estruturas sociais por meio de suas ações, lutas, organização 
coletiva. Ao colocarem as pessoas em movimento, em outras circunstâncias e 
relações, possibilitam alterar a direção da educação. Neste sentido parece correto 
pensar que quanto mais radical (no sentido de ir à raiz dos problemas sociais), quanto 
mais atinge as causas estruturais do sistema, e isto na prática social e não apenas no 
âmbito do discurso, maior o potencial de transformação radical da educação 
(DALMAGRO, 2016, p. 76). 

 

Ainda de acordo com Dalmagro (2016), os movimentos sociais expressam os desafios 

e as contradições do modelo de sociedade vigente e são, desse modo, profundamente formativos 

uma vez que por meio de suas lutas e atuações as pessoas questionam as estruturas sociais e a 

educação delas proveniente, propondo novas formas de organização da vida social e da 

formação humana.  

No contexto de origem da ENEP, compreende-se que a contradição expressa pelos 

movimentos sociais que impulsiona o processo de consolidação da Universidade Popular 

refere-se à imensa distância entre a universidade pública formal e o povo, percebida pelo fato 



155 

 

 

de jovens da classe trabalhadora de Porto Firme, Piranga, Presidente Bernardes, dentre outras 

cidades ‘encostadas’ na Universidade Federal de Viçosa (UFV), não terem acesso à 

universidade pública. Além disso, percebe-se empiricamente que a Universidade pública 

brasileira possui um caráter de classe determinado, que é o das classes dominantes.  

A análise presente no contexto da ENEP em relação ao acesso ao ensino superior, 

conforme registrado em atas e relatórios de reuniões, pressupõe que, além de não priorizar o 

acesso das classes populares, a universidade pública se coloca a serviço de grandes empresas 

do setor privado que lucram com a formação tecnicista e a manutenção da dominação. Assim 

sendo, em geral forma bons profissionais do ponto de vista técnico, mas no âmbito político, 

acaba treinando passivos sujeitos para se tornarem força de trabalho a ser vendida/explorada no 

mercado, alimentado a engrenagem do capital. 

Desde 2015, data de sua fundação, a Escola Nacional de Energia Popular (ENEP) 

desenvolve experiências de formação em Agroecologia; Terapias Naturais; Realidade 

Brasileira; Artesanato em Bambuí; Teologia Popular; Pedagogia da Alternância, Plantio de 

Água, dentre outros temas específicos indicados pelos movimentos sociais que conduzem seus 

processos formativos. A ENEP caracteriza-se como espaço educativo/formativo da classe 

popular, que desenvolve a formação humana integral, fundamentada no trabalho socializado e 

nos princípios da Educação Popular. Sua dinâmica de funcionamento (trabalho e formação) 

constitui-se principalmente de mutirões, reuniões, cursos e oficinas, que visam oportunizar, 

além do conhecimento técnico para o trabalho, a tomada de consciência dos sujeitos para o 

enfrentamento dos problemas sociais.  

Para o Coletivo de Terapias Naturais (CTN), a importância da ENEP para os 

movimentos sociais consiste em poder “acolher as suas reuniões e formações; possibilitando 

que as pessoas compartilhem as suas lutas, se capacitem e realizem projetos de emancipação 

humana”. Nas palavras do MAB (2022), a importância da escola para o movimento popular é 

“ser espaço de articulação e de união de diversas organizações que desejam caminhar juntas e 

acumular forças para as lutas”, além de ser espaço de formação política e problematização da 

realidade, onde são debatidas as diversas pautas dos movimentos”. 

Considerando a tomada de consciência dos oprimidos quanto às relações de opressão 

como primeiro passo para a libertação destes, a educação problematizadora (popular) 

promovida pela ENEP desempenha um papel fundamental nesse processo. Segundo Romão e 

Benincá (2015), para que mereça o adjetivo de Universidade Popular, o espaço de formação 

deve se voltar aos interesses das classes populares e, ao mesmo tempo, incorporar em seu 



156 

 

 

currículo o conhecimento elaborado e as estratégias empregadas pelas/os oprimidas/os em seu 

processo de emancipação. Deve, nesse sentido, ser escola com o povo e pelo povo. 

Para o SindUTE (2022), o potencial da ENEP consiste em “oportunizar a organização 

do movimento popular, que é mais amplo e reúne jovens, idosos, trabalhadores, desempregados, 

estudantes e quem já se formou; é ser esse guarda-chuva que abriga as nossas entidades e 

contribui em suas formações”. “Para nós do MAM, a importância da ENEP é ser espaço de 

encontro dos movimentos sociais, onde podemos sonhar e lutar juntos por uma nova 

sociedade”. Nesse sentido, a EFADL (2022) destaca como papel da Universidade Popular “a 

promoção da troca de saberes entre os movimentos; dar condições às organizações populares 

para que possam desenvolver juntas a formação humanitária e transformadora”. Nas palavras 

de Romão e Benincá (2015): 

 

Tanto a universidade popular quanto os movimentos sociais têm em seu escopo o 
desejo de transformar a sociedade. No horizonte de ambos está a utopia de melhorar 
a vida das pessoas, especialmente as das camadas sociais deserdadas por um modo de 
produção que tem compromisso com a desigualdade e que sempre recorre, no limite, 
ao autoritarismo para garantir a reprodução do capital (ROMÃO e BENINCÁ, 2015, 
p. 119). 
 

Quanto ao caráter das experiências formativas desenvolvidas pela ENEP na perspectiva 

de se consolidar como Universidade Popular, destaca-se a promoção de: cursos livres e de 

extensão em parceria com a Universidade Federal de Viçosa - UFV; oficinas; vivências; 

místicas; mutirões de trabalho socializado; plenárias; assembleias; lutas sociais; construção e 

manejo de tecnologias populares; experiências de estágio; reuniões mensais de coordenação da 

escola; atividades culturais e de intercâmbio educativo. Ao longo de sua trajetória de Educação 

Popular, a ENEP vem desenvolvendo, com o povo, diversidade de cursos, como mostra o 

Quadro 01 e as diversas fotografias, a seguir. 

 

Quadro 01 - Cursos promovidos pela Escola Nacional de Energia Popular. 

CURSOS PROMOVIDOS PELA ENEP 

Confecção de tambores (Alfaia) 

Construção com bambu gigante 

Confecção de móveis e artesanato em bambuí 

Dança Afro 

Terapias naturais 

Homeopatia no cuidado dos organismos vivos e 
ambientes 



157 

 

 

Plantas Medicinais e manipulação de remédios 
tradicionais 

Plantio de água 

Pedagogia da Alternância 

Percussão 

Teologia Popular 

Lideranças políticas 

Fé e cidadania 

Fé e política 

Fundamentos e atuação das CEB’s 

Princípios e práticas da Educação Popular 

Realidade Brasileira - CRB 
 

 

Foto 02 - Curso de confecção de móveis em bambuí.                   

      
Fonte: MAB, 2018. 
 

Foto 03 - Curso de terapias naturais. 

 
Fonte: CTN, 2019.   
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Foto 04 - Curso de plantio de água.                                

      
Fonte: MAM, 2019.  

 

Foto 05 - Curso de Teologia Popular.                      

 
Fonte: MEPE, 2018. 

        

Em geral, as experiências de formação desenvolvidas pela ENEP são organizadas, 

coordenadas e mediadas por educadoras/es populares e militantes de suas organizações 

fundadoras e parceiras. Algumas experiências chegam como propostas externas e podem ser 

bem acolhidas, desde que sejam coerentes com os princípios político-pedagógicos da escola e 

estejam associadas à concepção socialista da sociedade. Todas as experiências e cursos 

envolvem temáticas de interesse das classes populares, como mostra o Quadro 02. 
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     Quadro 02 - Ementas de cursos promovidos pela ENEP. 

CURSOS OBJETIVOS 

 

 

Curso de Teologia 
Popular 

Contribuir com o processo de fortalecimento das Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs) e de instrumentos de transformação da estrutura da 
sociedade. Atua como indicador para pessoas com aptidões relacionadas 
a liderar instituições religiosas, comunidades populares, que exerçam a 
vida sacerdotal através de ministérios transculturais, fazendo da 
evangelização através das Sagradas Escrituras, o ponto de convergência 
da essência de diversos povos, raças e etnias. O curso visa contribuir 
com o processo de formação política de militantes sociais tendo como 
objetivo o resgate do pensamento crítico, acerca da realidade política, 
social, econômica e cultural de nosso país. 

 

Curso de Pedagogia 
da Alternância 

Capacita profissionais com atuação na Educação do Campo, a partir dos 
instrumentos teórico-metodológicos específicos, contribuindo com a 
oferta da Educação do Campo contextualizada às realidades de suas 
populações, de qualidade e em conformidade com as diretrizes para as 
escolas do campo, possibilitando assim, a integração dos movimentos. 
Tem como ponto central a unidade e a educação libertadora 
materializada, em qualquer espaço educativo. 

Curso de 
Artesanato em 

Bambuí 

Tem por objetivo gerar saberes sobre a fabricação de móveis em bambuí 
e geração de renda. Curso prático, onde os participantes podem apreciar 
o trabalho coletivo desde a colheita do bambuí, até a confecção dos 
móveis. No decorrer das práticas, diversos conhecimentos sobre este 
ofício são partilhados. Outras temáticas da realidade também emergem 
e são debatidas. 

Curso de 
Homeopatia 

Popular 

Visa divulgar a concepção de saúde sistêmica, os princípios da 
homeopatia e a homeopatia popular como prática de bem viver saudável, 
simples, de baixo custo, sem resíduos químicos ou efeitos colaterais, 
acessível a todas as pessoas. 

Curso de 
Homeopatia na 
Agroecologia 

Divulgar a tecnologia social da homeopatia aplicada no cuidado dos 
organismos vivos (humanos, plantas e animais) e ambientes (solo, água). 
Divulga a homeopatia como ferramenta na transição agroecológica 
contribuindo com o abandono definitivo dos agrotóxicos, com a saúde 
ambiental e com a produção de alimentos saudáveis. 

Curso de Realidade 
Brasileira (CRB) 

O objetivo é fortalecer as lutas populares na região, através da 
articulação e da compreensão da realidade para além dos desafios de 
cada movimento/organização. Colabora ainda com a formação política 
social do campo e da cidade, através do resgate critico acerca da 
realidade política, social, econômica e cultural do País. 

     Fonte: MACHADO et al, 2020, p. 352-353. 

 

A Educação Popular praticada nos processos formativos da ENEP constitui-se como 

pedagogia de luta pela emancipação de toda forma de opressão, fundamentando-se no método 

dialético popular, compreendido pela escola como a sua forma de enxergar a realidade em 
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permanente tensão e intenso processo de luta de classes sociais (opressores e oprimidos) 

(GARE, 2023).  

Considerando tal concepção, compreende-se que os métodos utilizados nas formações 

desenvolvidas pela escola buscam possibilitar que a classe popular problematize a sua realidade 

histórica e material, a fim de perceber que o mundo não foi e não será sempre assim: tudo pode 

mudar, tudo o que foi construído pode ser desconstruído e reconstruído. Os métodos populares 

buscam oportunizar, nesse sentido, que os oprimidos encarem seus problemas concretos como 

desafio, oportunidade e possibilidade de mudança, de modo que a contradição seja a chance 

para a transformação (CEPIS, 2008). 

Em todas as experiências de formação da ENEP são priorizados os métodos 

problematizadores da realidade, como vivências, oralidade, Círculo de Cultura, visão sistêmica, 

trabalho em equipe, escuta profunda23, dentre outros. Tais métodos estimulam o protagonismo 

dos sujeitos, o diálogo horizontal e a troca de saberes. Prioriza-se ainda, a utilização de métodos 

de conduta como a mística24 de preparo dos ambientes e abertura das experiências formativas, 

as cadeiras organizadas em círculo e a partilha dos alimentos. Ao analisar os processos 

formativos promovidos pela ENEP, Machado et al (2020) indica que há o uso de métodos e 

recursos didático-pedagógicos que priorizam a linguagem simples e popular, a fim de 

possibilitar o amplo acesso do povo aos debates, bem como incentivar o protagonismo dos 

sujeitos, a dialogicidade e a partilha dos diversos saberes. 

O mutirão de trabalho coletivo é considerado um dos principais espaços de participação 

popular da ENEP que garante a disseminação dos diversos saberes acumulados pelos 

movimentos sociais, uma vez que o espaço é mediado pela troca de conhecimentos técnicos, 

políticos e culturais entre os sujeitos no decorrer da ação prática. Outro ponto importante dos 

mutirões é possibilitarem a formação humana e social através dos princípios do planejamento 

coletivo, da mística e da cooperação. Nas palavras de Gohn (2006):  

 

O trabalho em mutirão tem como função envolver a comunidade e os demais 
participantes, facilitando o trabalho e possibilitando a organização, em favor do bem 

                                                           

23 Para os sujeitos que protagonizam os processos formativos da ENEP, a escuta profunda significa estar aberto 
ao diálogo horizontal e ao conhecimento do outro, com a consciência de que o nosso conhecimento é incompleto 
e de que existe uma diversidade de saberes importantes. Significa se entregar a uma interação profunda com o 
outro, tentando escutar o que é dito e o que pode estar além das suas palavras. Significa buscar evoluir em função 
do que se ouve e sentir inclusive o que pode estar em uma dimensão transcendental. 
24 Momento de reflexão e mobilização para a luta social; prática de reavivar o companheirismo entre as/os 
militantes do movimento popular. Em muitos momentos envolve certa dose de espiritualidade. Trata-se de espaço 
em que elementos e símbolos - como ferramentas de trabalho, livros, bandeiras, canções, terra, água, sementes, 
dentre outros - carregados de significado são utilizados para sensibilizar, despertar e mobilizar as pessoas presentes 
(Oliveira e Gomes, 2021). 
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comum, com diálogos e trocas. Neste espaço é respeitado os saberes e habilidades dos 
indivíduos, promovendo a troca de conhecimento, o diálogo, a formação social, 
formação cidadã, justiça social, formação para a liberdade (GOHN, 2006, p.6). 

 

Foto 06 - Mutirão de construção da plenária da ENEP.         

                            
Fonte: ENEP, 2015. 
 

Foto 07 - Mutirão de pintura artística 

            
Fonte: ENEP, 2016.                                           
  

Os mutirões praticados na ENEP reafirmam sua concepção de trabalho socializado 

como processo formativo, ao demonstrarem na prática a quão injusta é a apropriação privada 

do trabalho social. A escola prioriza o trabalho coletivo, com propósito comum, em que cada 

pessoa contribui conforme sua capacidade e habilidade. Observa-se que o trabalho é um 
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princípio político-pedagógico fundamental da ENEP, que direciona suas ações, sua 

organicidade, além de contribuir com a sua autossustentação.  

Nos mutirões da escola se aprende vários saberes e fazeres da vida, do cotidiano e da 

realidade concreta dos sujeitos. São partilhados conhecimentos populares, acadêmicos e das 

lutas sociais. São desenvolvidas habilidades de trabalho coletivo, de pensamento crítico, de 

cooperação, de união, de justiça, de amor e de partilha. A ENEP exemplifica que o trabalho 

como princípio educativo é possível e é caminho de materializar sonhos sem colocar o capital, 

o dinheiro como princípio básico ou limitante (MACHADO et al, 2020). 

Por meio dos mutirões, a ENEP desenvolve seu objetivo central de ser campo de 

desenvolvimento de tecnologias sociais/populares, que sejam disseminadoras de 

conhecimentos técnicos, políticos e culturais e garantidoras da sua autossustentação. As 

Tecnologias Sociais podem ser produtos, técnicas, ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas 

na interação com a comunidade e que representam efetivas soluções de transformação social 

(ANDRADE e VALADÃO, 2017).  

Tais tecnologias são de baixo custo e no espaço da ENEP visam: a) promover a 

autonomia, a soberania alimentar e a qualidade de vida do povo; b) resolver problemas 

socioambientais; c) ser reproduzidas como fonte de renda dos sujeitos envolvidos; d) 

possibilitar o desenvolvimento sustentável e a transformação social; e) articular saberes 

técnicos aos populares nos processos formativos; f) favorecer mutirões de trabalho coletivo; g) 

possibilitar a experiência do trabalho como princípio educativo.  

Diante das suas diversas potencialidades organizativas e pedagógicas, considera-se a 

implantação e o desenvolvimento permanente das tecnologias populares prioridade central para 

a consolidação do Programa de Formação da Universidade Popular. Assim sendo, considerando 

o princípio de autossustentação da ENEP, prioriza-se no atual momento, as tecnologias que 

dependem de processos demonstrativos e/ou produtivos simples, cuja manutenção exija pouca 

mão de obra, que possa ser potencializada pelos mutirões de trabalho socializado realizados na 

escola.  

Ao longo da trajetória de formação popular da ENEP foram implantadas e 

desenvolvidas diversas tecnologias populares - como mostra o Quadro 03 e as fotografias, a 

seguir - que são utilizadas como fonte de estudo/conhecimento por estudantes, trabalhadoras/es 

e agricultores familiares da região. No desenvolvimento das tecnologias de produção de 

alimentos saudáveis e na prática da agroecologia, a ENEP considera tanto alternativas 

apresentadas por universidades, quanto o conhecimento popular e cultural das/os agricultores 

envolvidos em suas formações. 
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Quadro 03 - Tecnologias sociais desenvolvidas pela ENEP. 

Horta mandala Placa para captação de energia solar 

Sistema alternativo de tratamento de 
água 

Medicina natural (plantio, espaço 
para atendimento e remédios 

tradicionais) 
Criação de peixes  Pomar 

Plantio de água Paiol artesanal de milho 

Sistema agroflorestal  Sistema integrado de 
aproveitamento energético da água 

Criação agroecológica de galinhas Sistemas de irrigação 

Tratamentos homeopáticos Fossa séptica evapotranspiradora 

Roda d’água Moinho elétrico 

Composteira Viveiro de mudas 
   

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
 

Foto 08 - Galinheiro. 

             
Fonte: MEPE, 2023 

 

Foto 09 - Roda d’água. 

                 
Fonte: EFADL, 2017.  
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Foto 10 - Composteira. 

 
Fonte: MEPE, 2018. 
 

Foto 11 - Moinho elétrico. 

  
Fonte: MAB, 2019.                       

 

Outra importante experiência formativa promovida pela ENEP é o estágio em Práticas 

Educativas em Produção Agroecológica e Tecnologias Sociais. Esse estágio prevê o 

desenvolvimento de práticas de produção e de tecnologias sociais, levando em consideração as 

seguintes temáticas: agroecologia; modelo energético; sustentabilidade e ambiente saudável; 

qualidade de vida (envolvendo a produção do bem-estar animal, a alimentação saudável, a saúde 

humana, a qualidade do solo, da terra e da água) (ENEP, 2021).  

Ao longo de sua trajetória de formação, a escola acolheu em seu espaço estagiárias/os, 

pesquisadoras/es e bolsistas da Universidade Federal de Viçosa, para desenvolverem seus 

trabalhos com foco no espaço de educação não-formal. Houve inclusive, o acolhimento a dois 

estagiários da Colômbia. Entre as pesquisas e estudos desenvolvidos na escola, destaca-se: 
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 Dissertação de mestrado: Três anos de sonho e suor: um estudo sobre as motivações 

políticas dos educadores e parceiros de uma universidade popular da zona da mata mineira. 

Autor: Emanuel Messias Arcas Oliveira - Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2019. 

 Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia): Escola Nacional de Energia Popular: 

Práticas de ensino aprendizagem em espaços educativos não formais e suas contribuições à 

Licenciatura em Educação do Campo. Autora: Odália Martins Machado - Universidade 

Federal de Viçosa, 2020. 

 Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia): Mapas de territorialidade da ENEP. Autor: 

Renan José Freitas Assis - Universidade Federal de Viçosa, 2018. 

 Trabalho de iniciação científica: Escola Nacional de Energia Popular - ENEP: processos 

educativos e elaboração de um programa de formação para uma Universidade Popular. 

Autor: Bruno Henrique Américo - Universidade Federal de Viçosa, 2022. 

 Dissertação de mestrado: Escola Nacional de Energia Popular (ENEP): Elementos Político-

Pedagógicos da Universidade Popular. Autor: José Gabriel Barbosa Lopes - Universidade 

Federal de Viçosa, 2023. 

O espaço da ENEP é também lugar de festas, de celebrações do povo e de diversas 

vivências culturais que acontecem integradas aos seus processos formativos. Além disso, a 

ENEP acolhe em seu espaço formativo diversas reuniões, encontros e experiências de 

intercâmbio de escolas e entidades do município de Viçosa, conforme fotografias, a seguir. 

 
Foto 12 - Intercâmbio com Escola Municipal de Viçosa. 

 
Fonte: ENEP, 2017. 
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Foto 13 - Intercâmbio com estudantes de Educação do Campo da UFV. 

 
Fonte: ENEP, 2018 

 

Foto 14 - Vivência cultural com artistas populares da ENEP.                      

 
            Fonte: MEPE, 2019. 

 

A ENEP realiza ainda, relação de parceria com a Dimensão Sociopolítica da 

Arquidiocese de Mariana, recebendo diversas/os leigas/os e lideranças das CEB’s e das 

paróquias de Viçosa e região, para cursos e encontros de capacitação. O espaço acolhe também 

atividades de pastorais e de movimentos eclesiais, como mostra a Foto 15. 

 
Foto 15 - Celebração Eucarística. 

 
Fonte: ENEP, 2018.  
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Com o propósito de compreender, em linhas gerais, como se deu a atuação dos 

movimentos sociais nos processos formativos promovidos pela ENEP, buscou-se em entrevista 

às suas organizações coordenadoras identificar quais foram as principais ações realizadas por 

cada uma delas ao longo da trajetória de formação popular da escola (Quadro 04).  

 
  Quadro 04 - Principais ações realizadas pelas organizações populares da ENEP. 

ORGANIZAÇÕES 
POPULARES 

 

AÇÕES REALIZADAS 

CJPPC Mobilização de pessoas para participarem dos cursos e mutirões de trabalho 
socializado realizados na escola. Participação na construção da cisterna, da cozinha 
e na reforma de alguns espaços; contribuição financeira para a realização dos 
cursos de Teologia Popular e de Artesanato em Bambuí. 

MEPE Participação em todas as experiências formativas promovidos pela escola: 
mutirões de trabalho na agricultura, construção e manutenção das instalações e 
tecnologias populares. Divulgação da ENEP nas vivências missionárias, 
participação e coordenação de cursos, especialmente o de Teologia Popular. 

QLE Mobilização de pessoas para participarem das experiências formativas realizadas 
pela escola; participação nas atividades de coordenação do espaço. Realização de 
seminário do QLE. 

IUC Participação enquanto membro da coordenação ampla da escola; participação da 
organização e realização de diversos cursos e processos formativos. Manutenção 
da casa e dos espaços físicos; coordenação do curso fé e cidadania e do curso de 
formação política para candidatos; mediação do monitoramento coletivo da 
conjuntura; realização do ponto de cultura tambores da mata; reforma da ruína; 
dentre outras ações. 

MAM Participação na coordenação geral; atuação nos mutirões e no processo de compra 
do terreno da ENEP. Organização e coordenação do curso de plantio de água, curso 
de construção com bambu gigante, dentre outras experiências. 

LPJ Participação nas reuniões de coordenação ampliada, nas místicas e nos mutirões 
de trabalho socializado; divulgação da ENEP e mobilização da juventude para 
participar dos cursos, oficinas e atividades culturais. Organização e coordenação 
das formações: Curso de Realidade Brasileira (CRB), Emerson Pacheco (espaço 
de formação de militantes do Levante), Curso de Pedagogia da Alternância. 

EFADL Mobilização de pessoas para os mutirões e para participarem das experiências de 
formação: Curso de Realidade Brasileira (CRB), curso de confecção de tambores, 
curso de Pedagogia da Alternância, dentre outros. 

CTN Participação na coordenação geral; promoção de cursos e seminários de 
homeopatia e terapias naturais; cultivo de plantas medicinais e implantação da 
farmácia viva; desenvolvimento do projeto Educação Popular e Saúde. 

SindUTE Participação nas reuniões de coordenação e nos mutirões de trabalho; realização 
das formações sindicais no espaço. Organização e coordenação do Curso de 
Realidade Brasileira (CRB). 

MAB Participação na coordenação ampla da escola; realização de encontros, formações 
e reuniões regionais do MAB no espaço; mobilização de pessoas para participarem 
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dos mutirões de trabalho. Construção da horta mandala, coordenação do curso de 
artesanato em bambuí; realização de mutirões de plantio; doação e montagem do 
sistema de irrigação. 

  Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

A partir da análise da atuação das organizações na trajetória de formação popular da 

ENEP, percebe-se que quando se mobilizam pela consolidação da Universidade Popular, os 

movimentos populares reivindicam o reconhecimento de suas culturas, de seus saberes e do 

direito de participarem ativamente do debate científico, tradicionalmente restrito aos grupos 

hegemônicos da sociedade. 

Com base nas diversas ações e experiências formativas de cunho humanista e 

emancipatório promovidas - como a organização do curso de formação política, os mutirões de 

trabalho coletivo, as vivências missionárias vinculadas à CEB’s, o cultivo de plantas 

medicinais, a organização do Curso de Realidade Brasileira, dentre outras - verifica-se ainda 

que os movimentos populares vinculados à ENEP compreendem a educação como tarefa 

civilizatória e emancipatória essencial que visa não só a formação técnica e profissional como 

também a transformação do ser humano e, por conseguinte, da sociedade. 

Quanto ao protagonismo dos movimentos populares na promoção da educação 

emancipatória, concordamos com Freire (1996) ao afirmar que “a formação da classe dominada 

com vistas à transformação da sociedade injusta é tarefa da classe dominada mesma e de quem 

a ela realmente adira” (FREIRE, 1996, p. 11). Em síntese, de acordo com as organizações 

fundadoras da ENEP, em sua trajetória de formação, a escola: 

 

Foi inquietude, virou socialização, tornou-se ideia, fez-se concepção, na centralidade 
do trabalho, construindo plenária e mandala, cuidando da água, cultivando a terra para 
alimento saudável com autossustentação, e o povo faz teologia e vivencia a 
experiência da terapia natural, estuda a realidade brasileira e descobre a energia 
explorada para a acumulação de capital, e sente a rebeldia reprimida pela força bruta, 
e topa a disputa, no acirramento de classe, contra o retrocesso do direito, dos golpes 
golpeados. Cadê a soberania? Cadê a liberdade? Cadê a sociedade sem exploração? É 
sonhar de novo, é Universidade Popular em gestação, é a missão da Escola Nacional 
de Energia Popular (ENEP, p. 2, 2018). 

 

Embora a trajetória de formação da ENEP tenha sido marcada, nos últimos anos, por 

importantes experiências formativas e conquistas populares (que aos poucos vão consolidando 

sua proposta de Universidade Popular), no ano de 2021, a escola se deparou com um grande e 

inesperado desafio, que colocou em risco a continuidade de suas atividades e testou a resiliência 

coletiva de suas organizações populares.  
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Tal desafio refere-se à decisão repentina, por parte da Fundação Marianense de 

Educação, de venda da área na qual a ENEP está localizada, que até então permanecia cedida à 

escola em regime de comodato por 10 anos. O fato de os fundadores da ENEP ficarem surpresos 

com o ato não significava alguma ilegalidade no processo, tendo em vista que a Fundação era 

proprietária do terreno e o Comodato já previa o distrato de qualquer das partes a qualquer 

momento (GARE, 2022).  

O motivo de ficarem estarrecidos referiu-se, na verdade, ao procedimento praticado no 

processo de efetivação da venda, que demonstrou indiferença ao trabalho de emancipação 

popular que vinha sendo desenvolvido pela ENEP. A decisão foi comunicada à ENEP em maio 

de 2021 - praticamente na metade do comodato, que encerraria em 2025 -, quando as 

negociações de venda já estavam adiantadas ao menos com um comprador (MEPE, 2022). 

 
Nesse beco (aparentemente) sem saída, aparece a proposta de aquisição de toda a área 
entre os que, nesse ato, representam a ENEP. Inicialmente a proposta soa como 
brincadeira por causa do valor alto (800 mil reais), em tempo limitado e, a escola, 
desprevenida. Mas, depois, vai ganhando corpo, utopicamente viável e, por fim, a 
decisão favorável. Quando a decisão foi comunicada à Fundação, houve rebuliço 
interno entre os membros da diretoria. Alguns entendiam que isso era apenas uma 
cunha colocada pela escola para atrasar o processo e ‘ganhar tempo’. Houve, ainda, 
quem quisesse se aproveitar do interesse em torno do terreno propondo levá-lo a leilão 
para arrecadar mais. Nesse momento, a condição de inquilina da ENEP foi decisiva 
para que seu pleito fosse levado em conta [...] (GARE, 2022, p.5). 

 
 

Uma vez aceita a proposta da venda do terreno para as/os representantes da ENEP, 

ocorreram algumas ações importantes para o seu êxito. Ficou definido que a área seria fatiada 

em partes para formatação da proposta de aquisição coletiva do terreno. O recurso para a 

compra de uma das partes foi articulado e levantado por um grupo de padres - com afinidade 

ideológica entre seus membros - sensibilizados com a causa da escola. 

A outra ação importante consolidou-se a partir da ENEP, com a organização de 

campanha de financiamento coletivo, que se expande para parceiros, chega ao povo em geral e 

consegue o recurso necessário para a aquisição da área de sua sede e entorno. O recurso que 

faltava para a aquisição de todo o terreno é levantado a partir de pessoas próximas que há tempo 

desejavam comprar um sítio ou chácara e enxergaram nesse processo uma boa oportunidade.  

 
Com habilidade e pela justeza da causa, a ENEP fica em situação favorável por duas 
razões principais: a área onde está localizada agora é ‘nossa’, como afirmam seus 
membros, com todas as vantagens inerentes a esse fato; ela ganha um ‘cinturão’ 
ocupado por pessoas com muitos objetivos afins, possibilitando seu fortalecimento 
enquanto espaço aglutinador de energias pela mudança da estrutura da sociedade 
injusta (ENEP, 2022, p. 6). 
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3. MISSÃO PEDAGÓGICA DA UNIVERSIDADE POPULAR 

 

O processo coletivo de reconhecimento dos princípios político-pedagógicos que 

fundamentam a missão da Universidade Popular valeu-se da sistematização dos dados 

constituídos no 1º Círculo Epistemológico (instrumento de pesquisa colaborativa baseado no 

Círculo de Cultura de Paulo Freire), realizado com ampla participação dos sujeitos da ENEP. 

O processo envolveu ainda, a realização de entrevistas às organizações populares que 

coordenam o espaço. Tais métodos tiveram o objetivo de fazer com que o povo organizado na 

escola pudesse levantar informações relevantes em termos de concepções políticas, 

epistemologias dos saberes populares, aspirações sociais e educacionais que devem orientar os 

processos formativos da Universidade Popular.  

A partir das entrevistas às organizações coordenadoras da ENEP, verificou-se a 

compreensão por parte das/os entrevistadas/os de que a formação promovida pela Universidade 

Popular não deve se voltar às exigências do mercado capitalista. Deve servir aos interesses do 

povo, formando pessoas humanas e conscientes para a vida e para a construção da sociedade 

justa e igualitária. Nas palavras do Levante (2022) a Universidade Popular “não deve formar 

apenas para o mercado; deve promover a formação capaz de elevar o nível de consciência dos 

sujeitos a respeito de várias questões sociais, raciais, culturais e políticas”. Para o MAM (2022), 

deve “capacitar as pessoas para identificarem as injustiças sociais e interpretarem criticamente 

suas causas; deve formar agentes transformadores da sociedade”. Precisa “formar pessoas 

conscientes para atuarem nas diversas áreas da vida humana e para a organização do movimento 

popular” (QLE, 2022). “Deve ser voltada para a formação integral da pessoa humana; formar 

pessoas melhores para viverem o bem comum e respeitarem a natureza” (IUC, 2022).  

Em síntese, entende-se, a partir das verbalizações em questão, que a Universidade 

Popular deve promover, em interação com os movimentos sociais, formações, estudos, e 

pesquisas em vista da justiça social e do cuidado com os ambientes e bens naturais. Além de 

qualificar o povo para o trabalho (que é fundamental para a vida em sociedade), deve preparar 

as pessoas para promoverem a solidariedade humana, exercerem a cidadania, e acima de tudo, 

para combaterem toda e qualquer relação de discriminação, exploração ou opressão. 

O processo de reconhecimento da missão pedagógica da Universidade Popular 

envolveu, além do 1º Círculo Epistemológico e das entrevistas, a interação com um trabalho de 

iniciação científica desenvolvido por integrantes - estudante e professor da UFV - do Grupo de 

Estudo da ENEP, que se voltou ao objetivo especifico de identificar os fundamentos teórico-

metodológicos que estão presentes na interação da escola com os movimentos sociais.  
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No que se refere aos resultados de tal interação, destacamos que contribuiu, de forma 

significativa, para o reconhecimento das perspectivas educacionais e concepções de sociedade 

presentes na ENEP - conforme o Quadro 05 - que deram bases para o reconhecimento dos 

conteúdos programáticos e métodos constituintes do Programa de Formação da Universidade 

Popular. 

 

     Quadro 05 - Perspectivas educacionais e concepções de sociedade presentes na ENEP. 

Consciência e 
emancipação 

A experiência de formação política dos movimentos sociais que conduzem 
a ENEP contribui para a elaboração dos processos metodológicos 
emancipatórios da Universidade Popular, vinculados à uma perspectiva de 
Educação libertadora, que é pressuposto da concepção educacional da 
Educação Popular. 
 

Consciência na 
direção da 

radicalidade 

Radicalidade quanto à profundidade que se tem na compreensão crítica das 
contradições presentes na sociedade, de forma a direcionar o processo 
educativo da Universidade Popular de forma dialógica e horizontal, 
compreendendo que o conteúdo da educação libertadora deve ser 
construído a partir das demandas reais das classes populares. 
 

Formação 
Integral e 
Educação 
Popular 

A formação humana deve ser pensada em seu sentido amplo, na perspectiva 
da formação de pessoas socialmente conscientes. Deve reconhecer a 
existência das diversas formas de conhecimento e envolver o povo na 
construção dos seus conteúdos e métodos. 
 

Trabalho como 
princípio 
educativo 

Discutir as bases da ciência a partir dos processos de trabalho. Trazer para 
a Universidade Popular a dimensão do trabalho coletivo e socializado, na 
perspectiva do saber da experiência como componente pedagógico da 
formação emancipatória.  
 

Pedagogia do 
Conflito 

Compreender que os processos sociais envolvem conflitos e que na 
Universidade Popular tais conflitos devem ser tratados como um 
componente pedagógico. Por meio do conflito é possível elaborar 
mediações e propostas de ações que permitem avançar no processo de 
transformação da sociedade. 
 

A dimensão 
ambiental 

Envolve tanto as questões estruturais mais complexas como o caso da 
mineração, da energia e da soberania popular, como questões relacionadas 
à Agroecologia e às práticas voltadas para o cuidado com a terra, com a 
água e com a biodiversidade. 
 

     Fonte: GRUPO DE ESTUDO, 2022. 
 

Com relação aos resultados do 1º Círculo Epistemológico, após a realização do encontro 

foi feita a leitura geral e sistêmica das verbalizações produzidas pelos sujeitos da ENEP, que 

possibilitou a categorização e a sistematização dos dados na forma de princípios político-

pedagógicos, que constituem as raízes da Universidade Popular e fundamentam/orientam a sua 

missão formativa. A sistematização dos princípios político-pedagógicos em questão pode ser 

observada no Quadro 06. Vale destacar que, uma vez sistematizados e consolidados no Grupo 
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de Estudo da ENEP, tais princípios foram validados e reconhecidos pelos sujeitos e movimentos 

sociais que participam da escola, a fim de que se tornassem os elementos fundantes dos 

procedimentos metodológicos e do conteúdo programático da Universidade Popular. 

 

Quadro 06 - Princípios político-pedagógicos da Universidade Popular. 

Organicidade 1- Garantir que as formas de acesso aos cursos e às tecnologias populares sejam 
justas e democráticas, a fim de acolher as classes populares que historicamente 
foram excluídas das universidades convencionais. 

2- Estruturas de gestão democráticas e colaborativas, com horizontalidade nas 
tomadas de decisões, para que prevaleçam os interesses coletivos. Mediação dos 
conflitos rumo a transformação das relações e das estruturas injustas. 

3- Ser espaço autossustentável, ter liberdade nas tomadas de decisões e florescer. 

4- Práticas organizativas, produtivas, pedagógicas e avaliativas coerentes com os 
princípios político-pedagógicos da escola. 

Intencionalidade 
de Formação 

5- Promoção de cursos e processos formativos que possibilitem a emancipação 
da consciência na direção da conquista de direitos, da justiça social e da soberania 
popular. 

6- Experiências formativas fundamentadas na Educação Popular e na formação 
integral. Promoção da pedagogia libertadora, contrária a educação autoritária e 
opressora.  

7- Formação em seu sentido amplo, com elementos político-pedagógicos que 
possibilitem a compreensão do funcionamento da sociedade e o despertar para a 
sua transformação.  

8- Projeto Político Pedagógico (PPP) construído coletivamente, que contemple 
as reais necessidades das classes populares, a partir de conteúdos, métodos e 
projetos de transformação da vida pensados e vivenciados pelos movimentos 
populares. 

9- PPP para servir aos interesses do povo e possibilitar que o ser humano 
desenvolva os saberes e fazeres necessários à sua formação humana e atuação 
enquanto sujeito social. 

10- Ter como fundamentos: a união, a resistência, a radicalidade, a consciência 
coletiva, a solidariedade e o amor. Ser espaço de escuta profunda e dar ouvido 
aos excluídos. 

11- Promover a formação de militantes de movimentos sociais engajados na luta 
pela transformação da sociedade. Produção do conhecimento crítico e 
significativo a partir da luta social, para servir às necessidades e demandas 
coletivas. 

12- Promover a qualificação dos/as formandos/as para o trabalho por meio da 
aprendizagem de habilidades e do exercício de práticas que os capacitem a se 
organizarem com objetivos comunitários. 

13- Promover a produção do conhecimento enquanto instrumento de luta por 
justiça social. Ter como fundamento a racionalidade contra hegemônica, visando 
a emancipação e a humanização dos sujeitos.  

14- Ser espaço de luta contra: o preconceito, a meritocracia, o racismo, o 
machismo estrutural e a LGBTfobia. Ser espaço de resistência e protagonismo 
da juventude. Reconhecimento das diferentes formas de conhecimentos, 
pensamentos e ações. 
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15- Promover a aprendizagem política dos direitos dos sujeitos enquanto 
cidadãos e a mobilização para a conquista desses direitos, tais como: direito à 
terra (Reforma Agrária), direito à moradia, direito à educação, direito à cidade, 
dentre outros. 

Conteúdos 16- Abordagem das temáticas presentes na realidade concreta das classes 
populares: água, terra, trabalho, sementes, energia, minério, como bens naturais 
e não como mercadorias. Bens naturais para o bem comum e para a soberania 
popular. 

17- Currículos com conteúdos e conhecimentos produzidos a partir das causas e 
lutas sociais. Conteúdos contextualizados a realidade social, histórica e cultural 
dos sujeitos que participam dos processos formativos. Histórico de militância dos 
lutadores do povo: Dom Luciano, Paulo Freire, Chico Mendes, Margarida Alves. 

18- Processos formativos em temas diversos, que possibilitem a compreensão do 
funcionamento da sociedade: classes sociais e revoluções, economia política, 
socialismo, teologia popular, terapias naturais, movimento feminista, movimento 
negro, dentre outros. 

Matrizes 
Formadoras 

19- Arte e cultura como dimensão formativa e prática de mobilização social. 

20- Trabalho socializado como princípio e processo coletivo educativo, com a 
intencionalidade política de emancipação do ser humano e de compreensão do 
mesmo quanto a dimensão que o trabalho ocupa nas relações sociais, para que 
possa haver um trabalho livre de exploração e alienação, para a soberania 
popular.  

21- Trabalho socializado como matriz formadora e princípio político-
pedagógico, nos aspectos: produtivos, pedagógicos e organizativos. 

22- Mística como dimensão de formação política; prática de reflexão e de 
mobilização, fundamental para a vida e para a luta social.  

23- Agroecologia como matriz formadora e tema transversal; fundamento da 
agricultura camponesa e das relações dos seres humanos com a natureza. Relação 
entre a agroecologia e o feminismo. Sem feminismo não há agroecologia e não 
há socialismo. 

Métodos 24- Horizontalidade, humildade e diálogo nas relações entre educadoras/es e 
educandas/os. Ter a consciência de que todo mundo ensina e todo mundo 
aprende. Valorização do saber das/os educandas/os e das suas experiências de 
vida. 

25- Utilização de metodologias participativas, dialógicas e problematizadoras, 
referenciadas na educação popular, que possibilitem a construção do pensamento 
crítico, o protagonismo e a autonomia dos formandos nos processos formativos. 

26- Ser espaço democrático de reflexões, debates de ideias e soluções, onde o 
povo organizado sistematiza a sua própria experiência de vida.  

27- Ser ambiente de formação intercultural e interpolítica, que vise potencializar 
o conhecimento recíproco entre os movimentos sociais e fortalecer ações 
coletivas conjuntas. Troca de saberes; diálogo entre saber popular e saber 
científico. 

28- Superar a distinção entre teoria e prática, fazendo com que uma esteja 
articulada a outra. Agregar saberes teóricos e práticos, de forma que as vivências 
práticas sejam favorecidas pelos saberes científicos. Colocar as ideias em prática. 
Ver, julgar e agir! 

Sujeitos 29- Amplo acesso de jovens negros, indígenas e da classe trabalhadora, 
revertendo a lógica em que “estudar na universidade é um privilégio exclusivo 
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das elites”. Ensinamentos do povo para o povo; trabalhadores do campo e da 
cidade presentes na escola! 

30- Protagonismo dos movimentos sociais na promoção dos processos 
formativos; movimentos sociais na base de sustentação da escola.  

31- Ser espaço acolhedor da diversidade de identidades e culturas, não permitir 
a exclusão. Inclusão das classes que historicamente foram excluídas.  

Fonte: Dados da pesquisa colaborativa, 2022. 
 

A partir dos princípios apresentados, compreende-se que a Universidade Popular tem 

como missão pedagógica o desenvolvimento de processos formativos com temas e conteúdos 

vinculados aos desafios socioambientais vivenciados pelas classes populares. Tais conteúdos 

deverão ser ensinados por mestras/es ancestrais, educadoras/es populares e militantes dos 

movimentos sociais, por meio de métodos horizontais e práticas pedagógicas da Educação 

Popular pautadas na transdisciplinaridade25, que possibilitem a elevação do nível de 

conhecimento, de autonomia e de consciência do povo. 

Com base nos diversos princípios político-pedagógicos consolidados pelos sujeitos da 

ENEP é possível reconhecer perspectivas educacionais e objetivos específicos que deverão 

orientar a missão pedagógica da Universidade Popular. 

 Ser ambiente de formação, pesquisa, sistematização e disseminação de saberes diversos 

(populares, técnicos, políticos, culturais), incluindo as experiências organizativas das lutas 

sociais que busquem a construção de uma nova sociedade; 

 Acolher cursos e processos formativos pensados e organizados por suas organizações 

fundadoras e pelos movimentos sociais. Priorizar a abordagem dos conteúdos básicos da 

trajetória de formação popular da ENEP associados à concepção socialista da sociedade: 

métodos de Trabalho de Base, Terapias Naturais, Movimentos Sociais, Economia Política, 

funcionamento da sociedade capitalista, noções gerais do Sistema Energético Brasileiro e 

estudo básico da Teologia Popular (Teologia da Libertação); 

 Desenvolver experiências de produção de alimentos saudáveis com base nos princípios da 

Agroecologia, que combatam o uso de agrotóxicos, considerando tanto alternativas 

apresentadas por universidades formais e centros de pesquisa quanto o conhecimento 

tradicional acumulado das trabalhadoras e dos trabalhadores; 

 Desenvolver experiências de tecnologias sociais de produção de energia (elétrica, térmica, 

cinética, dentre outras) por meio de fontes renováveis (água, sol, vento) e de técnicas que 

                                                           
25 É uma forma sistêmica de pensar e abordar os conteúdos e saberes, dando-lhes uma unidade, um elemento 
integrador. Implica a compreensão complexa da realidade e busca a construção do conhecimento integral, 
unificado e significativo, incluindo simultaneamente aspectos de todas as ciências (RODRIGUES, 2016) 
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respeitem a natureza e garantam a autonomia política e o empoderamento das/os 

trabalhadoras/es. 

A ENEP é escola e busca se consolidar como Universidade Popular no sentido de ser 

espaço de aprendizado, informação e pesquisa, na interação permanente entre saber popular e 

saber científico; busca oportunizar o pensar criativo, pois “só o conhecimento liberta”, 

conhecimento compreendido como formação teórica e aplicação prática, que tem como fontes: 

a luta pela sobrevivência e a luta de classes vinculada à pesquisa científica comprometida com 

o povo. A ENEP é nacional por debater questões universais a partir de sua concretude local e 

refletir elementos centrais da classe trabalhadora e do povo em geral (GARE, 2019).  

É de energia no sentido real - enquanto espaço de estudo e discussão sobre alimentos 

saudáveis, terra, água, energia elétrica, petróleo, minério, dentre outros tipos de energia que são 

centrais em qualquer projeto de sociedade - e no sentido figurado, enquanto força mística do 

povo, poder popular e força organizativa. É popular por garantir - através de sua organicidade 

- o protagonismo das classes populares e a consolidação do sujeito coletivo em seus processos 

formativos (condição da democracia). E enquanto esforço continuado de mobilização, 

organização e capacitação (política, técnica, cultural) que prepara as/os trabalhadoras/es para o 

exercício do poder.  

Percebe-se, com base nos princípios político-pedagógicos já apresentados, que a ENEP 

compreende o trabalho socializado como princípio educativo fundamental, cuja prática ajuda a 

desmascarar as relações de opressão e contribui para a efetivação de relações de liberdade na 

sociedade. Nesse sentido, deve ser desenvolvido nas práticas produtivas, pedagógicas e 

organizativas da Universidade Popular, na perspectiva de promoção da soberania das/os 

trabalhadoras/es. Para os fundadores da ENEP, o trabalho é a energia da classe trabalhadora e 

do povo em geral, que transforma a natureza e produz toda a riqueza. Desse modo, se sua 

produção é social no sentido de que ninguém faz nada sozinho, sua apropriação também deve 

ser (não deve ser privada). Sua prática deve se dar livre da alienação e da exploração, para a 

promoção da justiça social (MEPE, 2020).  

A partir da análise dos dados sistematizados de forma a consolidar a missão pedagógica 

da Universidade Popular, destaca-se a Educação Popular como sendo o fundamento central de 

suas experiências de formação, principalmente no que se refere aos métodos que oportunizam 

a construção do pensamento crítico dos sujeitos. Vale destacar que é a partir da leitura crítica 

da realidade, no diálogo permanente entre saber popular e científico, que os movimentos 

populares protagonistas dos processos formativos da ENEP reconhecem as matrizes formadoras 
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da Universidade Popular, partindo de experiências dialógicas com sujeitos reais, que 

consolidam processos educativos buscando transformar a sociedade. 

Em síntese, com base nos fundamentos mencionados, sistematizamos os princípios 

político-pedagógicos centrais da Educação Popular promovida pela ENEP (Figura 01), que, por 

conseguinte, orientam os processos formativos promovidos pela Universidade Popular.  

 

Figura 01 - Diagrama: princípios da Educação Popular praticada pela ENEP. 

            

Fonte: Dados da pesquisa colaborativa, 2022. 

 

4. ORGANICIDADE E AUTOSSUSTENTAÇÃO 

 

A estrutura organizativa da ENEP foi construída coletivamente de modo a garantir que 

a sua autogestão seja democrática, colaborativa e com horizontalidade nas tomadas de decisões, 

a fim de que prevaleçam os interesses coletivos. Apelidada de estrutura guarda-chuva por seus 

fundadores, sua organicidade se baseia na construção dialética entre as partes e o todo, onde os 

fluxos de informação favorecem as tomadas de decisões coletivas. Vale destacar que esta 

estrutura guarda-chuva visa garantir o propósito central da organicidade da Universidade 

Popular: pertencer e ser conduzida por suas organizações fundadoras e por outros movimentos 
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sociais que, futuramente, venham agregar-se por afinidade ideológica à sua coordenação 

ampliada. 

Na perspectiva de consolidação da Universidade Popular, a dinâmica de organicidade 

da ENEP envolve, atualmente, as seguintes instâncias organizativas: a) Grupo de Ação e 

Reflexão (GARE); b) operativo; c) coletivos por área; d) coletivos por tema; e) coordenação 

ampliada; f) plenária popular.  

O GARE é um grupo de caráter reflexivo, dialógico e deliberativo, que se reúne 

quinzenalmente. Trata-se de um coletivo relativamente pequeno (cerca de oito pessoas) com 

afinidade ideológica entre seus membros, cuja tarefa é ajudar na reflexão e direcionamento das 

demandas e dos rumos da escola na perspectiva de consolidação da Universidade Popular, tendo 

como horizonte a formação de pessoas emancipadas de consciência para a construção de uma 

nova sociedade. O GARE possui a missão de garantir que a gestão da ENEP seja coletiva e 

democrática, não tendo a necessidade de um diretor. Seu propósito central é assegurar que a 

Universidade Popular não se perca na dispersão na busca por seus objetivos políticos e 

pedagógicos.  

Os fundadores da ENEP consideram que embora as assembleias e demais espaços de 

condução da escola sejam consultivos e de decisões, o papel do GARE é fundamental - para a 

autonomia pedagógica da Universidade Popular - no sentido de pôr a mão no volante e, em 

última instância, garantir que haja a condução coletiva e coerente dos processos de formação 

popular.  

O Operativo é um grupo de ação articulado diretamente ao GARE, que tem como 

propósito central a realização de tarefas prioritárias de caráter prático que emergem das 

necessidades e demandas concretas da dinâmica de funcionamento da Universidade Popular. 

Trata-se de um grupo mais amplo do que o GARE, que acolhe integrantes das diversas 

organizações populares vinculadas à ENEP dispostas/os a colocar a ‘mão na massa’ no processo 

de construção da Universidade Popular. Observa-se que a interação permanente entre o GARE 

e o Operativo materializa a reflexão-ação-reflexão, um dos pilares da Educação Popular.  

De acordo com o GARE (2023), os Coletivos por Área é a forma concreta de 

envolvimento e responsabilização das pessoas no trabalho cotidiano da ENEP e na manutenção 

de suas instalações, tecnologias sociais e estruturas de produção. Cada Coletivo por Área é 

coordenado por representantes de uma organização popular da ENEP, mas agrega, por 

afinidade, pessoas das diferentes organizações vinculadas à escola e até mesmo não 

pertencentes a nenhuma organização. 
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Cada um dos quatro Coletivos por Área existentes é responsável por uma das quatro 

áreas de cuidado que compõe o espaço físico da Universidade Popular, conforme apresentado 

no Quadro 07. 

 

     Quadro 07 -  Organização das áreas de cuidado da Universidade Popular.  
COLETIVOS ÁREAS DE 

CUIDADO 
COORDENAÇÃO TAREFAS 

Ivanilda Chegada da 
ENEP e 
terreiro 

Neia e Norma Planejar, organizar, zelar da 
chegada, do jardim, do 
estacionamento. 

Maristela Áreas 
construtivas 

Maria José, Edir e 
Lucas 

Manter organizados: salão 
cultural, secretaria, depósito, 
banheiros, casa e cozinha; 
realizar pequenas reformas. 

Rosa Fortini Oca e entorno Fernanda Planejar, organizar e zelar do 
espaço, inclusive buscar 
solução para cobertura e 
drenagem da Oca. 

Dom Luciano Pomar e áreas 
de 

preservação 

Acrísio, Claret e 
Quitéria 

Planejar, organizar e zelar do 
pomar, das áreas de 
preservação, do córrego de 
água, das pequenas represas, 
do cultivo, da criação de aves 
e pequenos animais. 

     Fonte: GARE, 2023. 

 

Os Coletivos por Tema são criados a partir de demandas formativas, construtivas ou 

organizativas específicas que emergem da dinâmica de funcionamento e fortalecimento da 

ENEP rumo à consolidação da Universidade Popular e à emancipação do povo. Atualmente 

existem dois Coletivos por Tema, denominados: Coletivo de Terapias Naturais e Coletivo 

Universidade Popular, que recentemente passa a se chamar Coletivo Paulo Freire. O CTN 

surgiu a partir do interesse coletivo dos sujeitos da ENEP de vivenciar experiências de formação 

na área da Medicina Natural (plantio e manejo de remédios tradicionais). O Coletivo 

Universidade Popular/Paulo Freire emerge da necessidade de estudar, propor e coordenar ações 

concretas para a consolidação e o fortalecimento político-pedagógico da Universidade Popular. 

O coletivo de coordenação ampliada da ENEP - composto por integrantes de diversas 

organizações populares - se reune mensalmente para a socialização de informações e a 

discussão política de temáticas pertinentes ao desenvolvimento colaborativo, democrático e 
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qualificado de suas experiências de formação. Trata-se de espaço aberto de problematização 

da realidade, formação política e partilha de saberes (populares, culturais e científicos) entre 

os movimentos sociais dispostos a construir a Universidade Popular e a transformar a 

sociedade capitalista pela raiz (GARE, 2023). Nesse coletivo, cada organização é representada 

por duas ou mais lideranças fixas, que atuam nas mais variadas áreas de militância dos 

movimentos sociais - organizativa, técnica, pedagógica, de produção, dentre outras - e 

oportunizam a interação permanente entre os diversos saberes e fazeres que constituem a 

Universidade Popular. 

As reuniões de coordenação ampla da ENEP configuram-se como ambiente propício à 

reflexão crítica, à análise da conjuntura política e aos debates em busca de soluções para os 

problemas que surgem no cotidiano da escola, além de oportunizarem o repasse e o ajuste de 

agendas entre os movimentos sociais. Em geral, as reuniões duram das 08:00 às 12:30 horas. 

Embora a duração da reunião seja relativamente extensa, o espaço é dinâmico e gera muitos 

aprendizados, como: saber ouvir, ser humilde, ser objetivo, ser crítico, respeitar e compreender 

as diversidades de saberes e visões de mundo, consensuar as tomadas de decisão, planejar e 

refletir as ações coletivas. 

 

Foto 16 - Reunião da coordenação da ENEP. 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa colaborativa, 2022. 

 

Nas reuniões de coordenação emerge a inteligência coletiva e são apontados caminhos 

para o fortalecimento do movimento popular. Na dinâmica de desenvolvimento do encontro, os 

movimentos sociais presentes se dividem em equipes de trabalho: limpeza e 

organização do espaço (cadeiras em círculo), mobilização e animação, mística de abertura, 

preparo dos alimentos partilhados, coordenação e relatoria da reunião. Alguns dos alimentos 
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partilhados são colhidos nas áreas de cultivo da ENEP e outros doados pelos participantes do 

encontro. A dinâmica de organicidade em questão geralmente é mantida em outras atividades 

e experiências formativas da Universidade Popular. 

O coletivo de coordenação ampliada é composto atualmente por dez organizações 

populares: Movimento Evangélico Popular Eclesial - MEPE; Escola Família Agrícola Dom 

Luciano - EFADL; Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB; Instituto Universo 

Cidadão - IUC; Comissão Justiça e Paz de Paula Cândido - CJPPC; Levante Popular da 

Juventude - LPJ; Coletivo de Terapias Naturais (CTN); Movimento pela Soberania Popular na 

Mineração - MAM; Sindicato dos Trabalhadores em Educação de MG - SindUTE - Regional 

Viçosa; Articulação Quem Luta Educa - QLE. 

A Plenária Popular caracteriza-se como espaço amplo de partilha de saberes, formação 

política e consolidação da unidade. Visa oportunizar que a ENEP socialize, avalie e discuta com 

o povo as potencialidades e os desafios que emergem de sua interação com as organizações 

populares ao longo do ano. Trata-se ainda de espaço de celebração das conquistas da escola, de 

animação do povo, de socialização das lutas dos movimentos sociais e de planificação coletiva 

de ações prioritárias para o ano seguinte, para o fortalecimento organizativo, político e 

pedagógico da Universidade Popular. 

Além das instâncias organizativas supracitadas, a ENEP possui ainda importantes 

parcerias que contribuem para a organização e o fortalecimento - físico, político e pedagógico 

- da escola rumo a consolidação da Universidade Popular. Podemos destacar como parceiras da 

ENEP, as seguintes organizações: Paróquia São João Batista - Viçosa; Dimensão Sociopolítica 

da Arquidiocese de Mariana; Escola de Fé e Política Dom Luciano; Pastoral Afro-brasileira da 

Arquidiocese de Mariana; Rede de Saberes dos Povos Quilombolas da Zona da Mata; Centro 

de Tecnologias Alternativas da Zona da Mata; Grupo Afro Ganga Zumba de Ponte Nova; 

Núcleo de Educação do Campo e Agroecologia - ECOA; Organização de Cooperativas 

Agroecológica - OCA; Fórum Mineiro de Entidades Negras - FOMENE; Licenciatura em 

Educação do Campo da UFV - Licena (ENEP, 2021).  

Atualmente a ENEP conta com os seguintes meios para a sua autossustentação: a) 

doações de seus membros e das organizações populares que protagonizam seus processos 

formativos; b) suas produções de alimentos, materiais e artesanatos; c) venda dos produtos 

excedentes; d) mutirões; e) promoção de campanhas financeiras para custear suas ações e 

atividades prioritárias. Para os sujeitos da ENEP, a autossustentação da Universidade Popular 

é fundamental para que o espaço tenha autonomia no desenvolvimento do seu projeto político-
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pedagógico e liberdade em suas tomadas de decisão, afinal, na sociedade em que vivemos ainda 

vale o ditado: quem paga a banda, que escolhe a música. 

 

A ENEP fundamenta sua autossustentação em dois pilares centrais: o 
ideológico/político, no exercício permanente da práxis libertadora; e a condição 
objetiva para seu funcionamento, nessa ordem de grandeza: a contribuição direta das 
organizações e pessoas (fundadoras, parceiras ou apoiadoras); os mutirões; as 
parcerias temporárias ou permanentes e diversas campanhas. A ENEP precisa 
fortalecer suas parcerias com aqueles/as que acreditam no sonho de construção da 
Universidade Popular (ENEP, 2022, p. 2). 
 

Com o propósito de atender às exigências legais e demandas jurídicas que podem 

emergir do processo de consolidação da Universidade Popular, foi criada pela ENEP a 

Associação Movimento em Mutirão (MOVI). De acordo com seu estatuto, a MOVI - criada 

para representar juridicamente a UP - caracteriza-se como:  

 

[…] associação civil, de direito privado, de caráter educativo, social, cultural, pacifista 
e ambiental, sem fins lucrativos, com abrangência em todo o Estado de Minas Gerais 
e com duração indeterminada, vocacionada à promoção de processos educativos e de 
inclusão social, defesa e aprofundamento dos direitos individuais, sociais e difusos, 
como instrumento de reforço da solidariedade social, da saúde, dos direitos humanos, 
do patrimônio cultural, histórico e artístico (ESTATUTO DA ENEP, 2022, p. 1). 

 

Em vista de garantir sua autossustentação, a ENEP desenvolve, como ação prática 

central, os mutirões periódicos de trabalho socializado, para a manutenção e o melhoramento 

da sua sede física e da sua estrutura de produção. O mutirão é um dos principais espaços de 

formação e participação popular da escola, que oportuniza a interação entre saber popular e 

científico, a articulação entre teoria e prática, e a interação colaborativa entre os sujeitos dos 

diversos movimentos sociais que participam de suas atividades formativas.  

Os mutirões praticados pela ENEP se fundamentam em três princípios centrais: a 

mística, o planejamento coletivo e o trabalho como processo formativo. Vale destacar, que 

através dos mutirões de trabalho socializado, a Universidade Popular poderá desenvolver o seu 

objetivo de ser campo de desenvolvimento das tecnologias sociais, que são disseminadoras de 

conhecimentos técnicos, políticos e culturais, além de contribuírem com a sua autossustentação 

(GARE, 2022).  

Considera-se que o desenvolvimento das tecnologias sociais é fundamental para a 

consolidação da Universidade Popular. Em vista disso, para manter suas tecnologias em pleno 

funcionamento, a ENEP busca priorizar, no momento, as experiências de manutenção simples 
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e que exijam pouca mão de obra, que possam ser mantidas pelos mutirões periódicos de trabalho 

socializado realizados na escola. 

Dentre as diversas tecnologias sociais implantadas pela ENEP - que servem como 

instrumentos de pesquisa, de formação e de autossustentação da Universidade Popular - 

podemos destacar: horta agroecológica, galinheiro, banheiro seco, placa para captação de 

energia solar, sistema alternativo de tratamento de água, Espaço Bem Viver (espaço de 

atendimento com as terapia naturais e de produção de remédios tradicionais), preparados 

homeopáticos, Microrganismos Eficientes, pomar, criação de peixes, compostagem, paiol 

artesanal, moinho elétrico, técnicas de plantio de água para o melhoramento do terreno e a 

conservação da biodiversidade do local. 

Questionados em entrevista quanto à importância das tecnologias sociais para a 

consolidação da Universidade Popular, os movimentos sociais coordenadores da ENEP 

apresentaram as seguintes considerações. “Relacionam o aprender, o saber e o fazer; promovem 

a interação entre saber científico e saber popular; além disso, não apresentam esse formato de 

visão do capital e do mercado” (LPJ, 2022). “São referência para que as pessoas façam em suas 

comunidades; as terapias naturais, por exemplo, são tecnologias que as pessoas podem utilizar 

em seu cotidiano” (CJPPC, 2022). Permitem a realização de vários processos formativos na 

prática, que é o caminho em que o povo aprende em sua trajetória de vida” (CTN, 2022). 

As pessoas que frequentaram a ENEP têm a oportunidade de aprender diversas questões 

sobre as tecnologias desenvolvidas no espaço: como são construídas (processo relativamente 

simples), materiais utilizados (de baixo custo), potencial para a discussão e resolução de 

problemas comunitários. Além destas questões, as tecnologias populares provocam ainda, 

discussões políticas, ambientais e sociais de cunho emancipatório. Por meio delas é possível 

discutir as causas e consequências de problemas coletivos, bem como planificar ações concretas 

para resolvê-los (MACHADO et al, 2020). 

Para o MAB (2022), “funcionam como possibilidade de o povo ser sujeito no processo, 

por que uma das coisas que caracteriza uma tecnologia popular é você não criar uma 

dependência de alguém ou de uma empresa que domine aquela tecnologia; possibilita ainda 

estudar a teoria junto com a prática”. Nas palavras do IUC (2022), as tecnologias sociais 

oportunizam que “as pessoas entendam que existem alternativas ao que o sistema nos impõem; 

se temos a tecnologia das terapias naturais, por exemplo, não precisamos ir à farmácia para 

comprar remédios”. “São ferramentas que temos para promover a igualdade, a democracia e 

outra relação do ser humano com os bens naturais; são ferramentas para construirmos a nova 

sociedade” (MAM, 2022). 
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Quando a ENEP realiza mutirões de trabalho socializado e desenvolve as tecnologias 

sociais/populares, no fundo ela deseja contribuir na construção de uma sociedade justa e 

fraterna, em que não haja opressão nem apropriação privada do trabalho coletivo. É nesse 

sentido de compreensão que se praticará o trabalho como princípio formativo da Universidade 

Popular, organizando e vivenciando todo trabalho realizado na ENEP ou a partir dela na 

perspectiva da produção social com apropriação social (MEPE, 2020). 

 

     Foto 17 - Mutirão de produção agroecológica.               Foto 18 - Mutirão de plantio de feijão. 

                          
     Fonte: ENEP, 2018.                                                      Fonte: EFADL, 2022. 

 

As pessoas que sonham e lutam por um mundo de igualdade e justiça são convidadas a 

contribuírem no processo de consolidação da Universidade Popular. Acreditamos que a melhor 

forma é ajudar no fortalecimento da ENEP em todos os sentidos, desde a participação ativa em 

seus processos formativos e espaços de decisão coletiva, até a participação nos diversos 

mutirões de trabalho que acontecem periodicamente a fim de potencializar a sua produção e 

melhorar sua infraestrutura. Tais atividades são divulgadas via e-mail e redes sociais. Outra 

forma importante de contribuir é com a doação de materiais didáticos/pedagógicos, materiais 

de construção e recursos financeiros para a autossustentação da Universidade Popular.  

 

5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

A ENEP desenvolve experiências de formação de trabalhadoras/es em temas e 

conteúdos diversos que se vinculam às lutas dos movimentos sociais e aos elementos históricos 

e culturais de sua diversidade de sujeitos. Nesse contexto, compreendemos a partir de Freire 

(1996), que as matrizes formadoras da Universidade Popular devem acompanhar a dinâmica da 
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vida das classes populares. Portanto, não devem ser demarcadas a priori. Devem ser 

estabelecidas e reconhecidas juntamente com o povo ao longo de sua luta pela sobrevivência.  

Em sua trajetória de formação popular, a ENEP vem desenvolvendo processos 

formativos em Agroecologia; Plantas Medicinais e produção de remédios tradicionais; 

Homeopatia; tecnologia social no cuidado dos organismos vivos e ambientes; Terapias 

Naturais; Realidade Brasileira; Artesanato em Bambuí; Teologia Popular; Pedagogia da 

Alternância, dentre outros temas específicos que vão sendo indicados pelos movimentos 

populares que protagonizam suas atividades.  

No que se refere ao reconhecimento dos conteúdos que devem compor o Programa de 

Formação da Universidade Popular, o papel dos movimentos sociais de trazer para a ENEP suas 

práxis e socializar os conhecimentos e as temáticas que emergem de suas lutas, em meio à 

construção de um “currículo real” feito por pessoas reais, apresenta sentidos e significados 

variados que abalariam a estrutura engessada de currículos das universidades formais, conforme 

mostra o Quadro 08. 

 

Quadro 08 - Sistematização dos conteúdos da Universidade Popular. 
 

Pergunta geradora: O que queremos aprender e ensinar na Universidade Popular? 

Verbalizações do 2º Círculo 
Epistemológico 

Verbalizações das entrevistas às organizações 
coordenadoras da ENEP 

Grupo 1- “Discutimos que precisamos 
aprender a valorizar os saberes populares 
e o conhecimento técnico do pensar ao 
fazer. Priorizar a formação política de 
lideranças para a prática da mobilização 
social. Olhar e refletir sobre a realidade a 
partir da perspectiva popular. 
Preservação do ambiente, farmácia viva e 
saúde integral”.  
Grupo 2- “Cursos profissionalizantes: 
artesanato, pintura, construção 
sustentável, processamento de alimentos, 
agroindústria. Despertar a autoestima dos 
povos do campo; agroecologia para 
contrapor ao agronegócio”. 
Grupo 3- “Queremos aprender a viver e a 
trabalhar em comunidade, a ecologia 
integral e a agroecologia. Tecnologias 
populares, que permitem acesso a 
técnicas e aprendizados veiculando 

CJPPC: “Os elementos da cultura do nosso povo. 
Conhecimento popular articulado ao conhecimento científico; 
garantir que os termos científicos sejam compreendidos pelos 
sujeitos da ENEP”. EFADL: “Ciência que sirva aos interesses 
do povo e não da burguesia; Economia política e saberes dos 
nossos antepassados”. LPJ: “O histórico dos movimentos 
populares no Brasil; questões raciais, feministas e indígenas. 
Trabalho como princípio educativo, agroecologia, juventude 
brasileira e revoluções na américa latina”. MEPE: “Os temas 
de interesse do coletivo; o ver, julgar, agir e reagir, com fé, 
esperança e a caridade”. MAM: “Elementos da realidade 
concreta em que a Universidade Popular estiver inserida”. 
CTN: “Os temas que as pessoas querem estudar, que 
estiverem alinhados aos princípios que a gente acredita, como 
justiça, solidariedade, saúde, agricultura, autonomia dos 
povos, plantas medicinais. Formação política das pessoas”. 
IUC: “Os temas e conteúdos que vêm dos movimentos sociais 
e dos sujeitos que deles participam. As temáticas da realidade 
do povo pobre e oprimido, do povo do campo, do povo negro. 
Temáticas que atendam às suas necessidades”. MAB: 
“Acreditamos que se deve aprender e ensinar de tudo, 
inclusive os conteúdos que ajudem nessa percepção da 
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conhecimento popular e pensando nosso 
projeto de sociedade”. 
Grupo 4- “Saberes das organizações 
populares. Tornar conflitos mecanismos 
pedagógicos de inúmeras questões que 
queremos aprender. Associativismo e 
cooperativismo, curso de costura. 
Soberania alimentar e alimentação 
saudável”. 

mudança da estrutura da sociedade, para nós isso é 
fundamental na Universidade Popular, sonhar com um projeto 
diferente de sociedade, que chamamos de “Socialismo”. 
SindUTE e QLE: “Deve compartilhar os saberes das 
tecnologias populares e ensinar os conteúdos que os 
movimentos sociais estiverem estudando; as temáticas devem 
partir das demandas das organizações populares que 
coordenam o espaço formativo”. 
 

Fonte: Dados da pesquisa colaborativa, 2021. 
 

No âmbito dos movimentos sociais vinculados à ENEP, há a percepção empírica de que, 

as universidades formais brasileiras desenvolvem poucos cursos com conteúdos vinculados ao 

pensamento crítico latino-americano e aos processos de luta social. Consideramos tal 

pressuposto fundamental para a compreensão da intencionalidade de formação desses espaços, 

que em geral priorizam a promoção da formação tecnicista para o mercado capitalista. Para 

Freire (1996), o ensino-aprendizagem dos conteúdos técnicos é fundamental para a preparação 

das classes populares para o exercício do poder, no entanto se não estiver articulado à discussão 

política e cultural da história geral da classe trabalhadora não funcionará do ponto de vista da 

libertação. Funcionará apenas do ponto de vista da acomodação e da domesticação. 

É nessa perspectiva da formação humana integral e transdisciplinar que assumimos a 

tarefa de consolidar o Conteúdo Programático da Universidade Popular que na resistência 

coletiva seguimos construindo. Partimos do pressuposto de que os problemas socioambientais 

não podem ser entendidos com profundidade quando considerados isoladamente (FREIRE, 

2018). Acreditamos, nesse sentido, que o processo de tomada de consciência - fundamental para 

haver transformação social - quanto aos desafios vivenciados pelo povo, deve considerar todas 

as influências possíveis (políticas, econômicas, culturais, etc.). 

A partir da análise geral dos temas propostos para compor o Conteúdo Programático da 

Universidade Popular, observou-se a presença significativa de conteúdos vinculados à realidade 

histórica, política e cultural dos diversos sujeitos e movimentos sociais que compõe a ENEP. 

Entre as temáticas reconhecidas, podemos destacar: saúde integral, trabalho, artesanato, 

educação popular, energia, movimentos sociais, lutas por terra e moradia, costura, construção 

sustentável, produção de alimentos saudáveis, preservação da natureza, dentre outros.  

Verifica-se o interesse pela presença dos saberes técnicos, mas, sobretudo, o 

reconhecimento da importância da abordagem das questões políticas, culturais e sociais 

relacionadas aos temas indicados, para a promoção da emancipação de consciência das pessoas. 

Para Freire (1996), a Educação Popular busca promover a formação de leitores de mundo. A 
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educação é conhecimento quando faz parte da vida concreta do povo oprimido, quando ajuda a 

conhecer o mundo para transformá-lo.  

Em síntese, verifica-se que as experiências de formação popular acumuladas pelos 

movimentos sociais que compõe a ENEP vão delineando suas práticas educativas, ao mesmo 

tempo que, na interação entre seus diversos sujeitos, indicam as matrizes formadoras da 

Universidade Popular. Tais matrizes e seus respectivos componentes formadores podem ser 

observadas no Quadro matricial 09, que apresenta o Conteúdo Programático da Universidade 

Popular, estruturado por meio da consolidação dos dados sistematizados a partir do 2º Círculo 

Epistemológico e das entrevistas aos movimentos sociais coordenadores da ENEP. 

 

  Quadro 09 - Conteúdo Programático da Universidade Popular. 

MATRIZES FORMADORAS TEMAS/COMPONENTES FORMADORES 

Saúde integral  Farmácia viva 
 Terapias naturais 
 Homeopatia 
 Alimentação saudável 

Ecologia integral e meio ambiente  Cuidar da terra, dos bens naturais e dos seres vivos 
 Justiça ambiental 
 Conservação da biodiversidade 
 Construção sustentável 
 Plantio de água e conservação das nascentes 

Agroecologia e soberania alimentar  Agricultura familiar 
 Agroindústria 
 Processamento de alimentos 
 Diversidade na produção 
 Produção e comercialização de alimentos saudáveis 

Desenvolvimento humano e social  Mediação de conflitos 
 Viver em comunidade 
 Justiça social 
 Democracia 
 Ver, julgar e agir 
 Economia solidária 

História e cultura das classes 
populares 

 Diversidade cultural 
 Mística e linguagens artísticas 
 Construção de tambores 
 Povos originários 
 Povo negro 
 Povos do campo 
 Juventude periférica 
 Juventude brasileira 
 Saberes e fazeres dos antepassados 
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Tecnologias populares e trabalho 
como princípio formativo de 

emancipação 

 Pintura 
 Construção de cisternas 
 Horta mandala 
 Aquecedor solar 
 Compostagem 
 Artesanato 
 Paiol artesanal 
 Costura 
 Associativismo 
 Cooperativismo 

Política e organização/mobilização 
social 

 Economia política 
 História dos Movimentos Sociais 
 Feminismo 
 Educação Popular  
 Questões étnico-raciais 
 Questões de gênero 
 Classes sociais 
 Educação do Campo e Pedagogia da Alternância 
 Formação política de lideranças/militantes 
 Olhar para a realidade a partir do método popular 
 Lutas sociais e revoluções 
 Funcionamento da sociedade capitalista 
 História da energia no Brasil  
 História das lutadoras/es do continente 
 Socialismo 
 Trabalho de base 

  Fonte: Dados da pesquisa colaborativa, 2022. 
 

Compreende-se a partir do conteúdo programático sistematizado, que nenhum currículo 

pode ser considerado neutro. O que se observa, na verdade, é que todo currículo possui base 

ideológica e intencionalidade política, podendo apresentar conteúdos historicamente 

sistematizados que induzem as pessoas a se acomodarem ao mundo ou a se envolverem na sua 

transformação. Em diálogo com Freire (1987), compreendemos que um currículo real deve 

apresentar os temas de interesse do povo e respeitar a sua identidade cultural. De nada serve 

uma ‘Educação Bancária’ que não se relaciona com a realidade material das classes populares, 

onde a/o estudante memoriza inúmeras fórmulas e conteúdos que não têm nenhuma importância 

para a sua vida. 

Nesse sentido, considera-se que o Conteúdo Programático da Universidade Popular 

poderá cumprir o papel central na formação de profissionais comprometidos com a sociedade, 

uma vez que apresenta conteúdos - na perspectiva transdisciplinar - que favorecem que os 

sujeitos conheçam a realidade a sua volta como algo dinâmico e sistêmico. Por fim, acreditamos 

que as matrizes formadoras da Universidade Popular - reconhecidas por sujeitos reais -  poderão 

questionar e tencionar os currículos da educação formal superior, abalando suas estruturas 
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excludentes e opressoras, rumo a promoção da educação como prática da liberdade (FREIRE, 

1984). 

 

6. MÉTODOS 

 

No âmbito da formação a partir dos movimentos sociais, as metodologias utilizadas nos 

processos de ensino e aprendizagem em espaços educativos não-formais partem das práticas 

culturais dos sujeitos envolvidos, ao passo que, os métodos emergem da problematização da 

realidade social destes, passando pela sistematização dos modos coletivos de pensar e enxergar 

a sociedade e o mundo à nossa volta (GOHN, 2006).  

Os sujeitos da ENEP consideram a Educação Popular praticada em seus processos 

formativos uma pedagogia de luta pela emancipação de toda forma de opressão, que se 

fundamenta no método dialético popular, compreendido pela escola como a sua forma de olhar 

para a realidade. De acordo com o GARE (2022), o método dialético popular constitui o 

fundamento teórico-metodológico orientador do trabalho pedagógico da Universidade Popular. 

Tal fundamento parte da percepção de que a história tem dois lados em permanente tensão e 

intenso processo de luta. De um lado estão os opressores e do outro lado os oprimidos (FREIRE, 

1987). 

 

Figura 02 - Luta de classes. 

 
Fonte: disponível em https://revistagiz.sinprosp.org.br/?p=4344 

 

A partir da concepção de luta social, no que se refere às injustiças sociais sofridas pela 

classe oprimida, considera-se que os métodos da Universidade Popular devem possibilitar que 

o povo problematize a sua realidade histórica e material, a fim de perceber que o mundo não 

foi e não será sempre assim: tudo pode mudar, tudo o que foi construído pode ser desconstruído 

e reconstruído. Se somos capazes de transformar a natureza, que não é produto da nossa criação, 
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por que não seríamos capazes de mudar, reinventar ou ressignificar as coisas que criamos? 

(FREIRE, 2018).  

Nesse sentido, os métodos populares da Universidade Popular devem nos levar a encarar 

os problemas concretos vivenciados pelo nosso povo como desafio, oportunidade e 

possibilidade de mudança. Para a ENEP, a contradição é a chance para a transformação. A 

contradição gera o conflito, que gera o movimento e consequentemente a mudança social 

(CEPIS, 2008). Através do protagonismo dos movimentos sociais, o pressuposto de enxergar a 

realidade na perspectiva da luta social destacou-se como fator central no processo de 

reconhecimento e sistematização dos métodos que devem compor o Programa de Formação da 

Universidade Popular, conforme verifica-se no Quadro 10. 

 

Quadro 10 - Sistematização dos métodos da Universidade Popular. 
Pergunta geradora: De que forma queremos aprender e ensinar? 

Verbalizações do 2º Círculo Epistemológico 

 

Verbalizações das entrevistas às organizações 
coordenadoras da ENEP 

Grupo 1- “Através de métodos da Educação 
Popular e da problematização da realidade, para a 
formação de leitores de mundo. Mutirões de 
trabalho socializado para aprender fazendo, na 
ação prática. Através das tecnologias populares e 
das lutas sociais. Com diálogo horizontal e rodas 
de conversa”. 
 

Grupo 2- “Recorrendo à transdisciplinaridade, 
com atividades práticas voltadas à nossa realidade 
e contextualizadas à nossa cultura. Utilizando 
elementos da nossa cultura, como tambores, 
bambus, bandeiras e ferramentas de trabalho. Por 
meio das lutas sociais e do conflito como mediação 
pedagógica”. 
 

Grupo 3- “Através da diversidade cultural como 
potencial para a ecologia de saberes, diálogo entre 
saberes científicos e populares. Com o olhar da 
ancestralidade e com processos pedagógicos que 
valorizem a vida e a oralidade. Com métodos 
abertos, trazendo a perspectiva da continuidade 
dos processos pedagógicos e não da 
finalização/conclusão deles”. 
 

Grupo 4- “Através da explicação, considerando 
que todo aprendizado tem um conhecimento a ser 
destrinchado e explicado. Com as crianças, com 
processos pedagógicos adequados a cada faixa 
etária e suas necessidades. Com místicas, oficinas 
e brincadeiras”. 

CJPPC: “Mutirões, participação na cozinha, preparação 
dos alimentos para que outras pessoas participem dos 
espaços. Isso possibilita unir os aprendizados teóricos das 
formações ao trabalho prático. Garantir que os temas 
científicos sejam compreendidos pelo povo que participa 
da ENEP”. EFADL: “O método popular de Paulo Freire 
é fundamental pois possibilita a problematização da 
realidade e a nossa participação no projeto popular”. LPJ: 
“Oficinas práticas, o contato com as organizações, o 
trabalho no dia a dia, a divisão de tarefas; a mística que 
nos dá força para a luta, nos dá esperança, nos orienta e 
fortalece”. MEPE: “O diálogo horizontal é fundamental, 
colocar as cadeiras em roda para olhar no rosto das 
pessoas. Ver, julgar e agir”. MAM: “O método do mutirão 
e da construção coletiva, por que são mais 
transformadores e constroem autonomia”. CTN: “As 
vivências práticas, as místicas, os mutirões de trabalho e 
as oficinas com as plantas medicinais”. IUC: 
“Organização das cadeiras em círculos, considerando que 
todo mundo tem alguma coisa a aprender e a ensinar. 
Compartilhar as tarefas da cozinha, a partilha dos 
alimentos, instalações artístico-pedagógicas sobre a 
realidade do povo e das organizações, com símbolos, 
ferramentas e alimentos”. MAB: “Mutirões e o trabalho 
coletivo, que traz muitos aprendizados, como algo 
transversal nas atividades realizadas pela escola”. 
SindUTE e QLE: “Preparação do Curso de Realidade 
Brasileira (CRB); aulas práticas do curso de confecção de 
móveis de bambuí”. 

Fonte: Dados da pesquisa colaborativa, 2021. 
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A partir da análise dos dados em questão, verifica-se a presença de diversos métodos 

vinculados à concepção pedagógica dialógica da Educação Popular, tais como: diálogo 

horizontal, transdisciplinaridade, mutirões de trabalho coletivo, místicas, divisão das tarefas, 

oficinas e problematização da realidade. Verifica-se ainda o reconhecimento da importância da 

interação permanente entre saber popular e saber científico (diálogo de saberes) e da articulação 

das experiências formativas aos processos de luta popular. 

No que se refere à concepção pedagógica da Educação Popular, que fundamenta os 

métodos da Universidade Popular, podemos destacar, ainda, dois aspectos fundantes 

importantes. O primeiro se refere à concepção de sociedade e ao conhecimento inteligível 

incorporados nas experiências formativas acumuladas pelos movimentos sociais. Tal aspecto é 

observado nas entrevistas às organizações populares como “garantir que os temas e termos 

científicos sejam compreendidos pelo povo que participa da ENEP” (CJPC, 2022).  

Utilizar linguagem inteligível para que os sujeitos trabalhadores consigam compreender 

o conteúdo implica no segundo aspecto a ser considerado no processo de reconhecimento dos 

métodos da Universidade Popular, que se refere à proposta pedagógica apontada em entrevista 

ao Movimento Evangélico Popular Eclesial (MEPE, 2022): “ver, julgar e agir”. Tal proposta 

metodológica é utilizada pelas Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s) vinculadas à Teologia 

da Libertação, que formou diversas lideranças de movimentos populares nos anos 70 e 80 

(GRUPO DE ESTUDO, 2021). 

Considera-se que a Teologia da Libertação fundamentou diversos processos 

metodológicos no âmbito dos movimentos sociais, com os princípios e concepções, a saber: a) 

levantamento de elementos para a compreensão da realidade material do povo como mediação 

‘socioanalítica’ (ver); b) despertar da consciência política, um discernimento ou mediação 

hermenêutica (julgar); c) proposição de ações concretas voltadas à transformação da realidade, 

como uma ação prática, uma mediação política (agir) (MILLÁN e EDKAR, 2013). 

Além dos métodos já mencionados, há espaços dentro da estrutura organizativa da 

ENEP que também são considerados processos educativos importantes: a) os espaços de 

monitoramento permanente da conjuntura política; b) as reuniões mensais de coordenação da 

escola; c) as reuniões do Grupo de Ação e Reflexão (GARE); d) os mutirões de trabalho 

coletivo. Nestes espaços, são debatidos e problematizados os diversos temas vinculados à 

realidade material das/os trabalhadoras/es do campo e da cidade envolvidas/os nas experiências 

de formação da escola. 
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A ENEP compreende, organiza e pratica o trabalho como processo educativo com a 

intencionalidade política de emancipação do ser humano, de modo que ajude a desmascarar as 

relações de opressão/exploração sofridas pelas/os trabalhadoras/es na sociedade capitalista, a 

partir de experiências práticas de trabalho livre e socializado. Para seus fundadores, o trabalho 

como processo formativo deve possibilitar que o povo compreenda que todo trabalho é social, 

no sentido de quem ninguém é capaz de fazer nada sozinho. Nesse sentido, sua apropriação 

também deve ser social, para que sejamos livres da alienação e da exploração (ENEP, 2021).  

Observa-se, a partir dos dados aqui analisados, que para os sujeitos da ENEP, os 

métodos da Universidade Popular devem partir do pressuposto de que os fatos e os problemas 

sociais não podem ser entendidos com profundidade quando considerados isoladamente. Tal 

inferência justifica-se a partir das verbalizações, a seguir, que respondem ao questionamento 

sobre como devemos aprender e ensinar na Universidade Popular. “Através de métodos da 

Educação Popular e da problematização da realidade, para a formação de leitores de mundo” 

(Grupo 1 do 2º CE, 2021). “O método popular de Paulo Freire é fundamental pois possibilita a 

leitura crítica da realidade e a nossa participação no projeto popular” (EFADL, 2022). 

“Recorrendo à transdisciplinaridade, com atividades práticas contextualizadas à nossa cultura 

(Grupo 2 do 2º CE, 2021). 

A partir dessa concepção, acreditamos que o processo de construção do conhecimento 

crítico e emancipador quanto aos desafios e problemas concretos vivenciados pelo povo, deve 

considerar todas as influências possíveis (políticas, econômicas, culturais, etc.). Para Freire, 

“não basta saber ler que “Eva viu a uva”. É preciso compreender qual a posição que Eva ocupa 

no seu contexto social, quem trabalha para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho” 

(FREIRE, 1991, p. 01).  

Nesse sentido, observa-se que os métodos da Universidade Popular devem orientar para 

a percepção de que o poder econômico determina e organiza a vida humana na sociedade 

capitalista, sendo o responsável pelas desigualdades e injustiças sociais. Consideramos, diante 

disso, que se o sistema econômico da sociedade atual projeta o lucro como sendo mais 

importante do que a vida, precisamos urgentemente construir a sociedade do Bem Viver26. 

Verifica-se ainda, a partir dos dados analisados, que os métodos utilizados na 

Universidade Popular devem possibilitar a experiência de intercâmbio e a postura de humildade 

                                                           
26 Refere-se às culturas dos povos indígenas e significa saber viver e conviver em equilíbrio e harmonia com o ser 
humano, a Natureza e o universo, para o prolongamento das culturas humanas e da biodiversidade. Trata-se de 
proposta de sociedade sustentada em uma convivência justa e fraterna em harmonia com a Natureza, a partir do 
conhecimento dos diversos povos culturais existentes no planeta (ACOSTA, 2016). 
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entre educadoras/es e educandas/os, como podemos observar através das falas, a seguir. 

“Organização das cadeiras em círculo, considerando que todo mundo tem alguma coisa a 

aprender e a ensinar” (IUC, 2022). “O diálogo horizontal é fundamental, colocar as cadeiras em 

roda para olhar no rosto das pessoas” (MEPE, 2022). Percebe-se a partir do exposto, que os 

métodos populares motivam o povo a ser sujeito de sua história, resgatando sua identidade e 

autoestima.  

Para as organizações populares fundadoras da ENEP, a Educação Popular praticada em 

suas experiências formativas deve qualificar a classe oprimida e elevar o seu nível de 

consciência para que possa romper com a lógica do capital e construir uma nova ordem social. 

Para tanto, consideram que os métodos da Universidade Popular devem basear-se em acolher o 

que o povo já sabe e problematizar com o povo os seus saberes para ajudá-lo a dar novos passos 

rumo a sua libertação (MEPE, 2020). Em síntese, em diálogo com Freire (2018), podemos 

considerar que os métodos da Universidade Popular - sistematizados no diagrama abaixo - 

devem ser caminhos no campo do conhecimento e no âmbito político, “através dos quais 

amanhã - e aí vem a utopia - as classes populares encontrem o poder” (FREIRE, 2018, p. 208). 

 

Figura 03 - Diagrama: métodos da Universidade Popular. 

 

Fonte: Dados da pesquisa colaborativa, 2023. 
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7. SUJEITOS 

 

Com relação aos sujeitos que devem participar da Universidade Popular, há de se 

considerar que o adjetivo popular no âmbito dos movimentos sociais se refere ao povo e não à 

elite. De acordo com Freire (1984), no sentido político e sociológico - aqui considerado - 

quando dizemos povo não estamos incluindo a classe dominante com seus ‘grandes’ 

empresários capitalistas. Estamos nos referindo à formação para um certo tipo de classe social 

constituída de diversidade de sujeitos e culturas. 

Compreendendo melhor para quais interesses se deve encaminhar a formação 

promovida pela Universidade Popular, nos desafiamos a identificar com mais precisão o perfil 

dos sujeitos que devem protagonizar os seus processos formativos. Para tanto, sistematizamos 

as verbalizações produzidas pelos sujeitos da ENEP conforme o Quadro 11. 

 

Quadro 11 - Sistematização dos dados relacionados aos sujeitos da Universidade Popular. 

Pergunta geradora: Com quem queremos aprender e ensinar? 

Verbalizações do 2º Círculo 
Epistemológico 

Verbalizações das entrevistas às organizações populares 
coordenadoras da ENEP 

Grupo 1- “Com as comunidades, 
com as crianças, os idosos e as 
lideranças orgânicas dos 
movimentos sociais”.  
 

Grupo 2- “Com técnicos 
egressos de Escolas Família 
Agrícolas e Educadoras/es 
populares da UFV alinhados aos 
princípios da ENEP”. 
 

Grupo 3- “Com a natureza, 
observando os seus fenômenos. 
Com as organizações populares 
da ENEP e os movimentos 
alinhadas aos princípios da 
escola”. 
 

Grupo 4- “Com os nossos 
ancestrais, com as mestras e 
mestres populares detentoras/es 
dos diversos saberes. Com as 
Comunidades Eclesiais de Base 
(CEB’s)”. 

CJPPC: “Não ter limite de idade e nem de escolaridade, todos que quiserem 
participar são bem-vindos, crianças, jovens e idosos”. EFADL: 
“Trabalhadoras e trabalhadores, todos têm ensinamento, pessoas do campo, 
mulheres, homens, e jovens da periferia”. LPJ: “Povo, comunidade, 
juventude periférica, mulheres trabalhadoras, negritude, e todas as pessoas 
que se interessem por uma educação que não está aí para atender o 
mercado”. MEPE: “Trabalhadores, agricultores, o público do entorno da 
ENEP. Aqueles/as que fazem a economia girar, que fazem a comida chegar 
à mesa, esse povo é muito importante para a ENEP”. MAM: “Comunidades 
da região ao redor da ENEP, juventude e o povo que trabalha para 
sobreviver”. CTN: “A periferia, pessoas em vulnerabilidade social, negros, 
quilombolas, indígenas e pessoas excluídas das universidades 
convencionais”. IUC: “O povo de luta que não tem oportunidades, sem 
excluir os outros, desde que venham para contribuir. Todos que queiram se 
envolver com o conhecimento popular. As comunidades, os povos atingidos 
e dos movimentos populares. MAB: “A prioridade são as pessoas que 
participam dos movimentos que compõem a coordenação da ENEP, além 
disso, a comunidade ao redor da escola. Deve haver também a participação 
ativa da juventude urbana para a transformação da sociedade, tendo em vista 
que é na cidade que acontece o processo maior de exploração”. SindUTE e 
QLE: “Principalmente os estudantes mais carentes e que vierem de escola 
pública. Comunidades da região ao redor da ENEP e a juventude dos 
movimentos sociais”. 

Fonte: Dados da pesquisa colaborativa, 2023. 
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A partir da análise dos dados sistematizados, percebe-se que os sujeitos indicados para 

vivenciarem as experiências de formação da Universidade Popular atualmente se aproximam 

da ENEP por meio de três referências principais, a saber: as Comunidade Eclesiais de Base 

(CEB’s), a Universidade Federal de Viçosa (UFV) e os movimentos sociais. Em geral, esses 

sujeitos são das comunidades do campo e da cidade de Viçosa, de cidades vizinhas, e a depender 

da atividade, pessoas vindas de outras regiões do estado. São mobilizadas a partir da articulação 

das organizações populares que compõem a ENEP e também via redes sociais.  

No que se refere às/aos cursistas e educandas/os, observa-se a intencionalidade de 

acolher na Universidade Popular, prioritariamente, as classes populares que historicamente 

foram excluídas das universidades e dos demais espaços formais de ensino. Considera-se 

fundamental a participação de pessoas comuns que constituem a pluralidade cultural popular 

em termos de identidades, etnias, saberes, idades, gêneros e territórios.  

Prioriza-se o amplo acesso de militantes dos movimentos sociais, mulheres, juventude 

urbana e do campo, jovens negras/os, periféricas/os e LGBTQIA+, indígenas, quilombolas e da 

classe trabalhadora, revertendo a lógica em que estudar na universidade é um privilégio 

exclusivo das elites. Prioriza-se, ainda, o protagonismo de trabalhadoras e trabalhadores - do 

campo e da cidade - que, para os fundadores da ENEP, têm a capacidade de irradiar práticas 

transformadoras, exemplares e solidárias, a fim de mudar as condições de existência das classes 

populares.  

 

Figura 04 - Sujeitos da Universidade Popular. 

 
Fonte: disponível em https://www.calameo.com/read/004163578e1900fdbeab4 

 

https://www.calameo.com/read/004163578e1900fdbeab4
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Quanto às/aos educadoras/es que devem participar da Universidade Popular, prioriza-se 

a presença e o protagonismo de: militantes dos movimentos sociais; crianças; mestras/es 

ancestrais dos saberes populares; intelectuais orgânicos; professoras/es e teóricos progressistas 

dos saberes e fazeres técnicos, políticos e culturais das diversas áreas do conhecimento humano. 

Afinal, concordamos com Freire (1984, p.89), ao afirmar que “seria, na verdade, uma atitude 

ingênua esperar que as classes dominantes desenvolvessem uma forma de educação que 

proporcionasse às classes dominadas perceber as injustiças sociais de maneira crítica”.  

Vale destacar, que a (o) educadora/or democrática/o deve assumir a missão de reforçar 

a capacidade crítica, a curiosidade e a insubmissão da/o educanda/o em um processo formativo. 

Além disso, deve deixar transparecer às/aos educandas/os a beleza de conhecermos o mundo 

onde vivemos intervindo no mesmo (FREIRE, 1996).  

Por fim, reafirmamos que a Universidade que ousamos construir denomina-se popular 

porque defende uma pedagogia que tem lado, optando por um dos polos na luta de classes. 

Escolhe estar ao lado da classe explorada e oprimida, assumindo a intencionalidade de formar 

atores políticos para a transformação estrutural da sociedade. Para tanto, prioriza qualificar 

todas as pessoas que lutam e se dispõem a transformar, pela raiz, o sistema capitalista (CEPIS, 

2008).  

 

  Fotos: 19 e 20 - Sujeitos da Universidade Popular. 

 
  Fonte: ENEP, 2019. 
 

8. ESTRUTURA FÍSICA 

 

Para a promoção das experiências de formação da Universidade Popular, atualmente a 

ENEP dispõe dos seguintes espaços: plenária, salão cultural, oca, pomar, estacionamento, horta, 

duas lagoas (servem para a criação de peixes e como paisagem natural) e áreas de cultivo 
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manejadas. A cozinha funciona como local de armazenamento e preparação dos alimentos, 

servindo também como refeitório e espaço de apoio para a realização de cursos, místicas e 

atividades culturais (SOARES et al, 2023).  

 

Foto 21 - Lagoa da ENEP: mutirão de limpeza. 

                                    
Fonte: EFADL, 2022. 
 

Outros espaços de apoio são: o refeitório, uma casa modesta com dormitórios (que serve 

como alojamento para cursistas), os sanitários, o depósito de materiais recicláveis, o banheiro 

seco e a secretaria. Também existem algumas instalações de apoio às atividades agroecológicas, 

como o depósito de ferramentas, o galinheiro e o moinho elétrico. O curral, o chiqueiro e a área 

de pastagem encontram-se desativados (SOARES et al, 2023). 

 

Foto 22 - Partilha de alimentos saudáveis no refeitório da ENEP. 

 
Fonte: ENEP, 2022. 
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No que se refere as perspectivas futuras quanto à estruturação da Universidade Popular, 

foi desenvolvido em 2022, o projeto arquitetônico participativo de reforma e ampliação das 

instalações da ENEP. O projeto foi coordenado pela Professora Josarlete Magalhães Soares, do 

Curso de Arquitetura da Universidade Federal de Viçosa (UFV), e desenvolvido através de 

oficinas mensais - conduzidas pela professora e estudantes da UFV - com representantes dos 

movimentos populares vinculados à ENEP. Como resultados do trabalho, foram construídas as 

propostas, a seguir. 

 

Quadro 12 - Propostas para reforma e ampliação das instalações da Universidade Popular. 

ESPAÇOS PROPOSTAS 

Cozinha Reforma da cozinha com reorganização do espaço, a fim de produzir um ambiente 
acolhedor chamado “cozinha escola”, que será utilizado para a promoção de cursos e 
para o processamento de alimentos produzidos na Universidade Popular. A reforma da 
cozinha prevê ainda a ampliação do espaço, com a construção de dispensa, depósito de 
lenha, banheiros e área de lavanderia. 

Refeitório Reconstrução do espaço a fim de aumentar as suas dimensões. Construção de pias para 
higienização das mãos e lavagem de louças. Possibilidade de instalação de um 
bebedouro. 

Casa Em função do seu valor histórico e cultural, será destinada às instalações administrativas 
da Universidade Popular. Desse modo, o espaço será reestruturado de forma a compor-
se de secretaria, sala de estudos/biblioteca e almoxarifado. Será realizada a reforma dos 
banheiros existentes no local. 

Plenária Destaca-se a necessidade de reforma do espaço, com a avaliação de sua estrutura atual. 
Necessita de acabamentos e adequação da parte elétrica. É prevista a construção de um 
banco de sementes e de um depósito de ferramentas no ambiente. 

Salão Cultural Reforma dos acabamentos e ajustes estruturais do espaço. Construção de dois depósitos 
no local e utilização da varanda de acesso como palco em apresentações culturais e 
atividades com maior público. A área atrás do salão foi considerada estratégica para 
instalações do saneamento ecológico. 

Alojamentos Construção de um alojamento menor ao lado da Plenária, em dois pavimentos. No 
primeiro haverá um quarto para caseiro (a), um quarto acessível com dois leitos, 
vestiários e banheiros. O segundo pavimento terá quartos com capacidade para 32 
pessoas no total. Serão 16 leitos em cada quarto, considerando o uso de beliches. O 
alojamento maior foi projetado para ser construído na área entre a lagoa e a ‘Escola 
Municipal Professor Paulo Mário Del Giudice’. Terá quatro quartos e capacidade para 
80 pessoas no total, além de, área de serviço, vestiários, copa e área de convivência. 
Existe ainda, a possibilidade do espaço ser eventualmente alugado ou cedido para uso 
dos movimentos sociais. 

Espaço ‘Bem 
Viver’ 

Espaço sonhado para acolher as experiências em ‘Saúde Integral’ da Universidade 
Popular. O projeto preliminar encontra-se pronto e foi pensado em diálogo com o 
Coletivo de Terapias Naturais. 

Fonte: SOARES et al, 2023. 
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Além das propostas apresentadas, foi previsto no projeto a construção de uma passagem 

coberta interligando os seguintes espaços da Universidade Popular: cozinha, refeitório, casa, 

plenária, alojamento menor e salão cultural. A partir da Figura 05 é possível observar o conjunto 

de instalações projetadas para compor a Universidade Popular. 

 

Figura 05 - Visão geral do projeto arquitetônico da Universidade Popular. 

 
 Fonte: SOARES et al, 2023. 

 

Foi prevista também, a instalação de brinquedos para crianças nas áreas próximas às 

edificações. Houve a proposta de se realizar o manejo paisagístico do espaço ao redor do 

alojamento maior, com a construção de áreas de permanência compostas de vegetação e 

mobiliário. Surgiram ainda, propostas relacionadas à reorganização das tecnologias sociais da 

ENEP, de modo a concentrá-las em uma única área.  

Foi prevista a implantação de pequenos galpões, com arquitetura semelhante (Figura 

06), para acolher as tecnologias (paiol, galinheiro, moinho, composteira, viveiro de mudas, 

dentre outras) na área que se estende ao longo da cerca de divisa com a Escola Municipal 

Professor Paulo Mário del Giudice (Foto 26). Quanto à horta mandala agroecológica, foi 

sugerido que seja reconstruída e cultivada no espaço ao lado da casa, localizado próximo aos 

galpões das demais tecnologias. O saneamento ecológico e o sistema de captação e uso de água 
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da chuva deverão ser posicionados estrategicamente perto dos locais que recebem as águas 

servidas e de chuva (SOARES et al, 2023).  

 

Figura 06 - Proposta de galpão para as tecnologias sociais, validada pela ENEP. 

 

Fonte: obra do pesquisador, 2022.   

   

Foto 23 - Área para implantação das tecnologias sociais. 

 
Fonte: MEPE, 2023. 
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Com base no reconhecimento do trabalho socializado como importante prática 

educativa e emancipatória, foi validada e encaminhada a proposta de construção e 

desenvolvimento das tecnologias sociais como processo formativo fundamental na 

Universidade Popular. Para tanto, são organizados e desenvolvidos mutirões, cursos e oficinas 

para conhecer, planejar, construir e manejar as tecnologias desenvolvidas no espaço, conforme 

verifica-se na Foto 24 e na Figura 07. 

 

Foto 24 e figura 07 - Oficina de trabalho: construção e manejo do galinheiro. 

  
Fonte: EFADL, 2023. 

 

Por fim, a partir do projeto arquitetônico participativo de reforma e ampliação das 

instalações da ENEP, foram estabelecidas algumas diretrizes organizativas e pedagógicas 

quanto aos sistemas construtivos, de saneamento e de geração de energia da Universidade 

Popular, conforme verifica-se no Quadro 13. 

 

Quadro 13 - Diretrizes organizativas, construtivas e pedagógicas da Universidade Popular. 

1- Construção e desenvolvimento das tecnologias sociais como processo formativo. 
Organização de cursos para conhecer, construir e manejar as tecnologias utilizadas na 
Universidade Popular: saneamento ecológico; captação e uso de água da chuva, galinheiro, 
paiol artesanal, dentre outros. 

2- Mutirões de trabalho coletivo alinhados aos princípios político-pedagógicos da 
Universidades Popular. Trabalho como princípio e processo educativo. Contratação de 
trabalhadoras/es para a manutenção das tecnologias sociais que necessitam do cuidado 
permanente, como a horta e o galinheiro.  
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3- Mobilização de profissionais experientes para coordenar os mutirões de implantação das 
tecnologias sociais e mediar as oficinas e os cursos inseridos no processo.  

4- Priorizar as bioconstruções, utilizando-se de materiais alternativos aos utilizados na 
indústria da construção. Trabalhar com materiais e elementos da natureza, com a consciência 
de sua conservação. Priorizar a utilização de matéria prima abundante no ambiente da ENEP: 
bambuí e terra crua, que apresenta ótimo desempenho em termos de conforto térmico. 

5- Inserir e valorizar os saberes tradicionais e a ancestralidade nos processos de construção 
civil. Trazer o conhecimento cultural das comunidades dos sujeitos vinculados à ENEP, na 
interação permanente entre saber popular e saber científico. 

6- Garantir construções - ainda que modestas - feitas com qualidade, tanto nos sistemas 
construtivos convencionais quanto nos tradicionais. 

7- Considerar nos processos construtivos a localização estratégica das tecnologias sociais 
com base nas instalações e edificações do espaço. Banheiros da casa e do refeitório: 
biodigestor (produção de gás de cozinha). Água cinza (cozinha e vestiários): círculo de 
bananeiras. Sanitários dos vestiários: Tanque de Evapotranspiração. Telhado do Salão 
Cultural: possibilidade de geração de energia elétrica fotovoltaica. 

8- Avaliar a possibilidade de utilização do telhado do Salão Cultural para a captação de água 
da chuva, para uso nos vasos sanitários dos vestiários e para limpeza em geral. Relocação da 
placa solar para aquecimento de água dos chuveiros nos vestiários e banheiros. 

Fonte: SOARES et al, 2023. 

 

9. CARÁTER, MODALIDADES E CERTIFICAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS DE 
FORMAÇÃO 
 

As experiências de formação da ENEP são promovidas em diversos formatos, processos 

e modalidades, buscando atender à diversidade de demandas (técnicas, profissionais, políticas 

e culturais) dos movimentos populares que protagonizam suas atividades pedagógicas, bem 

como se adequar a realidade concreta da diversidade de sujeitos que participam dos processos 

formativos, que em geral são trabalhadoras/es do campo e da cidade. São desenvolvidas 

experiências formativas nas seguintes modalidades: a) presenciais na sede física da escola; b) 

de intercâmbio/extensão nas lutas sociais, universidades, territórios e comunidades de base dos 

movimentos populares; c) virtuais por meio de plataformas digitais; d) através das Alternâncias 

Educativas (Pedagogia da Alternância).  

Quanto ao caráter da oferta e à organização pedagógica dos conteúdos, os processos 

formativos são promovidos na forma de: oficinas, seminários, assembleias, vivências, mutirões 

de trabalho socializado, monitoramentos permanentes da conjuntura, atividades culturais, 

cursos livres e de extensão em parceria com a Universidade Federal de Viçosa - UFV. A 

certificação das experiências, até o momento atual, no que se refere aos cursos livres, é realizada 
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pelas organizações populares que os coordenam, mediante a emissão de certificados de 

participação. Com relação aos cursos de extensão, a certificação é promovida em parceria com 

a UFV, que realiza a emissão dos certificados formais de participação. 

Além da diversidade de processos destacados, a partir da análise dos dados coletados 

nas entrevistas relacionados ao caráter das experiências formativas que devem compor o 

Programa de Formação da Universidade Popular, observou-se o interesse por parte das 

organizações coordenadoras da ENEP de promover cursos de nível profissionalizante, técnico 

e superior, conforme destacado nas verbalizações, a seguir. 

“Todos os níveis e modalidades - técnico, superior, profissional, não formal - com o 

foco formação integral do ser humano. Quem precisa do diploma e de certificados, precisa ter 

esse direito garantido” (CJPPC, 2022). “Deve oferecer todos os tipos de cursos, especialmente 

o curso superior, pois todos têm sonhos para a ampliação de novos horizontes” (EFADL, 2022). 

“É importante ter o curso superior, mas o enfoque maior deve ser no técnico e no profissional, 

para envolver no primeiro momento a comunidade do entorno e depois expandir” (LPJ, 2022). 

Cursos técnicos, superiores e profissionalizantes, para a diversidade de necessidades e 

demandas do nosso povo (MEPE, 2022).  

Para o CTN (2022), a Universidade Popular deve “começar ofertando os cursos mais 

simples e depois ir dando os passos conforme forem surgindo as demandas”. Para o SindUTE 

(2022), devemos “começar com cursos de formação profissional e técnica, contratando 

professores que já atuam na escola; priorizar cursos que aproveitem o que já existe no local, 

como um curso de agroecologia, que envolveria o potencial que a escola já tem para o cultivo 

de alimentos saudáveis”. 

A análise das verbalizações apresentadas evidencia que as/os trabalhadoras/es, 

educadoras/es e agentes sociais politizadas/os desejam oportunizar a formação em nível técnico 

e superior como instrumento de luta em favor da soberania e da emancipação popular, caso 

contrário os esforços realizados pela Universidade Popular a fim de garantir o acesso das classes 

populares à educação superior serviria apenas para a captação dos menos favorecidos pelo 

mercado de trabalho. Observa-se ainda, o reconhecimento da importância da autossustentação 

dos processos formativos (fundamental para a autonomia pedagógica), que se evidenciou pelo 

desejo de começar ofertando os cursos que exigem menos recursos e utilizar nas formações os 

elementos naturais e materiais que já existem no local. 

Diante do propósito manifestado pelas organizações, de expansão dos processos 

formativos populares promovidos pela ENEP - com a oferta de cursos profissionalizantes, 

técnicos e superiores - rumo a consolidação da Universidade Popular, torna-se fundamental 
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refletir sobre a viabilidade das propostas apresentadas. Para tanto, sistematizamos informações 

básicas sobre cada um dos níveis de formação indicados pelos sujeitos da ENEP para compor 

o Programa de Formação da Universidade Popular, conforme apresentado no Quadro 14.  

 
   Quadro 14 - Informações sobre os níveis de cursos de acordo com o MEC. 

Cursos 
Profissionalizantes 

Cursos técnicos Cursos Superiores 
(graduação) 

Descrição Promovem o 
desenvolvimento de 
habilidades e técnicas 
para a atuação 
profissional. 
Abordam conteúdos 
básicos para o 
exercício do trabalho.  

Formação 
profissional de nível 
médio, 
proporcionando 
conhecimentos 
técnicos e práticos 
voltados ao 
exercício do 
trabalho. 

Formação ampla e 
aprofundada em 
diversas áreas do 
conhecimento 
científico, para 
atuação no âmbito 
profissional, 
educacional ou da 
pesquisa. 

Duração Carga horária 
reduzida. Pode variar 
de acordo com o 
conteúdo do curso. 

Possuem a duração 
de 2 anos, em média. 

Possuem a duração 
de 4 anos, em média. 

Regulamentação Não possuem vínculo 
com o MEC ou outros 
órgãos educacionais, 
por isso, não 
necessitam de 
autorização para 
existirem. 

Precisam ser 
autorizados, 
regulamentados e 
reconhecidos pelo 
Ministério da 
Educação - MEC. 

Precisam ser 
autorizados, 
regulamentados e 
reconhecidos pelo 
Ministério da 
Educação - MEC. 

Certificação Certificado de 
participação no curso, 
aceito e reconhecido 
pelo mercado de 
trabalho. 

Certificado de 
conclusão de curso 
reconhecido pelo 
MEC, com validade 
nacional. 

Diploma de nível 
superior 
reconhecido pelo 
MEC, com validade 
nacional. 

Nível de 
escolaridade 
necessário 

Não exigem 
escolaridade mínima. 

Exigem escolaridade 
a nível de segundo 
grau (ensino médio 
completo). 

Exigem escolaridade 
a nível de segundo 
grau (ensino médio 
completo). 

    Fonte: Elaborado a partir de dados de http://portal.mec.gov.br/rede-certific/modalidades-de-certificacao 

 

Pensando na possibilidade de ofertar os cursos destacados à curto prazo, com base nas 

informações sistematizadas, por hora considera-se mais viável a promoção dos 

profissionalizantes, uma vez que não necessitam de autorização legal e de reconhecimento por 
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parte do Ministério da Educação (MEC) para existirem. Ademais, são mais interessantes quanto 

à autossustentação de suas atividades, que em geral, não exigem grandes estruturas físicas nem 

recursos ou instalações pedagógicas distantes da realidade material da ENEP.  

Outra potencialidade se refere ao nível de escolaridade necessário para participar desses 

cursos. Por não exigirem escolaridade mínima, podem ser cursados por qualquer pessoa que 

tiver o interesse de se profissionalizar para o exercício do trabalho nas diversas áreas da vida 

em sociedade. Nesse sentido, constituem uma oportunidade interessante para os sujeitos da 

Universidade Popular que não cursaram ou não concluíram a educação básica formal. No 

entanto, há de se considerar que a formação profissional não deve se voltar apenas à produção 

do saber técnico afim de atender meramente às exigências do mercado de trabalho. Deve 

possibilitar também, a emancipação de consciência dos sujeitos. 

Para Freire (2018), o ensino e aprendizagem dos conteúdos técnicos é fundamental para 

a preparação das classes populares para o ‘exercício do poder’, todavia, se não estiver articulado 

à discussão política e à história geral da classe trabalhadora não funcionará do ponto de vista 

da libertação. Funcionará apenas do ponto de vista da acomodação e da domesticação.  

Quanto à promoção dos cursos de nível técnico e superior, deve-se investigar quais são 

os requisitos legais e as exigências em termos de estrutura física, corpo docente e recursos 

didáticos/pedagógicos para que sejam autorizados e reconhecidos pelo Ministério da Educação 

(MEC). Há de se refletir, no entanto, sobre os possíveis riscos que a regulamentação jurídica 

das experiências poderia representar para a autogestão democrática da Universidade Popular, 

uma vez que a autonomia de gestão é imprescindível para que a ENEP possa estabelecer suas 

próprias prioridades. 

Além disso, compreende-se que o processo de inserção de elementos da educação 

formal no Programa de Formação da Universidade Popular deve ser mediado e orientado pelos 

fundamentos teórico-metodológicos da Educação Popular. Compreendemos que o 

conhecimento científico deve ser redimensionado a partir da centralidade do saber e da cultura 

popular, para que represente os reais interesses do nosso povo. Nesse sentido, não se pode 

permitir a redução dos currículos dos cursos a elementos técnicos, cujo o propósito central é 

reduzir a possibilidade de construção do pensamento crítico e autônomo das/os estudantes. Para 

Romão e Benincá (2015), a consolidação da Universidade Popular exige outras estruturas e 

outro formato institucional. Requer ainda,   

 

[…] outras epistemologias, outras matrizes curriculares, outros métodos, técnicas e 
procedimentos educacionais e avaliativos. Tudo isso tem de se articular com a 
capacidade de aprender com os processos sociais. Precisa ler muito mais o mundo do 
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que a palavra (Freire), a fim de incorporar que quem fará a transformação não são os 
docentes, nem os gestores, mas os verdadeiros protagonistas históricos, que precisam 
dos docentes e dos intelectuais como atores orgânicos (ROMÃO e BENINCÁ, 2015, 
p. 119). 
 

Diante do exposto, considera-se fundamental a reflexão profunda acerca do tipo de 

educação superior que deve ser ofertada pela Universidade Popular. A educação bancária - 

questionada por Freire - em nada promoverá a libertação dos oprimidos, apenas instrumentará 

as/os trabalhadoras/es para a produção. É necessário a formação de profissionais para a 

promoção da igualdade e da justiça social. Nesse sentido, entende-se que não é qualquer tipo 

de educação superior que terá lugar na Universidade Popular. Precisa ser a educação político-

libertadora (ROMÃO e BENINCÁ, 2015). 

Quanto ao processo burocrático para a promoção de cursos técnicos, verifica-se que 

deve ser feita a solicitação de habilitação e autorização de oferta de cursos sem financiamento 

público, através do Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica, 

administrado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação. O MEC examina as solicitações apresentadas e autoriza a oferta do curso, caso sejam 

atendidos os requisitos estabelecidos (MEC, 2020). 

Quanto ao credenciamento para a oferta de cursos de nível superior, são realizados os 

seguintes processos: a) a constituição de uma mantenedora (pessoa jurídica); b) encaminhar ao 

portal do MEC os documentos solicitados; c) a Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior (SERES) recebe os documentos e os encaminha para o Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep); d) na sequência, o processo é 

encaminhado ao Conselho Nacional de Educação para que autorize a promoção dos cursos. A 

princípio, classificam as instituições como faculdade, que é como o nível básico de qualquer 

instituição de educação superior. Para se tornarem centro universitário ou universidade, devem 

apresentar um padrão satisfatório de qualidade e cumprirem imensuráveis requisitos (Ministério 

da Educação - MEC, 2020). 

Por fim, diante do exposto, podemos considerar que a promoção de cursos formais 

coordenada pelos movimentos sociais poderá cumprir um importante propósito da 

Universidade Popular: pressionar o modelo hegemônico de ciência para a democratização e a 

ressignificação do conhecimento científico. Todavia, para isso é fundamental que a mística, a 

arte, a cultura dos povos, as jornadas de luta e a Educação Popular tornem-se mediações 

fundantes dos conteúdos e das matrizes curriculares formais. 
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10. PLANO DE AÇÕES 

 

A elaboração do plano de ações apresentado neste documento como parte integrante do 

Programa de Formação da Universidade Popular envolveu a sistematização dos dados 

constituídos no 3º Círculo Epistemológico e a análise de verbalizações que surgiram de 

questionamentos realizados em entrevista às organizações populares que coordenam a ENEP. 

O 3º CE teve como objetivo o levantamento de propostas coletivas de ação concreta de caráter 

organizativo e pedagógico para a materialização do Programa de Formação da Universidade 

Popular.  

As propostas de ações concretas produzidas foram sistematizadas e organizadas 

conforme categorias de elementos político-pedagógicos indicados pelos sujeitos da ENEP para 

compor o Programa de Formação da Universidade Popular (Quadro 15). 

 

Quadro 15 - Sistematização das propostas de ações concretas para a consolidação da UP. 

Categoria: conteúdos - O que queremos aprender na Universidade Popular? 

Aspirações  Propostas de ações concretas  

“Saber popular articulado ao 
científico, do pensar ao fazer. 
Formação política, práticas e 
métodos de mobilização social. 
Olhar para a realidade a partir do 
método popular. Saúde integral, 
energia, alimentação saudável, 
farmácia viva e preservação da 
natureza. Artesanato, pintura, 
costura, construção sustentável, 
processamento de alimentos, 
agroindústria, associativismo e 
cooperativismo. Ecologia integral, 
soberania alimentar, agroecologia, 
viver e trabalhar em comunidade. 
Tecnologias populares como fonte 
de saberes técnicos, políticos e 
culturais. Saberes dos movimentos 
populares. Tornar conflitos 
mecanismos pedagógicos de 
inúmeras questões que precisamos 
aprender”.  

- Mobilizar militantes, educadoras/es e mestras/es populares dos 
saberes e fazeres técnicos, políticos e culturais para participarem da 
Universidade Popular, a fim de promoverem espaços de diálogo de 
saberes e experiências de formação transdisciplinares através dos 
métodos populares, com a abordagem de conteúdos presentes na 
realidade concreta da classe popular trabalhadora: água, alimento 
saudável, energia, trabalho, autonomia, saúde integral, relação com 
a natureza, viver em comunidade. 

- Garantir que militantes representantes de todos os movimentos 
sociais coordenadores da ENEP participem da organização e da 
mediação dos cursos, mutirões, místicas, oficinas e vivências, a fim 
de fortalecer a promoção permanente de processos de interação 
entre os saberes técnicos, populares e os conhecimentos nascidos 
nas lutas sociais. Divulgar a Universidade Popular nas marchas e 
atividades dos movimentos sociais. 

- Promover a aproximação das comunidades de Viçosa e região 
através de questões comuns para a população local, como a 
poluição do córrego ou a melhoria das estradas. Promover rodas de 
conversa sobre essas questões sociais/comunitárias que 
encaminhem ações coletivas e levem os sujeitos envolvidos a 
vivenciarem práticas de mobilização e organização social. 

Categoria: métodos - Como queremos aprender e ensinar? 

Aspirações  Propostas de ações concretas  

“Métodos da Educação Popular para 
a criação de leitores de mundo: 
problematização da realidade, 
métodos abertos, vivência da 

- Mapear nos territórios dos movimentos populares vinculados à 
ENEP, as mestras e os mestres dos saberes e fazeres das culturas 
populares, que se dispõem a transformar, pela raiz, o sistema 
capitalista.  
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realidade concreta do povo, 
oralidade, mutirões de trabalho 
socializado, ação prática, diálogo 
horizontal, transdisciplinaridade. 
Elementos da Cultura Popular, 
bandeiras, tambores, ferramentas de 
trabalho, sementes, tecnologias 
sociais, oficinas, brincadeiras, 
trabalho em equipe, mediação de 
conflitos, luta social, visão sistêmica 
da natureza, olhar da ancestralidade, 
místicas, diálogo com as crianças”. 

- Convidá-las/os para conhecerem e fazerem parte da Universidade 
Popular, a fim de contribuírem na realização de atividades 
culturais, espaços de diálogo de saberes e de interação entre 
conhecimentos tradicionais, culturais e acadêmico-científicos. 

- Garantir por meio do diálogo horizontal, da humildade e da escuta 
profunda, que as classes populares do campo e da cidade se sintam 
confortáveis para compartilhar suas práticas e saberes. 

- Promover cirandas, brincadeiras e espaços de interação com/para 
as crianças. 

- Promover oficinas lúdicas de educação ambiental para escolas 
municipais de Viçosa. 

Categoria: sujeitos - Com quem queremos aprender? 

Aspirações  Propostas de ações concretas  

“Com as Comunidades Eclesiais de 
Base (CEB’s) e com as classes 
populares: crianças, mulheres, 
militantes de movimentos sociais, 
indígenas, quilombolas, nossos 
ancestrais, intelectuais orgânicos, 
trabalhadoras/es, mestras/es e 
educadoras/es populares do campo e 
da cidade”. 

- Mobilizar, por meio do trabalho de base, lideranças das CEB’s, 
mestras/es e educadoras/es populares das diversas comunidades e 
movimentos sociais vinculados à ENEP, para o desenvolvimento 
de vivências culturais, experiências de trabalho prático, 
celebrações, trocas de saberes e cooperações, na perspectiva de 
valorização da diversidade cultural, da oralidade, da ancestralidade, 
da ritualidade e da memória, a fim de promover a formação de 
agentes de transformação social humanizados e conscientes de sua 
identidade cultural. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
 

A partir das propostas de ações sistematizadas, verificou-se a compreensão por parte 

dos diversos sujeitos da ENEP quanto à necessidade de mobilizar mais pessoas para 

potencializarem o seu trabalho pedagógico e protagonizarem os processos formativos previstos 

no Programa de Formação da Universidade Popular, que aos poucos vai se consolidando por 

meio da participação ativa do povo. Dentre os sujeitos a serem mobilizados, podemos destacar 

as/os mestras/es e educadoras/es populares, militantes dos movimentos sociais, crianças, nossos 

ancestrais, intelectuais orgânicos e trabalhadores do campo e da cidade.  

Verifica-se ainda, por meio da análise das propostas, que deve ser priorizada a 

mobilização dos sujeitos que já lutam, trabalham e têm a capacidade de mudar as condições de 

existência do povo, irradiando práticas justas e solidárias. Deve-se priorizar as pessoas que se 

dispõem a transformar, pela raiz, o sistema capitalista, contribuindo na construção de uma nova 

ordem social (CEPIS, 2008). 

Quantos aos métodos e processos indicados para a prática da mobilização dos sujeitos, 

verifica-se a promoção de trabalho de base nas comunidades, intercâmbio nas instituições de 

educação superior, reuniões com o povo para a discussão de problemas das comunidades locais, 

realização de cirandas e atividades para crianças, promoção de rodas de conversa com mestra/es 

populares dos saberes culturais e militantes dos movimentos sociais, realização de oficinas e 
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mutirões para o desenvolvimento de tecnologias populares que atendam demandas das classes 

populares da região.  

Em síntese, ao final do desenvolvimento dos Círculos Epistemológicos da pesquisa 

colaborativa voltada à estruturação do Programa de Formação da Universidade Popular, foi 

construída a árvore dos sonhos com os seus principais elementos político-pedagógicos (Foto 

25). 

 

Foto 25 - Árvore dos sonhos: nossa Universidade Popular. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
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Além das propostas de ações concretas levantadas a partir dos Círculos 

Epistemológicos, foram sistematizadas por meio da análise dos dados constituídos nas 

entrevistas, as propostas de ações organizativas e pedagógicas que as organizações 

coordenadoras da ENEP indicam para a consolidação do trabalho pedagógico da Universidade 

Popular, conforme detalhado no Quadro 16.  

 

Quadro 16 - Propostas de ações concretas para a consolidação da Universidade Popular. 
PROPOSTAS DE AÇÕES ORGANIZATIVAS 

1- Realizar mapeamento dos problemas objetivos da realidade material dos trabalhadores de Viçosa e região, 
para que sejam discutidos e sistematizados pelo povo na Universidade Popular e virem ações coletivas de 
transformação social. 

2- Reforçar a divulgação da ENEP dentro das Universidades Federais. Convidar intelectuais orgânicos e 
professores universitários da classe trabalhadora para conhecerem a Universidade Popular e participarem de 
seus processos formativos. Pedir que eles convidem outros professores. Priorizar as/os agentes e educadoras/es 
transformadoras/es que desejam fazer avançar o pensamento histórico-crítico e emancipatório, 

3- Convidar formadores/as dos diversos tipos e áreas de conhecimento para conhecerem e participarem da 
Universidade Popular (realizar um encontro de formadores para apresentação do PPP da ENEP).  

4- Estabelecer parcerias com instituições de educação superior a fim de oferecer à juventude autorizados e 
reconhecidos pelo Ministério da Educação, com certificados e diplomas válidos em território nacional. 

5- Distribuir entre as organizações populares e demais sujeitos da ENEP, as tarefas organizativas e as propostas 
de ações concretas traçadas para a efetivação e o permanente fortalecimento da Universidade Popular. 

6- Tendo como fundamento o conteúdo programático e os métodos populares sistematizados a partir da pesquisa 
colaborativa, recomenda-se envolver todos os movimentos sociais/populares no processo de desenvolvimento 
do programa de formação da Universidade Popular. Amadurecer a ideia de cada uma das organizações 
populares coordenadoras da ENEP pensar e assumir a realização de um curso dentro do programa. 

7- Criação de um coletivo para pensar o processo organizativo da Universidade Popular, considerando que a 
proposta pedagógica já está sendo pensada pelo Grupo de Estudo mediante a realização da pesquisa colaborativa 
voltada à estruturação do PPP. 

8- Investigar qual é a formalidade necessária para ofertar cursos de nível técnico e superior autorizados e 
reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), refletindo sobre os possíveis riscos que a regulamentação 
jurídica poderia representar para a autogestão democrática da Universidade Popular. 

9- Formar a equipe docente da Universidade Popular com educadoras/es e mestra/es populares indicadas/os 
pelos movimentos sociais do campo e da cidade, que se dispõem a transformar as estruturas injustas da 
sociedade capitalista através da Educação Popular. Priorizar mulheres e homens que lutam, trabalham e têm a 
capacidade de melhorar as condições de vida do povo, irradiando práticas, solidárias, justas e exemplares. 

10- Pensar o que ainda faltaria em termos jurídicos, organizativos, pedagógicos e financeiros para que a ENEP 
possa ofertar cursos profissionalizantes, como por exemplo, o de horticultura orgânica.  

11- Pensar parcerias com o município e com o estado para ofertar cursos técnicos e profissionalizantes, avaliar 
a possibilidade de utilizar a estrutura da escola municipal que há dentro do território da ENEP. 

12- Realizar convênios com instituições de educação superior para permitir que militantes do campo e da cidade 
possam ter um diploma de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação. 

13- Realizar trabalho de base na Colônia Vaz de Melo e nas comunidades localizadas ao redor da ENEP a fim 
de convidar os sujeitos desses territórios para conhecerem a Universidade Popular e participarem de suas 
atividades.  
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14- Mobilizar ações concretas e mutirões de trabalho socializado de acordo com as metas político-pedagógicas 
e as demandas prioritárias estabelecidas no PPP da Universidade Popular. 

15- Estruturação e validação coletiva de propostas de certificados para a Universidade Popular. 
 

PROPOSTAS DE AÇÕES PEDAGÓGICAS 

1- Incentivar que as pesquisas promovidas pelos sujeitos da ENEP favoreçam o desenvolvimento das ações 
concretas estabelecidas coletivamente para a efetivação da Universidade Popular. 

2- Promover, no espaço da ENEP, atividades culturais para comunidades do campo e da cidade de Viçosa e 
região, a fim de aproximá-las da Universidade Popular, mobilizar lideranças comunitárias e possibilitar o 
intercâmbio cultural e político entre os diversos sujeitos das classes populares. 

3- Incentivar experiências de intercâmbio e estágio das EFA’s na Universidade Popular: aulas práticas de 
construção e manejo de tecnologias populares, produção de alimentos saudáveis, desenvolvimento de projetos 
de pesquisa-ação dos estudantes. 

4- Realizar espaços de formação continuada para professores/educadores com o tema: educação popular e 
metodologias populares. 

5- Incentivar o desenvolvimento permanente de pesquisas científicas e projetos autossustentáveis que 
promovam o fortalecimento político, organizativo, físico e/ou pedagógico da Universidade Popular. 

6- Promover espaços de estudo do Projeto Político-Pedagógico da Universidade Popular, com a participação 
das/os educadoras/es e mestras/es populares, colaboradoras/es e militantes das organizações populares, para que 
haja entendimento profundo por parte dos sujeitos da ENEP quanto ao horizonte que almejamos alcançar. 

7- Priorizar a utilização das metodologias populares em todas as experiências de formação da Universidade 
Popular, tais como, místicas, problematização da realidade, cirandas, trabalho em equipe e atividades culturais. 

8- Avaliar a possibilidade de criação de um núcleo comum de conteúdos para todas as experiências de formação, 
denominado formação humanista e emancipatória. 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
 

A partir da análise do conjunto de propostas de ações concretas organizativas e 

pedagógicas constituídas nos processos da pesquisa colaborativa, observa-se a real viabilidade 

de um espaço de formação ser verdadeiramente popular e cumprir sua função social de 

responder às necessidades de seu tempo a partir das diversas demandas coletivas da população: 

ser Universidade Popular! 

Consideramos que a elaboração colaborativa das propostas de ações apresentadas foi 

uma oportunidade singular para que os sujeitos da ENEP refletissem sobre o trabalho 

pedagógico e a realidade concreta da escola. Ao longo do processo, foi possível identificar os 

desafios (organizativos, políticos e pedagógicos) que a escola reconhece na perspectiva de se 

consolidar enquanto Universidade Popular, bem como discutir em grupo sobre eles, a fim de 

planificar soluções viáveis de acordo com as suas condições materiais.  

A ENEP compreende que é fundamental continuar dando passos firmes e esperançosos 

rumo aos seus objetivos. Para tanto, reiteramos que o conjunto de ações concretas 

sistematizadas a partir da pesquisa como parte integrante do Programa de Formação da 

Universidade Popular, não deve ser apenas engavetado em algum local da escola, deve ser um 
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guia que orientará as próximas práticas organizativas e pedagógicas para a consolidação da 

Universidade Popular.  

A partir da análise das ações sistematizadas, percebe-se que é necessário proporcionar 

meios para garantir o pleno acesso das classes populares aos processos formativos da 

Universidade Popular - alternativos ao formato de vestibular excludente da universidade formal 

- e criar efetivas políticas/alternativas de permanência dos sujeitos no espaço ao longo das 

experiências de formação.  

É fundamental que todas as ações pedagógicas desenvolvidas pela ENEP tenham como 

referência central as matrizes formadoras e os métodos que compõe o Programa de Formação 

da Universidade Popular, pensado com o protagonismo da classe popular para a promoção do 

ensino crítico e transformador contextualizado à sua realidade, pautado na produção do 

conhecimento técnico, político e cultural integrado aos processos de emancipação do nosso 

povo.  

Deve-se desenvolver, ainda, a extensão universitária de caráter popular nos territórios e 

comunidades de base dos sujeitos vinculados à ENEP, que esteja articulada aos projetos de 

transformação da vida pensados e vivenciados pelos agentes e movimentos sociais. Isto dará a 

tônica da potência do trabalho pedagógico da Universidade Popular, que se faz inspirado na 

promoção da justiça social e comprometido com as causas e as lutas do povo. 

 
Foto 26 - Intercâmbio da Universidade Popular: Troca de Saberes na UFV. 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Por fim, entre as aspirações que constituem o Programa de Formação da Universidade 

Popular estruturado a partir da pesquisa colaborativa, destaca-se como propósito central, o 
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direcionamento de todas as ações e atividades concretas - de mobilização, organização e 

qualificação - sistematizadas até aqui, rumo ao rompimento dos muros da ciência afastada das 

classes populares, para o resgate da memória, da cultura do nosso povo e o fortalecimento do 

Sujeito Coletivo. Considera-se, a partir do conjunto de informações aqui analisadas, que a 

universidade do tempo atual não atende aos interesses da maioria da população brasileira, 

portanto, desejamos que se construa efetivamente uma nova Universidade, uma nova cultura, 

um novo projeto de ciência e uma nova sociedade. 

Compreende-se que a ENEP segue dando passos firmes e esperançosos rumo a 

consolidação da Universidade Popular. Com base na análise dos elementos político-

pedagógicos do Programa de Formação (estruturado coletivamente a partir da pesquisa 

colaborativa), constatou-se que a escola já se faz Universidade Popular a cada dia na caminhada 

com o povo rumo à conquista de sua soberania, quando direciona todos os seus esforços de 

mobilização, organização e qualificação (política, técnica e cultural) para a preparação das 

classes populares para o exercício do poder, que necessariamente devem conquistar para a 

transformação das estruturas opressoras da sociedade (CEPIS, 2008). 

Verificamos que, na prática, a ENEP já se faz Universidade Popular, quando: a) é capaz 

de abarcar e envolver as mais diversas áreas do conhecimento humano em suas formações; b) 

produz conhecimento - com o povo e para o povo - por meio das pesquisas científicas 

desenvolvidas em seus processos formativos; c) promove a formação profissional vinculada ao 

comprometimento social dos sujeitos; d) dissemina e partilha esse conhecimento através dos 

processos de ensino e aprendizagem e da divulgação/publicação do seu trabalho pedagógico; e) 

dissemina os saberes que produz através de suas experiências de extensão e de intercambio no 

âmbito dos movimentos sociais. 

 Todavia, vale lembrar que a construção do projeto político-pedagógico é processo 

dinâmico de ação e reflexão que não se reduz à simples confecção de um documento para fins 

institucionais. Como processo em movimento, jamais poderá ser acabado, engessado ou 

concluído. Se faz, se refaz e se concretiza no decorrer da caminhada de sujeitos reais, 

acompanhando os processos dinâmicos das lutas sociais e as demandas formativas que 

emergem das condições de vida do povo. Nesse sentido social, a ideia de projeto é de unidade, 

e considera a construção do sujeito coletivo em suas dimensões de totalidade. Sua construção 

deve ser uma permanente prática social e coletiva, fruto da reflexão-ação e da consciência de 

intencionalidades e propósitos (VEIGA, 2002). 

Enquanto prática social, o PPP da Universidade Popular busca integrar de forma 

dinâmica e sistêmica os projetos das suas diversas experiências de formação, de modo que 
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represente sua própria imagem, sistematize a identidade dos seus sujeitos e delimite sua área de 

autonomia pedagógica, a fim de representar as expectativas e os anseios das classes populares.  

Desejamos que a ENEP continue fazendo-se Universidade Popular a cada dia, no 

decorrer da caminhada com o povo, recolhendo as suas ideias dispersas e transformando-as em 

ideias sistematizadas, que uma vez assumidas pelas classes populares, poderão se traduzir em 

ações transformadoras e revolucionárias.  

Para tanto, acreditamos que o caminho mais certo é lançar-se na realidade material do 

povo e aprender com ele. É problematizar e sistematizar, com o povo, os conteúdos e métodos 

populares que emanam das suas vivências e ajudá-lo a colocá-los em prática na resolução dos 

seus problemas, no exercício do poder popular e na construção do Sujeito Coletivo.  

“Diante da dura realidade imposta pela sociedade de classes, dividida em opressor e 

oprimido, há duas opções possíveis: choramingar o tempo todo ou trabalhar, lutar e romper com 

todo tipo de opressão/exploração. Nós escolhemos lutar” (ENEP, 2022). Lutamos pelo projeto 

político-pedagógico da Universidade Popular, vinculado à construção da sociedade 

comprometida com a emancipação humana. 
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